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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 

LICITAÇÕES 

PREGÃO PRESENCIAL N2 78/2021 
PROCESSO LICITATÓRIO N2 147/2021 09 f'31 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃ E 
SERVIÇOS VETERINÁRIOS EM CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO 
MICROCHIP, PARA O CONTROLE POPULACIONAL DE CÃES E GATOS, E 
AQUISIÇÃO DE MICROCHIP COM APLICADOR E LEITOR DE MICROCHIP 
ATENDENDO ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MEIO AMBIENTE E 
RECURSOS HÍDRICOS E ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 
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Protocoto Interno n.  15 :9 

Em -L;  

Func.4ortáno 

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO 

Considerando o contido no Termo de Referência e demais documentos em anexo e 
tendo em vista a justificada necessidade do objeto abaixo descrito, autorizo o início do 
procedimento licitatório e determino a abertura do processo correspondente. 

Do Objeto: 

Implantação de registro de preços para futura e eventual prestação de serviços 
veterinários em castração e implantação de microchip, para o controle populacional de cães e 
gatos, e aquisição de microchip com aplicador e leitor de microchip atendendo às necessidades 
da Secretaria Meio Ambiente e Recursos Hídricos e Administração Municipal. 

Justificativa: 

O município de Coronel Vivida possui uma grande quantidade de espécies caninos 
e/ou felinos (as) abandonados nas ruas da cidade e sem cuidados básicos de sobrevivência. A 
implantação do processo de castração e implantação de microchip visa reduzir a 
superpopulação dos animais de rua e de animais em situação de vulnerabilidade. Desta forma 
priorizando o bem estar animal e segurança da população, visto que se trata de saúde pública, 
visando diminuir os riscos de transmissão de doenças entre animais e o homem. 

No processo de desenvolvimento desses serviços, há necessidade de fazer um trabalho 
de conscientização da população sobre as responsabilidades e a proteção dos animais, 
podendo ser em redes sociais e até mesmo nas escolas do município, com profissionais da área. 

Os procedimentos consistem em cirurgias de OSH — ovariosalpingohisterectomia 
(retirada dos ovários, tubas e útero) nas fêmeas, e Orquietectomia (retirada dos testículos) nos 
machos. Para que os objetivos sejam atingidos é necessária à esterilização cirúrgica de animais 
domésticos, contemplando o bem-estar e a prevenção de doenças transmitidas por animais. 
Neste termo estão contidas diretrizes e detalhes que servirão como base dos serviços a serem 
contratados e padrões exigidos para a execução dos mesmos. 

Tal licitação se faz necessária visando atender os animais de ruas em situação de 

abandono, e na sequencia animais domiciliados, semi-domiciliados a população de baixa renda 
inscrita no CAD Único, que comprovarem seu enquadramento como beneficiário do Cadastro 
Único junto a Secretaria de Ação Social do município de Coronel Vivida. 

Do valor: 
O custo total estimado da presente contratação é de R$ 232.823,00 (duzentos e trinta 

e dois mil oitocentos e vinte e três reais. 

Anderson ktínique Barreto 
Prefeito 
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Dotação orçamentária: Conforme Princípio do Planejamento Integrado. 

Assim, encaminha-se a Comissão de Licitação / o Oficial responsável pelo processo, 
para que adote as providências cabíveis, de acordo com as normas em vigor. 

Coronel Vivida, 28 de outubro de 2021. 

Anderson Manique Barreto 
Prefeito 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. Do Objeto: 
1.1. Implantação de registro de preços para futura e eventual prestação de serviços 

veterinários em castração e implantação de microchip, para o controle populacional de cães 

e gatos, e aquisição de microchip com aplicador e leitor de microchip atendendo às 

necessidades da Secretaria Meio Ambiente e Recursos Hídricos e Administração Municipal, 

conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo: 

REQUISIÇÃO DE NECESSIDADES N9 487/2021— (ANEXO 01) 

2. Da Justificativa: 
2.1. O município de Coronel Vivida possui uma grande quantidade de espécies caninos e/ou 

felinos (as) abandonados nas ruas da cidade e sem cuidados básicos de sobrevivência. A 
implantação do processo de castração e implantação de microchip visa reduzir a 
superpopulação dos animais de rua e de animais em situação de vulnerabilidade. Desta 
forma priorizando o bem estar animal e segurança da população, visto que se trata de saúde 
pública, visando diminuir os riscos de transmissão de doenças entre animais e o homem. 
2.2. No processo de desenvolvimento desses serviços, há necessidade de fazer um trabalho 
de conscientização da população sobre as responsabilidades e a proteção dos animais, 
podendo ser em redes sociais e até mesmo nas escolas do município, com profissionais da 
área. 
2.3. Os procedimentos consistem em cirurgias de OSH — ovariosalpingohisterectomia 
(retirada dos ovários, tubas e útero) nas fêmeas, e Orquietectomia (retirada dos testículos) 
nos machos. Para que os objetivos sejam atingidos é necessária à esterilização cirúrgica de 
animais domésticos, contemplando o bem-estar e a prevenção de doenças transmitidas por 
animais. Neste termo estão contidas diretrizes e detalhes que servirão como base dos 
serviços a serem contratados e padrões exigidos para a execução dos mesmos. 
2.4. Tal licitação se faz necessária visando atender os animais de ruas em situação de 
abandono, e na sequencia animais domiciliados, semi-domiciliados a população de baixa 
renda inscrita no CAD Único, que comprovarem seu enquadramento como beneficiário do 
Cadastro Único junto a Secretaria de Ação Social do município de Coronel Vivida. 

3. Justificativa da quantidade estimada: 
3.1. Diante das peculiaridades do objeto pretendido e da impossibilidade de aferir a 
quantidade exata dos serviços, as quantidades contratadas são estimadas, sendo que ao 
término de vigência da ata, o remanescente ficará automaticamente suprimido, ficando o 
Contratante desobrigado da aquisição total dos serviços, e consequentemente do seu 
pagamento. 

4. Da Avaliação dos Custos: 
4.1. O custo total estimado para a futura contratação é de R$ 232.823,00 (duzentos e trinta 
e dois mil oitocentos e vinte e três reais, conforme mapa comparativo em anexo. 

• Assioli J 
• '11 9

csel dos Santos 
Secretário de Desenvolvimento 

Rural e Meio Ambiente 
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4.2. Os custos estimados foram apurados a partir do mapa comparativo constante no 

processo, elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, 

corroborando que os valores estão dentro do praticado no mercado. 

4.3. A metodologia de pesquisa de preços foi embasada no Decreto Municipal n2 6.529 de 

05 de fevereiro de 2019, o qual dispõe sobre as ferramentas para estabelecer o preço 

estimado ou de referência para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, pelos 

órgãos da Administração Pública direta e indireta do Município de Coronel Vivida-PR. 

4.4. Houve diversificação da base de pesquisa, certificando-se de que os preços obtidos 

correspondem aos praticados no mercado. Foram empregados contratos/atas de registro de 

preços de contratações similares de outros entes públicos, tendo como objetivo final a 

confecção do mapa comparativo de preços. 
4.5. Toda a atividade de pesquisa, desde a seleção de parâmetros, cotação de preços nos 
parâmetros escolhidos ao juízo crítico sobre os valores encontrados, tem como objetivo final 
a confecção do mapa comparativo de preços, tratando-se de percentuais apenas para se 
estimar o custo de uma unidade, sendo assim desconsideramos valores muito acima ou 
muito abaixo dos demais para que não obtivéssemos valores equivocados dentro do 
processo, tanto sobrepreços como inexequíveis. 

5. Dos critérios: 
5.1. Da modalidade: Pregão 
5.2. Licitação do Tipo: Menor Preço. 
5.3. Critério de Julgamento: Para fins de julgamento das propostas, será adotado o critério 
"MENOR PREÇO POR ITEM", observado as condições definidas no Edital e seus anexos. 

6. Licitação para ME/EPP: 
6.1. Após a coleta dos orçamentos para a elaboração do preço máximo para o processo 
licitatório, verificou-se que há fornecedores enquadrados como microempresas ou empresas 
de pequeno porte, capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 
convocatório, conforme orçamentos em anexo, desta forma deverá cumprir a Lei 
Complementar n2123/2006, com alterações promovidas pela Lei Complementar n2
147/2014. 
6.2. Deverá ser adotado o benefício da exclusividade para a participação de microempresas 
e empresas de pequeno porte, sediadas em âmbito local conforme dispõe o Art. 22, §32, 
inciso I, "a" do Decreto Municipal n2 7643 de 03 de maio de 2021, com o objetivo de 
promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e local, a ampliação 
da eficiência das políticas públicas e o incentivo a inovação tecnológica, fomentando a 
relação comercial entre o Poder Público e as MPE, como estratégia para o crescimento 
dessas últimas. Considerando também que o deslocamento do transporte do animal para o 
procedimento será dos proprietários, os quais são de baixa renda cadastrados no CAD Único 
e da Associação. 
6.3. Como citado, essa adição trará benefícios de cunho econômico e social, oportunizando 
a geração de empregos. Neste sentido cabe ressaltar que existem diversas empresas do 
ramo de fornecimento dos serviços/materiais objeto desta licitação, sediadas no Município 
de Coronel Vivida e região, consequentemente elevando o poder de compra da sociedade 
inserida por esta política pública, rretornando a própria Administração, sob outras formas, 

Assioli Jgcsel dos Santos 
Secretário de Desenvolvimento 

Rural e Meio Ambiente 
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tais como tributos, impostos e taxas, reduzindo impactos negativos nas áreas de saúde, 

educação, segurança pública, entre outros, em decorrência de uma provável melhor 

qualidade de vida. 

7. Das Obrigações do Contratante: 
7.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Detentora. 

7.2. Notificar, formal e tempestivamente, a Detentora sobre as irregularidades observadas 

no cumprimento das obrigações assumidas. 
7.3. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

7.4. Comunicar prontamente a Detentora, qualquer anormalidade no objeto deste Termo de 
Referência, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as 
especificações e condições estabelecidas. 
7.5. Comunicar à Detentora qualquer irregularidade manifestada durante a vigência do Ata 
de Registro de Preços, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 
7.6. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, pelos fiscais designados, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
7.7. Efetuar o pagamento à Detentora no valor correspondente à execução dos serviços, no 
prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência. 
7.8. Fornecer microchip e aplicador. 

8. Obrigações da Detentora: 
8.1. Das obrigações gerais para todos os itens: 
8.1.1. Cumprir integralmente as obrigações assumidas, conforme especificações contidas 
neste Termo de Referência, Edital e Ata de Registro de Preços. 
8.1.2. Comunicar imediatamente o Contratante no caso de ocorrência de qualquer fato que 
possa implicar no atraso da execução dos serviços e qualquer anormalidade verificada, 
inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização 
necessária. 
8.1.3. Certificar-se preliminarmente, de todas as condições exigidas no Termo de Referência, 
Edital e Ata de Registro de Preços, não sendo levada em consideração qualquer 
argumentação posterior de desconhecimento. 
8.1.4. Executar os serviços e entrega dos materiais em estrita conformidade com as 
especificações contidas na Ata de Registro de Preços e na proposta de preços apresentada, 
aos quais se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer seja de preços, 
quer seja nas condições estabelecidas. 
8.1.5. Responder por danos que venham a ser causadas por seus empregados ou preposto 
ao Contratante ou a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, não se 
excluindo ou se reduzindo está em virtude do acompanhamento realizado pelo Contratante, 
de acordo com o art. 70 da Lei n.2 8.666/93. 
8.1.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade ao Contratante. 
8.1.7. A Detentora deverá observar rigorosamente as normas regulamentadoras, sanitárias, 
de segurança, ambiental, de higiene e medicina do trabalho. 

- 
Assioli Jacsel dos Santos 

Secretário de Desenvolvimento 
Rural e Meio Ambiente 
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8.1.8. Responsabilizar-se-á por qualquer cobrança indevida, feita por profissional 

empregado ou preposto, em razão da execução estabelecida na Ata de Registro de Preços. 

8.1.9. Para o desempenho dos serviços, objeto do presente Termo de Referência, a 

Detentora deverá manter profissionais qualificados e designados a ocupar as devidas 

funções, sendo ela responsável pelos atos profissionais de seus profissionais. 

8.1.10. A Detentora deverá justificar ao Contratante, por escrito, as razões técnicas alegadas 

quando da decisão de não realização de qualquer ato previsto na Ata de Registro de Preços. 

8.1.11. Permitir o acesso do Gestor, Fiscal, auditores e outros profissionais, eventual ou 

permanentemente designados, para supervisionar e acompanhar a execução dos serviços 

prestados. 

8.2. Das obrigações exclusivas aos itens 01 ao 06: 
8.2.1. Executar procedimentos cirúrgicos nos cães e/ou gatos, os animais castrados deverão 

ser microchipados ainda durante efeito da anestesia, observando os princípios éticos da 
medicina veterinária, priorizando sempre o bem-estar animal. 
8.2.2. Assegurar que todos os procedimentos pré, trans e pós-operatório sejam realizados 
ou supervisionados por médico veterinário devidamente registrado no CRMV-PR, que deverá 
assinar como responsável técnico do pré, trans e pós-cirúrgico. Os animais permanecerão 
sob monitoramento pós-cirúrgico tempo suficiente para garantir o retorno de seus sinais 
vitais à normalidade. 
8.2.3. Emitir carteira de identificação e saúde animal com dados do mesmo (raça, sexo, cor 
da pelagem e o peso) onde deverá constar os dados cadastrais do tutor ou responsáveis; 
8.2.4. Orientar o proprietário ou tutor do animal castrado sobre a responsabilidade de 
acordo com o Termo de responsabilidade no processo de recuperação pós-cirúrgicos, com 
administração de medicamentos, pontos cirúrgicos, vacinas e outros cuidados como zoonose 
e saúde pública e de bem-estar animal, conforme orientação do médico veterinário. 
8.2.5. Encaminhar relatório das atividades realizadas, com indicação do número de cirurgias 
realizadas e constando os dados de identificação do animal (nome, raça, sexo, idade) e do 
tutor (nome completo, RG, CPF, endereço e telefone), assinado pelo médico veterinário 
responsável. 
8.2.6. Responsabilizar-se pelo fornecimento de todo o material, medicamentos, 
equipamentos e local necessários para realização dos serviços, exceto microchip e aplicador. 
8.2.7. Não permitir que pessoas não vinculadas à realização dos serviços permaneçam no 
local em que tais serviços forem prestados. O acesso do responsável pelo animal a ser 
esterilizado poderá ser tolerado nas áreas reservadas aos procedimentos pré e pós-cirúrgico, 
quando necessário para auxiliar com o manejo ou contenção do animal. 
8.2.8. Realizar de maneira criteriosa o exame físico pré-cirúrgico a fim de detectar fatores de 
risco. 
8.2.9. Realizar os procedimentos cirúrgicos sob anestesia geral inalatória, de forma a obter 
controle do plano anestésico, ausência de dor e uma recuperação rápida ao estado de 
consciência normal. Instituir a medicação pré-anestésica (MPA) preparando o paciente para 
a indução anestésica, promovendo sedação, analgesia, prevenindo a dor no período trans e 
pós-operatório. 
8.2.10. Utilizar materiais devidamente esterilizados para cada animal. 

Assioli Jácsel dos Santos 
Secretário de Desenvolvimento 

Rural e Meio Ambiente 
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8.2.11. Zelar para que o uso de instrumentos de contenção para preparo do animal seja feito 

com cautela e apenas nas situações necessárias, a fim de que o animal não coloque em risco 

a si próprio, os outros animais ou as pessoas e profissionais. Deverá ser evitado o uso de 

instrumentos de contenção de forma continuada ou permanente. 
8.2.12. A Detentora deverá providenciar que cada animal esterilizado receba, no pré, trans 

ou pós-operatório imediato, uma dose de anti-inflamatório e outra de antibiótico, ambas 

adequadas a cada espécie, porte e faixa etária. 
8.2.13. A Detentora deverá fornecer receituário médico para o tutor responsável do animal 

com a mesma medicação utilizada com princípio ativo para o pós-operatório sempre que 
necessário, visando a profilaxia. 
8.2.14. Fornecer e orientar ao responsável pelo animal: anti-inflamatório, analgésico e 
antibiótico de uso oral, nas quantidades necessárias para continuidade do tratamento em 
domicílio. 
8.2.15. Informar ao tutor responsável do animal, quando necessário, retornar ao local com o 
animal, para retirada dos pontos e avaliação da cicatrização da ferida cirúrgica. 
8.2.16. Orientar os médicos veterinários de sua equipe para comunicarem ao proprietário do 
animal qualquer anormalidade que vierem a constatar durante os exames, cirurgia ou 
manuseio de tal animal e que, a critério do médico veterinário, exijam tratamento ou 
cuidados especiais. 
8.2.17. Atender a todas intercorrências advindas do ato cirúrgico, no período pós-operatório 
até completa cicatrização e recuperação do animal. 
8.2.18. Responsabilizar-se, às suas expensas, por toda assistência necessária (medicação, 
internamento, exames complementares entre outros), no caso de alguma intercorrência 
advinda exclusivamente do ato cirúrgico e que o animal não esteja se recuperando de forma 
esperada. A alta do animal só será permitida mediante avaliação conjunta da equipe técnica 
da Detentora e do Contratante. 
8.2.19. Permitir o acesso livre dos técnicos do Contratante às suas instalações para 
supervisão técnica, controle e fiscalização da execução dos serviços. 
8.2.20. Incluir na prestação dos serviços recursos materiais e humanos aqui não apontados, 
sem ônus para o Contratante, mas que a Detentora julgue necessários, desde que em 
comum acordo entre as partes. 
8.2.21. Executar os serviços contratados com observância das normas de higiene e 
segurança do trabalho em vigor. 
8.2.22. É de responsabilidade da Detentora comunicar a Associação Vividense de Proteção 
Animal -- AVPA, caso o proprietário não retire o animal, para que este seja responsabilizado. 

9. Local, Prazos e Critérios de Aceitação/entrega do Objeto: 
9.1. Referente aos itens 01 ao 06: 
9.1.1. A prestação dos serviços será realizada em até 10 (dez) dias corridos após emissão de 
Nota de Empenho e Ordem de Execução de Serviços, conforme demanda e cronograma a ser 
disponibilizado pela Secretaria solicitante, de acordo com a necessidade em datas e horários 
acordado pelas partes. 
9.1.2. O transporte dos animais até os locais em que as cirurgias serão realizadas será de 
responsabilidade do tutor responsável do animal (Associação Vividense de Proteção Animal 

— AVPA e/ou proprietário), 
(<1\ f9") 

Assioli Jacsel dos Santos 

Secretário de Desenvolvimento 
Rural e Meio Ambiente 
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9.1.3. Somente poderá aceitar o animal se estiver acompanhado de ordem de serviço de 

esterilização emitida pelo Contratante juntamente com o microchip e aplicador, fornecido 

pelo Contratante. 
9.1.4. A cirurgia deve ser realizada somente em animais clinicamente sadios, após os exames 

laboratoriais e em jejum de alimento e hídrico, respeitando o porte, idade e a espécie do 

animal. Para tanto, à execução do serviço deverá ser criteriosamente avaliado pela 

Detentora. 
9.1.5. Deve-se evitar submeter ao ato cirúrgico animais com infestações por carrapatos com 

suspeita de hemoparasitoses. 
9.1.6. Os responsáveis pelos animais deverão preencher um Termo de Autorização para 

intervenção cirúrgica com informações próprias e do cirurgião responsável pelos 
procedimentos, que ficará sob responsabilidade da Detentora e poderá ser solicitado pelo 
Contratante a qualquer momento. 
9.1.7. Os animais serão devolvidos ao tutor responsável do animal (Associação Vividense de 
Proteção Animal — AVPA e/ou proprietário) na mesma data de realização da cirurgia, 
respeitando o período necessário ao pós-operatório. 
9.1.8. A Detentora é vedada a recusa de animais encaminhados pelo Contratante, com 
exceção de animais comprovadamente inaptos à cirurgia de esterilização, para os quais a 
mesma deverá emitir parecer técnico quanto à inaptidão. 
9.1.9. A Detentora deverá providenciar um relatório assinado pelo médico veterinário, ao 
responsável pelo animal que venha a sofrer transtorno ou óbito durante o procedimento 
pré-cirúrgico, cirúrgico ou pós-cirúrgico, explicando o quadro clínico e as razões 
determinantes dessa anormalidade. A Detentora obrigatoriamente fornecerá ao Contratante 
cópia do respectivo relatório. 
9.1.10. Para a execução dos serviços a Detentora deverá dispor de toda infraestrutura 
necessária; como centro(s) cirúrgico(s), mesas e local adequado. 
9.1.11. Ficará por conta da Detentora todo o material de enfermagem/cirúrgico necessário 
para a execução dos serviços, além de toda a medicação para antes, durante e depois das 
cirurgias (enquanto permanecer na clínica), como antibióticos, analgésicos e anti-
inflamatórios. 
9.1.12. Quadro de pessoal composto por, no mínimo, um médico veterinário responsável 
pelas cirurgias; um médico veterinário responsável pelas anestesias e auxiliares capacitados 
para executar o manejo dos animais em todas as etapas dos procedimentos. Os profissionais 
devem estar em dia com as suas obrigações junto ao CRMV-PR. 
9.1.13. A Detentora deverá ter quadro técnico suficiente para executar os serviços. 
9.1.14. Os procedimentos cirúrgicos executados serão a ováriosalpingohisterectomia (OSH) e 
a orquiectomia (0C) em cães e/ou gatos, previamente cadastrados pela Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente, garantindo o acompanhamento veterinário dos animais esterilizados no 
pós-cirúrgico e sua completa recuperação, bem como a retirada dos pontos. O número de 
animais dependerá da demanda e será pré-agendado com a Detentora. 
9.1.15. As quantidades são estimadas, sendo que ao termino da vigência da Ata de Registro 
de Preços, o remanescente ficará automaticamente suprimido, ficando o Contratante 
desobrigado da aquisição total dos produtos, e consequentemente seu pagamento. 

9.2. Referente aos itens 07 e 08: 
91/  kvi9) 

Assioli Jacsel dos Santos 
Secretário de Desenvolvimento 
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9.2.1. Os produtos, objeto deste Termo de Referência, deverão ser entregues, mediante 

solicitação formal através de Nota de Empenho e Autorização de Compras e/ou Ordem de 

Execução de Serviços, as quantidades nelas prescritas, deverão ser entregues nos locais, 

datas e horários determinados pela Secretaria solicitante. 

9.2.2. A Detentora deverá realizar a entrega do objeto solicitado em até 05 (cinco) dias úteis 

contados a partir do recebimento da Nota de Empenho e Autorização de Compras, sendo 

que ficará a cargo da Detentora a entrega e descarga do produto. 

9.2.3.A entrega deverá conter a quantidade total solicitada, não sendo permitidas entregas 

parceladas, sob pena de devolução do objeto, bem como aplicação das penalidades 

previstas. 
9.2.4. A entrega deverá ser realizada se segunda a sexta-feira, durante o horário de 

expediente. Em caso de necessidade de entregas fora do horário, este deverá ser 
comunicado ao Contratante e executado em comum acordo entre as partes. 
9.2.5. Os produtos, objeto deste Termo de Referência, poderão ser adquiridos em pequenas 
quantidades, apenas para suprir as necessidades momentâneas. Neste caso a empresa 
vencedora de cada item se obriga a fornecer os produtos nas mesmas condições do edital. 
9.2.6. As quantidades são estimadas, sendo que ao termino da vigência da Ata de Registro 
de Preços, o remanescente ficará automaticamente suprimido, ficando o Contratante 
desobrigado da aquisição total dos produtos, e consequentemente seu pagamento. 
9.2.7. O recebimento do objeto da aquisição se dará conforme o disposto no Art. n2 73, 
inciso II, alíneas "a" e "b", e Art. n2 76, da Lei 8.666/93, e compreenderá duas etapas 
distintas, a seguir discriminadas: 
9.2.8. Recebimento provisório: No momento da entrega e consistirá na mera contagem 
física, verificação da quantidade requisitada, apresentada na nota fiscal e constatação 
quanto a integridade das embalagens, lacres, etc. 
9.2.9. Recebimento definitivo: Ocorrerá em no máximo 05 (cinco) dias após o recebimento 
provisório, caso confirmada a conformidade com as especificações técnicas, a nota fiscal 
será atestada pelo gestor e fiscal da ata de registro de preços, autorizando assim o 
pagamento. 
9.2.10. Se a quantidade e/ou qualidade do(s) produto(s) não corresponderem ao exigido, a 
Detentora terá um prazo de 72 (setenta e duas) horas, para que faça a devida correção, 
substituição ou complementação do total, sob pena de aplicação das penalidades previstas. 
9.2.11. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da Detentora 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da ata de registro de preços. 

10.Para Comprovação de Qualificação Técnica exclusiva para os itens 01 ao 06, na 
assinatura da Ata de Registro de Preços: 
10.1. A empresa deve estar devidamente organizada e registrada como pessoa jurídica nas 
entidades fiscalizadoras de Medicina Veterinária e demais órgãos competentes para a 
prestação dos serviços. 
10.2. Para comprovação da qualificação técnica a empresa Detentora deverá guardar 
conformidade ao que dispõem as resoluções n2 962/2010 — CFMV, devendo apresentar: 
10.2.1. Certificado atualizado de Registro da empresa junto ao Conselho Regional de 
Medicina Veterinária; 

Assioli Jácsel dos Santos 
Secretário de Desenvolvimento 

Rural e Meio Ambiente 
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10.2.2. Certificado de Responsabilidade Técnica do médico veterinário responsável pela 

clínica junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária, em vigência. O profissional 

responsável técnico deverá estar durante a vigência da Ata de Registro de Preços, em uma 

das seguintes situações: 
10.2.3. Fazer parte do quadro permanente da licitante, condição comprovada através de 

fotocópia autenticada da ficha de registro de empregados ou do registro em carteira 

profissional, juntada aos documentos de habilitação. 
10.2.4. Ser profissional autônomo contratado pela empresa, condição comprovada através 
de cópia autenticada do contrato de prestação de serviços correspondente, juntada aos 
documentos de habilitação. 
10.2.5. Ser proprietário, sócio ou administrador da empresa, condição comprovada por cópia 

autenticada do contrato social da empresa, junto aos documentos de habilitação. 
10.2.6. Certificado de Licença Sanitária vigente. 

11. Da Gratuidade: 
11.1. Os serviços prestados serão totalmente gratuitos ao público previamente cadastrado 
no cadastro único e de acordo com critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Ação 
Social e Meio Ambiente, sendo-lhe vedado exigir qualquer tipo de contraprestação, 
excetuando-se a prevista neste Instrumento. 
11.2. A Detentora deverá afixar nos locais onde se realizam os procedimentos cirúrgicos, 
cartaz com aviso sobre a gratuidade dos serviços, com endereço e telefone para denúncias. 

12. Da Subcontratação: 
12.1. Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação da Ata de 
Registro de Preços com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a 
fusão, cisão ou incorporação, salvo prévia e expressa autorização do Contratante. 
12.2. Em caso de autorização de subcontratação total ou parcial do objeto, fica a 
subcontratada obrigada a apresentar previamente à autorização, os documentos 
comprobatórios de idoneidade, exigidos da Detentora na fase de habilitação. 
12.3. Autorizada qualquer das hipóteses retro, a Detentora permanecerá solidariamente 
responsável pelo cumprimento de todas as condições ajustadas no Edital. 

13. Da Forma de Pagamento: 
13.1. O pagamento será efetuado até o 102 (décimo) dia útil do mês subsequente, após a 
execução dos serviços e aceitação, apresentação da respectiva nota fiscal com discriminação 
resumida do objeto e número da nota de empenho bem como relatório detalhado, não 
apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja atestada pelo fiscal e gestor da Ata de Registro 
de Preços. 
13.2. A liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da prova de 
regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade 
relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT). 
13.3. O pagamento poderá ser realizado preferencialmente por meio de ordem bancária, 
creditada na conta corrente da Detentora ou por meio de fatura com utilização do código de 
barras. 

11) 
Assioli Jacsel dos Santos 

Secretário de Desenvolvimento 
Rural e Meio Ambiente 
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13.4. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Contratante, como 

critério para correção monetária aplicar-se-á o IPCA — índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo calculado pelo IBGE. Em caso de atraso de pagamento, desde que a 

Detentora não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo 

Contratante juros moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados 

diariamente em regime de juros simples. Quando da incidência da correção monetária e 

juros moratórios, os valores serão computados a partir do vencimento do prazo de 

pagamento de cada parcela devida. 

14. Do Prazo de Vigência: 
14.1. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados da assinatura da Ata de 
Registro de Preços. 

15. Da Dotação Orçamentária: 
15.1. Conforme princípio do planejamento integrado, em anexo. 

16. Da Anticorrupção: 
16.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n2
8.429/1992), a Lei Federal n2 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para 
a execução deste Termo de Referência, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem 
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem 
como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do Termo de Referência, 
seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Termo de Referência, devendo 
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

17. Da Gestão e Fiscalização da Ata de Registro de Preços: 
17.1. Compete ao gestor e ao(s) fiscal(is) da Ata de Registro de Preços as atribuições 
previstas no Decreto Municipal n2 7.484 de 07 de janeiro de 2021 e as constantes na Lei 
8.666/93. 
17.2. A Administração indica como gestor da ata de registro de preços o Secretário de 
Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente, Assioli Jacsel dos Santos, Decreto Municipal n2
7.480, para os serviços solicitados pela Secretaria Meio Ambiente e Recursos Hídricos. 
17.3. A Administração indica como fiscal da Ata de Registro de Preços, Alice Lusco Salvi, 
Decreto n2 7.544/2021. 

Assioli Jácsel dos Santos 
Secretário de Desenvolvimento 
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Declaração do Gestor e Fiscal da Ata de Registro de Preços 

Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da 

indicação e afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de 
Referência e demais anexos. Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui 

prestadas são verdadeiras. 

Assiofi Jacsel dos Santos di3 Salw 
Secretário de Desenvolvimento Secretaria de Meio Ambiente 

Rural e Meio Ambiente Fiscal 
Gestor 

De acordo e ciente dos itens do Termo de Referência e demais documentos 
anexados ao processo. 

Coronel Vivida, 28 de outubro de 2021. 

9) 
Assioli Jacsel dos Santos 

Secretário de Desenvolvimento 
Rural e Meio Ambiente 
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ANEXO 01 

REQUISIÇÃO DE NECESSIDADES N2 487/2021 

Coronel Vivida, 28 de outubro de 2021 

Emissor: Secretaria de Agricultura 

Receptor: Divisão de Licitações e Contratos 

Assunto: Pedido de abertura de processo licitatório 

Especificação dos Produtos e Serviços: 

LOTE ITEM QTD UN COD. PMCV DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNIT R$ 
TOTAL

R$ 

1 1 
150 O 

O 
U' N 21873 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE 
MICROCHIP, FÊMEA PEQUENO PORTE 
(CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 
materiais, medicamentos necessários para 
o procedimento e clínica. 

337,11 50.566,50 

1 2 U
100,0 

O 
N 21874 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE 
MICROCHIP, FÊMEA MÉDIO PORTE 
(CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 
materiais, medicamentos necessários para 
o procedimento e clínica. 

453,97 45.397,00 

1 3 50,00 UN 21875 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE 
MICROCHIP, FÊMEA GRANDE PORTE 
(CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 
materiais, medicamentos necessários para 
o procedimento e clínica. 

546,60 27.330,00 

1 4 
150 0 

O 
U' N 21876 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE 
MICROCHIP, MACHO PEQUENO PORTE 
(CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 
materiais, medicamentos necessários para 
o procedimento e clínica. 

258,97 38.845,50 

1 5 
100 O 

O 
U' N 21877 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE 
MICROCHIP, MACHO MÉDIO PORTE 
(CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 
materiais, medicamentos necessários para 
o procedimento e clínica. 

328,26 32.826,00 

1 6 50,00 UN 21878 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE 
MICROCHIP, MACHO GRANDE PORTE 
(CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 
materiais, medicamentos necessários para 
o procedimento e clínica. 

402,36 20.118,00 

1 7 
600' 0 

O 
U N 21879 

Microchip para animais, ISO FDX-B, 134,2 
Khz, com camada anti-migratória 
(Parylene C), medindo aproximadamente 
2.12mm x 2mm encapsulado em BioVidro 
(Bioglass) agulhado com aplicador plástico 
formato ergonômico e agulha (Bisel 
trifacetado) descartável. Esterilizado por 
EO gás. Com no mínimo capacidade de 
armazenamento com as seguintes 
informações: Registro do proprietário, 

25,50 15.300,00 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 — Coronel Vivida — Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 — e-mail: agricultura@coronelvivida.pr.gov.br 
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Registro do animal, Registro de vacinas, 
medicamentos, consultas, exames e 
outros serviços. Os mesmos em 
conformidade com as normas ISO 11784, 
ISSO 11785, ISO 14223 e ABNT-NBR: 
14766. 

1 8 2,00 UN 21881 

Leitor de Microchip universal em 
conformidade com as normas ISO 11784 
(aceito internacionalmente) e ISO 14223, 
ABNT-NBR: 14766; o mesmo deverá ser 
compatível com os seguintes microchip: 
em conformidade com ISO 11784 / 11785 
e ISO 14223 FDX B, FDX A, Q5, EM 
4102,EM4305,EM 4205,SIC7888,TIRIS,HDX 
HITAG-S — HITAG u — TROVAN. O leitor de 
Microchip deverá permitir memória para 
gravação de informações adicionais com 
finalidade de monitoramento sanitário, 
possibilitando a gravação de, no mínimo, 
as seguintes informações: dados sobre 
esterilização cirúrgica, nome e número de 
telefone do responsável. 

1.220,00 2.440,00 

VALOR TOTAL DOS ITENS 232.823,00 

Objeto/Aplicação dos produtos/serviços: Implantação de registro de preços para futura e eventual prestação de 
serviços veterinários em castração e implantação de microchip, para o controle populacional de cães e gatos, e 
aquisição de microchip com aplicador e leitor de microchip atendendo às necessidades da Secretaria Meio Ambiente 
e Recursos Hídricos e Administração Municipal 

Dotação orçamentária: 

ÓRGÃO: 11— SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 
UNIDADE: 01— DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS 
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 — Material de Consumo 
Desdobramento da Despesas: 3.3.90.30.17 — Material de Processamento de dados 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 
Desdobramento da Despesa: 3.3.90.39.99.99 — Demais Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 
UG OfU FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA 

PRINC. 
DESD. NATUREZA 

00 11/01 000 2.043 Preservação Ambiental 
11.001.18.541.0026.2.043 

502 
504 

4406 
3050 

3.3.90.30.17 
3.3.90.39.99.99 

Usuário emissor: ELAINE BORTOLOTTO 

Ç.t7;,5j\ 1 -93 
Assiou Jacsel dos Santos 

Secretaria de Desenvolvimento Rural 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 — Coronel Vivida — Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 — e-mail: agricultura@coronelvivida.pr.gov.br 
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INDICAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

O O 9 9 I 6 

OBJETO: Implantação de registro de preços para futura e eventual prestação de serviços 
veterinários em castração e implantação de microchip, para o controle populacional de cães 
e gatos, e aquisição de microchip com aplicador e leitor de microchip atendendo às 
necessidades da Secretaria Meio Ambiente e Recursos Hídricos e Administração Municipal. 

ÓRGÃO: 11— SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 
UNIDADE: 01— DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS 
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 — Material de Consumo 
Desdobramento da Despesas: 3.3.90.30.17 — Material de Processamento de dados 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 
Desdobramento da Despesa: 3.3.90.39.99.99 — Demais Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 
UG O / U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA 

PRINC. 
DESD. NATUREZA 

00 1 1 /01 000 2.043 Preservação Ambiental 
11.001.18.541.0026.2.043 

502 4406 3.3.90.30.17 
504 3050 3.3.90.39.99.99 

Coronel Vivida, 26 de outubro de 2021 

C=> 

EMIR ANTONIO AZILIER_O__-
CRC 025365-O/PR 



Contrato n° 4912021/GP. 

MUNICÍPIO DE 

PATO BRANCO 
ESTADO DO PARANÁ GARINErE DO PREFEITO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

?? 

Que entre si celebram, o Município de Pato Branco, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ sob n° 76.995.448/0001-54, com sede e foro na Rua Caramuru, n° 271, centro, em Pato Branco - PR, 
neste ato representado pelo seu Prefeito, o Sr. Robson Cantu, brasileiro, portador do RG n° 1.816.183-4 
SESP/PR, inscrito no CPF n° 441.436.649-68, residente e domiciliado na Rua Argentina n.° 02, Apto 702, 
Bairro Jardim das Américas, CEP 85.502-040, em Pato Branco - PR, de ora em diante denominado 
CONTRATANTE, e Acco e Lanzarin Veterinária Ltda-ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ n°21.113.135/0001-33, Inscrição Estadual isenta, estabelecida na Av Tupi, N° 1514, Bairro Bortot, CEP 
85.504-000 em Pato Branco/PR, neste ato representada por Alisson Roberto Acco, inscrito no CPF n° 
026.763.729-20, portador do RG n° 5.835.065-6, residente e domiciliado na Av Tupi, 1514 em Pato Branco-
Pr, de ora em diante denominada CONTRATADA, tendo certo e ajustada a realização dos serviços, adiante 
especificado, cuja licitação foi promovida através do Edital de Pregão Eletrônico n° 33/2021 - Processo n° 
74/2021, conforme autorização constante do protocolo n°430641/2021, que independente da sua transcrição, 
integra o presente contrato que será regido pelas disposições da Lei n° 8.666/93 e suas posteriores 
alterações, do Código Civil e do Código do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
I - O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de orquiectomia, ovariosalpingohisterectomia, 
chipagem, captura, remoção. exames de Raios-X, atendimento de animais atropelamentos, fraturados a fim 
de promover o bem estar animal no Município de Pato Branco, em atendimento as necessidades da 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente, conforme segue: 

Lote Item Qtde Und Descrição Unitário Valor Total 

LOTE 1- CASTRAÇÃO E CHIPAGEM CAO E GATO MACHO 

01 1 50 sv 
Orquiectomia - Castração de cão macho 
de O a 5kg 

160,10 8.005,00 

01 2 100 sv 
Orquiectomia - Castração de cão macho 
de 6 a 10kg 

173,02 17.302,00 

01 3 100 sv Orquiectomia - Castração de cão macho 
de lia 20kg 187,25 18.725,00 

01 4 60 sv 
Orquiectomia - Castração de cão macho 
de 21 a 30kg 

218,68 13.120,80 

01 5 20 sv 
Orquiectomia - Castração de cão macho 
acima de 31 

249,27 4.985,40 

01 6 200 sv 
Orquiectomia - Castração de gato 
macho 

172,60 34.520,00 

01 7 530 sv Chipagem 30,77 16.308,10 i
SUB TOTAL LOTE 01 112.966,30 , 

LOTE II- CASTRACAO E CHIPAGEM CAO E GATO FEMEA 

02 1 60 sv 
Ovariosalpingohisterectomia - 
Castração de cão fêmea de O a 5kg 

192,65 
11.559,00 

02 2 100 sv 
Ovariosalpingohisterectomia - 
Castração de cão fêmea de 6 a 10kg 214,99 21.499,00 

02 3 100 sv 
Ovariosalpingohisterectomia - 
Castração de cão fêmea de 11 a 20kg 260,12 26.012,00 

02 4 60 sv Ovariosalpingohisterectomia - 
Castração de cão fêmea de 21 a 30kg 

3057------ 18.337,80 
 

Rua Caramuru, 271 85501-060 • Pato Branco • Para 
Fone/Fax (46) 3220,1544 www.patobranco.pr.gov 



MUNICÍPIO DE 

PATO BRANCO 
ESTADO DO PARANÁ t4AIIINETF Do PRg PFITe) 

Município de Patn 
FLSLL kkm 

Lote Item Qtde Und Descrição Unitário Valor Total 

02 5 20 sv Ovariosalpingohisterectomia - 
Castração de cão fêmea acima de 31kg 385,81 7.716,20 

02 6 230 sv Ovariosalpingohisterectomia - 
Castração de gato fêmea 206,96 47.600,80 

02 7 570 sv Chipagem 3077 17.538,90 
SUB TOTAL LOTE 02 150.263,70 

LOTE III - CAPTURA, REMOÇÃO E SOLTURA 

03 1 1.50 
O 

sv Captura e soltura de animal (cão ou 
gato) de ambos dos sexos 52,37 78.555,00 

03 2 12.0 
00 

Remoção de animal (cão ou gato) de 
ambos dos sexos 4,85 58.200,00 

SUB TOTAL LOTE 03 136.755,00 

LOTE IV - EXAME RADIOGRAFICO 

04 L 1 150 sv Exame radiográfico 147,23 22.084,50 
SUB TOTAL LOTE 04 22.084,50 

LOTE V - SERVIÇOS VETERINÁRIOS DE PROCEDIMENTOS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA EM 
CASOS DE ATROPELAMENTOS E FRATURAS - TAMANHO PP DE O A 5KG 

05 1 20 sv Primeiros socorros e oxigênio terapia 316,84 
6.336,80 

05 2 20 sv Estabilização do paciente 274,80 5.496,00 
05 3 20 sv Realização de exames de sangue 168,11 3.362,20 
05 4 140 Dl Internamento de Animal 177,81 24.893,40 

05 5 10 sv 
Realização de procedimentos sem 
trauma cirúrgico 

413,83 4.138,30 

05 6 10 sv 
Realização de procedimento com 
trauma cirúrgico 956,97 9.569,70 

05 7 20 sv Transfusão sarquínea 268,34 5.366,80 
SUB TOTAL LOTE 05 59.163,20 

LOTE VI- SERVIÇOS VETERINÁRIOS DE PROCEDIMENTOS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA EM 
CASOS DE ENVENENAMENTOS E INTOXICAÇÕES - TAMANHO PP DE O A 5KG 

06 1 10 sv Primeiros socorros e oxigênioterapia 171,35 1.713,50
06 2 10 sv Estabilização do paciente 126,09 1.260,90 
06 3 10 sv Realização de exames de sangue 117,60 1.176,00 
06 4 70 Dl Internamento de Animal 135,79 9.505,30 
06 5 10 sv Aplicação de Medicação/Antídoto 169,73 1.697,30 

06 6 10 sv Transfusão de Sangue 223,08 2.230,80 
SUB TOTAL LOTE 06 17.583,80 

LOTE VII - SERVIÇOS VETERINÁRIOS DE PROCEDIMENTOS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA EM 
CASOS DE ATROPELAMENTOS E FRATURAS - TAMANHO P ACIMA DE 6 KG A 10 KG 

07 1 40 sv Primeiros socorros e oxigênio terapia 184,69 7.387,60 

07 2 40 sv Estabilização do paciente 154,38 6.175,20 

07 3 40 sv Realização de exames de sangue 106,13 4.245,20 

07 4 280 Dl Internamento de Animai 115,78 32.418,40 

07 5 20 sv 
Realização de procedimentos sem 
trauma cirúrgico 

322,53 6.450,60 

07 6 20 sv 
Realização de procedimento com 
trauma cirúrgico 

979,99
_.„------

19.599,80 
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07 7 40 sv Transfusão sanguínea 196,41 7.856,40 
SUB TOTAL LOTE 07 84.133,20 

LOTE VIII - SERVIÇOS VETERINÁRIOS DE PROCEDIMENTOS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA EM 
CASOS DE ENVENENAMENTOS E INTOXICAÇÕES - TAMANHO P ACIMA DE 6 KG A 10KG 

08 1 15 sv Primeiros socorros e oxigênioterapia 203,68 3.055,20 
08 2 15 sv Estabilização do paciente 139,02 2.085,30 
08 3 15 sv Realização de exames de sangue 117,60 1.764,00 
08 4 105 Dl Internamento de Animal 138,21 14.512,05 
08 5 15 sv Aplicação de Medicação/Antídoto 145,48 2.182,20 
08 6 15 sv Transfusão de Sangue 223,08 3.346,20 

SUB TOTAL 08 26.944,95 
LOTE IX - SERVIÇOS VETERINÁRIOS DE PROCEDIMENTOS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA EM 

CASOS DE ATROPELAMENTOS E FRATURAS - TAMANHO M ACIMA DE 11 KG A 20KG 
09 1 40 sv Primeiros socorros e oxigênio terapia 206,75 8.270,00 
09 2 40 sv Estabilização do paciente 164,02 6.560,80 
09 3 40 sv Realização de exames de sangue 106,13 4.245,20 
09 4 280 Dl Internamento de Animal 121,30 33.964,00 

09 5 20 sv 
Realização de procedimentos sem 
trauma cirúrgico 358,36 7.167,20 

09 6 20 sv 
Realização de procedimento com 
trauma cirúrgico 

1.309,41 26.188,20 

09 7 40 sv Transfusão sanguínea 196,41 7.856,40 
SUB TOTAL LOTE 09 94.251,80 

LOTE X - SERVIÇOS VETERINÁRIOS DE PROCEDIMENTOS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA EM 
CASOS DE ENVENENAMENTOS E INTOXICAÇÕES - TAMANHO M ACIMA DE 11 KG A 20 KG 

10 1 15 sv Primeiros socorros e oxi_gênioterapia 258,64 3.879,60 
10 2 15 sv Estabilização do paciente 160,03 2.400,45 
10 3 15 sv Realização de exames de sangue 117,60 1.764,00 
10 4 105 Dl Internamento de Animal 152,76 16.039,80 
10 5 15 sv Aplicação de Medicação/Antídoto 151,95 2.279,25 
10 6 15 sv Transfusão de Sangue 242,47 3.637,05 

SUB TOTAL LOTE 10 30.000,15 

LOTE XI - SERVIÇOS VETERINÁRIOS DE PROCEDIMENTOS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA EM 
CASOS DE ATROPELAMENTOS E FRATURAS - TAMANHO G ACIMA DE 21 KG A 30 KG 

11 1 30 sv Primeiros socorros e oxigênio terapia 245,35 7.360,50 i 
11 2 30 sv Estabilização do paciente 176,42 5.292,60 
11 3 30 sv Realização de exames de sangue 106,13 3.183,90 
11 4 210 Dl Internamento de Animal 124,05 26.050,50 

11 5 15 sv 
Realização de procedimentos sem 
trauma cirúrgico 

463,12 6.946,80 
, 

11 6 15 sv 
Realização de procedimento com 
trauma cirúrgico 

1.543,74 23.156,10 

11 7 30 sv Transfusão sanguínea 221,22 6.636,60 
SUB TOTAL LOTE 11 78.627,00 

LOTE XII - SERVIÇOS VETERINÁRIOS DE PROCEDIMENTOS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA EM 
CASOS DE ENVENENAMENTOS E INTOXICAÇÕES - TAMANHO G ACIMA DE 21 KG A 30 KG 

12 1 12 sv Primeiros socorros e oxigênioterapia 237,63 2.851.56 

12 2 12 sv Estabilização dopaciente 206,10 2.473,20 

12 3 12 sv Realização de exames de sangue 117,60 1.411,20 

12 4 84 Dl Internamento de Animal 167,3 14.054,04 
i 
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12 5 12 sv . Aplicação de Medicação/Antídoto 203,68 2.444,16 
12 6 12 sv Transfusão de Sangue 277,39 3,328,68 

SUB TOTAL LOTE 12 26.562,84 
LOTE XIII - SERVIÇOS VETERINÁRIOS DE PROCEDIMENTOS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA EM 

CASOS DE ATROPELAMENTOS E FRATURAS - TAMANHO GG ACIMA DE 31 KG 
13 1 20 sv I Primeiros socorros e oxigênio terapia 258,64 5.172,80 
13 2 20 sv Estabilização do paciente 239,25 4.785,00 
13 3 20 sv Realização de exames de sangue 124,47 2.489,40 
13 4 140 Dl Internamento de Animal 155,18 21.725,20 

13 5 10 sv Realização de procedimentos sem 
trauma cirúrgico 872,91 8.729,10 

13 6 10 sv 
Realização de procedimento com 
trauma cirúrgico 2.020,62 20.206,20 

13 7 20 sv Transfusão sanguínea 271,57 5.431,40 
SUB TOTAL LOTE 13 68.539,10 

LOTE XIV - SERVIÇOS VETERINÁRIOS DE PROCEDIMENTOS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA EM 
CASOS DE ENVENENAMENTOS E INTOXICAÇÕES - TAMANHO GG ACIMA DE 31 KG 

14 1 8 sv Primeiros socorros e oxigênioterapia 323,30 2.586,40 
14 2 8 sv Estabilização do paciente 281,27 2.250,16 
14 3 8 sv Realização de exames de sangue 117,60 940,80 
14 4 56 Dl Internamento de Animal 158,41 8.870,96 
14 5 8 sv Aplicação de Medicação/Antídoto 168,11 1.344,88 
14 6 8 sv Transfusão de Sangue 232,78 1.862,24 

SUB TOTAL LOTE 14 17.855,44 
LOTE XV - SERVIÇOS VETERINÁRIOS DE PROCEDIMENTOS DE EUTANÁSIA EM TRAUMAS E EM 

CASO DE ZOONOSE 
15 1 20 sv Eutanásia de Animal - PP DE 0 A 5KG 148,71 2.974,20 

15 2 25 sv 
Eutanásia de Animal - P ACIMA DE 6 
KG A 10KG 148,39 3.709,75 

15 3 25 sv Eutanásia de Animal - M ACIMA DE 11 
KG A 20 KG 193.98 4.849,50 

15 4 20 sv 
Eutanásia de Animal - G ACIMA DE 21 
KG A 30 KG 

237,63 4.752,60 

15 5 15 sv 
Eutanásia de Animal - GG ACIMA DE 
31 KG 

310,37 4.655,55 

SUB TOTAL LOTE 14 20.941,60 

TOTAL CONTRATAÇÃO 946.672,58 

CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR 
I - O valor certo e ajustado para a execução do objeto do presente contrato é de R$ 946.672,58 (Novecentos 

e quarenta e seis mil, seiscentos e setenta e dois reais e cinqüenta e oito centavos). 

CLÁUSULA TERCEIRA - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
I - Castração - Ato de esterilizar o animal. Cirurgia que impede a procriação e o cio. A 
ovariosalpingohisterectomia se refere a castração em fêmeas, com a remoção cirúrgica do útero e ovários do 

animal. Já a orquiectomia se refere a castração em machos, com a remoção cirúrgica de ambos os testículos 

do animal. 
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II - Chipagem - Ato de identificar o animal através de microchip com agulhas e aplicadores específicos para 
este fim. A implantação deve ser feita por via subcutanea na região do dorso caudal do pescoço, entre as 
escápulas. O microchip deve ser estéril, revestido por camada antimigratoria e lido por leitores universais. O 
microchip deve atender as normas ISO 11.784, ISO 11.785, ou as normas que as substituírem 
III - Captura - O serviço de captura entende-se por prender, arrestar, tomar, aprisionar, deter qualquer animal 
(cão ou gato, de qualquer raça ou SRD (sem raça definida - vira lata) semidomiciliados, comunitários ou de 
vizinhança e errantes ou não domiciliados; de acumuladores com número superior a oito animais; de 
entidades filantrópicas de proteção animal; adotados em feiras de adoção responsável promovidas pela 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente, ou dos munícipes de baixa renda do Município enquadradas no 
Cadastro Único do Município (CADÚnico); mediante autorização do coordenador do projeto ou pessoa 
designada por ele. 
IV - Remoção - Ato de transporte dos animais capturados ou para soltura (cão ou gato) de qualquer raça ou 
SRD (sem raça definida - vira lata) semidomiciliados, comunitários ou de vizinhança e errantes ou não 
domiciliados; de acumuladores com número superior a oito animais, de entidades filantrópicas de proteção 
animal; adotados em feiras de adoção responsável promovidas pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente; 
ou dos munícipes de baixa renda do Município enquadradas no Cadastro Único do Município (CADÚnico); 
mediante autorização do coordenador do projeto ou pessoa designada por ele. 
V - Soltura - Ato de soltar no mesmo local de captura do animal (cão ou gato) de qualquer raça ou SRD (sem 
raça definida - vira lata) semidomiciliados, comunitários ou de vizinhança e errantes ou não domiciliados; de 
acumuladores com número superior a oito animais; de entidades filantrópicas de proteção animal; adotados 
em feiras de adoção responsável promovidas pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente; ou dos munícipes 
de baixa renda do Município enquadradas no Cadastro Único do Municipio (CADÚnico); mediante 
autorização do coordenador do projeto ou pessoa designada por ele. 
VI - Exame radiográfico - Radiação eletromagnética com frequências superiores a radiação ultravioleta, 

capazes de visualização de imagens internas de tecidos, ossos e órgãos do corpo do animal - Cão ou gato de 
qualquer raça ou SRD (sem raça definida - vira lata) - afim de identificar o tipo fratura ocorrida em 

determinada colisão. Poderá ser realizado quantas posições forem necessárias para a visualização da fratura 

do animal. 
VII - Serviço Veterinários de Procedimento de Urgência e Emergência em casos de Atropelamentos e 

Fraturas - Serviços Veterinários necessários para atendimento ao animal - cão ou gato de qualquer raça ou 

SRD (sem raça definida - vira lata) - vítimas de atropelamentos, quedas e outros traumas, que poderão incluir 

coleta de exames, estadia do animal na clínica, realização da cirúrgica, eutanásia e destinação do 

resíduo/corpo do animal, bem como todos os materiais necessários para o procedimento. 

VIII - Serviços veterinários de Procedimento de Urgência e Emergência em casos de envenenamento e 

intoxicações - Serviços Veterinários necessários para atendimento ao animal - cão ou gato de qualquer raça 

ou SRD (sem raça definida - vira lata) - vítimas de envenenamento e intoxicações que podem causar efeitos 

negativos ás células do organismo por substâncias nocivas que entraram no corpo no animal; que poderão 

incluir coleta de exames, estadia do animal na clínica, aplicação de soro, aplicação de soro/antidoto; entre 

outros procedimentos necessários para a recuperação do animal, eutanásia e destinação do resíduo/corpo do 

animal, bem como todos os materiais necessários para o procedimento. 

IX - Eutanásia - Indução da cessação da vida do animal, por meio de método tecnicamente aceitável e 

cientificamente comprovado, observando os princípios éticos definidos na resolução e em outros atos do 

CFMV (Art. 2° - Resolução n.° 1.000, de 11 de maio de 2012) de cão ou gato de qualquer raça ou SRD (sem 

raça definida - vira lata) semidomiciliados, comunitários ou de vizinhança e errantes ou não domiciliados; de 

entidades filantrópicas de proteção animal ou dos munícipes de baixa renda do Município enquadradas no 

Cadastro Único do Município (CADÚnico), desde que emitido laudo por médico veterinário da Secretaria 

Municipal de Saúde. 
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I - Animal - Cão ou gato de qualquer raça ou SRD (sem raça definida - vira lata) semidomiciliados, 
comunitários ou de vizinhança e errantes ou não domiciliados; de acumuladores com número superior a oito 
animais; de entidades filantrópicas de proteção animal; adotados em feiras de adoção responsável 
promovidas pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente; ou dos munícipes de baixa renda do Município 
enquadradas no Cadastro Único do Município (CADÚnico); 
II - Captura - Ato de prender, arrestar, tomar, aprisionar, deter qualquer animal (Cão ou gato) de qualquer 
raça ou SRD (sem raça definida - vira lata); 
III - Soltura - Ato de soltar no mesmo local de captura animal (Cão ou gato) de qualquer raça ou SRD (sem 
raça definida - vira lata); 
IV - Remoção - Ato de transporte dos animais capturados (Cão ou gato) de qualquer raça ou SRD (sem raça 
definida - vira lata); 
V - Orquiectomia - Remoção cirúrgica de ambos os testículos do animal (cão ou gato) macho; 
VI - Ovariosalpingohisterectomia - Remoção cirúrgica do útero e ovários do animal (cadela ou gata) fêmea: 
VII - Chipagem - Implantação de microchip com agulhas e aplicadores específicos para este fim. As agulhas 
devem ser de uso individual e estéril. A implantação deve ser feita logo após a realização do procedimento 
cirúrgico, por via subcutânea na região do dorso caudal do pescoço, entre as escapulas. O microchip deve 
ser estéril, revestido por camada antimigratória e lido por leitores universais. O microchip deve atender as 
normas ISO 11.784, ISO 11.785, ou as normas que as substituírem; 
VIII - Estadia - Tempo de permanência do animal no local destinado para a recuperação do procedimento 
cirúrgico, decorrido entre remoção do animal até a sua efetiva liberação, com a completa cicatrização e 
recuperação cirúrgica; 
IX - Animal Semi-Domiciliado - Animais totalmente dependentes do ser humano, mas permanecem fora do 
domicílio, desacompanhas, por período indeterminados; 
X - Animal Comunitário ou de Vizinhança - Animais semi dependentes do ser humano, que diversas 
pessoas cuidam para que o mesmo tenha alimentação. São mantidos soltos nas ruas. Podem receber 
vacinas por ocasião de campanhas públicas, na dependência da disposição de alguém que por eles se 
interesse; 
XI - Animal Errante ou Não Domiciliado - São animais independentes, vivem soltos nas ruas, em sítios, 
chácaras ou fazendas. Não recebem qualquer tipo de atenção. Obtêm alimento de restos descartados e 

abrigo em locais públicos, edificações abandonadas e outros pontos, competindo para a sobrevivência com 

animais da mesma espécie ou se outra; 
XII - Tutor do Animal - Pessoa física ou jurídica (no caso de entidades filantrópicas de proteção animal) que 

tem sobre a si a responsabilidade jurídica ou social de um animal - cão ou gato - seja através de animais 
domiciliados, semi-domiciliados ou comunitários; 
XIII - Serviço Veterinário de Procedimento de Urgência e Emergência em casos de Atropelamentos e 

Fraturas - Serviços Veterinários necessários para atendimento ao animal - cão ou gato de qualquer raça 

ou SRD (sem raça definida - vira lata) - vitimas de atropelamentos, quedas e outros traumas, que poderão 

incluir coleta de exames, estadia do animal na clinica, realização da cirúrgica, eutanásia e destinação do 

resíduo/corpo do animal, bem como todos os materiais necessários para o procedimento: 

XIV - Atropelamento de Animal - Colisão, provocando queda e/ou esmagamento, etc. de cão ou gato, de 

qualquer raça ou SRD (sem raça definida - vira lata); 

XV - Fratura de Animal - Desordens ortopédicas resultantes de atropelamentos, quedas e outros traumas de 

Cão ou gato de qualquer raça ou SRD (sem raça definida - vira lata); 

XVI - Zoonose - Doenças ou infecções naturalmente transmissíveis entre animais vertebrados e seres 

humanos (OMS, 2016); 
XVII - Exame Radiográfico- Radiação eletromagnética com frequências superiores a radiação ultravioleta, 

capazes de visualização de imagens internas de tecidos, ossos e órgãos do corpo do "firm—à- Cão ou gato de 

qualquer raça ou SRD (sem raça definida - vira lata) - afim de identificaV tipo fr ura ocorrida em 
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determinada colisão. Podendo ser realizado quantas posições forem necessárias para a visualização da 
fratura do animal; 
XVIII - Eutanásia - Indução da cessação da vida do animal, por meio de método tecnicamente aceitável e 
cientificamente comprovado, observando os princípios éticos definidos na resolução e em outros atos do 
CFMV (Art. 2° - Resolução n.° 1.000, de 11 de maio de 2012) de cão ou gato de qualquer raça ou SRD (sem 
raça definida - vira lata), desde que emitido laudo por médico veterinário da Secretaria Municipal de Saúde. 
XIX - Acumuladores - Pessoas físicas que possuam número superior a oito animais, entre cães e gatos, na 
qual não possui condições adequadas de cuidados condicionando aos animais uma vida de stress em 
ambientes superlotados e inadequados, confinados em condições insalubre. As diretrizes determinadas afim 
de identificar um acumulador são: 
a) A manutenção de animais acima de uma quantidade normal, considerando o espaço; 
b) Incapacidade em oferecer condições mínimas de nutrição, saneamento, abrigo e cuidados veterinários, o 
que poderia resultar em desnutrição, doença e morte; 
c) Negação da incapacidade e não visualizar o impacto negativo que a situação pode estar causando aos 
animais, acumulador e aos humanos no redor da residência ou local. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS FUNDAMENTOS 
1 - O presente Termo de Referência tem por objetivo apresentar as condições gerais e escopo para a 
contratação dos serviços, considerando as normas legais da área de medicina veterinária com as seguintes 
regulamentações: 
II - Resolução n.° 1275, de 25 de Junho de 2019 (CFMV) - conceitua e estabelece condições para o 
funcionamento de estabelecimento médicos veterinários de atendimento a pequenos animais e dá outras 
providências; 
III - Resolução n.° 962, de 27 de agosto de 2010 (CFMV) - Normatiza os procedimentos de contracepção de 
cães e gatos em Programas de Educação em Saúde, Guarda Responsável e Esterilização Cirúrgica com a 

finalidade de Controle Populacional; 
IV - Resolução n.° 1.071, de 17 de novembro de 2014 (CFMV) - Dispõe sobre a normatização de documentos 

emitidos pelos serviços veterinários de clínica e cirurgia; 
V - Resolução n.° 722, de 16 de agosto de 2002 (CFMV) - Aprova o Código de ética do Médico Veterinário; 

VI - Lei Estadual n.° 569, de 21 de Dezembro de 1948 - Estabelece medidas de defesa sanitária animal e dá 

outras providências; 
VII - Resolução n.° 1.000, de 11 de maio de 2012- Dispõe sobre procedimentos e métodos de eutanásia em 

animais e dá outras providências. 
VIII - Concomitante a isso, a Lei Estadual n.° 17.422, de 18 de dezembro de 2012, que dispõe do controle 

ético da população de cães e gatos no Estado do Paraná também deve ser seguida durante o procedimento 

dos serviços descritos no objeto. 

CLÁUSULA QUINTA - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO SERVIÇO 

1 - Da Castração - Realizar as cirurgias de ovariosalpingohisterectomia ou orquiectomia (castração), com a 

chipagem, mediante protocolo anestésico atualizado, envolvendo pré medicação com analgésicos e 

tranqüilizantes/sedativos, indução com anestésico geral intravenoso e manutenção anestésica com agente 

inalatório halogenado ou através de anestesia total intravenosa por infusão continua. 

i - O armazenamento e a destinação final dos resíduos biológicos ou resíduos de serviços de saúde deverão 

ocorrer de forma adequada e de acordo com as normas de biossegurança expedidas pela ANVISA ou órgão 

fiscalizador. 
ii - A perfeita realização dos procedimentos pré, trans e pós operatórios devem ter prioridade do Programa, 

nunca colocando em risco a vida e o bem estar do animal (art. 4° § 1° - Resolução 962/2010 do CFMV). 

iii - Os procedimentos deverá utilizar os meios técnicos que causem o menor sofrimento aos animais, com a 

devida comprovação cientifica, nos termos das normas e resoluções do Consel o—ES-t,adual e Federal de 

Medicina Veterinária. 
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II - Da Chipagem - O microchib a ser implantado no animal deve estar dentro nas normas internacionais ISO 
11784 e ISO 11785. As agulhas devem ser de uso individual e estéril. A implantação dever ser feita por via 
subcutânea na região do dorso caudal do pescoço, entre as escapulas logo após o procedimento cirúrgico e 
seu número de microchip anexado junto a sua ficha de identificação. 
III - Da Captura e da Soltura - A captura e a soltura do animal deverão ser feitas levando em consideração o 
bem estar animal, bem como a segurança do profissional que irá capturá-lo/solta-lo. Caso o animal a ser 
capturado/soltado tenha seu comportamento agressivo ou desconhecido, solicitamos que o profissional que 
esteja exercendo a atividade use os devidos equipamentos de proteção para não haver mordida e/ou 
ferimentos por parte do animal. Orientamos que o profissional utilize o laço de captura para cães ou gatos 
agressivos. 
IV - Da Remoção - Para a remoção/transporte a contratada deverá utilizar veiculo compatível com o 
transporte animal, conforme Conselho Regional de Medicina Veterinária CRMV PR. O veículo deve seguir as 
normas do CTB (código de transito brasileiro) e a resolução n.° 1.015/2012 CFMV. O veiculo deve estar em 
condições de uso e higienização, sem riscos de fuga de animais no trajeto até o local de realização da 
operação cirúrgica ou de soltura. A remoção/transporte do animal deve ser com o número adequado de 
animais, de acordo com a capacidade do veiculo, procurando manter uma situação humanitária em relação 
aos animais. 
a) A remoção/transporte é de responsabilidade da contratada, incluindo pessoal, equipamentos, bem como 
todas as despesas de combustível, encargos e manutenção do veículo que forem necessárias. A 
documentação do veículo deve estar regularizada junto ao DETRAN do Estado. 
b) O veículo deve ter adequada ventilação e protegido de intempéries, fumaça e poeira. O piso deve ser 
antiderrapante par ajudar os animais a manter o equilíbrio. As gaiolas devem estar presas ao veículo, 
possibilitando o transporte seguro e a prevenção de acidentes como os animais. As mesmas devem ter 
espaço e o tamanho compatível com o porte dos mesmos e protegida de interações agressivas com outros 
animais, O veículo deve estar higienizado antes de cada transporte. 
c) A contratada deverá apresentar a Carteira Nacional de Habilitação do condutor compatível com o tamanho 
e espécie do veículo anteriormente a execução do serviço. 
V - Exame radiográfico - Exame para diagnóstico por imagem, por radiação eletromagnética com 
freqüências superiores a radiação ultravioleta, capazes de visualização de imagens internas de tecidos, ossos 
e órgãos do corpo do animal - Cão ou gato de qualquer raça ou SRD (sem raça definida - vira lata) - afim de 
identificar o tipo fratura ocorrida em determinada colisão. Os equipamentos para o exame podem ser fixos, 
móveis e portáteis. 
VI - Primeiros Socorros e oxigênio terapia - são cuidados imediatos que devem ser prestados rapidamente 

ao animal, cujo estado físico põe em perigo a sua vida, com o fim de manter as funções vitais e evitar o 
agravamento de suas condições, aplicando medidas e procedimentos cabíveis ao quadro clinico. 

a) Nesse item o médico veterinário responsável pelo estabelecimento veterinário recepcionará e emitirá os 

documentos de ficha de identificação animal, dentre outros documentos necessários conforme normatização 

do Conselho Federal e Estadual de Medicina Veterinária. Além disso, verificará qual a situação do animal, e 

qual o procedimento em que o mesmo deve ser encaminhado. 

VII - Estabilização do paciente - A equipe módica estabiliza a situação de risco de vida do paciente, 

classificando conforme o quadro clinico e dando os encaminhamentos necessários para sua plena 

recuperação, prezando sempre o bem-estar do paciente. 

a) O armazenamento e a destinação final dos resíduos biológicos ou resíduos de serviços de saúde deverão 

ocorrer de forma adequada e de acordo com as normas de biossegurança expedidas pela ANVISA ou órgão 

fiscalizador. 
b) A perfeita realização dos procedimentos pré, trans e pós operatórios devem ter prioridade do Programa, 

nunca colocando em risco a vida e o bem estar do animal (art. 40 § 10 - Resolução 962/2010 do CFMV). 

VIII - Realização de exames sanguíneos - Nesse item, o médico veterinário , 9.spo sável pelo atendimento 

do animal, ira coletar amostras sanguínea e dar os devidos encaminhamentoypara an ises laboratoriais que 

julgar necessário para o quadro do animal. 
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a) O armazenamento e a destinação final dos resíduos biológicos ou resíduos de serviços de saúde deverão 
ocorrer de forma adequada e de acordo com as normas de biossegurança expedidas pela ANVISA ou órgão 
fiscalizador. 
b) A perfeita realização dos procedimentos pré, trans e pós operatórios devem ter prioridade do Programa. 
nunca colocando em risco a vida e o bem estar do animal (art. 40 § 1°- Resolução 962/2010 do CFMV). 
IX - Internamento de Animal - O leito de internação que receberá o animal será indicado após considerar o 
tipo de enfermidade, a espécie e o porte do animal. Deverão ser acomodados em baias individuais. Para os 
casos que o animal tenha doença contagiosa, deve haver uma área de isolamento para este animal, para a 
segurança dos demais animais internados. O ambiente deve ser climatizado e monitorado 24 horas, 
proporcionando maior segurança aos animais. A área de internamento deve seguir todas as recomendações 
do Conselho Federal de Medicina Veterinária e da Vigilância Sanitária. 
a) O armazenamento e a destinação final dos resíduos biológicos ou resíduos de serviços de saúde deverão 
ocorrer de forma adequada e de acordo com as normas de biossegurança expedidas pela ANVISA ou órgão 
fiscalizador. 
b) A perfeita realização dos procedimentos pré, trans e pós operatórios devem ter prioridade do Programa, 
nunca colocando em risco a vida e o bem estar do animal (art. 40 § 10 - Resolução 962/2010 do CFMV). 
X - Realização de procedimentos sem trauma cirúrgico - São procedimentos veterinários na qual não é 
necessária a intervenção cirúrgica, dentre eles aplicações de medicações, procedimentos anestésicos para 
remoção de corpo estranho (espinho de ouriço), tratamento de animais com miíase, tratamento de animais 
com tumor venéreo transmissível, suturas, dentre outros a critério do fiscal do contrato. 
XI - Realização de procedimentos com trauma cirúrgico - São procedimentos veterinários na qual é 
necessária a intervenção cirúrgica, são eles: Amputação da cabeça do fêmur; Amputação de dedo; 
Amputação de membros; Hérnia diafragmática; Hérnia inguinal; Hérnia perineal; Hérnia Umbilical; 
Laminectomia; Laminectomia com pino ou placa; Laparatomia exploratória; Luxação coxo femural; Luxação 
de escápula umeral; Luxação de pateia; Redução de fratura com fio de aço; Redução de fratura com haste 
bloqueada; Redução de fratura com pino intra medular; Redução de fratura com placa; Redução de luxação 
com bandagem; Redução de luxação da cabeça do fêmur; Toracocentese; Toracotomia exploratória; Torção 
gástrica; Fratura de mandíbula com fio de aço; Fratura de mandíbula com placa; Enucleação do globo ocular; 
Piometra; Mastectomia total unilateral ou total bilateral. 
XII - Aplicação de medicação/antídoto - Aplicação de medicação via oral ou venoso com a finalidade de 
combater os efeitos de toxina ou veneno. 
a) O armazenamento e a destinação final dos resíduos biológicos ou resíduos de serviços de saúde deverão 

ocorrer de forma adequada e de acordo com as normas de biossegurança expedidas pela ANVISA ou órgão 

fiscalizador. 
b) A perfeita realização dos procedimentos pré, trans e pós operatórios devem ter prioridade do Programa, 

nunca colocando em risco a vida e o bem estar do animal (art. 40 § 10 - Resolução 962/2010 do CFMV). 

XIII - Transfusão de Sangue - Transfusão de sangue realizadas em caráter de emergência, em pacientes 

extremamente anêmicos e sujeitos a risco de vida imediato, independente da causa. Tem por objetivo manter 

a vida do animal acometido de considerada redução de células sanguíneas e manter a circulação da 

hemoglobina em níveis satisfatórios. Deve seguir os padrões do Conselho Federal de Medicina Veterinária. 

a) O armazenamento e a destinação final dos resíduos biológicos ou resíduos de serviços de saúde deverão 

ocorrer de forma adequada e de acordo com as normas de biossegurança expedidas pela ANVISA ou órgão 

fiscalizador. 
b) A perfeita realização dos procedimentos pré, trans e pós operatórios devem ter prioridade do Programa, 

nunca colocando em risco a vida e o bem estar do animal (art. 40 § 10 - Resolução 962/2010 do CFMV). 

XIV - Eutanásia de Animal - Indução da cessação da vida do animal, por meio de método tecnicamente 

aceitável e cientificamente comprovado, observando os princípios éticos. O estabelecimento veterinário é 

responsável pelo destino no corpo do animal, sempre dentro dos padrões do Conselho Federal de Medicina 

Veterinária. 
a) O armazenamento e a destinação final dos resíduos biológicos ou resíduos e serei os ei saúde deverão 
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ocorrer de forma adequada e de acordo com as normas de biossegurança expedidas pela ANVISA ou órgão 
fiscalizador. 
b) Deverá o procedimento deverá seguir rigorosamente a Resolução n.° 1.000, de 11 de maio de 2012, que 
dispõe sobre procedimentos e métodos de eutanásia em animais e dá outras providências, bem como as 
demais normas e legislações pertinentes. 

CLÁUSULA SEXTA - PRAZOS, LOCAL E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I - Os serviços serão executados de acordo com a solicitação formal da contratante através da Nota de 
Empenho e Ordem de Serviço, enviados via e-mail ou entregue pessoalmente as licitantes. 
a) Os trabalhos deverão ser realizados dentro das condições sanitárias e dentro das recomendações técnicas 
que garantam o conforto e bem estar animal. 
11 - Os serviços poderão ser acompanhados pelo responsável técnico/fiscal, coordenador e subcoordenador 
do projeto, bem como os técnicos da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, da Vigilância Sanitária e dos 
conselheiros do Conselho Municipal de Proteção aos Animais - COMPATO. 

111 - Para os Lotes 01 e 02 - Castração e Chipagem: 
a) A contratante, através do gestor do contrato ou coordenador do projeto (ou pessoa designada por ele) 
avisará a contratada da futura captura e remoção do animal, que deverá ocorrer em até 48 (quarenta e oito) 
horas. 
b) Concomitante a isso, será avisado através de ordem de serviço ou documento equivalente a clínica ou 
hospital veterinário do recebimento de animais para os serviços de castração, com no mínimo 24 (vinte e 
quatro) horas anterior ao internamento. 
c) A clínica ou hospital veterinário deve hospedar e acompanhar os animais no pós cirúrgico, que deverão 
permanecer na clínica ou hospital veterinário até a cicatrização e retirada dos pontos da cirurgia, que dura em 
média 07 (sete) dias. 
d) Após a liberação do animal, a clínica ou hospital veterinário avisará da plena recuperação do mesmo ao 
Município, que encaminhará para remoção e soltura do animal, sendo que a contratada para isso deverá 
retirá-lo em até 12 (doze horas) horas após o aviso da clínica ou hospital veterinário, concomitante ao do 
Município. 
e) A realização do procedimento cirúrgico (castração) e da chipagem deverá ser realizada em Clínica ou 
Hospital veterinário, credenciado junto ao CRMV PR enquadrado nas normativas pertinentes, que contenha 

centro cirúrgico e internamento. A clínica ou hospital veterinário deve ter a capacidade mínima de 
internamento para 25 (vinte e cinco) animais simultaneamente, em baias/gaiolas individuais até sua plena 
recuperação, que dura em média 07 (sete) dias. Para a realização do procedimento cirúrgico a clínica ou 
hospital veterinário deve ter a capacidade de realizar dois ou mais procedimentos cirúrgicos 

simultaneamente. 
f) Na chegada no hospital ou clínica veterinária contratada, o responsável técnico ou pessoa designada 

identificará o animal. Após a identificação do animal, será o mesmo encaminhado para os procedimentos 

operatórios (pré, trans e pós). Os animais castrados deverão ser chipados logo após o procedimento 

cirúrgico. Após a plena recuperação dos mesmos, que ocorre no prazo médio de sete dias, será realizada a 

soltura no local aonde o mesmo foi recolhido. 
g) Na chegada do animal ao hospital ou clinica veterinária, o responsável técnico ou pessoa designada por 

ele, receberá o animal e elaborará a autorização de cirurgia e o identificará de acordo com a espécie, sexo, 

pelagem, peso e outras características relevantes que identifiquem o animal, através de ficha de identificação 

animal (conforme modelo em anexo). 
h) A partir da chegada do animal, a clínica ou hospital veterinário contratado é responsável pelo animal, 

sendo que a mesma deverá arcar e disponibilizar todos os medicamentos e, eqiitpanentos cirúrgicos 

necessários para a realização do serviço da castração e da chipagem, bem co o ckue for necessário para o 

bem estar do animal, tais como água, comida e abrigo em bom estado. 
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1) A contratada deverá realizar as cirurgias de ovariosalpingohisterectomia ou orquiectomia (castração), 
mediante protocolo anestésico atualizado, envolvendo pré medicação com analgésicos e 
tranqüilizantes/sedativos, indução com anestésico halogenado ou através de anestesia total intravenosa por 
infusão contínua. 
j) procedimento de chipagem deve ocorrer logo após a realização do procedimento cirúrgico, ainda durante o 
pós operatório. 
k) A perfeita realização dos procedimentos pré, trans e pós-operatórios devem ter prioridade no Programa, 
nunca colocando em risco a vida e o bem estar do animal (Art. 40 § 10 - Resolução 962/2010 do CFMV). 
I) O microchip a ser implantado no animal deve estar dentro das normas internacionais ISO 11784 e 11785. 
As agulhas devem ser de uso individual e estéril. A implantação deve ser feita por via subcutânea na região 
do dorso caudal do pescoço, entre as escapulas. 
m) Os materiais e equipamentos necessários durante o procedimento cirúrgico são de responsabilidade da 
clinica ou hospital veterinário, sendo que deverão ser de qualidade e com rígida assepsia. 
n) A clinica ou hospital veterinário deve realizar o prontuário medico dos animais, bem como fornecer, quando 
solicitado, ao Município (animais errantes) ou para o responsável legal (tutor), conforme inciso IX e XI do art. 
13 da Resolução CFMV n.° 722/2002, que aprova o Código de ética do Médio Veterinário. 
o) Os materiais e equipamentos necessários para a execução do serviço serão de responsabilidade da 
contratada, que serão: as instalações para o acondicionamento dos animais capturados, equipamentos de 
proteção individual (EPI) necessários para o manejo com os animais, os materiais cirúrgicos e medicamentos 
necessários para os procedimentos de contracepção. Além disso, a clinica ou hospital veterinário devem ter 
em seu estabelecimento todas as condições previstas no art. 3° (para hospitais veterinários) e art. 5° (para 
clinicas veterinárias) da resolução 1015 de 2012 do CFMV - Conselho Federal de Medicina Veterinária. 
p) O procedimento cirúrgico deve ser realizado por médico veterinário, devidamente credenciado e licenciado 
no Conselho Regional de Medicina Veterinária - CRMV. Durante o internamento do animal é obrigatória a 
presença de médico veterinário, conforme Resolução n.° 1275, de 25 de Junho de 2019 (CFMV). 
q) Os animais castrados deverão ser chipados, e o numero do chip deve ser registrado junto a ficha de 
identificação do animal (conforme modelo em anexo). 
r) Procedimentos veterinários destes lotes deverão ser executados em estabelecimento autorizado pelo 
CFMV/CRMV PR, dentro do Município de Pato Branco. A clínica ou hospital veterinário deve dispor de centro 
cirúrgico com a disponibilização de profissionais e equipamentos necessários para a prestação de serviços. 

IV - Lote 03 - Captura, Remoção e Soltura: 
a) A captura e a soltura dos animais serão feita dentro do Município de Pato Branco, tanto na Zona Urbana 

quanto na Rural. O local da captura será o mesmo da soltura. 
b) A remoção do animal será até a Clínica ou hospital veterinário a ser contratada, não estabelecendo 

limitação de território, ou da clinica ou hospital veterinário até o local de captura para soltura; 

c) Para os demais casos de animais (atropelados, fraturados e para casos de eutanásia em animais com 

zoonose) a captura deverá ser feita em até 30 ou 60(sessenta) minutos após o recebimento da ordem de 

serviço ou documento equivalente, encaminhado por e-mail ou entregue pessoalmente. 

d) A captura e a soltura do animal deverá ser feita levando em consideração o bem estar animal, bem como a 

segurança do profissional que irá capturá-lo/soltá-lo. Caso o animal a ser capturado/soltado tenha seu 

comportamento agressivo ou desconhecido, o profissional, que esteja exercendo a atividade, deverá utilizar 

os devidos equipamentos de proteção para não haver mordida e/ou ferimentos por parte do animal. 

Orientamos que o profissional utilize o laço de captura para cães ou gatos agressivos. 

e) Para a remoção/transporte a contratada deverá utilizar veículo compatível com o transporte animal, 

conforme Conselho Regional de Medicina Veterinária CRMV PR. O veículo deve seguir as normas do CTB 

(código de Transito Brasileiro) e a Resolução n.° 1.015/2012 CFMV. O veículo deve estar em condições de 

uso e higienização, sem riscos de fuga de animais no trajeto até o local de realiza "o-da operação cirúrgica 

ou de soltura. 
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f) A remoção/transporte do animal deve ser com o número adequado de animais, de acordo 
capacidade do veículo, procurando manter uma situação humanitária em relação aos animais. 
g) A remoção/transporte é de responsabilidade da contratada, incluindo pessoal, equipamentos, bem como 
todas as despesas de combustível, encargos e manutenção do veículo que forem necessárias. 
h) A documentação do veiculo deve estar regularizada junto ao DETRAN do Estado. 
i) O veiculo deve ter adequada ventilação e protegido de intempéries, fumaça e poeira. O piso deve ser 
antiderrapante para ajudar os animais a manter o equilíbrio. As gaiolas devem estar presas ao veículo, 
possibilitando o transporte seguro e a prevenção de acidentes com os animais. As gaiolas devem ter espaço 
e o tamanho compatível com o porte dos animais e protegida de interações agressivas com os outros 
animais. O veiculo deve estar higienizado antes de cada transporte. 
j) A contratada deverá apresentar a Carteira Nacional de Habilitação do condutor compatível com o tamanho 
e espécie do veiculo anteriormente a execução do serviço. 

V - Lote 04 - Exame radiográfico: 
a) - O estabelecimento deverá executar o serviço em até 60 minutos, a partir da autorização do coordenador 
ou pessoa designada por ele; para a realização do exame. Para o resultado do exame, o estabelecimento 
veterinário terá 02 (duas) horas a partir da realização do exame para a entrega do mesmo. 
b) A realização do procedimento de exame radiográfico deverá ser executada no estabelecimento veterinário, 
dentro das normas do CFMV/CRMV PR. O estabelecimento veterinário deve ser dentro do Município de Pato 
Branco. 

VI - Lotes 05 ao 14 - Serviços Veterinários de Procedimentos de Urgência e Emergência em casos de 
atropelamentos e fraturas e Serviços Veterinários de Procedimentos de Urgência e Emergência em 
casos de envenenamentos e intoxicações: 
a) O estabelecimento veterinário deverá atender a solicitação de imediato assim que o animal chegar ao 
estabelecimento, mediante autorização do coordenador ou pessoa designada por ele. 
b) Procedimentos veterinários destes lotes deverão ser executados em estabelecimento autorizado pelo 
CFMV/CRMV PR, dentro do Município de Pato Branco. A clínica ou hospital veterinário deve dispor de centro 
cirúrgico com a disponibilização de profissionais e equipamentos necessários para a prestação de serviços. 

VII - Lote 15 - Serviços Veterinários de Procedimentos de Eutanásia em caso de Zoonose: 
a) Após a entrega da ordem de serviço, com o laudo do médico veterinário da Secretaria Municipal de Saúde, 
o estabelecimento deverá realizar o serviço em até 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento do laudo e 

respectiva autorização do serviço. 
b) Procedimentos veterinários deste lote deverão ser executados em estabelecimento autorizado pelo 

CFMV/CRMV PR, dentro do Município de Pato Branco. A clinica ou hospital veterinário deve dispor de centro 

cirúrgico com a disponibilização de profissionais e equipamentos necessários para a prestação de serviços. 

VIII - O período de vigência contratual será de 12 (doze) meses, contado da sua assinatura, podendo ser 

prorrogado de acordo entre as partes, conforme reza o artigo 57 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA SÉTIMA - SUBCONTRATAÇÃO 

I - Não será permitida a subcontratação do serviço. 

CLÁUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
I - O pagamento será efetuado até o 15° (décimo quinto) dia útil, após a apresentação da respectiva nota 

fiscal/fatura, atestada pelo Gestor, Fiscal e pela Comissão de Recebimento de Ber, rviços. 

II - A nota fiscal/fatura deverá conter a discriminação resumida do serviço e,numero da nota de empenho, 

número do contrato, não apresentar rasura e/ou entrelinhas, deveráo,z6 in essas de maneira clara, 

inteligível, inviolável, ordenada e dentro de padrão uniforme. 
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III - A contratada fica obrigada a entregar, juntamente com a nota fiscal, as fichas de identificação animal 
devidamente preenchido, bem como o relatório resumido das execuções de serviços realizadas no período. 
IV - O Fiscal e Gestor do contrato devem, além de atestar a nota fiscal, emitir relatório discriminado com os 
serviços executados, bem como os dados dos animais atendidos e demais informações pertinentes. 
V - O pagamento poderá ser realizado preferencialmente por meio de ordem bancária, creditada na conta 
corrente da Contratada, ou por meio de fatura com utilização do código de barras. 
VI - Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, prova de regularidade para com a Fazenda 
Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida 
eletronicamente através do site http://www.tst.jus.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na fase 
de habilitação do processo licitatório. 
VII - Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela contratante, como critério para correção 
monetária aplicar-se-á o IPCA - índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo calculado pelo IBGE. Em 

." caso de atraso de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, 
serão devidos pela contratante juros moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), 
capitalizados diariamente em regime de juros simples. Quando da incidência da correção monetária e juros 
moratórios, os valores serão computados a partir do vencimento do prazo de pagamento de cada parcela 
devida. 
VIII - Os pagamentos correrão por conta dos recursos das Dotações Orçamentárias (Despesas e 
Desdobramentos respectivamente) conforme planilha em anexo. 

CLÁUSULA NONA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
I - A despesa decorrente desta licitação ocorrerá por conta dos recursos da Dotação Orçamentária: 
a) 12 — Secretaria Municipal de Meio Ambiente — 12.02 — Departamento de Desenvolvimento Ambiental - 
185410033.2.222000 Implantação do Programa de Bem Estar animal — PROBEM - 3.3.90.39.00.00.00 Outros 
Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica — Fonte O — Despesa: 2357 — Desdobramento: 9733 — Reserva de 
Saldo n° 1382. 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
I - OBRIGAÇÕES GERAIS: 
a) Manter, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência Contratual, de 
acordo com o art. 55, XIII, da Lei 8.666/93, informando a contratante à ocorrência de qualquer alteração nas 
referidas condições; 
b) Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo levada em 
consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 
c) É de responsabilidade da contratada selecionar e contratar pessoal devidamente habilitado para a função a 
ser exercida na execução dos serviços, em seu nome, observando rigorosamente todas as prescrições 
relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse 
particular, como única empregadora. 
d) Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e na proposta de 

preços apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer seja de preços, 
quer seja nas condições estabelecidas. 
e) A Contratada deverá observar rigorosamente as normas técnicas, regulamentadoras, de segurança, de 

higiene, medicina do trabalho e ambientais, conforme exigido por meio do art. 12, inc. VII, da Lei 8.666/1993. 

f) Os funcionários deverão estar uniformizados e possuir acessórios e equipamentos de segurança conforme 

exigência das Normas Reguladoras sobre Segurança e medicina do Trabalho vigente. 
g) Comunicar, imediatamente e por escrito, a Administração Municipal, qualquer anormalidade verificada, 

inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regulyiz çao ecessária. 

h) Todos os casos atípicos não mencionados deverão ser apresentados à f.icalização p ra sua definição e 

determinação. 
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1) Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da licitação. 
j) Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais e avarias que venham a ser causadas por 
seus empregados ou preposto à contratante ou a terceiros, desde que fique comprovada sua culpa ou dolo, 
não se excluindo ou se reduzindo esta responsabilidade, o acompanhamento realizado pela contratante, de 
acordo com o art. 70 da Lei n.° 8.666/93. 
k) Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e Defesa do Consumidor 
- conforme Lei n° 8.078/90, que sejam compatíveis com o regime de direito público. 
1) Todo o trabalho será realizado dentro das condições sanitárias e dentro das recomendações técnicas que 
garantem o conforto e o bem estar animal. 
m) Zelar pelo perfeito cumprimento do objeto e das demais cláusulas contratuais. 
n) Assegurar-se que nos preços já estejam computados os impostos, seguro, material, taxas e demais 
despesas que direta ou indiretamente tenham relação a prestação do serviço. 
o) Comunicar a contratante, por escrito, quaisquer anormalidade, que ponham em risco o êxito e o 
cumprimento dos prazos para execução do serviço, propondo as ações corretivas necessárias. 
p) Fornecer as devidas notas fiscais, nos termos da lei e cumprir todas as obrigações fiscais decorrentes da 
execução do contrato, responsabilizando por quaisquer infrações fiscais dai advindas, desde que a infração 
fiscal tenha resultado de obrigação da contratada. 
q) Prestar esclarecimentos sempre que necessário a contratante. 
r) Preencher a ficha de identificação animal (modelo em anexo) em todos os campos. 
s) Fornecer a contratante os devido contatos (telefone, email, endereço, e outras formas) para fins de plantão 
do serviço veterinário, por se tratar de serviço de urgência e emergência; 
t) Manter funcionamento 24 horas da clinica ou hospital veterinário, com as devidas comprovações junto aos 
órgãos competentes. 

11 - DAS OBRIGAÇÕES ESPECIFICAS PARA OS LOTES 01, 02, 05 a 15: 
a) Manter durante a vigência do contrato o credenciamento da clínica ou hospital veterinário junto ao CRMV 
PR, que contenha o centro cirúrgico; 
b) Dispor profissionais e equipamentos necessários para a prestação dos serviços dentro das normas CFMV; 
c) Receber o animal e elaborar a autorização de cirurgia, identificando de acordo com a espécie, sexo, 
pelagem, peso e outras características relevantes que identifiquem o animal através da ficha de identificação 

padrão (modelo anexo); 
d) Hospedar e acompanhar os animais no pós cirúrgico, que deverão permanecer na clinica ou hospital 

veterinário para acompanhamentos pós operatórios ate a cicatrização e a retirada dos pontos da cirurgia que 

dura em média sete dias; 
e) É responsável pelo animal a partir da chegada do mesmo a clínica ou hospital veterinário; 
f) Arcar e disponibilizar todos os medicamentos e equipamentos cirúrgicos necessários para a realização do 

serviço, bem como o que for necessário para o bem estar animal, tais como água, comida e abrigo em bom 

estado, sendo que deverão ser de qualidade e com rígida assepsia; 
g) Armazenar e destinar corretamente os resíduos biológicos ou resíduos de serviço de saúde, dentro das 

normas de biossegurança expedidas pela ANV1SA, CONAMA e outros órgãos fiscalizadores; 

h) Nunca colocar em risco a vida e o bem estar do animal na realização dos procedimentos pré, trans e pós 

operatórios (art. 4° § 1° Resolução 962/2010 do CFMV); 

i) Realizar o prontuário médico dos animais, bem como fornecer quando solicitado ao Município (animais 

errantes) ou para o responsável legal (tutor), conforme inciso IX e XI do art. 13 da Resolução CFMV n.° 

722/2002. que aprova o Código de Ética do Médico Veterinário; 
j) Estar de acordo com o art. 30 (para hospital veterinário) ou art. 5° (para clinicas veterinárias) da Resolução 

n.° 1275, de 25 de Junho de 2019 (CFMV); 

k) Manter médico veterinário presente durante o internamento do animal, bem como su ervisionar ou realizar 

a cirurgia, conforme resolução n.° 1015/201 do CFMV; 
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1) Realizar a cirurgia com a chipagem, mediante protocolo anestésico atualizado, envolvendo pré medicaVk 
com analgésicos e tranqüilizantes/sedativos, indução com anestésico geral intravenoso e manutenção 
anestésica com agente inalatório halogenado ou através de anestesia total intravenosa por infusão contínua; 
m) Chipar todos os animais que forem castrados; 
n) Atender com prontidão os casos de urgência e emergência, mesmo que fora do horário comercial do 
estabelecimento. 

III - DAS OBRIGAÇÕES ESPECIFICAS PARA O LOTE 03: 
a) A captura e a soltura do animal deverão ser feitas levando em consideração o bem estar animal, bem 
como a segurança do profissional que irá capturá-lo/soltá-lo; 
b) - Para a remoção/transporte a contratada deverá utilizar veículo compatível com o transporte animal, 
conforme Conselho Regional de Medicina Veterinária CRMV PR. O veiculo deve seguir as normas do CTB 
(código de Trânsito Brasileiro) e a Resolução n.° 1.015/2012 CFMV. 
c) O veiculo deve estar em condições de uso e higienização, sem riscos de fuga de animais no trajeto até o 
local de realização da operação cirúrgica ou de soltura; 
d) A remoção/transporte do animal deve ser com o número adequado de animais, de acordo com a 
capacidade do veiculo, procurando manter uma situação humanitária em relação aos animais; 
e) A remoção/transporte é de responsabilidade da contratada, incluindo pessoal, equipamentos, bem como 
todas as despesas de combustível, encargos e manutenção do veículo que forem necessárias; 
f) A documentação do veículo deve estar regularizada junto ao DETRAN do Estado; 
g) O veículo deve ter adequada ventilação e protegido de intempéries, fumaça e poeira. O piso deve ser 
antiderrapante para ajudar os animais a manter o equilíbrio. As gaiolas devem estar presas ao veiculo, 
possibilitando o transporte seguro e a prevenção de acidentes com os animais. As gaiolas devem ter espaço 
e o tamanho compatível com o porte dos animais e protegida de interações agressivas com os outros 
animais. O veículo deve estar higienizado antes de cada transporte; 
h) A contratada deverá apresentar a Carteira Nacional de Habilitação do condutor compatível com o tamanho 
e espécie do veiculo anteriormente a execução do serviço. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA REFERENTE ÀS BOAS PRÁTICAS 
DE SUSTENTA BILIDADE 
I - As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se pautam em 
alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela contratada, que deverá fazer uso 
racional do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar o desperdício; 
II - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando 
também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos 

trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços; 
III - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, orientação sexual ou estado civil na seleção de 
colaboradores no quadro da empresa; 
IV - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando 

também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos 

trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços. 
V - O armazenamento e a destinação final dos resíduos biológico ou resíduos de serviços de saúde deverão 

ocorrer de forma adequada e de acordo com as normas de biossegurança expedidas pela ANVISA ou órgão 

fiscalizador. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
1 - Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a contratada 

II - Acompanhar e fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto; 

III - Comunicar a contratada, por escrito, sobre as possíveis irregularidades pfa"-a—iiiiediata adoção das 

providencias para sanar os problemas eventualmente ocorridos; 
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IV - Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 
V - Proporcionar a contratada as condições necessárias para a execução plena do serviço; 
VI - Atestar notas fiscais/faturas desde que tenham sido plenamente executadas conforme determina o 
contrato; 
VII - Cumprir rigorosamente o prazo estabelecido no presente projeto, para que a contratada possa executar 
o serviço em tempo hábil e satisfatoriamente; 
VIII - Notificar a contratada, por escrito, sobre eventuais imperfeições, falhas ou defeitos, mau funcionamento 
e demais irregularidades constadas na execução dos procedimentos previstos em edital/contrato; 
IX - Prestar informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação que venham a ser solicitada 
por proponentes a licitação ou a contratada; 
X - Atender prontamente a situações de urgência e emergências que chegarem a conhecimento do Executivo 
Municipal, através da Secretaria Municipal de Meio Ambiente; sendo que deverão encaminhar o animal 
imediatamente aos procedimentos necessários. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ANTICORRUPÇÃO 
I - As licitantes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.° 8.429/1992), a Lei Federal n.° 12.846/2013 e 
seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá 
oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem 
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que 
constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico 
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo 
garantir, ainda, que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REAJUSTE DE PREÇOS 
I - Os valores poderão ser reajustados pelo GPM, calculado e divulgado mensalmente pela Fundação Getúlio 
Vargas, ou por outro que vier a substituí-lo, desde que permitido nas normas econômicas disciplinadoras, 
após decorrido 01 (um) ano da apresentação da proposta. 
II - O reajuste dar-se-á mediante solicitação formal da Contratada, e firmada através de Termo de Aditamento 
de acordado entre as partes. 
III - Não se admitirá o repasse, ao Município, de nenhum encargo financeiro, como juros, despesas bancárias 
e ônus semelhantes. 
IV - Não será concedido reajuste de preços resultante de atrasos ocorridos unicamente em decorrência da 
incapacidade da contratada em cumprir o prazo ajustado. 
V - Havendo atraso ou antecipação na execução dos serviços, relativamente a previsão do respectivo 

cronograma, que decorra da responsabilidade ou iniciativa do contratado, o reajustamento obedecerá as 

condições seguintes: 
a) Quando houver atrasos, sem prejuízo da aplicação das sanções contratuais devidas pela mora, se os 

preços aumentarem, prevalecerá os índices vigentes na data em que deveria ter sido cumprida a obrigação. 

b) Se os preços diminuírem prevalecerá os índices vigentes na data do efetivo cumprimento da obrigação. 

c) A posterior recuperação do atraso não ensejará a atualização dos índices no período em que ocorrer a 

mora. 
d) A posterior recuperação do atraso não ensejará a atualização dos indices no período em que ocorrer a 
mora. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E CRITÉRIOS TÉCNICOS 

I - A contratada deverá seguir integralmente os termos do Edital e seus anexos, bem como as especificações 

e critérios técnicos estabelecidos no Projeto Básico, constante no anexo VIII. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - GESTOR DO CONTRATO 
I - A administração indica como gestora do Contrato a Secretária de Meio Ambiente, Keil Starck. 
II - Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam 
especificamente no art. 77, 78 e 88 da Lei 8666/93 que trata das Sanções Administrativas para o caso de 
inadimplemento contratual e cometimento de outros atos ilícitos. 
III - Compete ao gestor do Contrato, no que couber, as atribuições previstas no Decreto Municipal n° 8.296 de 
17 de abril de 2018. 
IV - As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas a autoridade 
superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

„ I Município de Pato Bra -FLs f,j 5 Visto 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FISCAL DO CONTRATO 
I - A administração indica como fiscal do Contrato o Chefe do Setor de Agropecuária, Fabiano Alves da 
Silva, matricula 11199-6/1. 
11 - Compete ao fiscal do Contrato, no que couber, as atribuições previstas no Decreto Municipal n° 8.296 de 
17 de abril de 2018. 
III - As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas a autoridade 
superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 
I - Nos termos do Art. 70 da Lei 10.520/02, quem, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidõneo ou cometer 
fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, 
será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso 
XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 
contrato e das demais cominações legais. 
II - Das Sanções Administrativas, conforme previsto no Art. 5° do Decreto Municipal n° 8.441/19: 
i) As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o prescrito na Lei Federal n° 8666/93, e 
em legislação correlata, podendo ser das seguintes espécies: 
a) Advertência. 
b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato. 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar com a 
Administração. 
d) Declaração de inidoneidade. 
e) Descredenciamento do sistema de registro cadastral. 
ii) As sanções previstas nos subitens "a", "c" e "d" do item H, 1, poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

do subitem "b". 
III - Das Particularidades da Multa, conforme previsto no Art. 70 do Decreto Municipal n° 8.441/19: 
i) A multa imposta ao contratado ou licitante, se não disposta de forma diferente no contrato, poderá ser: 

a) de caráter moratorio, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do objeto do contrato, 

quando será aplicada nos seguintes percentuais: 
I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de 
serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, quando o atraso não for superior 30 

(trinta) dias corridos. 
II - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea anterior, até o limite 

de 15 (quinze) dias, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o trigésimo primeiro 

dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão 

contratante. 
b) de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais. 

I - 15% (quinze por cento) do valor do empenho em caso de inexecução parcial d_o/ oblit-o p1a contratada ou 

nos casos de rescisão do contrato, calculada sobre a parte inadimplida. 
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11 - 20% (vinte por cento) sobre b valor do contrato, pela sua inexecução total ou pela recusa injustificada do, 
licitante adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido 
pela Administração. 
111 - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil 
seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato. 
IV - A instrução obedecerá ao principio do contraditório, assegurada ao acusado ampla defesa, com a 

utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 

V - Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor do Contrato e terá o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados a partir do recebimento do correio eletrônico no e-mail registrado em Ata/Contrato, para 
apresentação da Defesa Prévia, assegurando-se lhe vista do processo, e juntada dos documentos 
comprobatórios que considerar pertinentes à fundamentação dos fatos alegados na mesma. 
VI - O extrato da decisão definitiva, bem como toda sanção aplicada, será anotada no histórico cadastral da 
empresa e nos sistemas cadastrais pertinentes, quando for o caso, além do processo ser apostilado na sua 
licitação correspondente. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - EXTINÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL 
I - Será automaticamente extinto o contrato quando do término do prazo estipulado, e não ocorrendo o 
acordo de prorrogação. 
II - O contrato poderá ser rescindido amigavelmente pelas partes ou unilateralmente pela administração na 
ocorrência dos casos previstos nos Art. 77, 78 e 79 da Lei n° 8.666/93, cujo direito da administração o 
contratado expressamente reconhece. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO 
I - Fica eleito o foro da Comarca de Pato Branco - PR para dirimir questões relativas ao presente contrato, 
com a expressa e formal renúncia de outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 
Assim, por estarem certos e ajustados obrigando-se a bem e fielmente cumprir todas as disposições do 
Contrato, firmam -no em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Pato Branco, 15 de junho de 2021 
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Municipio de Chopinzinho 1 7ir em eu em 

ESTADO DO PARANÁ 
U CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeituragchopinzinho.br ti gov.br ' s' 3' t)

Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 295/2020 

Aos vinte e nove dias do mês de setembro do ano dois mil e vinte. na Sala de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho, na Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, compareceram 
os Srs. Alvaro Dênis Ceni Scolaro, brasileiro, portador do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, inscrito no CPF n° 
009 378.889-40, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e representante do Município de 
Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n° 76 995.414/0001-60, com sede e 
foro na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora em diante 
denominado CONTRATANTE e Angelo Menin. brasileiro, inscrito no CPF n° 034 985.429-74, portador do RG 
n° 8 084.764-5 SSP-PR, residente e domiciliado em Francisco Beltrão - PR. representante legal da empresa 
Angelo Menin. pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 11.141.212/0001-05, estabelecida na 
Rua Prefeito Guiomar de Jesus Lopes. n° 81. Bairro Cristo Rei, telefone (46) 3524-2950. no município de 
Francisco Beltrão, ora denominada CONTRATADA, classificada em primeiro lugar para assinar a Ata de 
Registro de Preços, que tem efeito de compromisso de fornecimento nas condições estipuladas no Edital e 
na proposta de preços, referente ao Edital de Pregão n° 83/2020. 

ÓLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
l - A implantação de registro de preços para contratação futura DE SERVIÇOS VETERINÁRIOS PARA O 

CONTROLE POPULACIONAL DE CÃES E GATOS DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO. 
1.2 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe 
facultada a realização de procedimento especifico para o serviço pretendido, assegurado ao beneficiário deste 
registro de preços a preferência pelo fornecimento do serviço, em igualdade de condições. 
1.3 - A empresa contratada deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo 
parcelaciamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
1.4 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura. 
1.5 - 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de até a validade das 
mesmas, podendo a formalização se dar na forma do § 4 do art. 62, da Lei n° 8 666/93. 
CLÁUSULA SEGUNDA — FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 
2.1 — Constatada a necessidade dos serviços, o Município do Chopinzinho, através da Secretaria de Agricultura. 
Pecuária e Meio Ambiente, procederá emissão de Requisição de Fornecimento/Nota de Empenho ou outro 
instrumento equivalente em nome do licitante, observando as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos 
na legislação vigente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando-se os serviços pretendidos e suas 
quantidades, bem como os respectivos preços registrados. 
2.2 — A execução dos serviços será de acordo com a necessidade da Administração Municipal. 
2.3 — A não entrega no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito do licitante à inclusão dos seus 
preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93. 
(i‘kUSULA TERCEIRA — SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS: 

010 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou 
temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou 
pela não observância das normas legais: 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva ou temporariamente 
impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração Municipal, nos 
termos legais, 
c) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 
CLÁUSULA QUARTA — REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
4.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e somente 
será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65 II, alínea "d". da Lei Federal n° 
8.666/93 e suas alterações. 
4.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsiveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do 
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual . a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de 
Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto. poderá ser revisada, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente. mediante 
procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
4.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada çepercussãq.n0s 
preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
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4.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços registrados dos 

serviços, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e proporção 

da majoração ou redução. 
4.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta deverá 
demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, 
por meio de apresentação de notas fiscais de contratação dos serviços ou listas de preços de fornecedores, ou 
ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresentação da proposta 
comercial Deverá também, exibir notas fiscais de contratação dos serviços ou listas de preços de fornecedores, 
ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, para que 
através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições 
inicialmente avençadas 
4.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s). a demonstração da quebra 
do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-á através da 
apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de composição dos 
custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração 
dos preços. 

0 4.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá comprovar 
o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
4.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, em 
conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela 
empresa vencedora (Detentora da Ata). 
4.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vencedora 
(Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos preços 
vigentes. 
4.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, receberá os valores 
correspondentes á cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos 
fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 
CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 
OBJETO: 
5.1 - A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da assinatura. 
5.2 - Os serviços deverão ser realizados em clinica própria da adjudicatária conforme demanda e cronograma a 
ser disponibilizado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, sendo que os serviços 
deverão ser executados no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis após a apresentação do relatório e 
cronograma de serviços. 
5.2.1 - Caso a adjudicatária não possua a clinica dentro do perimetro urbano de Chopinzinho-PR. a mesma 
deverá providenciar por sua conta, a coleta e devolução dos animais a serem atendidos, de acordo com os 
raz o s previstos no item 5.2. 

w 5.3 - Correrão por conta da(s) adjudicatária(s), todas as despesas relacionadas com a execução do objeto da 
presente licitação: entrega/transportes/fretes, mão de obra, seguros, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários e todos os demais custos. 
5.4 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encaminhando 
cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Termo. 
5.5 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência. 
5.6 - A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada às 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos serviços ou da 
necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e 
demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem corno os constantes na legislação 
trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da adjudicatária. 
5.7 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E PAGAMENTO: 
6.1 - Fica estipulado o valor máximo estimado anual de R$ 46 500,00 (quarenta e seis mil e quinhentos reais) 
para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
6.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Secretaria 
de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente - 10 01 206080022 2.066 3.3.90.30 
10.01 206080022.2.066.3.3.90.39 (898/F504). 
6.2.1 - Por se tratar de Registro de Preços. a reserva orçamentária deverá ser efetuada no o da contratação, 
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devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo 
6.3 — 0(s) PAGAMENTO(S) serà(ão) efetuado(s) em até 30 (trinta) dias após a entrega/execução e aceitação

dos serviços e apresentação da Nota Fiscal, que atestada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 

Ambiente, será encaminhada à Secretaria de Finanças para liquidação 
6.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórias mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos 

aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1°, F. da 
Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091 
6.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
6.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como 
os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de lactoring". 
6.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. com o CNPJ n° 76.995.414/0001-
60 
.8 - O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas à execução, 

especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
CLÁUSULA SÉTIMA — OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
7.1 - Obrigações da contratante: 
7.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes deste 
Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos serviços. 
7.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
7.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
7.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
7.1.6 - A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante terceiros, 
ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados 
7.2 - Obrigações da contratada: 
7.2.1 - Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusividade seus 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

mk7.2.2 - Substituir, reparar ou corrigir às suas expensas o objeto mal executado. 
- Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o término do prazo 

de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se necessário. 
7.2.4 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
7.2.5 - Para a execução dos serviços a clinica veterinária contratada deverá dispor de estrutura física adequada 
em conformidade com a legislação específica em vigor; documentos que comprovem a regularidade para o 
exercício da atividade de estabelecimento médico veterinário junto aos setores competentes da municipalidade 
(alvará e licença de funcionamento e licença sanitária), certificado de registro junto ao Conselho de Classe com 
anotação de responsabilidade técnica; quadro de pessoal composto por profissionais capacitados para executar 
todas as etapas dos procedimentos e em quantidade suficiente, 
7.2.6 - A clinica veterinária contratada deverá prestar os procedimentos de castração em cães e gatos através de 
procedimentos anestésicos e cirúrgicos realizados exclusivamente por médicos veterinários devidamente 
habilitados, respeitando os preceitos técnicos e éticos, nos animais previamente cadastrados pela Secretaria 
Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente e triados por entidade competente. 
7.2.7 - A clínica veterinária contratada deverá manter registro dos animais atendidos e procedimentos realizados 
contendo a resenha do animal (nome, espécie, raça sexo, porte, padrão de pelagem, idade), identificação dd 
proprietário, se houver, e do médico veterinário responsável pelo atendimento/procedimento 
7.2.8 - A clinica veterinária contratada deverá realizar avaliação pré-cirúrgica através de exame clínico ou outros 
procedimentos que se mostrarem necessários, para avaliação preliminar dos animais a serem submetidos ao 
processo de esterilização cirúrgica. 
7.2.9 - Caberá a clinica veterinária contratada a orientação dos cuidados pré-cirúrgicos (alimentação, jejum, 
higiene, etc.), dos riscos anestésicos e inerentes aos procedimentos trans-cirúrgico e dos cuidados pós- / 
cirúrgicos (colar protetor, repouso, administração de medicação prescrita). 
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7.2.10 - Todos os materiais e medicamentos utilizados deverão possuir registro junto ao Ministério da Saúde ou 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, com indicação de uso aos procedimentos realizados. 

7.2.11 - Será de responsabilidade da clínica veterinária contratada o acompanhamento pós-cirúrgico incluindo 

medicação antimicrobiana e analgésica, realização de curativos e retirada de pontos eiou suturas da ferida 

cirúrgica após a completa cicatrização e pleno restabelecimento do animal. 
7.2.12 - A clinica veterinária contratada deverá atender aos casos de intercorrências ou complicações 

decorrentes do procedimento cirúrgico. 
7.2.13 - É de responsabilidade da clinica veterinária contratada elaborar relatórios periódicos (mensais) dos 

procedimentos realizados com a indicação do número de procedimentos realizados no período, identificação dos 

animais submetidos aos procedimentos realizados no período, de acordo com o cadastramento fornecido pela 
Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente 
7.2.14 - A clinica veterinária contratada passa ser responsável pela efetiva realização do procedimento cirúrgico 
até o pleno restabelecimento do animal. Nos casos em que o animal não for considerado apto à realização do 
procedimento cirúrgico por causas mórbidas, a contratada deverá informar à Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio ambiente, que disponibilizarà a vaga a outro animal. 

LÁUSULA OITAVA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo suspender 

sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio 
Ambiente. 
8.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do Senhor 
Idevaldo Peretti, CPF: 469.672.579-00, atual Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
8.3 - A responsabilidade pela fiscalização da ARP e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo do 
Servidor senhor Everton Lorenzett Tavares, CPF: 062.188.449-94 e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor 
Ricardo Scandolara, CPF: 081.645.379-93, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado. 
8.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos pertinentes, 
para a adoção das medidas cabíveis. 
8.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder conforme 
os itens 9.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
8.5 - Com base no art. 65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU. havendo necessidade do alterar o 
fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para esse 
fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo 
publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao 
processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando 
9- iência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 

LÃUSULA NONA - DA RESCISÃO: 
9.1 - A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE: 
9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total ou 
parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do art. 80. da Lei n° 8 666/93 e demais dispositivos normativos aplicáveis. 
9.2 - A ARP e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidos nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer.
9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite 
dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito 
9.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos 
prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos 
9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente 
9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
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9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 
medidas do art. 80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 - A não execução dos serviços contratados; 
9.7.2 - lnexecução do objeto da ARP/Contrato. sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE, 
9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscalizar a 
execução da ARP/Contrato. 
9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem 
9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados: 
9.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados: 
9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 

L24.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
ka;.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
9.8.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei n° 8.666/93. e demais dispositivos normativos que regem o objeto 
da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa prévia da 
CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas 
urgentes e previstas no item 9.7 deste Termo. 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES: 
10.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da ARP poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de 
prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilarnento. nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
10.2 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) meses 
após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: 
11.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da ARP e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para 
correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, 
rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art 80, da Lei n° 8.666/93. e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria 
11.2 - O CONTRATANTE decide aplicar á ARP e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 

brigações pela CONTRATADA. o disposto nos artigos 81. 86, 87 e 88 da Lei n° 8666/93. e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que não 
impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo à 
Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) 
dias 
III - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 
desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato: 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega ou 
correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou total 
do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa: 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções médias: 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções• 
graves, 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato. na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos 
termos da Lei n° 8.666/93: 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público 

/*/ 
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IV - suspensão temporária da prestação de serviços- será aplicada nas ações que resultem danos financeiros e 
patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 
público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis 
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 
8.666/93. 
11.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n' 8.666/93, quando aos 
procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
11.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais. no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 

Afflialor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos 
191111.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 

correspondente será cobrado judicialmente. 
11,7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem. 
11.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
11.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados: 
11.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato: 
11.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal: 
11.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrível; 
11.7.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação. 
e contratação e de execução do objeto contratual 

12.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato: 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em nlveis artificiais 
e não-competitivos: 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder 
público promover inspeção ou auditoria. 
12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se. em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato 
12.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores. a CONTRATADA concorda e autoriza que 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopfnzinho/PR, através de seu representante 
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pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do Contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS: 
13.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao presente 
Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do e-mail: 
licita2(ã)chopinzinho.pr gov br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12.00 e das 13.00 às 17:00 horas. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE: 
14.1 - Urna vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos será publicado no Jornal Oficial 
do Municipio, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no art. 61, § 1°. da Lei 8.666/93. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 
15.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal n° 
10520/02 e Lei Federal n°8.666, de 21 06 1993 e suas alterações posteriores. na Lei n°8.078. de 11 09 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUCESSÃO E FORO: 

.16.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho. Estado do Paraná, não obstante qualquer 
Ititnudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos 

poderes para receber notificações. citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. O Instrumento 
Contratual será firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, na 
presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ficar 
ajustado. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VINCULACÃO: 
17.1 - Esta ata está vinculada ao edital de Pregão n° 83/2020 e à proposta do licitante vencedor. Os itens 
a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I - Descrição dos Itens 
Registrados, que é parte integrante desta Ata. 
17.2 -Nada mais havendo a tratar foi redigida a presente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas 
partes interessadas. 
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jdeOldo Peretti 
G-estor da ARP 

Everan Lorenzett Tavares 
Fiscãt.da ARP 

(011 . i t  _ 1-4 
Ricardo Scandolara 
Fiscal Substituto da ARP 

Chopinzinho, 29 cté setembro de 2020 

, 

--IVI e hopinzinho - Contratante 
lvaro Dênis Ceni Scolafo - Prefeito 
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— 
Ang o Me n Contratada 

Angelo Menin 7- Representante Legal 
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ANEXO ida ARP n° 83/2020 

ITEM - QUANT. UNID. DESCRIÇÃO UNIT. R$ TOTAL R$ 

01 30 Unid. 

CASTRAÇÃO FÊMEA PEQUENO 
PORTE (CANINOS E FELINOS), 
incluindo: Insumos, materiais, 
medicamentos pré/pós-operatório e 
clínica. 

275,0000 8.250,00 

02 30 Unid. 

CASTRAÇÃO FÉMEA DE MÉDIO 
PORTE (CANINOS E FELINOS), 
incluindo: insumos, materiais, 
medicamentos pré/pós-operatório e 
clínica. 

375,0000 11.250,00 

03 30 Unid. 

CASTRAÇÃO FÊMEA GRANDE PORTE 
(CANINOS E FELINOS), incluindo: 
Insumos, materiais, medicamentos 
pré/pós-operatório e clínica. 

400,0000 12.000,00 

04 20 Unid. 

' CASTRAÇÃO MACHO PEQUENO 
PORTE (CANINOS E FELINOS), 
incluindo: Insumos, materiais, 
medicamentos pré/pós-operatório e 
clínica. 

195.0000 3.900,00 

05 20 Unid. 

CASTRAÇÃO MACHO MÉDIO PORTE 
(CANINOS E FELINOS), incluindo: 
Insumos, materiais, medicamentos 
pré/pós-operatório e clínica. 

245.0000 4.900,00 

06 20 Unid. 

CASTRAÇÃO MACHO GRANDE PORTE 
(CANINOS E FELINOS), incluindo: 
Insumos, materiais, medicamentos 
pré/pós-operatório e clínica. 

310.0000 6.200.00 

Total — R$ 46.500,00 ' 
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CONTRATO N° 96/2021 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICIPIO DE CHOPINZNHO E A 
EMPRESA MENIN E CECCHIN LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel . 3811, na cidade 
Chopinzinho - PR, representada por seu Prefeito. Senhor Edson Luiz Cenci. portador do CPF n° 
518 894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho - PR ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: MEN1N E CECCHIN LTDA. pessoa jurídica de direito privado, co 'n sede na 
Avenida XV de Novembro. n° 3736, Bairro Centro. no Município de Chopinzinho - Paraná. CEP 
85 560-000. inscrita no CNPJ 34.461.87210001-79. telefone (46) 3242-1268, neste ato 
representado pelo Senhor Willian Artide Cecchin Giacomini portador do CPF 067 701 89-94 e do 
RG 10.023 720-2 SSP-PR, ora denominada CONTRATADA 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° 18/2021, Processo 
Licitatório n° 69/2021. as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

ITEM 

01 

QUANT UNID DESCRIÇÃO 

150 un Microchip de Identificação para 
Pequenos Animais com dimensões 
2.0mm/12mm 

VALOR VALOR 
UN1T R$  TOTAL R$ 

28 00 4.200.00 

VALOR TOTAL R$ 

CLÁUSULA SEGUNDA VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2 1 A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA. pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 4_200.00 (quatro mil e duzentos reais) para a fiel 
e perfeita execução do objeto desta licitação 

2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto. será das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente - 10 01.206080022.2.066.3.3 90 30 (1233) E 
504 

4.200,00-

2 3 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias apos a entrega e aceitação dos produtos e 
apresentação da Nota Fiscal, que atestada pela Secretaria de Agricultura. Pecuária e Meio 
Ambiente será encaminhada á Secretaria de Finanças para liquidação 

2 4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento. desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto. fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE. além dos juros de mora os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança. segundo os indices 
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do ai 1° F. da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091 

2 5 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal bem como qualquer outra ci -cunstância 
que desaconselhe o seu pagamento o prazo para pagamento constante do item acima fluirá 
partir da respectiva regularização ; 

1 
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2 6. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de ccbrança em 

banco. bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 
•factoring". 

2.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. com o CNP.) n° 
76995.41410001-60. 

2.8 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades v nculadas à 
execução. especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia 

2 9. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições aqui contratadas. 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art 65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3 1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados 

CLÁUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. Os produtos e serviços. uma vez solicitados deverão ser entregues e aplicados no prazo 
máximo de 10 (dez) dias após a solicitação ou emissão da Nota de Empenho. conforme 
necessidade da Administração Municipal 

4.2 Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no 
tocante as especificações, condições e obrigações. 

4 3 Os produtos e serviços deverão ser entregues e aplicados no estabelecimento da contratada 
por profissional (médico veterinário). devidamente registrado junto ao conselho de classe (CMRV) 
e passará por verificação quanto ao atendimento do Termo de Referência dos bens e serviços 
fornecidos e consequente aceitação pela Administração. 

4.4 A vigência do Contrato será de 05 (cinco) meses após a assinatura do Contrato 

CLÁUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5 1 Da Contratada 

5 1 1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 1 a qualidade e em seu preço deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto. taxa ou outro encargo que possa incidir. desonerando-se 
o Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n°69/2021 — Dispensa de Licitação n° 18/2021. 
os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte 
integrante do presente Termo de Contrato. independentemente de transcrição 

5.1.3 A CONTRATADA obriga-se a manter durante toda a execução do Contrato em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas. todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação. devendo comunicar à Secretaria de Agricultura. Pecuária e 
Meio Ambiente imediatamente. qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 
presente Contrato. 

5. 1.4 CONTRATADA. exime desde ja. a CONTRATANTE. por quaisquer débitos ce natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária. ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estadu0s 
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ou municipais. bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com 
exclusividade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

5.1 6 Substituir reparar ou corrigir ás suas expensas o objeto mal executado 

5 1 7 Comunicar a Contratante. no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o 
término do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimenio do prazo 
previsto, se necessário 

5.1.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 

5.2 Da Contratante 

5 2 1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos 

5.2.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações 
constantes deste Termo de Referência e do Edital. para fins de aceitação e recebimento definitivo 
dos produtos 

5.2.3 Comunicar a Contratada por escrito, sobre imperfeições. falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada. através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

5 2 5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao ContratoiPedido de 
Empenho. no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos 

5.2 6 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
perante terceiros ainda que vinculados à execução do objeto. bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada de seus empregados. prepostos e 
subordinados. 

CLÁUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6 1 O presente Contrato poderá ser rescindido.

6.1 1 Quando houver descumpnmento de suas Clausulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou. ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa. ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE 

6.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Munic pio e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art 80 da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis 

6.2. O Contrato poderá ser rescindido ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8 666/93. o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter. até o limite dos prejuízos experimentados. os créditos a que teria direito 
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6 4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante dos prejuízos o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA para que esta recolha 

aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado. o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual ou a diferença 
entre estes e os creditas retidos 

6 5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contratc ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado 

6 7 A nexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do art 80. da Lei n° 8 666/93. e demais dispositivos normativos qae regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações. dentre outras 

6 7.1 A não entrega dos produtos/serviços contratados. 

Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato. sem 'usta causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta. 
observado o seguinte procedimento. via sistema 1Doc do CONTRATANTE. nesta ordem . 

6 8. 1 Manifestação do Fiscal. com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados: 

6 8 2 Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Agricultura. Pecuaria e Meio 
Ambiente. com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados. 

6.8 3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada peio Gestor do 
Contrato 

6.8 4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município: 

6 8.5 Decisão do Prefeito Municipal 

6 8 6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para ciência quanto ao resultado do 
processo. em decisão irrecorrivel, 

6.8 7. As medidas previstas no art. 80 da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação poderão ser aplicadas imediatamente independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA. sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido). em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N" 8.666/93) 

7 1 O presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93). mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento nos casos 
previstos em lei . que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
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7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 

ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação. tais como advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei 
n° 8_666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria 

8.2. O CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93. e as seguintes penalidades. 

- advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população. servidores e empregados 
públicos nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos. omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias, 

III - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula. correspondente a 0.5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal do Contrato: 

b) multa-dia moratória devido a suspensão. inexecução, execução parcial ou aaralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal da Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa: 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato. quando verificada distorções 
médias: 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato. quando verificada 
distorções graves: 

e.) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, per parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8666/93: 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração. ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato. quando motivada por qualquer razão do item anterior. implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

5 
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VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão. os artigas 78, 79 e 

80 da Lei n° 8.666/93. 

8 3 Na aplicação das penalidades contratuais será observado as disposições da Lei r 8.666/93. 

quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter até o limite das multas aplicadas. os créditos 3 que teria 
direito. 

8 5 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas. o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais no prazo máximo de 05 (cinco) dias útes. a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava_ 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem . 

8.7.1, Manifestação do Fiscal. com os documentos pertinentes à comprovação das ;ituações e 
dos fatos a serem apurados: 

8.7.2 Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Agricultura. Pecuaria e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados. 

8 7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis. sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato: 

8.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município: 

8 7 5. Decisão do Prefeito Municipal 

8 7 6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc para ciência quanto ao resultado do 
processo. em decisão irrecorrivel: 

8.7.7. As medidas previstas no art 80 da Lei n° 8.666/93. e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação. poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA. sem prejuizo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/cu Cláusula 
Oitava deste Contrato 

CLÁUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9 1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato. podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura. 
Pecuária e Meio Ambiente 

9 2. A Gestão do contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlet José Crestani - CPF 530 439.959-
53. Engenheiro Agrônomo da Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente 

9.3 A responsabilidade pela fiscalização do contrato, ficará a cargo do Servidor Médico, 
Veterinário Claudiomiro Cenci - CPF . 788 199.629-34 e Fiscal Substituto a cargo do Servidor() 
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Senhor Ricardo Scandolara - CPF 081 645 379-94. estando sujeito à conferência quantitativa e 

posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 

fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 

documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis 

9 5 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do contraio proceder 
conforme os itens 6.8 e 8 7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados 

9.6. Com base no art. 65, §8, da Lei n° 8 666/93 e Acórdão 7487/2015/1-0U. havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento específico para esse fim assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato sendo publicado o extrato no diário oficial do município. 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos. dando ciência a CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail fax etc) 

CLÁUSULA DECIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10 2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas.

a) 'prática corrupta" oferecer, dar receber ou solicitar direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato, 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de ir fluenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato: 

c) "prática colusiva- esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos 

d) "prática coercitiva- . causar danos ou ameaçar causar dano direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório u afetar a 
execução do contrato. 

e) "prática obstrutiva- (i) destruir. falsificar. alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima. ou (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro -nultilateral, 
mediante adiantamento. convênio ou reembolso. este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea. ind&inidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/o J município 
se em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas coiusivas coercitivas ou obstrutivos ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores. a CONTRATADA concorda e autoriz 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR. através de se 
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representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e. todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta. solidária ou subsidiária —. na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta. solidária ou subsidiária —. com eventuais obrigações fiscais, administrativas. cível , penal. 
trabalhista, previdenciária, contratual , bem como pelo adimplemento de obrigações cari impostos, 
tarifas. taxas. licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos. sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3 Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores. 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato. independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE. a 
cessão ou transferência do presente Contrato. no todo ou em parte a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial . que é condição indispensável para sua eficácia. será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data. qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

13. 1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma. para os dev,dos efeitos 
legais. 

- PR. 17 de maio de 2021 

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz Cenci — Prefeito 

Contratante 

•\, 
Menin e Cecchin Ltda 

VVillian Artide Cecchin Giacomini — Representante Legal 
Contratada 
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Vanderlei ‘José 
' -:Gestiardo ontr 

Claudiomiro Cend 
Fiscal do Contrato 

/. 

Ricardo Scandolara 
Fiscal Substituto 

Testemunhas: 

NOME: 
CPF: 

NOME: 
CPF: 
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28/09/2021 08:05 Email — Depto de Compras Coronel Vivida-PR — Outlook 

RES: orçamento serviços veterinários / materiais 

Vendas - Microchips Brasil <vendas@microchipsbrasil.com.br> 

Seg, 27/09/2021 20:40 

Para: 'Depto de Compras Coronel Vivida-PR <comprascvv@outlook.com> 

WJ 1 anexos (117 KB) 

Proposta - Prefeitura Municipal de Coronel Vivida -PR - 27.09.2021.pdf; 

Boa tarde. 
Segue o orçamento em anexo. 
Não temos essa quantidade em estoque, caso precise, verificar disponibilidade. 

Qualquer dúvida, estou à disposição. 
Atenciosamente, 

111.4N, 
MicroChips 

BRASI L 

Igor Alessi 
Depto. Comercial 

Rua 7 de Setembro, Ni' 540 -- Centro 

Dourado/SP - Brasil — CEP:13.590.000 

WhatsApp: (16) 99740-7348 

Fone: (16) 3345-1424 

www,microchipsbrasil.com.br 

De: Depto de Compras Coronel Vivida-PR <comprascvv@outlook.com> 
Enviada em: segunda-feira, 27 de setembro de 2021 08:34 
Para: comprascvv@outlook.com.br 
Assunto: orçamento serviços veterinários / materiais 

Bom dia, 

por favor solicito auxilio de orçamento para abertura de licitação. 

Obrigada 

Elaine 

Por favor, conferir todas as especificações e comunicar possíveis correções, antes 
que o processo seja encaminhado para a licitação e publicado o edital para evitar 
atrasos no mesmo. 

***POR FAVOR, CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTE E-MAIL E O INTERESSE EM 
NOS FORNECER O ORÇAMENTO. 

Por favor preencher os dados abaixo: 
Razão social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Telefone: 
e-mail: 

DADOS PARA O PAGAMENTO 
https://outlook.live.com/mail/0/inboxiid/AQMkADAwATMwMAItYzk5AGYtMzRjNiOwMARMDAKAEYAAAM9j44HxRk6RKOFt2bOCGOCBwEr/02FX... 1/2 
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Departamento de Compras 
Prefeitura Municipal de Coronel Vivida-PR 
CNPJ: 76.995.455/0001-56 
Praça Ângelo Mezzomo, Centro 
CEP: 85.550-000 
Fone (46) 3232-8300 / 3232-8318 / (46) 9 9136-5781 

SLK PANDA EIRELI. 
CN 1 1 .465.20210001-251E: 291 .065.770.111 

Rua Sete de Setembro. N" 540 - Centro - Dourado/SP. 
C'EP: 13590-000 TEL: (16) 3345-1424 

PROPOSTA

ITEM QTD. UNID. DESCRIÇÃO $ UNITÁRIO $ TOTAL 

01 1.500 Unid. 

Marca: VER!-TAG 
Transponder (Microchip) ISO FDX-B, 134,2 khz, com camada 
anti-migratória (Parylene C), medindo aproximadamente 
(2.12 x 2 mm) encapsulado em Biovidro (Bioglass), com 
vareta de isolação e agulha (Bisel trifacetado) descartável. 
Microchip atende as normas ISO 11784, ISO 11785, 
ISO 14223 e ABNT-NBR: 14766. Microchip possui memória a 
dicional, que além do número de identificação do animal, 
permite gravar as seguintes informações: Um telefone de 
contato; mês/ano de vacinação contra raiva; mês/ano de 
vacina espécie-específica; mês/ano da jornada de vacinação 
de leishmaniose; dados sobre esterilização cirúrgica. 
A esterilização por gás de óxido de etileno (garantia de 
5 anos de esterilização). Embalagem esterilizada com 
4 etiquetas adesivas com códigos de barras. 

R$14,50 R$21.750,00 

02 02 Unid. 

Marca: VERI-TAG 
Aplicador retrátil (universal) reutilizável de formato 
ergonômico, que permite a implantação rápida e completa do 
Transponder. Aplicador tem uma mola interna que retorna o 
pino de êmbolo de aço inox automaticamente, facilitando a sua 
utilização. Aplicador retrátil (universal) reutilizável no mínimo 
até 1000 vezes. Atende a todas as medidas (1.25 x 7 mm / 1.4 
x 8 mm / 2.12 x 2 mm). 

R$15,00 Bonificado 

Valor Total R$21.750,00 

Pagamento em até 30 (trinta) dias. 

Entrega: 10 dias após AF. 

Proposta válida por 120 dias. 

Declaro que nos preços propostos estão incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino, 

treinamento e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto. 

Dados Bancários para Pagamento: 

Banco Sicoob 



Ag: 3194 

Cc 9.735.996-3 

SLK PANDA EIRELI 

CNPJ 11.465.202/0001-25 
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Dourado/SP, 27 de setembro de 2021 

Aplicador Universal 

SLK PANDA EIRELI Np.) 
11.445.202/000/.23LE. 291.416i./70.111 



28/09/2021 08:13 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

11.465.202/0001-25 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

28/12/2009 

NOME EMPRESARIAL 

SLK PANDA EIRELI 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

SLK PANDA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 

PORTE 

EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
46.61-3-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e peças 
46.64-8-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; partes e 
peças 
47.54-7-03 - Comércio varejista de artigos de iluminação 
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico 
46.69-9-99 - Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; partes e peças 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

LOGRADOURO 

R SETE DE SETEMBRO 

CEP 

13.590-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

JUNIOR@JRMARTINS.COM.BR 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
..*** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 

NÚMERO 

540 

MUNICÍPIO 

DOURADO 

TELEFONE 

(14) 3622-3722 

COMPLEMENTO 

FUNDOS 

1_JF 

SP 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

28/12/2009 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 28/09/2021 às 08:13:28 (data e hora de Brasília). 

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL 

O 3 9 5 5 
.1->z 
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 11.465.202/0001-25 

NOME EMPRESARIAL: SLK PANDA EIRELI 

CAPITAL SOCIAL: R$100.000,00 (Cem mil reais) 

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte: 

Nome/Nome Empresarial: 
Qualificação: 

SARAH LUCAS KRUGER 
65-Titular Pessoa Física Residente ou Domiciliado no 
Brasil 

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB. 

Emitido no dia 28/09/2021 às 08:13 (data e hora de Brasília). 



12/08/2021 Email — Depto de Compras Coronel Vivida-PR — Outlook 

Re: Orçamento material para castração 

Selma Tavares Dep. Comercial vendas <vendas@animalltag.com.br> 

Qua, 11/08/2021 17:52 

Para: Depto de Compras Coronel Vivida-PR <comprascvv@outlook.com> 

lJ 1 anexos (133 KB) 

Pref. Coronel Vivida.pdf; 

Boa tarde, 

Segue anexo orçamento referente o material cotado!! 

Grata 

Selma Tavares 

Dep. Comercial/ vendas 

Skype=vendas@animalltag.com 

Contato 16-3362-3362/ (16) 99615-0641 whatsap 

Em 11/08/2021 11:14, Depto de Compras Coronel Vivida-PR escreveu: 

Bom dia, 

por favor preciso auxilio de orçamento para abertura de licitação. 

Obrigada 

Elaine 

Por favor, conferir todas as especificações e comunicar possíveis correções, antes 

que o processo seja encaminhado para a licitação e publicado o edital para evitar 

atrasos no mesmo. 

***POR FAVOR, CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTE E-MAIL E O INTERESSE EM 
NOS FORNECER O ORÇAMENTO. 

Por favor preencher os dados abaixo: 
Razão social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Telefone: 
e-mail: 

https://outlook.live.com/mail/0/inbox/id/AMkADAwATMwMAItYzk5AGYtMzRjNiOwMAItMDAKABAAUN%2FMurR°/02F2EC%2FTMLoFqHTCCO/03... 1/2 



ORÇAMENTO DE MATERIAIS VETERINÁRIOS 

Lote Item Qtde. Unid 
CÓD. 
PMCV 

Descrição 
Valor 

unitário R$ 
Valor total R$ 

1 7 1500 UN 21879 

Microchip para animais, ISO FDX-B, 134,2 
Khz, com camada anti-migratória (Parylene 
C), medindo aproximadamente 2.12mm x 
2mm encapsulado em BioVidro (Bioglass) 
agulhado com aplicador plástico formato 
ergonômico e agulha (Bisel trifacetado) 
descartável. Esterilizado por E0 gás. Com 
no mínimo capacidade de armazenamento 
com as seguintes informações: Registro do 
proprietário, Registro do animal, Registro 
de vacinas, medicamentos, consultas, 
exames e outros serviços. Os mesmos em 
conformidade com as normas ISO 11784, 
ISSO 11785 ISC) 14223 e ABNT-NBR: 14766. 

18,00 27.000,00 

9 2 UN 21881 

Leitor de microctitp universat em 
conformidade com as normas 150 11784 
(aceito internacionalmente) e 150 14223, 
ABNT-NBR: 14766; o mesmo deverá ser 
compatível com os seguintes microchip: 
em conformidade com 150 
11784 /11785 e ISO 
14223 FDX B, FDX A, 05, EM O leitor de 
Microchip deverá permitir memória para 
gravação de informações adicionais com 
finalidade de monitoramento 
sanitário, possibilitando a gravação de, no 
mínimo, as seguintes informações: dados s 
obre esterilização cirúrgica, nome e 
número de telefone do responsável. 

920,00 1.840,00 

VALOR TOTAL R$ 28.840,00 

local e data 
São Carlos ,11 de Agosto, de 2021 

Ass: Selma Tavares 

Razão social: Animalltag Tecnologia em Identificação Ltda 

CNPJ: 13.382.681/0001-41 

Telefone: (16) 3416-4625 

endereço Av. Dom Carmine Rocco, N° 995, Bairro Jardim Tangará, Cep: 13568120 São Carlos- SP 

e-mail: vendas@animalltag.com.br 

DADOS PARA PAGAMENTO 

Conta Corrente: 3062-7 

Agência rig: 69313-8 

Banco: Banco do Brasil 

POR FAVOR SELECIONAR A OPÇÃO ABAIXO QUE SUA EMPRESA SE ENQUADRA. 

) MICROEMPRESA 

, ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

) EIRELI (EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA) 

) El (EMPRESARIO INDIVIDUAL) 

) LUCRO REAL 

X) LUCRO PRESUMIDO 

0.333-8 

çf 



12/08/2021 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇAO 

13.382.681/0001-41 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

28/02/2011 

NOME EMPRESARIAL 

ANIMALLTAG TECNOLOGIA EM IDENTIFICACAO LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
******** 

PORTE 

EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

28.29-1-99 - Fabricação de outras máquinas e equipamentos de uso geral não especificados anteriormente, peças e 
acessórios 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

22.29-3-99 - Fabricação de artefatos de material plástico para outros usos não especificados anteriormente 
26.51-5-00 - Fabricação de aparelhos e equipamentos de medida, teste e controle 
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
46.69-9-99 - Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; partes e peças 
63.99-2-00 - Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

AV DOM CARMINE ROCCO 

CEP 

13.568-120 
BAIRRO/DISTRITO 

JARDIM TANGARA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

L.MACHADO@ANIMALLTAG.COM.BR 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

NÚMERO 

995 

MUNICÍPIO 

SAO CARLOS 

TELEFONE 

(16) 3362-3362 

COMPLEMENTO 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 12/08/2021 às 08:18:35 (data e hora de Brasília). 

UF 

SP 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
28/02/2011 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Página: 1/1 
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 13.382.681/0001-41 

NOME EMPRESARIAL: ANIMALLTAG TECNOLOGIA EM IDENTIFICACAO LTDA 

CAPITAL SOCIAL: R$500.000,00 (Quinhentos mil reais) 

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte: 

Nome/Nome Empresarial: CARLOS GUSTAVO DE CAMARGO FERRAZ MACHADO 
Qualificação: 49-Sócio-Administrador 

Nome/Nome Empresarial: LILIA MARIA DE CAMARGO FERRAZ MACHADO 
Qualificação: 49-Sócio-Administrador 

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB. 
Emitido no dia 12/08/2021 às 08:18 (data e hora de Brasília). 



20/10/2021 08:23 Email — Depto de Compras Coronel Vivida-PR — Outlook 

RE: Orçamento serviços veterinários 

Luiz Gustavo Tasso de Figueiredo <luizgustavotassovet@hotmail.com> 
Ter, 19/10/2021 17.05 

Para: Depto de Compras Coronel Vivida-PR <comprascvv@outlook.com> 

Boa tarde. 
Segue em anexo o orçamento preenchido. 

De: Depto de Compras Coronel Vivida-PR <comprascvv@outlook.com> 

Enviado: terça-feira, 19 de outubro de 2021 15:51 

Para: Elaine <elaine@coronelvivida.pr.gov.br> 

Assunto: Orçamento serviços veterinários 

Boa tarde, 

0 0 0 51 

por favor solicito orçamento para abertura de licitação conforme descrição anexa. 
Observação: os animais serão levados até a clinica e retirados após cirurgia pela Associação e/ou 
proprietário. 

Obrigada, 

Elaine 

Por favor, conferir todas as especificações e comunicar possíveis correções, antes 

que o processo seja encaminhado para a licitação e publicado o edital para evitar 

atrasos no mesmo. 

***POR FAVOR, CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTE E-MAIL E O INTERESSE EM 
NOS FORNECER O ORÇAMENTO. 

Por favor preencher os dados abaixo: 
Razão social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Telefone: 
e-mail: 

DADOS PARA O PAGAMENTO 

Conta Corrente: 
Agência n°: 
Banco: 

OBS: Conta em nome da empresa. 

https://outlooklive.com/mail/0/inbox/id/AQMkADAwATMwMAItYzk5AGYtMzRjNiOwMAItMDAKAEYAAAM9j44HxRk6RKOFt2bC)CGOCBMY/02FX... 1/2 



ORÇAMENTO DE SERVIÇOS VETERINÁRIOS 
030962 

Lote Item Qtde. Unid 
CÓD. 

PMCV 
Descrição 

Valor 
unitário R$ 

Valor total R$ 

100 UN 21873 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE 

MICROCHIP, FÊMEA PEQUENO PORTE 

(CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 

materiais, medicamentos necessários para o 

procedimento e clínica. 

500,00 50.000,00 

1 2 100 UN 21874 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE 

MICROCHIP, FÊMEA MÉDIO PORTE 

(CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 

materiais, medicamentos necessários para o 

procedimento e clínica. 

650,00 65.000,00 

Ifflik, 

1 3 100 UN 21875 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE 

MICROCHIP, FÊMEA GRANDE PORTE 

(CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 

materiais, medicamentos necessários para o 

procedimento e clínica. 

800,00 80.000,00 

1 4 100 UN 21876 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE 

MICROCHIP, MACHO PEQUENO PORTE 

(CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 
materiais, medicamentos necessários para o 

procedimento e clínica. 

350,00 35.000,00 

1 

r 

s 100 UN 21877 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE 

MICROCHIP, MACHO MÉDIO PORTE 

(CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 

materiais, medicamentos necessários para o 

procedimento e clínica. 

450,00 45.000,00 

1 6 100 UN 21878 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE 

MICROCHIP, MACHO GRANDE PORTE 

(CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 

materiais, medicamentos necessários para o 

procedimento e clínica. 

550,00 55.000,00 

EÇQ 



1 7 600 UN 21879 

Microchip para animais, ISO FDX-B, 134,2 

Khz, com camada anti-migratória (Parylene 

C), medindo aproximadamente 2.12mm x 

2mm encapsulado em BioVidro (Bioglass) 

agulhado com aplicador plástico formato 

ergonômico e agulha (Bisel trifacetado) 

descartável. Esterilizado por E0 gás. Com no 

mínimo capacidade de armazenamento com 

as seguintes informações: Registro do 

proprietário, Registro do animal, Registro de 

vacinas, medicamentos, consultas, exames e 

outros serviços. Os mesmos em 

conformidade com as normas ISO 11784, 

ISSO 11785, ISO 14223 e ABNT-NBR: 14766. 

O 

- 

....., 

1 9 2 UN 21881 

Leitor de Microchip universal em 

conformidade com as normas ISO 11784 

(aceito internacionalmente) e 150 14223, 

ABNT-NBR: 14766; o mesmo deverá ser 

compatível com os seguintes microchip: em 

conformidade com ISO 11784 

/ 11785 e ISO 14223 FDX B, FDX A, Q5, EM 

4102,EM4305,EM 4205,SIC7888,TIRIS,HDX H 

ITAG-S — HITAG u — TROVAN. O leitor de 
Microchip deverá permitir memória para 

gravação de informações adicionais com 

finalidade de monitoramento 

sanitário, possibilitando a gravação de, no m 
ínimo, as seguintes informações: dados sobr 

e esterilização cirúrgica, nome e número 

de telefone do responsável. 

- 

VALOR TOTAL R$ 330.000,00 

Obs. microchip será fornecido pelo município, leitor de microchip porte do município. 

Ass: 

local e data 

Razão social: 

CNPJ: 

Telefone: 

endereço 

e-mail: 

LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO - ME 

17738068/0001-75 

46-32423915 

RUA VOLUNTARIOS DA PÁTRIA, 4092 - CENTRO - CHOPINZINHO / PR 

luizgustavotassovet@hotmail.com 

DADOS PARA PAGAMENTO 

Conta Corrente: 

Agência n9: 

Banco: 



POR FAVOR SELECIONAR A OPÇÃO ABAIXO QUE SUA EMPRESA SE ENQUADRA. 

(X) MICROEMPRESA 

) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

) EIRELI (EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA) 

) EI (EMPRESARIO INDIVIDUAL) 

) LUCRO REAL 

) LUCRO PRESUMIDO 

004 
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 •300955 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

17.738.068/0001-75 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

28/02/2013 

NOME EMPRESARIAL 

LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

PET SHOP SAO FRANCISCO 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

47.89-0-04 - Comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de estimação 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

47.71-7-04 - Comércio varejista de medicamentos veterinários 
96.09-2-08 - Higiene e embelezamento de animais domésticos 
75.00-1-00 - Atividades veterinárias 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 

R VOLUNTARIOS DA PATRIA 

CEP 

85.560-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

ZAIR@BRTURBO.COM.BR 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
ítí* ****** 

NUMERO 

4092 

MUNICÍPIO 

CHOPINZINHO 

TELEFONE 

(46) 3242-1574 

COMPLEMENTO 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 20/10/2021 às 08:25:52 (data e hora de Brasília). 

PORTE 

ME 

LJF 

PR 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

28/02/2013 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 17.738.068/0001-75 
NOME EMPRESARIAL: LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO 
CAPITAL SOCIAL: R$50.000,00 (Cinquenta mil reais) 

NÃO HÁ INFORMAÇÃO DE QUADRO DE Sócios E ADMINISTRADORES (QSA) NA BASE DE DADOS DO CNPJ 



22/10/2021 08:24 Email — Depto de Compras Coronel Vivida-PR — Outlook 

014# 

RE: Orçamento serviços veterinarios 

Clínica veterinária bicho mimado <clinvetbichomimado@hotmail.com> 
Qui, 21/10/2021 17:08 

Para: Depto de Compras Coronel Vivida-PR <comprascvv@outlook.com> 

lJ 3 anexos (2 MB) 

img001.jpg; 1mg004.jpg; 1mg003.jpg; 

Boa tarde, 
Segue em anexo os valores para orçamento de licitação. Por favor peço que me avisem o 
recebimento do e-mail. 

Razão social: ACCO E LANZARIN LTDA ME 
CNPJ: 211131350001-33 
Endereço: Avenida Tupi, 1514 Centro. Pato Branco - Paraná 
Telefone: 46 991051828 / 46 32257889 
e-mail: clinvetbichomimado@hotmail.com 

DADOS PARA O PAGAMENTO 

Conta Corrente: 79023-3 
Agência n°: 1235 
Banco: 'TAL) 

Att, 
Liziane 

CLÍNICA VETERINÁRIA BICHO MIMADO 

De: Depto de Compras Coronel Vivida-PR <comprascvv@outlook.com> 

Enviado: terça-feira, 19 de outubro de 2021 16:09 
Para: clinvetbichomimado@hotmail.com <clinvetbichomimado@hotmail.com> 
Assunto: Orçamento serviços veterinarios 

Boa tarde, 

por favor solicito orçamento para abertura de licitação conforme descrição anexa. 
Observação: os animais serão levados até a clinica e retirados após cirurgia pela Associação e/ou 
proprietário. 

Obrigada, 

Elaine 

Por favor, conferir todas as especificações e comunicar possíveis correções, antes 

que o processo seja encaminhado para a licitação e publicado o edital para evitar 

atrasos no mesmo. 

https://outlook.live.com/mail/0/inbox/id/AQMkADAwATMwMAItYzk5AGYtMzRjNiOwMAItMDAKAEYAAAM9j44HxRk6RKOFt2bQCGOCBwD%2FX... 1/2 
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0009e8 

ORÇAMENTO DE SERVIÇOS VETERINÁRIOS 

Lote Item Qtde. Unid 
CÓD. 

PMCV 
Descriçáo 

Valor 

unitário R$ 

i. i. 100 UN 21873 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE 

MICROCHIP, FÊMEA PEQUENO PORTE 

(CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos,

materiais, medicamentos necessários para 

o procedimento e clinica. 

' -

1 2 100 UN 21874 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE 

MICROCHIP, FÊMEA MÉDIO PORTE 

(CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 
materiais, medicamentos necessários para 

o procedimento e clinica. 

C-9 
c 

, 

i. 3 103 UN 21875 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE 

MICROCHIP, FÊMEA GRANDE PORTE 

(CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 

materiais, medicamentos necessários para 

o procedimento e clínica. 

- CP , 

, 

1 4 100 UN 7 1676

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE 

MICROCHIP, MACHO PEQUENO PORTE 

(CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos,

materiais, medicamentos necessários para 

o procedimento e clínica. 

cf.)_ 

_ 

1 s 100 UN 21877 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE 

MICROCHIP, MACHO MÉDIO PORTE 

(CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 

materiais, medicamentos necessários para

o procedimento e clínica. 

s ,-,L.,---, C,C 

I. 6 100 UN 21878 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE 

MICROCHIP, MACHO GRANDE PORTE

(CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 

materiais, medicamentos necessários para 

o procedimento e clínica. 

r 

ou') 

Do' 

https://outlook.live.com/mail/0/inbox/id/AQMkADAwATMwMAItYzk5AGytMzRjNiOwMARMDAKAEYAAAM9j44HxRk6RKOFt2bOCGOCBwD%2FX.. . 1/1 
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i 7 600 UN 21879 

Microchip para animais, 150 FDX-B, 134,2 
Khz, com camada anti-migratória (Parylene 
C), medindo aproximadamente 2.12mm x 
2mm encapsulado em BioVidro (Bioglass) 
agulhado com aplicador plástico formato 
ergonômico e agulha (Bisel trifacetado) 
descartável. Esterilizado por EO gás. Com 
no mínimo capacidade de armazenamento 
com as seguintes informações: Registro do 

proprietário, Registro do animal, Registro 
de Vacinas, medicamentos, consultas, 
exames e outros serviços. Os mesmos em 
conformidade com as normas 150 11784, 
ISSO 11785, 150 14223 e ABNT-NBR: 14766. 

f,
r2,t,31 1~

-1 - 

1 9 2 UN 21881 

Leitor de Microchip universal em 
conformidade com as normas 150 11784 
(aceito internacionalmente) e 150 14223, 
ABNT-NBR: 14766; o mesmo deverá ser 
compatível com os seguintes microchip: em 
conformidade com ISO 11784 
/11785 e ISO 
14223 FDX B, FDX A, Q5, EM 
4102,EM4305,EM 4205,5IC7888,TIRIS,HDX H 

1TAG-5 — HITAG u — TROVAN. O leitor de 
Microchip deverá permitir memória para 
gravação de informações adicionais com 
finalidade de monitoramento 
sanitário, possibilitando a gravação de, no 
mínimo, as seguintes informações: dados so 
bre esterilização cirúrgica, nome e número 
de telefone do responsável. 

0) 

Sr  a(° 1

VALOR TOTAL R$ 
Obs. microchip será fornecido peio município, ieit -

Ass: 

P.) 

L
e microchip porte do município. 

cai e data U3 C) IZ 

Razão social: rj  L -054 ME 
CNN: (11 1 3 s
Telefone: ( 3 Q29,1 5 / 6,) q9 os 

endereço AV,4c 0_, k 14 Gii\At„ ur, pot e, ti-p3~ 
CUCVN VLS1k, r)-(..4-P/k/& YVV)YNA49 hãkitN,CtÂ,

https://outlook.live.com/mail/0/inbox/id/AQMI<ADAwATMwMAItYzk5AGYtMzRiNiOwMAItMDAKAEYAAAM9i44HxRk6RKOFt2b0CGOCBwD%2FX.. . 1/1 
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DADOS PARA PAGAMENTO 

Conta Corrente: 4q Ç) ,,,92.) --

Agência n-°: 2.3 
Banco: ITA Lij 

POR FAVOR SELECIONAR A OPÇÃO ABAIXO QUE SUA EMPRESA SE ENQUA 

( ) MICROEMPRESA 

(X EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

( ) EIRELI (EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA) 

( ) EI (EMPRESARIO INDIVIDUAL) 

( ) LUCRO REAL 

( ) LUCRO PRESUMIDO 

https://outlook.live.com/mail/0/inbox/id/AQMkADAwATMwMAItYzk5AGYtMzRjNiOwMAItMDAKAEYAAAM9j44HxRk6RKOFt2bQCGOCBwD%2FX... 1/1 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
21.113.135/0001-33 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
25/09/2014 

NOME EMPRESARIAL 
ACCO E LANZARIN VETERINARIA LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
CLINICA VETERINARIA BICHO MIMADO 

PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
75.00-1-00 -Atividades veterinárias 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
AV TUPI 

NÚMERO 
1514 

COMPLEMENTO 
SALA 1 

CEP 
85.504-000 

BAIRRO/DISTRITO 
BORTOT 

MUNICIPIO 
PATO BRANCO 

UF 
PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
(46) 3225-7889 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
**Ir** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
25/09/2014 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 22/10/2021 às 08:26:25 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

1/1 
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 
NOME EMPRESARIAL: 
CAPITAL SOCIAL: 

21.113.135/0001-33 
ACCO E LANZARIN VETERINÁRIA LTDA 
R$30.000,00 (Trinta mil reais) 

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte: 

Nome/Nome Empresarial: 
Qualificação: 
Nome do Repres. Legal: 

Nome/Nome Empresarial: 

Qualificação: 
Nome do Repres. Legal: 

Nome/Nome Empresarial: 
Qualificação: 

LUIZ MIGUEL LANZARIN ACCO 
30-Sócio Menor (Assistido/Representado) 
SUZANE LANZARIN 

LUIZ OTAVIO LANZARIN ACCO 
30-Sócio Menor (Assistido/Representado) 
SUZANE LANZARIN 

SUZANE LANZARIN 
49-Sócio-Administrador 

Qualif. Rep. Legal: 14-Mãe 

Qualif. Rep. Legal: 14-Mãe 

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB. 
Emitido no dia 22/10/2021 às 08:26 (data e hora de Brasília). 
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ORÇAMENTO LICITAÇÃO SERVIÇOS VETERINÁRIOS. 

MENIN & CECCHIN Clínica Veterinária <menin.cecchin@gmail.com> 
Seg, 25/10/2021 15:41 

Para: comprascvv@outlook.com <comprascvv@outlook.corn> 

Boa tarde, 

Segue em anexo tabela do orçamento para serviços veterinários. Documento assinado e 
escaneado. 

ATT MENIN 8c CECCHIN. 

O 900".:3 

https://outlook.live.com/mail/0/inbox/id/AQMkADAwATMwMARYzk5AGYtMzRjNiOwMARMDAKAEYAAAM9j44HxRk6RKOFt2bQCGOCBwD%2FX.. . 1/1 
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ORÇAMENTO DE SERVIÇOS VI-TERINARIUS 

Lote Item (ltde. Unid 
CÓD. 
PMCV 

Descr ição
•

Valor 
un 

1 

iValortário 
R$ 

total R$ 

1 1 100 UN 21873 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE 

MICROCHIP, FÊMEA PEQUENO PORTE 

(CANINOS E FELINOS), incluinco: Insumosi 

materiais, medicamentos necessários para o 

procedimento e clínica 

' 

i 
550,00 55.000,00 

1 2 100 UN 21874 

CASTRAÇÃO E 'IMPLANTAÇÃO DE 

MICROCHIP, FÊMEA N1É.D O PORTE 

(CANINOS E FELINOS), incluindo: 1115UMOS, 

materiais, medicamentos necessários para o 

procedimento e clínica. 

720,00 72.000,00 

1 3 100 UN 21875 

__—

CASTRAÇÃO E . El P LAN TAÇÃO DE 

MICROCHIP, FÊMEA GRANDE PORTE 

(CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos 

materiais, medicamentos necessários para o 

procedimento e clínica. 

840,00 84.000,00 

1 4 100 UN 21876 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE 

MICROCHIP, MACHO PEQUENO PORTE 

(CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos. 

materiais, medicamentos necessários para o 

procedimento e clínica. 

430,00 43.000,00 

J. s Loo UN 21877 

CASTRAÇÃO E iMPLA,NTAÇÃO DE 

MICROCHIP, MACHO MÉDIO PORTE 

(CANINOS E FELINOS), incluindo: It1SUMOS. 

materiais, medicamenios necessários para c 

procedimento e clínica. 

520,00 52.000,00 

1 6 100 UN 21878 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE 
MICROCHIP, MACHO GRANDE PORTE 

(CANINOS E FELINOS), incluinco: Insumos, 
materiais, medicamentos necessários para o 

procedimento e clínica. 

640,00 64.000,00 
, 



7 500 UN 21879 

Microchip para animai S, ISO 134,2 

Khz, com camada anti-migratária (Parvíene 

C), medindo aproximadamente 2 12inm x 

2mm encapsulado em BioVicfro (Bioglass) 

agulhado com aplicador plástico formato 

ergonômico e agulha (; sel trifacetaclo; 

descartável. Esterilizado por Ek) gás. Com no 

mínimo capacidade de ármazenamento comi 

as seguintes informações: Regstro d3 

proprietário, Registro do animal. Registro del 

vacinas, medicamento;, consulta;, e (àrries e 
outros serviços. Os mesmos emn 
conformidade com as rormas ISC, 11784, 

ISSO 11785, ISO 14223 e ABNI-NBR: 14766. 

28,00 16.800,00 

9 UN 21881 

Leitor de Microchip uniuersal em 

conformidade com as normas ISO 11784 

(aceito internacionalmente) e ISO 14223. 
ABNT-NBR: 14766; o mesmo deverá ser 
compatível com os sei-itrintes -nicrochiJ: 

conformidade com 150 11784 

/ 11785 e ISO 14223 FDX B, :DX A, 05, EM 
4102,EM4305,EM 4205,S1C7888,TIRIS,HOX H 

ITAG-S — HITAG u — TROVAM. O le.:t3r de 
Microchip deverá permitir rne noria pa 
gravação de informações adicionais COT 

finalidade de molitoramento 

sanitário, possibilitando a gravação de, no m 

inimo, as seguintes informações: dados sobr 

e esterilização cirúrgica, nome e r tarierc 

de telefone do responsável. 

VALOR TOTA RS 

1.140,00 2.280,001 

Obs, microchip será fornecido pelo município, leitor de mi( -3chip porte dii num 3 0. 

Ass: 

Razão social: 

CNN: 

Telefone: 

endereço 

e-mail: 

Chopinzinho-PR 22/10/2021 

Menin & Cecchin LTDA 

34 461 872/0001-79 

46 3242-1268 

AV 15 de novembro 3731 , Centrc 

menin.cecchin@gmail.com

DADOS PARA PAGAMENTO 

Conta .::orrente: 10977-0 

Agênci.1 no: 1006 

Banco: Cresol 

389.080,00 i 



POR FAVOR SELECIONAR A OPÇÃO ABAIXO (: F' SUA I- ENQUADRA. 

( X ) MICR( EMPRESA 

) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

) EIRELI (EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPOW.\BILIII ,ADE L 1[1 

El (EMPRESARIO INDIVIDUAL) 

) LUCRO REAL 

LUCRO PRESUMIDO 

O vA, 7 6 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

34.461.872/0001-79 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

07/08/2019 

NOME EMPRESARIAL 

MENIN E CECCHIN LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
******** 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

47.71-7-04 - Comércio varejista de medicamentos veterinários 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

47.71-7-03 - Comércio varejista de produtos farmacêuticos homeopáticos 
47.89-0-04 - Comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de estimação 
75.00-1-00 - Atividades veterinárias 
96.09-2-08 - Higiene e embelezamento de animais domésticos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

AV XV DE NOVEMBRO 

CEP 

85.560-000 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
..*** 

NUMERO 

3736 

MUNICIPIO 

CHOPINZINHO 

COMPLEMENTO 

TELEFONE 

(46) 9918-7591/ (46) 9107-2074 

SITUAÇAO CADASTRAL 

ATIVA 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 25/10/2021 às 15:50:30 (data e hora de Brasília). 

PORTE 

ME 

UF 

PR 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

07/08/2019 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Página: 1/1 

r?. 

1/1 



J 7.
Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 34.461.872/0001-79 

NOME EMPRESARIAL: MENIN E CECCHIN LTDA 

CAPITAL SOCIAL: RS50.000,00 (Cinquenta mil reais) 

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte: 

Nome/Nome Empresarial: ANGELO MENIN 
Qualificação: 49-Sócio-Administrador 

Nome/Nome Empresarial: WILLIAN ARTIDE CECCHIN GIACOMINI 
Qualificação: 49-Sócio-Administrador 

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB. 
Emitído no dia 25/10/2021 às 15:50 (data e hora de Brasília). 
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RE: Orçamento serviços veterinários 

VETERINARIA E PET SHOP SANTA CLARA <veterinariasantaclara@hotmail.com> 
Ter, 26/10/2021 09:23 

Para: Depto de Compras Coronel Vivida -PR <comprascvv@outlook.com> 

tJ 1 anexos (33 KB) 

Orçamento Serviços veterinários..xls; 

De: Depto de Compras Coronel Vivida-PR <comprascvv@outlook.com> 

Enviado: terça-feira, 19 de outubro de 2021 16:51 

Para: Elaine <elaine@coronelvivida,pr.gov.br> 

Assunto: Orçamento serviços veterinários 

Boa tarde, 

por favor solicito orçamento para abertura de licitação conforme descrição anexa. 
Observação: os animais serão levados até a clinica e retirados após cirurgia pela Associação e/ou 
proprietário. 

Obrigada, 

Elaine 

Por favor, conferir todas as especificações e comunicar possíveis correções, antes 

que o processo seja encaminhado para a licitação e publicado o edital para evitar 

atrasos no mesmo. 

***POR FAVOR, CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTE E-MAIL E O INTERESSE EM 
NOS FORNECER O ORÇAMENTO. 

Por favor preencher os dados abaixo: 
Razão social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Telefone: 
e-mail: 

DADOS PARA O PAGAMENTO 

Conta Corrente: 
Agência n°: 
Banco: 

OBS: Conta em nome da empresa. 

https://outlook.live.com/mail/0/inbox/id/AQMkADAwATMwMAItYzk5AGYtMzRjNiOwMAINDAKAEYAAAM9j44HxRk6RKOFt2bOCGOCBwD%2FX... 1/2 



ORÇAMENTO DE SERVIÇOS VETERINÁRIOS 

Lote Item Qtde. Unid 
CÓD. 

PMCV 
Descrição 

Valor 
unitário R$ 

Valor total R$ 

3. 1. 100 UN 21873 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE 

MICROCHIP, FÊMEA PEQUENO PORTE 

(CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 

materiais, medicamentos necessários para o 

procedimento e clínica. 

490,00 49.000,00 

1 2 100 UN 21874 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE 

MICROCHIP, FÊMEA MÉDIO PORTE 

(CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 

materiais, medicamentos necessários para o 

procedimento e clínica. 

630,00 63.000,00 

....... 

1 3 100 UN 21875 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE 

MICROCHIP, FÊMEA GRANDE PORTE 

(CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 

materiais, medicamentos necessários para o 

procedimento e clínica. 

790,00 79.000,00 

1 4 100 UN 21876 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE 

MICROCHIP, MACHO PEQUENO PORTE 

(CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 

materiais, medicamentos necessários para o 

procedimento e clínica. 

290,00 29.000,00 

1 

r 

5 100 UN 21877 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE 

MICROCHIP, MACHO MÉDIO PORTE 

(CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 

materiais, medicamentos necessários para o 

procedimento e clínica. 

380,00 38.000,00 

1 6 100 UN 21878 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE 

MICROCHIP, MACHO GRANDE PORTE 

(CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 

materiais, medicamentos necessários para o 

procedimento e clínica. 

480,00 48.000,00 



1 7 600 U N 21879 

Microchip para animais, ISO FDX-B, 134,2 

Khz, com camada anti-migratória (Parylene 

C), medindo aproximadamente 2.12mm x 

2mm encapsulado em BioVidro (Bioglass) 

agulhado com aplicador plástico formato 

ergonômico e agulha (Bisel trifacetado) 

descartável. Esterilizado por EO gás. Com no 

mínimo capacidade de armazenamento com 

as seguintes informações: Registro do 

proprietário, Registro do animal, Registro de 

vacinas, medicamentos, consultas, exames e 

outros serviços. Os mesmos em 

conformidade com as normas ISO 11784, 

ISSO 11785, ISO 14223 e ABNT-NBR: 14766. 

U j 

- 

—..... 

1 9 2 U N 21881 

Leitor de Microchip universal em 

conformidade com as normas ISO 11784 

(aceito internacionalmente) e ISO 14223, 

ABNT-NBR: 14766; o mesmo deverá ser 

compatível com os seguintes microchip: em 

conformidade com ISO 11784 

/ 11785 e ISO 14223 FDX B, FDX A, 0.5, EM 

4102,EM4305,EM 4205,SIC7888,TIRIS,HDX H 
ITAG-S — HITAG u — TROVAN. O leitor de 
Microchip deverá permitir memória para 

gravação de informações adicionais com 

finalidade de monitoramento 

sanitário, possibilitando a gravação de, no m 

ínimo, as seguintes informações: dados sobr 
e esterilização cirúrgica, nome e número 
de telefone do responsável. 

- 

VALOR TOTAL R$ 306.000,00 

Obs. microchip será fornecido pelo município, leitor de microchip porte do município. 

local e data 

Ass: 

Razão social: 

CNN: 

Telefone: 

endereço 

e-mail: 

Agroveterinariaclad ltda 

08.701.145/0001-21 

(46) 3232-2165 

Rua:Clevelandia Bairro: Centro 30 

veterinariasantaclara@hotmail.com 

DADOS PARA PAGAMENTO 

Conta Corrente: 

Agência n-9: 

Banco: 

2810-0 

sicoob 

4390 



POR FAVOR SELECIONAR A OPÇÃO ABAIXO QUE SUA EMPRESA SE ENQUADRA. 

( x ) microempresa 

) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

) EIRELI (EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA) 

) EI (EMPRESARIO INDIVIDUAL) 

) LUCRO REAL 

) LUCRO PRESUMIDO 

O 0. o o 3 2 

EP 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
08.701.145/0001-21 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

09103/2007 

NOME EMPRESARIAL 

AGROVETERINARIA CLAD LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

MUNDO ANIMAL 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

47.71-7-04 - Comércio varejista de medicamentos veterinários 

PORIE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

47.89-0-04 - Comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de estimação 
46.61-3-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e peças 
47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas 
46.83-4-00 - Comércio atacadista de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos do solo 
96.09-2-08 - Higiene e embelezamento de animais domésticos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R CLEVELANDIA 

CEP 

85.550-000 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

NÚMERO 

30 
COMPLEMENTO 

MUNICÍPIO 

CORONEL VIVIDA 

TELEFONE 

(46) 3232-2165 

UF 

PR 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

09/03/2007 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 26/10/2021 às 09:48:25 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 08.701.145/0001-21 
NOME EMPRESARIAL: AGRO VETERINARIA CLAD LTDA 
CAPITAL SOCIAL: RS20.000,00 (Vinte mil reais) 

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte: 

Nome/Nome Empresarial: ZULENA PAGGI 
Qualificação: 49-Sócio-Administrador 

Nome/Nome Empresarial: 
Qualificação: 

CLEONICE PAGGI 
22-Sócio 

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB. 
Emitido no dia 26/10/2021 às 09:48 (data e hora de Brasília). 

0,0 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA — ESTADO DO PARANÁ 

CONTATO COM FORNECEDOR 
Fornecedor: PLANETA BICHO 

Telefone: 46 99977-4774 E-mail enviado em: 26/07/2021 / 30/07 19/10 

E-mail: planetabichocvv@gmail.com 

Contato em: 19/10 Falado com: Elaine 

Resposta: sem retorno 

Fornecedor: VETERINARIA SÃO FRANCISCO 

Telefone: 46 99981-6668 E-mail enviado em: 27/07/2021 / 30/07 19/10 

E-mail: luizgustavotassovet@hotmail.com 

Contato em: whats 19/10 Falado com: Luiz 

Resposta: recebido e-mail em 22/10/2021 

Fornecedor: CENTRO VETERINARIO 

Telefone: 46 3232-4284 -mail enviado em: 27/07/2021 / 30/07 19/10 

E-mail: vetcoronel@gmail.com 

Contato em: 03/08/2021 Falado com: Viviane 

Resposta: não fazem cirurgia 

Fornecedor: VETERINARIA SANTA CLARA 

Telefone: 46 99925-4334 E-mail enviado em: 27/07/2021 / 30/07 19/10 

E-mail: veterinariasantaclara@hotmail.com 

Contato em: 19/10 Falado com: Adailton 

Resposta: recebido 

Fornecedor: MENIN E CECHIN 

Telefone: 46 3242-1268 99918-7596 E-mail enviado em: 20/10/2021 

E-mail: menin.cecchin@gmail.com 

Contato em: 22/10 25/10/2021 Falado com: Willian 

Resposta: recebido e-mail em 25/10/2021 

Fornecedor: CLINIPET 

Telefone: 46 99937-2346 E-mail enviado em: 03/08/2021 19/10 

E-mail: clinipetfb@hotmail.com 

Contato em: 19/10 Falado com: Giseli 

Resposta: sem retorno 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA — ESTADO DO PARANÁ 

CONTATO COM FORNECEDOR 
Fornecedor: ACCO E LAZARIN 

Telefone: 46 3225-7889 E-mail enviado em: 03/08/2021 19/10 

E-mail: clinvetbichomimadoPhotmail.com 

Contato em: 10/08/2021 19/10 Falado com: Liziane 

Resposta: recebido e-mail em 22/10/2021 

Fornecedor: MICROCHIPS BRASIL 

Telefone: (16) 3345-1424 / 16) 99740-734 E-mail enviado em: 11/08/2021 

E-mail: vendas@microchipsbrasiLcom.br 

Contato em: Falado com: 

Resposta: recebido 

Fornecedor: ANIMAL TAG 

Telefone: 16 3362-3362 / 16 99615-0641 E-mail enviado em: 11/08/2021 

E-mail: vendas@animalltag.com.br 

Contato em: Falado com: 

Resposta: recebido 
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MAPA COMPARATIVO 

CONTRATO Ng 49/2021 
PREGÃO ELETRONICO Ng 

33/2021 PATO BRANCO 
PR 

ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Ng 295/220 
PREGÃO Ng 83/2020 / 

CONTRATO Ng 96/2021 

DL N218/2021 
CHOPINZINHO PR 

SLK PANDA EIRELI 

ANIMALLTAG 
TECNOLOGIA EM 

IDENTIFICAÇÃO LTDA 

LUIZ GUSTAVO TASSO 

DE FIGUEIREDO - ME 
ACCO E LANZARIN LTDA 

ME 
MENIN E CECCHIN LTDA 

AGROVETERINARIACIAD 

LTDA 
MÉDIA 

Lote Item Qtde. Unid 
CÓD. 

PMCV 
Descrição 

Valor 

unitário 

R$ 

Valor total 

R$ 

Valor 

unitário 

R$ 

Valor total 

R$ 

Valor 

unitário 

R$ 

Valor total 

R$ 

Valor 

unitário 

R$ 

Valor total 

R$ 

Valor 

unitário 

R$ 

Valor total 

R$ 

Valor 

unitário 

R$ 

Valor total 

R$ 

Valor 

unitário 

RS 

Valor total 

R$ 

Valor 

unitário 

R$ 

Valor total 

R$ 

Valor 

unitário 

R$ 

Valor total 

R$ 

1 1 150 UN 21873 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, FÊMEA 

PEQUENO PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: 

Insumos, materiais, medicamentos necessários para o 

procedimento e clínica. 

223,42 33.513,00 275,00 41.250,00 500,00 75.000,00 350,00 52.500,00 490,00 73.500,00 337,11 50.566,50 

1 2 100 UN 21874 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, FÊMEA 

MÉDIO PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: 

Insumos, materiais, medicamentos necessários para o 

procedimento e clinica. 

290,89 29.089,00 375,00 37.500,00 650,00 65.000,00 500,00 50.000,00 630,00 63.000,00 453,97 45.397,00 

1 3 50 UN 21875 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, FÊMEA 

GRANDE PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: 

Insumos, materiais, medicamentos necessários para o 

procedimento e clínica. 

336,40 16.820,00 400,00 20.000,00 800,00 40.000,00 650,00 32.500,00 790,00 39.500,00 546,60 27.330,00 

1 4 150 UN 21876 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, 

MACHO PEQUENO PORTE (CANINOS E FELINOS), 

incluindo: Insumos, materiais, medicamentos 

necessários para o procedimento e clinica. 

190,87 28.630,50 195,00 29.250,00 350,00 52.500,00 300,00 45.000,00 290,00 43.500,00 258,97 38.845,50 

1 5 100 UN 21877 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, 

MACHO MÉDIO PORTE (CANINOS E FELINOS), 

incluindo: Insumos, materiais, medicamentos 

necessários para o procedimento e clinica. 

218,02 21.802,00 245,00 24.500,00 450,00 45.000,00 400,00 40.000,00 380,00 38.000,00 328,26 32.826,00 

1 6 50 UN 21878 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, 

MACHO GRANDE PORTE (CANINOS E FELINOS), 

incluindo: Insumos, materiais, medicamentos 

necessários para o procedimento e clinica. 

249,45 12.472,50 310,00 15.500,00 550,00 27.500,00 500,00 25.000,00 480,00 24.000,00 402,36 20.118,00 

1 7 600 UN 21879 

Microchip para animais, ISO FDX-B, 134,2 Khz, com 

camada anti-migratória (Parylene C), medindo 

aproximadamente 12mmx 2mm encapsulado em 

BioVidro (Bioglass) agulhado com aplicador plástico 

formato ergonómico e agulha (Bisel trifacetado) 

descartável. Esterilizado por E0 gás. 

28,00 16.800,00 1850 11.100,00 18,00 10.800,00 35,00 21.000,00 23,00 16.800,00 25,50 15.300,00 

1 8 2 UN 21881 

Leitor de Microchip universal em conformidade com 

as normas 150 11784 (aceito internacionalmente) e 

ISO 14223, ABNT-NBR: 14766; o mesmo deverá ser 

compatível com os seguintes microchip: em 

conformidade com 150 11784 / 11785 e 150 

14223 FDX B, FDX A, 05, EM 

4102,EM4305,EM 4205,51C7888,TIRIS,HDX HITAG-S - 

HITAG u - TROVAN. 

920,00 1.840,00 1.600,00 3.200,00 1.140,00 2.280,00 1.220,00 2.440,00 

VALOR TOTAL 6$ 142.327,00 184.800,00 11.100,00 12.640,00 305.000,00 269.200,00 19.080,00 281.500,00 232.823,00 

OBS: Efetuados os cálculos de média e mediana, se mostou mais vantajosa a contratação pelo valor da média. 

Coronel Vivida, 28 de outubro de 2021. 

LR_ 
Elairje Bortolotto 

Departamento de Compras cr,) 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA — ESTADO DO PARANÁ 

MINUTA DO EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° XX/2021 
PROCESSO LICITATÓRIO N2 XXX/2021 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE EM ÂMBITO LOCAL' 

PREÂMBULO 

O Município de Coronel Vivida — Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n2 76.995.455/0001-
56, sediado a Praça Ângelo Mezzomo, s/n2 - Centro, Coronel Vivida — PR, através da sua 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, Dinara Mazzucatto, designada pela 
Portaria n2 11 de 17 de fevereiro de 2021, devidamente autorizada pelo Excelentíssimo 
Senhor Prefeito ANDERSON MANIQUE BARRETO, torna público que fará realizar licitação na 
modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo menor preço, POR ITEM, para o 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS VETERINÁRIOS 
EM CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, PARA O CONTROLE POPULACIONAL DE 
CÃES E GATOS, E AQUISIÇÃO DE MICROCHIP COM APLICADOR E LEITOR DE MICROCHIP 
ATENDENDO ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS E 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, conforme Termo de Referência, Especificações e 
Quantitativos, ANEXO I, deste edital, a ser processado e julgado pelo Pregoeiro e sua Equipe 
de Apoio, conforme condições estabelecidas no presente Edital e de acordo com o disposto 
na Lei Federal n2 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Municipal n2 1.708, de 18 de setembro 
de 2003, Decreto Municipal n2 3263, de 28 de setembro de 2006, Lei Federal n2 8.666, de 21 
de junho de 1993 e alterações e Lei Complementar Federal n2 123, de 14 de dezembro de 
2006, Lei Complementar n9 147, de 07 de agosto de 2014, Lei Complementar Municipal n2
18, de 20 de dezembro de 2007, Lei complementar Municipal n2 27 de 15 de outubro de 
2009, Decreto Municipal 7.643 de 03 de maio de 2021 e legislação complementar vigente e 
pertinente à matéria. 

Serão recebidas propostas para o "REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS VETERINÁRIOS EM CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, 
PARA O CONTROLE POPULACIONAL DE CÃES E GATOS, E AQUISIÇÃO DE MICROCHIP COM 
APLICADOR E LEITOR DE MICROCHIP ATENDENDO ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MEIO 
AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS E ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, conforme Termo de 
Referência, Especificações e Quantitativos, ANEXO I, deste edital". 

Os envelopes contendo as Propostas de Preços e os Documentos de Habilitação definidos 
neste Edital e seus Anexos deverão ser entregues no local, data e horário abaixo 
determinado: 

1 Art. .2°, §3°, "1. Local: o limite geográfico do município, bem como dos municípios com territórios limítrofes, 
sendo eles: Pato Branco, Honório Serpa, Mangueirinha, Chopinzinho, São João e Itapejara D'Oeste" (DECRETO 
MUNICIPAL NP 7643 DE 03 DE MAIO DE 2021) 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 — Coronel Vivida — Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 — e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

CREDENCIAMENTO E ENTREGA DOS ENVELOPES: até as 09h00min do dia 05 de 
novembro de 2021, no Departamento de Licitações do Município de Coronel Vivida. 

ABERTURA DOS ENVELOPES: as 09h01m1n do dia 05 de novembro de 2021, junto a 
sala de Licitações do Município de Coronel Vivida e será conduzido pelo Pregoeiro 
com o auxílio da Equipe de Apoio, designado nos autos do processo em epígrafe. 

I - DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto o "REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS VETERINÁRIOS EM CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE 
MICROCHIP, PARA O CONTROLE POPULACIONAL DE CÃES E GATOS, E AQUISIÇÃO DE 
MICROCHIP COM APLICADOR E LEITOR DE MICROCHIP ATENDENDO ÀS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS E ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, 
conforme Termo de Referência, Especificações e Quantitativos, ANEXO 1, deste edital". 

1.2. A ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses. 

II - DA JUSTIFICATIVA 

2.1. O município de Coronel Vivida possui uma grande quantidade de espécies caninos 
e/ou felinos (as) abandonados nas ruas da cidade e sem cuidados básicos de sobrevivência. 
A implantação do processo de castração e implantação de microchip visa reduzir a 
superpopulação dos animais de rua e de animais em situação de vulnerabilidade. Desta 
forma priorizando o bem estar animal e segurança da população, visto que se trata de saúde 
pública, visando diminuir os riscos de transmissão de doenças entre animais e o homem. 

2.2. No processo de desenvolvimento desses serviços, há necessidade de fazer um trabalho 
de conscientização da população sobre as responsabilidades e a proteção dos animais, 
podendo ser em redes sociais e até mesmo nas escolas do município, com profissionais da 
área. 

2.3. Os procedimentos consistem em cirurgias de OSH — ovariosalpingohisterectomia 
(retirada dos ovários, tubas e útero) nas fêmeas, e Orquietectomia (retirada dos testículos) 
nos machos. Para que os objetivos sejam atingidos é necessária à esterilização cirúrgica de 
animais domésticos, contemplando o bem-estar e a prevenção de doenças transmitidas por 
animais. Neste termo estão contidos diretrizes e detalhes que servirão como base dos 

serviços a serem contratados e padrões exigidos para a execução dos mesmos. 

2.4. Tal licitação se faz necessária visando atender os animais de ruas em situação de 
abandono, e na sequencia animais domiciliados, semi-domiciliados a população de baixa 
renda inscrita no CAD Único, que comprovarem seu enquadramento como beneficiário do 
Cadastro Único junto a Secretaria de Ação Social do município de Coronel Vivida. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 — Coronel Vivida — Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 — e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA — ESTADO DO PARANÁ 

2.5. DA ESCOLHA DO REGISTRO DE PREÇOS E DAS QUANTIDADES ESTIMADAS: 
2.5.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para 
registro formal de preços relativos à aquisição futura de produtos e serviços, onde as 
empresas disponibilizam bens/serviços a preços certos e registrados em documentos 
específicos denominado de Ata de Registro de Preços. Neste Sistema, as aquisições são 
feitas quando melhor convier aos órgãos que integram a Ata, sem, no entanto, estarem 
necessariamente obrigados a contratar com os fornecedores vencedores do certame. 
2.5.2. Nesta licitação, será firmada uma Ata de Registro de Preços, que é um documento 
vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura aquisição, onde 
a empresa vencedora manterá seus preços registrados, durante um período de 12 (doze) 
meses, tornando-os disponíveis, caso necessite o Município de Coronel Vivida efetuará as 
contratações dos serviços nas quantidades necessárias e aos mesmos preços registrados 
no certame. 
2.5.3. As quantidades são estimadas, sendo que ao término de vigência da Ata de Registro 
de Preços, o remanescente ficará automaticamente suprimido, ficando o contratante 
desobrigado da contratação dos serviços e consequentemente do seu pagamento. 
2.5.4. A empresa detentora deverá atender as solicitações do Município de Coronel 
Vivida, qualquer que seja a quantidade constante na Nota de Empenho, observando as 
quantidades máximas estimadas na Ata de Registro de Preços. 
2.5.5. A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras 
execuções dos serviços, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para 
os serviços pretendidos, assegurado ao beneficiário deste registro de preços a 
preferência, em igualdade de condições. 
2.5.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de 
preços, inclusive o acréscimo que trata o § 1° do art. 65 da Lei Federal 8.666/93. 
2.5.7. Diante das peculiaridades do objeto pretendido e da impossibilidade de aferir a 
quantidade exata dos serviços, as quantidades contratadas são estimadas, sendo que ao 
término de vigência da ata, o remanescente ficará automaticamente suprimido, ficando o 
Contratante desobrigado da aquisição total dos serviços, e consequentemente do seu 
pagamento. 

III - DO VALOR MÁXIMO 

3.1. O valor máximo estabelecido pela administração municipal para os serviços objeto da 
presente licitação é de R$ 232.823,00 (duzentos e trinta e dois mil oitocentos e vinte e três 
reais). 

3.2. A competição do certame licitatório se dará POR ITEM, devendo o licitante formular sua 
proposta e lances observando o preço máximo definido no presente Edital, não podendo 
ultrapassá-lo, sob pena de desclassificação. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n9 - 85550-000 — Coronel Vivida — Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 — e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA — ESTADO DO PARANÁ 

IV — DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar do Pregão, empresas jurídicas que atuem no ramo pertinente ao 
objeto da presente licitação e que atendam a todas as condições exigidas na Lei Federal n2
10.520/02, na Lei Federal n2 8.666/93 e demais legislações complementares vigentes e 
pertinente à matéria, bem como, as exigências contidas no presente edital. 
'A pertinência do ramo de atividade da empresa com a do objeto da presente licitação, será 

analisada juntamente com os documentos de habilitação. 

4.2. Não poderão participar direta ou indiretamente deste Pregão, empresas: 
a) Não poderão participar desta licitação, as empresas que NÃO se enquadrem como 
MEI, ME ou EPP e que não estejam situadas em âmbito LOCAL (entende-se como local o 
limite geográfico do município de CORONEL VIVIDA, bem como dos municípios com 
territórios limítrofes, sendo eles: Pato Branco, Honório Serpa, Mangueirinha, 
Chopinzinho, São João e Itapejara D' Oeste, conforme Art. 22, §32, I. do DECRETO 
MUNICIPAL A124 7643 DE 03 DE MAIO DE 2021), nos termos do Artigo 39 da Lei 
Complementar n2 123, de 14/12/2006, ou que, nessa condição, estejam inclusas em 
alguma das excludentes hipóteses do parágrafo 49 da mencionada Lei Complementar. 
b) As empresas que não atenderem a todas as condições e exigências estabelecidas para 
este certame, ou não apresentaram os documentos nela exigidos; 
c) Que tenham entre seus dirigentes, diretores, sócios ou responsáveis técnicos, 
servidores do Município de Coronel Vivida — PR; 
d) Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspensa, 
ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas; 
d) Que estejam sob regime de concordata, recuperação judicial ou sob decretação de 
falência, em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso de credores, 
em dissolução ou em liquidação; 
e) Que estejam reunidas em consórcio, ou sejam controladas, coligadas ou subsidiárias 
entre si qualquer que seja a forma de constituição; 
f) Que possuam em seu Contrato Social ou Estatuto, finalidade ou objetivo incompatível 
com o objeto deste Pregão; 
g) Que não estejam constituídas no Brasil e não se encontram regularizadas de acordo 
com a Legislação Brasileira; 
h) Que tiverem sido declarados suspensos ou impedidos de contratar com a 
Administração ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, na forma do art. 87, III e IV da Lei n2 8.666/93; declarados impedidos de licitar e 
contratar com a União na forma do art. 72 da Lei n2 10.520/02 e art. 28 do Decreto n2

5.450/05, bem como os declarados Impedidos de Licitar e Contratar, de acordo com a 
Instrução Normativa n2 37/2009 de 19 de Novembro de 2009 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, a qual será consultada no Ato da Habilitação, punidos com suspensão 
do direito de licitar e contratar com a administração municipal; 
i) Que tenham incompatibilidade negociai com o município, nos termos da Constituição 
Federal e da Lei Federal n° 8.666/93, bem como conforme interpretação do Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 — Coronel Vivida — Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 — e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA — ESTADO DO PARANÁ 

4.3. Poderão participar do Pregão, porém não poderão concorrer entre si empresas com 
sócios em comum ou da mesma família. Caso apresentem proposta para o mesmo ITEM, 
ambas serão desclassificadas do ITEM. 

V — DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

5.1. Os esclarecimentos e as impugnações ao presente Edital poderão ser feitos até às 
17h:00min do 29 (segundo) dia útil antes da data fixada para a realização da sessão pública 
do Pregão, por qualquer cidadão ou licitante. 

5.2. A impugnação deverá ser apresentada por escrito, dirigida a Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação, e conter o nome completo do responsável, indicação da 
modalidade e número do certame, a razão social da empresa, número do CNPJ, telefone e 
endereço eletrônico para contato, devendo ser protocolada na sede do Município de 
Coronel Vivida, no endereço indicado no preâmbulo, no horário das 08h00min às 17h00min, 
OU encaminhada através de e-mail no endereço eletrônico: 
licitacao@coronelvivida.pr.gov.br. 

5.3. Caberá a Presidente da Comissão Permanente de Licitação, a qual é a responsável pela 
elaboração do presente edital, decidir sobre a petição/pedidos, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas e a resposta será disponibilizada no site www.coronelvivida.pr.gov.br. 

5.4. Não serão conhecidas as impugnações interpostas por fax e/ou vencidos os respectivos 
prazos legais. 

5.5. Acolhida a impugnação/pedidos, será designada nova data para a realização do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

VI - DO CREDENCIAMENTO 

6.1. Na data, horário e local indicados no Preâmbulo, será aberta a sessão de processamento 
do Pregão Presencial, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do 
certame, os quais deverão apresentar: 

a) Declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, 
conforme Anexo II, deste Edital. 
b) Cópia do estatuto social, contrato social em vigor outro instrumento de registro 
comercial (podendo ser a certidão simplificada da Junta Comercial emitida no máximo 
90 dias antes da data de abertura das propostas), registrado no órgão competente, no 
qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura. 
c) Declaração de enquadramento no regime de microempresa, empresa de pequeno 
porte ou cooperativa, conforme modelo Anexo III, deste edital, (caso a empresa se 
enquadre). 
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d) TRATANDO-SE DE PROCURADOR, a procuração por instrumento público ou particular, 
da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preços, interpor 
recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, acompanhado do correspondente estatuto social, contrato social em vigor ou 
o documento indicado na alínea "b", que comprove os poderes do mandante para a 
outorga. 
e) O representante legal ou procurador deverá apresentar documento oficial de 
identificação que contenha fotografia. 

6.2. Os documentos comprobatórios para o credenciamento, a comprovação da condição de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (caso a empresa se enquadre) e a declaração 
de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com o modelo estabelecido 
no Anexo li, do Edital, deverão ser apresentados separados dos Envelopes n2 01 e 02, no 
horário estabelecido no preâmbulo, com vistas à aferição das condições procedimentais 
para a condução do certame e observância dos princípios constitucionais e do direito 
administrativo. 

6.3. Importante: Para exercer o direito de ofertar lances e/ou manifestar intenção de 
recorrer, é obrigatório à presença do licitante ou de seu representante em todas as sessões 
públicas referente à licitação. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada 
licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma 
credenciada. 

a) Não havendo credenciamento do representante da empresa, o envelope proposta da 
mesma será aberto, porém, o representante não poderá dar lances. 
b) A ausência do credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata 
exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro. 

6.4. Serão aceitas propostas via postal. 

6.5. Os documentos de credenciamento deverão ser apreciados e rubricados pelo Sr. 
Pregoeiro, Equipe de Apoio e pelos representantes das licitantes. 

VII - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES N2 01 E N2 02: 

7.1. Os envelopes n° 01 e n° 02, contendo respectivamente a proposta de preços e a 
documentação referente à habilitação deverão ser entregues na data, horário e local 
indicados no preâmbulo deste Edital, devidamente lacrados e indevassáveis, constando da 
face de cada qual os seguintes dizeres: 

Envelope n2 01 — Proposta 
Pregão Presencial n° XX/2021 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
VETERINÁRIOS EM CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, PARA O CONTROLE 
POPULACIONAL DE CÃES E GATOS, E AQUISIÇÃO DE MICROCHIP COM APLICADOR E LEITOR 
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DE MICROCHIP ATENDENDO ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MEIO AMBIENTE E 
RECURSOS HÍDRICOS E ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 
Empresa: 
CNPJ: 
Cidade: 
Estado: 
CEP: 
Telefone: 
E-mail: 
Data da Abertura: XX de XXXX de 2021. 
Horário de Abertura: 09:01 horas. 

Envelope n2 02 — Habilitação 
Pregão Presencial n° XX/2021 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
VETERINÁRIOS EM CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, PARA O CONTROLE 
POPULACIONAL DE CÃES E GATOS, E AQUISIÇÃO DE MICROCHIP COM APLICADOR E LEITOR 
DE MICROCHIP ATENDENDO ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MEIO AMBIENTE E 
RECURSOS HÍDRICOS E ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 
Empresa: 
CNPJ: 
Cidade: 
Estado: 
CEP: 
Telefone: 
E-mail: 
Data da Abertura: XX de XXXX de 2021. 
Horário de Abertura: 09:01 horas. 

VIII - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 

8.1. A reunião para recebimento e para abertura dos envelopes contendo a Proposta de 
Preços e de Habilitação de interesse do licitante e os documentos que a instruem, será 
pública e dirigida pelo Pregoeiro e realizada de acordo com as disposições contidas na 
legislação, mencionada no preâmbulo deste edital, em conformidade com as condições nele 
estabelecidas, bem como em seus anexos, no local e horário, já determinados. Serão aceitas 
propostas via postal. 

8.2. No dia, hora e local designado neste Edital, na presença dos representantes das 
licitantes e demais pessoas que queiram assistir ao ato, o Pregoeiro receberá os documentos 
de credenciamento e, em envelopes separados, a proposta de preço e a documentação de 
habilitação das licitantes, registrando em ata a presença dos participantes. A não entrega da 
Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação e demais documentos necessários 
para o credenciamento, implicará o não recebimento, por parte do Pregoeiro, dos envelopes 
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contendo a documentação da Proposta de Preço e de Habilitação e, portanto, a não 

aceitação da licitante no certame licitatório. 

8.3. Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as propostas de preços, as quais 
serão conferidas e rubricadas pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio. 
8.4. Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente 
de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

IX - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA 

9.1. A Proposta de Preços deverá ser gerada e apresentada, OBRIGATORIAMENTE, na 
FORMA IMPRESSA E ASSINADA pelo proponente ou seu representante legal, de acordo com 
as orientações constantes no Anexo VIII deste edital. E, preferencialmente, na forma 
eletrônica (CD-R ou PenDrive), visando facilitar o julgamento por parte do Pregoeiro. 

9.1.1. Caso o arquivo na forma eletrônica não funcione, o mesmo poderá ser solicitado ao 
representante presente para que encaminhe de outra forma, sendo assim sugere-se que 
o representante possua uma cópia do arquivo, como forma de agilizar o julgamento do 
Pregoeiro. 
9.1.2. A FORMA IMPRESSA DA PROPOSTA, A QUE SE REFERE O ITEM 9.1., SOMENTE 
SERÁ EMITIDA PELO PROGRAMA ESPECÍFICO DO MUNICÍPIO, NÃO SERÁ ADMITIDA 
PROPOSTA ELABORADA POR OUTRO MEIO. 
9.1.3. O Programa Específico do Município poderá ser retirado através do site do 
Município (ver anexo VIII) ou junto ao Departamento de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Coronel Vivida-PR. 

9.2. A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 
a) Razão social da proponente, endereço e CNPJ; 
b) Número do Pregão; 
c) Descrição do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações 
deste Edital, sob pena de desclassificação do ITEM se considerado incompleto ou que 
suscite dúvida; 
d) Valor proposto, em moeda corrente nacional, considerando até 02 (dois) algarismos 
após a vírgula, devendo o mesmo incluir as despesas necessárias para o fornecimento do 
objeto da presente licitação; 
e) Prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, sendo que as propostas que 
omitirem ou indicarem prazo de validade inferior ao mínimo permitido serão entendidas 
como válidas pelo período de 60 (sessenta) dias consecutivos; cujo prazo não se confunde 
com o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, onde a proposta vencedora terá 
seus preços assegurados durante a validade da referida ATA; 
f) Prazo do registro de preços é de 12 (doze) meses, sendo que as propostas que 
omitirem ou indicarem prazo de registro diferente do solicitado, serão entendidas como 
válidas pelo prazo solicitado no edital. 
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9.3. O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável. 

9,4. No preço cotado obrigatoriamente deverão estar incluídas todas as despesas com 
impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, despesas com transporte, 
seguros, materiais, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, securitárias, e/ou 
quaisquer outros ônus fiscais e tributários de origem Federal, Estadual e Municipal, não 
cabendo ao Município de Coronel Vivida quaisquer custos adicionais. 

9.5. Os preços cotados pela concorrente do objeto da presente licitação deverão ser em 
moeda corrente no país, sendo que o mesmo não sofrerá qualquer reajustamento sob 
nenhuma hipótese. 

9.6. Deverá ser observado o preço unitário máximo de cada item, conforme o ANEXO I 
(Termo de Referência), sendo que o valor equivalente a este preço em reais não sofrerá 
nenhum reajuste. 

9.7. Não poderão ser modificadas as quantidades, unidades e especificações constantes do 
ANEXO I (Termo de Referência). 

9.8. A apresentação da proposta na Licitação será considerada como evidência de que a 
proponente leu a descrição exigida para o serviço e atende integralmente o descritivo do 
edital, bem como tomou conhecimento de todos os elementos especificados, 
documentação da Licitação, e que obteve do município, informações satisfatórias para 
elaboração de sua proposta. 

9.9. Serão desclassificadas as propostas que estiverem em desacordo com as exigências 
deste Edital e seus anexos. 

9.10. A proposta a ser apresentada impressa no sistema kit proposta poderá cortar a 
descrição completa de algum item, devido à quantidade de caracteres, porém cotando o 
item, entende-se que a proponente concorda e atende a todas as especificações exigidas no 
Anexo I, termo de referência do edital, não havendo o que se falar em desclassificação do 
ITEM. 

9.11. Disposições gerais referentes às propostas: 
9.11.1. Os interessados nesta licitação deverão, às suas expensas obter as informações 
necessárias à correta avaliação dos custos e prazos que terão para o cumprimento da Ata 

de Registro de Preços. 
9.11.2. Fica entendido que as especificações e demais elementos fornecidos pelo 
município são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione 
em um documento e se omita em outro, será considerado específico e válido. 
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X - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE "DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO" 

10.1. O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos relacionados 
nos subitens abaixo: 

10.1.1. Da Habilitação Jurídica: 

a) Registro comercial, para empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova do 
registro de ata de eleição da diretoria em exercício (Registro Civil das pessoas Jurídicas) 
de investidura ou nomeação da diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

e) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br.

10.1.2. Da Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), retirado via internet 
no máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura deste, de acordo com a Instrução 
Normativa da SRF n2 200 de 13 de setembro 2002); 

b) Prova de Regularidade Relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos tributários 
relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único do 
artigo 11 da Lei Federal n.° 8.212/1991; 

c) Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de Regularidade Fiscal 
(CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br) ou do documento 
denominado "Situação de Regularidade do Empregador", com prazo de validade em vigor 
na data marcada para abertura dos envelopes e processamento do Pregão; 
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d) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa ou 
Positiva com Efeitos de Negativa de Débito em relação a tributos estaduais, expedida pela 
Secretaria da Fazenda Estadual, do Estado sede da licitante; 

e) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa 
ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débito em relação a tributos Municipais, expedida 
pela Prefeitura do município sede da licitante; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 
12 de maio de 1943, com validade igual ou posterior à data prevista para a abertura desta 
Licitação (www.tst.jus.bricertidao).

10.1.3. Das Declarações: 

a) Declaração unificada de inexistência de fatos impeditivos, de idoneidade, 
cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 72 da constituição federal (menores), 
das condições de habilitação e de incompatibilidade negociai (ver modelo conforme 
Anexo V). 

OBS: Caso o documento exigido no item 10.1.1, letras "a" e/ou "h" já tenha sido 
apresentado pela licitante no ato de credenciamento, a mesma fica desobrigada de 
apresenta-lo no Envelope n° 02 — Da Habilitação. 

10.2. Disposições gerais referentes aos documentos: 
10.2.1. Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade e 
poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada, 
desde que legíveis. 
10.2.2. A falta de qualquer documento exigido no presente Edital implicará na inabilitação 
do Licitante, não sendo concedido em nenhuma hipótese, prazo para apresentação de 
documento(s) faltante(s). 

10.3. Os documentos necessários à habilitação/proposta/credenciamento poderão ser 
apresentados em via original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório ou 
por membro da Comissão Permanente de Licitação ou Pregoeiro ou Equipe de Apoio; por 
publicação em Órgão de Imprensa Oficial, via simples do documento com confirmação da 
autenticidade através da internet se for o caso. 

10.3.1. A autenticação dos documentos pelos Membros da Comissão de Licitação ou 
Pregoeiro ou Equipe de Apoio poderá ser feita durante a sessão, desde que o proponente 
tenha enviado a cópia no envelope de documentação/proposta, e apresente o original até 
o momento da análise de seus documentos. 
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10.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação no 
certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, mesmo que está apresente alguma 
restrição, de acordo com a previsão contida no art. 43, da Lei Complementar n2 123/2006. 

10.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista 
da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
10.4.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 
81 da Lei n2 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da Ata de Registro de Preços, 
ou para a revogação da licitação. 

10.5. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade será considerado 
o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, 
devendo estar válidas na data de abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

10.6. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a 
inabilitação do licitante. 

10.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

XI - DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO 

11.1. No dia, hora e local indicado no Preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do 
Pregão Presencial, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do 
certame, os quais entregarão os documentos para credenciamento e, em envelopes 
separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação. 

11.1.1. O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que 
presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de 
documentação defeituosa, ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de 
negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor 
recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há de 
ser considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 

trj
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11.2. Apreciados os documentos de credenciamento, passar-se-á à abertura dos envelopes 
de proposta de preços. 

11.3. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

a) Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados no Edital; 
b) Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes; 
c) Que contiverem vícios, por omissão, irregularidades e/ou defeitos capazes de dificultar 
o julgamento e que não sejam passíveis de saneamento na própria sessão. 
d) Caso a proposta escrita não esteja assinada, o representante do proponente poderá 
fazê-lo durante a sessão pública, desde que tenha poderes para tanto. 
e) Quando o critério de julgamento for menor preço por lote, serão desclassificadas as 
propostas que não apresentarem cotação de preço para todos os itens do lote ou que 
cotarem preço de algum item integrante do lote superior ao máximo estabelecido no 
edital. 

11.3.1. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das 
operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções 
no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções 
efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. 
11.3.2. O critério de julgamento das propostas de preços será o MENOR PREÇO POR 
ITEM, sendo considerada vencedora a licitante que apresentar a proposta mais vantajosa 
para a Administração, dentre as que fielmente obedecerem às condições do presente 
edital 
11.3.3. Serão desclassificadas as propostas que excederem ao preço máximo unitário do 
item. 
11.3.4. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais 
licitantes. 

11.4. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância 
dos seguintes critérios: 

a) Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) 
superiores àquela; 
b) Não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, 
serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 
03 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, 
independentemente do número de licitantes. 

11.4.1. Para efeito de seleção será considerado o preço unitário do ITEM. 

11.5. Após a fase da "Classificação das Propostas", o Pregoeiro dará sequência ao processo 
de Pregão, passando para a fase de "Lances", da qual só poderão participar os licitantes que 
tiverem suas propostas classificadas na fase anterior. 
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11.5.1. Na fase de lances, os representantes dos licitantes deverão estar presentes na sala 
de licitações do Município de Coronel Vivida. A ausência do representante do licitante no 
horário previsto deste Edital indicará que não há interesse deste na apresentação de 
lances. 

11.6. Após as devidas orientações e recomendações, o Pregoeiro convidará individualmente 
os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do 
autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se 
por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

11.6.1. No caso de empate de preços, a licitante sorteada em primeiro lugar poderá 
escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim 
sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 
11.6.2. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à 
proposta de menor preço. 
11.6.3. A desistência do licitante em apresentar lance verbal, quando convocado pelo 
Pregoeiro, implicará na sua exclusão da etapa de lances, mantendo-se o último preço 
apresentado pelo licitante para efeito de ordenação das propostas, não sendo admitido 
lance intermediário. 
11.6.4. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes 
dessa etapa declinarem da formulação de lances. 
11.6.5. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não 
selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se, 
para as selecionadas, o último preço ofertado. 

11.7. No caso de não existirem lances verbais, será verificada a conformidade entre a 
proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo, o 
pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 
Havendo empate na proposta escrita e não sendo ofertados lances, a classificação será 
efetuada por sorteio, na mesma sessão. 

11.8. Havendo apenas uma proposta e desde que atenda a todas as condições do Edital e 
estando o seu preço compatível com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita, 
devendo o Pregoeiro negociar, visando obtenção de preço melhor. 

11.8.1. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da 
apresentação das propostas, apurados mediante as pesquisas de preços já realizadas pela 
divisão de compras do município ou pelo Departamento responsável. 

11.9. Depois de encerrada a etapa de lances verbais e da negociação direta, e sendo 
aceitável a proposta de menor preço, o pregoeiro iniciará a fase de habilitação, com a 
abertura do envelope de documentação dos proponentes de melhor oferta, verificando as 
condições de habilitação dessa(s) licitante(s). 
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11.9.1. Constatado vício na documentação de habilitação, somente quanto à regularidade 
fiscal e trabalhista, apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte 
ofertante do menor preço, o Pregoeiro declarará a licitante vencedora provisória sob a 
condição de saneamento do defeito na documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração. 
11.9.2. Permanecendo o defeito na documentação, o Pregoeiro declarará a empresa 
inabilitada e procederá a análise da documentação da licitante subsequente. 
11.9.3. Na hipótese de designação de nova sessão para apresentação dos documentos, a 
interposição de recurso será facultada às licitantes ao final desta sessão. 
11.9.4. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital o licitante será 
declarado vencedor. 

11.10. Havendo suspensão dos trabalhos do pregão antes de cumpridas todas as suas fases, 
o pregoeiro informará oportunamente o dia, hora e local em que serão reiniciados os 
trabalhos e fará comunicação direta (via e-mail) as licitantes participantes do Pregão. 

11.10.1. Nesse caso, os envelopes que não foram abertos, deverão ser rubricados no 
fechamento da sessão pública, ficando sob a guarda do Pregoeiro e serão exibidos, ainda 
lacrados e com as rubricas, aos participantes na sessão marcada para o prosseguimento 
dos trabalhos. 

11.11. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender as exigências para 
habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com 
seu autor para que seja obtido preço melhor, decidindo sobre a sua aceitabilidade e, em 
caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração 
de oferta aceitável cuja autora atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será 
declarada vencedora. 

11.12. Após declaração do vencedor, ao final da sessão o Pregoeiro questionará aos 
participantes quanto à intenção de recorrer, se houver manifestação positiva nesse sentido, 
a mesma deverá ser feita de forma motivada. Caso não haja, o Pregoeiro adjudicará o objeto 
à empresa vencedora. 

11.13. Eventuais dúvidas com relação à autenticidade dos documentos de habilitação 
poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a 
habilitação, inclusive verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 

11.13.1. A verificação será certificada pela equipe de apoio e deverão ser anexados aos 
autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade 
devidamente justificada. 
11.13.2. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 
meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não 
sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será 
inabilitada. 
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11.14. É facultado ao Pregoeiro ou a autoridade competente: 
11.14.1. Promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, em qualquer fase do pregão, sendo vedado a inclusão posterior de documento 
que deveria constar originariamente no envelope da proposta ou da documentação. 
11.14.2. Convocar licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao 
entendimento de sua proposta ou documentação. 

11.15. Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo 
de outros, o registro das licitantes credenciadas, das propostas escritas e verbais 
apresentadas, na ordem de classificação, as alegações que houver e as demais ocorrências 
que interessarem ao julgamento da licitação, da documentação exigida para habilitação e 
dos recursos interpostos. 

11.15.1. Após a leitura da ata e das alterações que se fizerem necessárias, a mesma será 
assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes presentes. 
11.15.2. Os representantes que se ausentarem durante a sessão pública e não ficarem até 
o término para assinatura da ata, estarão cientes que sua ausência acarretará na renúncia 
ao direito de recurso, bem como na aceitação dos demais atos pelo Pregoeiro. 

11.16. Em caso de desclassificação da proposta, não havendo intenção de recurso, a licitante 
poderá retirar o envelope de documentação na mesma oportunidade. Sendo necessária a 
abertura de prazo recursal, o envelope de documentação ficará retido até a homologação do 
objeto da licitação. 

11.16.1. Os envelopes das licitantes remanescentes ficarão à disposição das empresas no 
Departamento de Licitações para devolução. Caso a empresa não retire seu envelope em 
até 10 (dez) dias após a homologação do resultado da licitação, os mesmos serão 
destruídos, ainda lacrados, sem que de seu conteúdo se tome conhecimento, 
independentemente de notificação, intimação ou qualquer outra forma de aviso. 

XII — DOS RECURSOS 

12.1. Após a indicação do vencedor, qualquer licitante deverá manifestar, imediata e 
motivadamente, a intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 

12.2. Existindo a intenção mencionada no item anterior, a mesma será registrada em ata, 
juntamente com a motivação para recorrer, cabendo ao pregoeiro avalia-la, liminarmente, 
decidindo pela aceitação ou não, do recurso. 

12.3. Aceita a manifestação referida no subitem 12.2, será concedido o prazo de 03 (três) 
dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo 
intimados para apresentarem contrarrazões em igual número de dias, devidamente 
protocolado, contados a partir da notificação do recurso, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos autos. 
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12.4. O recurso deverá ser apresentado por escrito, dirigido ao Pregoeiro, e conter o nome 
completo do responsável, indicação da modalidade e número do certame, a razão social da 
empresa, número do CNPJ, telefone e endereço eletrônico para contado, devendo ser 
protocolado na sede do Município de Coronel Vivida, no endereço indicado no preâmbulo, 
no horário das 08h00min às 17h00min, ou encaminhado através de e-mail no endereço 
eletrônico: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br.

12.4.1. 0(s) mesmo(s) será(ão) encaminhado(s) por intermédio do Pregoeiro à autoridade 
competente, devidamente informados, para apreciação e decisão, no prazo mínimo de 
05 (cinco) dias úteis. 

12.5. O acolhimento do recurso, pela autoridade competente, implicará, tão somente, na 
invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.6. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadência 
do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante 
vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 

12.7. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 
devidamente informado à autoridade competente. 

12.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o 
procedimento. 

12.9. Não havendo recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 
encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação. 

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sala 
da Comissão Permanente de Licitação do Município de Coronel Vivida — Estado do Paraná, à 
Praça Ângelo Mezzomo, s/n2, centro, Coronel Vivida-PR, durante os dias úteis, das 08:00h 
(oito horas) às 12:00h (doze horas) e das 13:00 h (treze horas) às 17:00h (dezessete horas). 

XIII — DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

13.1. A adjudicação ao licitante vencedor será realizada sempre que não houver 
manifestação dos participantes no sentido de apresentar recurso. 

13.2. Ocorrendo a interposição de recursos, a adjudicação será realizada após a decisão dos 
mesmos. 

13.3. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente, só 
podendo ser efetuada após a adjudicação ou depois de decididos os recursos, confirmada a 
regularidade de todos os procedimentos adotados. 
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13.4. A autoridade competente: 
13.4.1. Deverá anular o presente Pregão, de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, em caso de ilegalidade; ou 
13.4.2. Poderá revogar o presente Pregão, a seu juízo, se for considerada inoportuna ou 
inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 
13.4.3. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 
Administração, ressalvado o disposto no artigo 59, parágrafo único, da Lei Federal n2
8.666/93. 
13.4.4. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos 
jurídicos que a ata de registro de preços, ordinariamente, deveria produzir, além de 
desconstituir os já produzidos. 

XIV - DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Homologado o resultado da licitação pela autoridade competente, o Município 
convocará o licitante vencedor para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, apresentar os 
seguintes documentos para Comprovação de Qualificação Técnica exclusiva para os itens 
01 ao 06: 
14.1.1. A empresa deve estar devidamente organizada e registrada como pessoa jurídica nas 
entidades fiscalizadoras de Medicina Veterinária e demais órgãos competentes para a 
prestação dos serviços. 
14.1.2. Para comprovação da qualificação técnica a empresa Detentora deverá guardar 
conformidade ao que dispõem as resoluções n2 962/2010 — CFMV, devendo apresentar: 
14.1.2.1. Certificado atualizado de Registro da empresa junto ao Conselho Regional de 
Medicina Veterinária; 
14.1.2.2. Certificado de Responsabilidade Técnica do médico veterinário responsável pela 
clínica junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária, em vigência. O profissional 
responsável técnico deverá estar durante a vigência da Ata de Registro de Preços, em uma 
das seguintes situações: 
14.1.2.3. Fazer parte do quadro permanente da licitante, condição comprovada através de 
fotocópia autenticada da ficha de registro de empregados ou do registro em carteira 
profissional, juntada aos documentos de habilitação. 
14.1.2.4. Ser profissional autônomo contratado pela empresa, condição comprovada através 
de cópia autenticada do contrato de prestação de serviços correspondente, juntada aos 
documentos de habilitação. 
14.1.2.5. Ser proprietário, sócio ou administrador da empresa, condição comprovada por 
cópia autenticada do contrato social da empresa, junto aos documentos de habilitação. 
14.1.2.6. Certificado de Licença Sanitária vigente. 

14.2. Após apresentação dos documentos a empresa será convocada para assinar a ata de 
registro de preços, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste edital e das demais sanções no art. 81 da Lei Federal n2 8.666/93. 
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14.2.1. O Município de Coronel Vivida designará um gestor e fiscal para acompanhar a 
execução das obrigações contratuais. 
14.2.2. A ata de registro de preços deverá ser assinada pelo representante legal da 
empresa ou seu preposto habilitado. 
14.2.3. O responsável pela empresa ou seu preposto habilitado, deverá assinar a ata de 
registro de preços na Divisão de Licitações do Município de Coronel Vivida ou quando 
enviada via e-mail à empresa, a qual, deverá providenciar a assinatura do responsável, ou 
preposto habilitado, para posterior encaminhamento ao Município de Coronel Vivida. 

14.3. O Município de Coronel Vivida, poderá, quando o convocado não assinar a ata de 
registro de preços no prazo e condições estabelecidos no item 14.1., convocar os 
proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para negociar diretamente com a 
proponente melhor classificada, de conformidade com o presente edital, ou revogar a 
licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei Federal n2 8.666/93. 

14.4. O prazo de que trata o item 14.1. poderá ser revisto nas hipóteses e forma a que 
alude o art. 57, §§ 12 e 22, da Lei Federal n2 8.666/93, desde que ocorra motivo justificado 
pela detentora, aceito pelo município. 

14.5. Farão parte integrante da ata de registro de preços o presente edital e seus anexos, 
bem como os documentos constantes do processo e que tenham servido de base para a 
presente licitação e para a formulação da ata de registro de preços. 

14.6. A ata de registro de preços se regerá pelas cláusulas e disposições nele constantes, 
pelas demais disposições constantes do presente edital, pelas disposições contidas na Lei n2
8.666/93, bem como pelas demais disposições legais aplicáveis à espécie do objeto da 
presente licitação, por mais especiais que sejam e mesmo que no Edital ou na minuta da ata 
de registro de preços não mencionados. 

XV — DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. As condições para a subcontratação estão detalhadas no item 12 do termo de Termo 
de Referência — Anexo I do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

XVI — LOCAL, PRAZOS E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO/ENTREGA DO OBJETO 

16.1. Do prazo, das condições e características para entrega e aceitação dos itens estão 
fixados detalhadamente no item 09 do Termo de Referência — Anexo I do presente e devem 
ser rigorosamente observadas pelas partes. 

XVII - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 

17.1. As obrigações da detentora estão detalhadas no item 8 do Termo de Referência — 
Anexo I do presente, e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 
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XVIII - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

18.1. As obrigações do contratante estão detalhadas no item 7 do Termo de Referência — 

Anexo I do presente, e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

XIX - DA FORMA DE PAGAMENTO 

19.1. A forma de pagamento está detalhada no item 13 do Termo de Referência — Anexo I do 
presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

XX - DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 

20.1. Os recursos para assegurar o pagamento das obrigações constantes neste Edital 
correrão por conta da dotação orçamentaria vigente de cada departamento, conforme 
abaixo: 

ÓRGÃO: 11— SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

UNIDADE: 01 — DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS 
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 — Material de Consumo 
Desdobramento da Despesas: 3.3.90.30.17 — Material de Processamento de dados 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 
Desdobramento da Despesa: 3.3.90.39.99.99 — Demais Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 
UG 0/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA 

PRINC. 
DESD. NATUREZA 

00 11/01 000 2.043 Preservação Ambiental 
11.001.18.541.0026.2.043 

502 4406 3.3.90.30.17 

504 3050 3.3.90.39.99.99 

XXI - DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILíBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

21.1. Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados. 

21.2. Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá a detentora requerer e demonstrar 
documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com fundamento no 
artigo 65, II, "d", da Lei n2 8.666/93. 

21.2.1. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem 
álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 

21.3. Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de 
Protocolo da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida. 

21.4. Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham 
todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no 
Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93. 
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21.5. Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do 
Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

XXII - DA REVISÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 

22.1. O Gestor responsável pela Ata de Registro de Preços deverá acompanhar, 
periodicamente, os preços praticados no mercado para os serviços registrados, nas mesmas 
condições de execução, podendo, para tanto, valer-se de pesquisa de preços ou de outro 
processo disponível. 

22.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado, o Gestor da Ata de Registro de Preços deverá convocar o 
fornecedor visando à negociação para a redução de preços e a sua adequação ao praticado 
pelo mercado. 

22.2.1. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, 
desde que demonstrar a inviabilidade de redução. 

XXIII - DA RESCISÃO CONTRATUAL E EXTINÇÃO 

23.1. Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77, 78 e 88 da Lei n2
8.666/93, o Município de Coronel Vivida poderá, garantida a prévia defesa, rescindir 
unilateralmente a ata de registro de preços, na forma do artigo 79 do mesmo diploma legal, 
bem como aplicar à detentora as sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal n° 8.666/93. 

23.2. A ata de registro de preços poderá ser rescindida pelos motivos previstos na Lei n° 
8.666/93. 

23.3. Será automaticamente extinto a ata de registro de preços quando do término do prazo 
estipulado. 

XXIV - DA ANTICORRUPÇÃO 

24.1. As condições anticorrupção estão detalhadas no item 16 do Termo de Referência — 
Anexo I do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

XXV — DO GESTOR E FISCAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

25.1. As condições quanto a gestão e fiscalização da ata de registro de preços estão 
detalhadas no item 17 do Termo de Referência — Anexo 1 do presente e devem ser 
rigorosamente observadas pelas partes. 
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XXVI - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 

26.1. Nos termos do Art. 72 da Lei 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo de validade 
da sua proposta, não celebrar a ata de registro de preços, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da entrega de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da ata de registro de preços, 
comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no 
Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 
42 desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, 
na ata de registro de preços e das demais cominações legais. 

26.2. As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o prescrito na Lei 
Federal n2 8666/93, e em legislação correlata, podendo ser das seguintes espécies: 

a) Advertência. 
b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou na ata de registro de preços. 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar 
com a Administração. 
d) Declaração de inidoneidade 
26.2.1. As sanções previstas nos subitens "a", "c" e "d" do item 26.2, poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a do subitem "b". 

26.3. A multa imposta a detentora ou licitante, poderá ser: 
a) de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do 
objeto da ata de registro, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material 
ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, 
quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos. 
II - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea 
anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega de material ou execução de 
serviços, calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor 
correspondente à parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão 
contratante. 

b) de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais. 
I - 15% (quinze por cento) do valor do empenho em caso de inexecução parcial do 
objeto pela detentora ou nos casos de rescisão da ata de registro de preços, calculada 
sobre a parte inadimplida. 
II - 20% (vinte por cento) sobre o valor da ata de registro de preços, pela sua 
inexecução total ou pela recusa injustificada do licitante adjudicatário em assinar ata 
de registro de preços ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 
estabelecido pela Administração. 

26.3.1. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir 
do primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução da Ata 
de Registro de Preços. 
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26.4. A instrução obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao acusado ampla 
defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 

26.5. Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor da ata de registro de 
preços e terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do correio 
eletrônico no e-mail, para apresentação da Defesa Prévia, assegurando-se lhe vista do 
processo, e juntada dos documentos comprobatórios que considerar pertinentes à 
fundamentação dos fatos alegados na mesma. 

26.6. O extrato da decisão definitiva, bem como toda sanção aplicada, será anotado no 
histórico cadastral da empresa e nos sistemas cadastrais pertinentes, quando for o caso, 
além do processo ser apostilado na sua licitação correspondente. 

XXVII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

27.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não 
comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

27.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente. 

27.3. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas 
a serem assinadas pelo Pregoeiro, equipe de apoio e pelos licitantes presentes. 

27.3.1. As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas 
expressamente na própria ata. 

27.4. Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão, bem 
como as propostas, serão rubricados pelo Pregoeiro, equipe de apoio e pelos licitantes 
presentes que desejarem. 

27.5. O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Município. 

27.6. Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados 
no Diário Oficial do Município. 

27.7. Os envelopes contendo os documentos de habilitação que não forem abertos 
durante a licitação deverão ser retirados no Departamento de Licitação do Município de 
Coronel Vivida, Paraná, após a celebração da ata de registro de preços, no prazo máximo 
de 10 (dez) dias, sob pena de inutilização (de seu conteúdo por meio de incineração ou 
picotagem). 
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27.8. A DETENTORA é responsável pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento objeto desta licitação, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização e acompanhamento pelo 
CONTRATANTE. 

27.9. São de responsabilidade da DETENTORA, todos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento objeto da presente 
licitação e a sua inadimplência não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá o objeto da contratação. 

27.10. A empresa licitante fica obrigada a garantir a qualidade dos serviços entregues. 

27.11. Deverão ser respeitadas todas as leis vigentes no âmbito Federal, Estadual e 
Municipal. 

27.12. O CONTRATANTE reserva, ainda, o direito de paralisar ou suspender o serviço 
contratado, mediante pagamento único e exclusivo daqueles já executados, considerando-
se, para tanto, os preços unitários. 

27.13. Na execução e recebimento dos serviços, serão observadas as disposições da Lei n2
8.078 de 11/09/90 — Código de Defesa do Consumidor. 

27.14. A vencedora se obriga a manter, durante toda a contratação, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

27.15. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pela Presidente da Comissão 
de Licitação, que decidirá, com base na legislação vigente. 

27.16. No julgamento das propostas e da habilitação o Pregoeiro, no interesse da 
Administração, poderá relevar omissões puramente formais, sanar erros ou falhas, desde 
que não contrariem a legislação vigente e não comprometa a lisura da licitação, sendo 
possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo. 

27.17. A ausência de assinatura em documento, incluindo a proposta de preços, emitido pela 
proponente poderá ser suprida se o representante estiver presente na sessão e possuir 
poderes para ratificar o ato, devendo tal fato ser registrado em ata. 

27.18. Considerando o disposto no Art. 32 da Lei n2 13.726 de 08 de outubro de 2018 
visando a desburocratização e simplificação dos atos e procedimentos administrativos de 
competência do município, se, a empresa optar pela conferência através do agente 
administrativo, caberá a este: 
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I - reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo, confrontando a assinatura 
com aquela constante do documento de identidade do signatário ou com a assinatura 
constante do contrato social da empresa, ou estando este presente e assinando o 
documento diante do agente, lavrar sua autenticidade no próprio documento; 
II - autenticação de cópia de documento, cabendo ao agente administrativo, mediante a 
comparação entre o original e a cópia, atestar a autenticidade; 
III - juntada de documento pessoal do usuário, que poderá ser substituído por cópia 
autenticada pelo próprio agente administrativo. 

27.19. Integram o presente Edital: 
Anexo I — Termo de referência. 
Anexo II — Modelo de declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação. 
Anexo III — Modelo de declaração de micro empresa ou empresa de pequeno porte. 
Anexo IV — Modelo de procuração. 
Anexo V — Modelo de declaração unificada de inexistência de fatos impeditivos, de 
idoneidade, cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 72 da constituição federal 
(menores), das condições de habilitação e de incompatibilidade negociai. 
Anexo VI — Dados adicionais para anexar na proposta elaborada no sistema. 
Anexo VII- Minuta da ata de registro de preços. 
Anexo VIII — Orientações para o preenchimento da proposta de preços no programa 
específico do município — Kit Proposta. 

27.20. Dúvidas a respeito deste Pregão poderão ser dirimidas no horário compreendido das 
08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas, no Departamento de Licitações, sito na 
Praça Ângelo Mezzomo s/n. neste município. Informações: Departamento de Licitações: 
(046) 3232-8300. 

27.21. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca de Coronel Vivida. 

Coronel Vivida, XX de XXXXX de 2021. 

Dinara Mazzucatto 
Presidente da Comissão de Licitação 
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ANEXO 1 

PREGÃO PRESENCIAL N2 XX/2021 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. Do Objeto: 
1.1. Implantação de registro de preços para futura e eventual prestação de serviços 
veterinários em castração e implantação de microchip, para o controle populacional de cães 
e gatos, e aquisição de microchip com aplicador e leitor de microchip atendendo às 
necessidades da Secretaria Meio Ambiente e Recursos Hídricos e Administração Municipal, 
conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo: 

REQUISIÇÃO DE NECESSIDADES N2 487/2021 

ITEM QTD UN 
COD. , 

PMCV 
DESCRIÇÃO 

VALOR 
UNITÁRIO 
MÁXIMO 

R$ 

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO 
MÁXIMO 

R$ 

1 150,00 UN 21873 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, FÊMEA 
PEQUENO PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 
materiais, medicamentos necessários para o procedimento 
e clínica. 

337,11 50.566,50 

2 100,00 UN 21874 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, FÊMEA 
MÉDIO PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 
materiais, medicamentos necessários para o procedimento 
e clínica. 

453,97 45.397,00 

3 50,00 UN 21875 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, FÊMEA 
GRANDE PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 
materiais, medicamentos necessários para o procedimento 
e clínica. 

546,60 27.330,00 

4 150,00 UN 21876 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, MACHO 
PEQUENO PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 
materiais, medicamentos necessários para o procedimento 
e clínica. 

258,97 38.845,50 

5 100,00 UN 21877 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, MACHO 
MÉDIO PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 
materiais, medicamentos necessários para o procedimento 
e clínica. 

328,26 32.826,00 

6 50,00 UN 21878 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, MACHO 
GRANDE PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 
materiais, medicamentos necessários para o procedimento 
e clínica. 

402,36 20.118,00 

7 600,00 UN 21879 

Microchip para animais, ISO FDX-B, 134,2 Khz, com camada 
anti-migratória (Parylene C), medindo aproximadamente 
2.12mm x 2mm encapsulado em BioVidro (Bioglass) 

agulhado com aplicador plástico formato ergonômico e 
agulha (Bisel trifacetado) descartável. Esterilizado por E0 
gás. Com no mínimo capacidade de armazenamento com as 
seguintes informações: Registro do proprietário, Registro do 
animal, Registro de vacinas, medicamentos, consultas, 
exames e outros serviços. Os mesmos em conformidade 

25,50 15.300,00 
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com as normas ISO 11784, ISSO 11785, ISO 14223 e ABNT-
NBR: 14766. 

Leitor de Microchip universal em conformidade com as 
normas ISO 11784 (aceito internacionalmente) e ISO 14223, 
ABNT-NBR: 14766; o mesmo deverá ser compatível com os 
seguintes microchip: em conformidade com ISO 11784 / 
11785 e ISO 14223 FDX B, FDX A, 0.5, EM 
4102,EM4305,EM 4205,SIC7888,TIRIS,HDX HITAG-S — HITAG 

8 2,00 UN 21881 
u — TROVAN. O leitor de Microchip deverá permitir memória 
para gravação de informações adicionais com finalidade de 
monitoramento sanitário, possibilitando a gravação de, no 
mínimo, as seguintes informações: dados sobre 
esterilização cirúrgica, nome e número de telefone do 
responsável. 

1.220,00 2.440,00 

VALOR MÁXIMO TOTAL ESTIMADO 232.823,00 

2. Da Justificativa: 
2.2. O município de Coronel Vivida possui uma grande quantidade de espécies caninos 
e/ou felinos (as) abandonados nas ruas da cidade e sem cuidados básicos de sobrevivência. 
A implantação do processo de castração e implantação de microchip visa reduzir a 
superpopulação dos animais de rua e de animais em situação de vulnerabilidade. Desta 
forma priorizando o bem estar animal e segurança da população, visto que se trata de saúde 
pública, visando diminuir os riscos de transmissão de doenças entre animais e o homem. 
2.2. No processo de desenvolvimento desses serviços, há necessidade de fazer um trabalho 
de conscientização da população sobre as responsabilidades e a proteção dos animais, 
podendo ser em redes sociais e até mesmo nas escolas do município, com profissionais da 
área 
2.3. Os procedimentos consistem em cirurgias de OSH — ovariosalpingohisterectomia 
(retirada dos ovários, tubas e útero) nas fêmeas, e Orquietectomia (retirada dos testículos) 
nos machos. Para que os objetivos sejam atingidos é necessária à esterilização cirúrgica de 
animais domésticos, contemplando o bem-estar e a prevenção de doenças transmitidas por 
animais. Neste termo estão contidos diretrizes e detalhes que servirão como base dos 
serviços a serem contratados e padrões exigidos para a execução dos mesmos. 
2.4. Tal licitação se faz necessária visando atender os animais de ruas em situação de 
abandono, e na sequencia animais domiciliados, semi-domiciliados a população de baixa 
renda inscrita no CAD Único, que comprovarem seu enquadramento como beneficiário do 
Cadastro Único junto a Secretaria de Ação Social do município de Coronel Vivida. 

3. Justificativa da quantidade estimada: 
3.1. Diante das peculiaridades do objeto pretendido e da impossibilidade de aferir a 
quantidade exata dos serviços, as quantidades contratadas são estimadas, sendo que ao 
término de vigência da ata, o remanescente ficará automaticamente suprimido, ficando o 
Contratante desobrigado da aquisição total dos serviços, e consequentemente do seu 
pagamento. 
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4. Da Avaliação dos Custos: 
4.1. O custo total estimado para a futura contratação é de R$ 232.823,00 (duzentos e trinta 
e dois mil oitocentos e vinte e três reais), conforme mapa comparativo em anexo. 
4.2. Os custos estimados foram apurados a partir do mapa comparativo constante no 
processo, elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, 
corroborando que os valores estão dentro do praticado no mercado. 
4.3. A metodologia de pesquisa de preços foi embasada no Decreto Municipal n2 6.529 de 
05 de fevereiro de 2019, o qual dispõe sobre as ferramentas para estabelecer o preço 
estimado ou de referência para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, pelos 
órgãos da Administração Pública direta e indireta do Município de Coronel Vivida-PR. 
4.4. Houve diversificação da base de pesquisa, certificando-se de que os preços obtidos 
correspondem aos praticados no mercado. Foram empregados contratos/atas de registro de 
preços de contratações similares de outros entes públicos, tendo como objetivo final a 
confecção do mapa comparativo de preços. 
4.5. Toda a atividade de pesquisa, desde a seleção de parâmetros, cotação de preços nos 
parâmetros escolhidos ao juízo crítico sobre os valores encontrados, tem como objetivo final 
a confecção do mapa comparativo de preços, tratando-se de percentuais apenas para se 
estimar o custo de uma unidade, sendo assim desconsideramos valores muito acima ou 
muito abaixo dos demais para que não obtivéssemos valores equivocados dentro do 
processo, tanto sobrepreços como inexequíveis. 

5. Dos critérios: 
5.1. Da modalidade: Pregão 
5.2. Licitação do Tipo: Menor Preço. 
5.3. Critério de Julgamento: Para fins de julgamento das propostas, será adotado o critério 
"MENOR PREÇO POR ITEM", observado as condições definidas no Edital e seus anexos. 

6. Licitação para ME/EPP: 
6.1. Após a coleta dos orçamentos para a elaboração do preço máximo para o processo 
licitatório, verificou-se que há fornecedores enquadrados como microempresas ou empresas 
de pequeno porte, capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 
convocatório, conforme orçamentos em anexo, desta forma deverá cumprir a Lei 
Complementar n2123/2006, com alterações promovidas pela Lei Complementar n2
147/2014. 
6.2. Deverá ser adotado o benefício da exclusividade para a participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte, sediadas em âmbito local conforme dispõe o 
Art. 22, §32, inciso I, "a" do Decreto Municipal n2 7643 de 03 de maio de 2021, com o 
objetivo de promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e local, a 
ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo a inovação tecnológica, 
fomentando a relação comercial entre o Poder Público e as MPE, como estratégia para o 
crescimento dessas últimas. Considerando também que o deslocamento do transporte do 
animal para o procedimento será dos proprietários, os quais são de baixa renda cadastrados 
no CAD Único e da Associação. 
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6.3. Como citado, essa adição trará benefícios de cunho econômico e social, 
oportunizando a geração de empregos. Neste sentido cabe ressaltar que existem diversas 
empresas do ramo de fornecimento dos serviços/materiais objeto desta licitação, sediadas 
no Município de Coronel Vivida e região, consequentemente elevando o poder de compra da 
sociedade inserida por esta política pública, retornando a própria Administração, sob outras 
formas, tais como tributos, impostos e taxas, reduzindo impactos negativos nas áreas de 
saúde, educação, segurança pública, entre outros, em decorrência de uma provável melhor 
qualidade de vida. 

7. Das Obrigações do Contratante: 
7.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Detentora. 
7.2. Notificar, formal e tempestivamente, a Detentora sobre as irregularidades observadas 
no cumprimento das obrigações assumidas. 
7.3. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
7.4. Comunicar prontamente a Detentora, qualquer anormalidade no objeto deste Termo de 
Referência, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as 
especificações e condições estabelecidas. 
7.5. Comunicar à Detentora qualquer irregularidade manifestada durante a vigência do Ata 
de Registro de Preços, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 
7.6. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, pelos fiscais designados, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
7.7. Efetuar o pagamento à Detentora no valor correspondente à execução dos serviços, no 
prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência. 
7.8. Fornecer microchip e aplicador. 

8. Obrigações da Detentora: 
8.1. Das obrigações gerais para todos os itens: 
8.1.1. Cumprir integralmente as obrigações assumidas, conforme especificações contidas 
neste Termo de Referência, Edital e Ata de Registro de Preços. 
8.1.2. Comunicar imediatamente o Contratante no caso de ocorrência de qualquer fato 
que possa implicar no atraso da execução dos serviços e qualquer anormalidade verificada, 
inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização 
necessária. 
8.1.3. Certificar-se preliminarmente, de todas as condições exigidas no Termo de 

Referência, Edital e Ata de Registro de Preços, não sendo levada em consideração qualquer 
argumentação posterior de desconhecimento. 

8.1.4. Executar os serviços e entrega dos materiais em estrita conformidade com as 
especificações contidas na Ata de Registro de Preços e na proposta de preços apresentada, 
aos quais se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer seja de preços, 
quer seja nas condições estabelecidas. 
8.1.5. Responder por danos que venham a ser causadas por seus empregados ou preposto 
ao Contratante ou a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, não se 
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excluindo ou se reduzindo está em virtude do acompanhamento realizado pelo Contratante, 
de acordo com o art. 70 da Lei n.° 8.666/93. 
8.1.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade ao Contratante. 
8.1.7. A Detentora deverá observar rigorosamente as normas regulamentadoras, 
sanitárias, de segurança, ambiental, de higiene e medicina do trabalho. 
8.1.8. Responsabilizar-se-á por qualquer cobrança indevida, feita por profissional 
empregado ou preposto, em razão da execução estabelecida na Ata de Registro de Preços. 
8.1.9. Para o desempenho dos serviços, objeto do presente Termo de Referência, a 
Detentora deverá manter profissionais qualificados e designados a ocupar as devidas 
funções, sendo ela responsável pelos atos profissionais de seus profissionais. 
8.1.10. A Detentora deverá justificar ao Contratante, por escrito, as razões técnicas alegadas 
quando da decisão de não realização de qualquer ato previsto na Ata de Registro de Preços. 
8.1.11. Permitir o acesso do Gestor, Fiscal, auditores e outros profissionais, eventual ou 
permanentemente designados, para supervisionar e acompanhar a execução dos serviços 
prestados. 

8.2. Das obrigações exclusivas aos itens 01 ao 06: 
8.2.1. Executar procedimentos cirúrgicos nos cães e/ou gatos, os animais castrados 
deverão ser microchipados ainda durante efeito da anestesia, observando os princípios 
éticos da medicina veterinária, priorizando sempre o bem-estar animal. 
8.2.2. Assegurar que todos os procedimentos pré, trans e pós-operatório sejam realizados 
ou supervisionados por médico veterinário devidamente registrado no CRMV-PR, que deverá 
assinar como responsável técnico do pré, trans e pós-cirúrgico. Os animais permanecerão 
sob monitoramento pós-cirúrgico tempo suficiente para garantir o retorno de seus sinais 
vitais à normalidade. 
8.2.3. Emitir carteira de identificação e saúde animal com dados do mesmo (raça, sexo, cor 
da pelagem e o peso) onde deverá constar os dados cadastrais do tutor ou responsáveis; 
8.2.4. Orientar o proprietário ou tutor do animal castrado sobre a responsabilidade de 
acordo com o Termo de responsabilidade no processo de recuperação pós-cirúrgicos, com 
administração de medicamentos, pontos cirúrgicos, vacinas e outros cuidados como zoonose 
e saúde pública e de bem-estar animal, conforme orientação do médico veterinário. 
8.2.5. Encaminhar relatório das atividades realizadas, com indicação do número de cirurgias 
realizadas e constando os dados de identificação do animal (nome, raça, sexo, idade) e do 
tutor (nome completo, RG, CPF, endereço e telefone), assinado pelo médico veterinário 
responsável. 

8.2.6. Responsabilizar-se pelo fornecimento de todo o material, medicamentos, 
equipamentos e local necessários para realização dos serviços, exceto microchip e aplicador. 
8.2.7. Não permitir que pessoas não vinculadas à realização dos serviços permaneçam no 
local em que tais serviços forem prestados. O acesso do responsável pelo animal a ser 
esterilizado poderá ser tolerado nas áreas reservadas aos procedimentos pré e pós-cirúrgico, 
quando necessário para auxiliar com o manejo ou contenção do animal. 
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8.2.8. Realizar de maneira criteriosa o exame físico pré-cirúrgico a fim de detectar fatores de 
risco. 
8.2.9. Realizar os procedimentos cirúrgicos sob anestesia geral inalatória, de forma a obter 
controle do plano anestésico, ausência de dor e uma recuperação rápida ao estado de 
consciência normal. Instituir a medicação pré-anestésica (MPA) preparando o paciente para 
a indução anestésica, promovendo sedação, analgesia, prevenindo a dor no período trans e 
pós-operatório. 
8.2.10. Utilizar materiais devidamente esterilizados para cada animal. 
8.2.11. Zelar para que o uso de instrumentos de contenção para preparo do animal seja feito 
com cautela e apenas nas situações necessárias, a fim de que o animal não coloque em risco 
a si próprio, os outros animais ou as pessoas e profissionais. Deverá ser evitado o uso de 
instrumentos de contenção de forma continuada ou permanente. 
8.2.12. A Detentora deverá providenciar que cada animal esterilizado receba, no pré, trans 
ou pós-operatório imediato, uma dose de anti-inflamatório e outra de antibiótico, ambas 
adequadas a cada espécie, porte e faixa etária. 
8.2.13. A Detentora deverá fornecer receituário médico para o tutor responsável do animal 
com a mesma medicação utilizada com princípio ativo para o pós-operatório sempre que 
necessário, visando a profilaxia. 
8.2.14. Fornecer e orientar ao responsável pelo animal: anti-inflamatório, analgésico e 
antibiótico de uso oral, nas quantidades necessárias para continuidade do tratamento em 
domicílio. 
8.2.15. Informar ao tutor responsável do animal, quando necessário, retornar ao local com o 
animal, para retirada dos pontos e avaliação da cicatrização da ferida cirúrgica. 
8.2.16. Orientar os médicos veterinários de sua equipe para comunicarem ao proprietário do 
animal qualquer anormalidade que vierem a constatar durante os exames, cirurgia ou 
manuseio de tal animal e que, a critério do médico veterinário, exijam tratamento ou 
cuidados especiais. 
8.2.17. Atender a todas intercorrências advindas do ato cirúrgico, no período pós-operatório 
até completa cicatrização e recuperação do animal. 
8.2.18. Responsabilizar-se, às suas expensas, por toda assistência necessária (medicação, 
internamento, exames complementares entre outros), no caso de alguma intercorrência 
advinda exclusivamente do ato cirúrgico e que o animal não esteja se recuperando de forma 
esperada. A alta do animal só será permitida mediante avaliação conjunta da equipe técnica 
da Detentora e do Contratante. 
8.2.19. Permitir o acesso livre dos técnicos do Contratante às suas instalações para 
supervisão técnica, controle e fiscalização da execução dos serviços. 
8.2.20. Incluir na prestação dos serviços recursos materiais e humanos aqui não apontados, 

sem ônus para o Contratante, mas que a Detentora julgue necessários, desde que em 
comum acordo entre as partes. 
8.2.21. Executar os serviços contratados com observância das normas de higiene e 
segurança do trabalho em vigor. 
8.2.22. É de responsabilidade da Detentora comunicar a Associação Vividense de Proteção 
Animal — AVPA, caso o proprietário não retire o animal, para que este seja responsabilizado. 
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9. Local, Prazos e Critérios de Aceitação/entrega do Objeto: 
9.1. Referente aos itens 01 ao 06: 
9.1.1. A prestação dos serviços será realizada em até 10 (dez) dias corridos após emissão 
de Nota de Empenho e Ordem de Execução de Serviços, conforme demanda e cronograma a 
ser disponibilizado pela Secretaria solicitante, de acordo com a necessidade em datas e 
horários acordado pelas partes. 
9.1.2. O transporte dos animais até os locais em que as cirurgias serão realizadas será de 
responsabilidade do tutor responsável do animal (Associação Vividense de Proteção Animal 
— AVPA e/ou proprietário), 
9.1.3. Somente poderá aceitar o animal se estiver acompanhado de ordem de serviço de 
esterilização emitida pelo Contratante juntamente com o microchip e aplicador, fornecido 
pelo Contratante. 
9.1.4. A cirurgia deve ser realizada somente em animais clinicamente sadios, após os exames 
laboratoriais e em jejum de alimento e hídrico, respeitando o porte, idade e a espécie do 
animal. Para tanto, à execução do serviço deverá ser criteriosamente avaliado pela 
Detentora. 
9.1.5. Deve-se evitar submeter ao ato cirúrgico animais com infestações por carrapatos com 
suspeita de hemoparasitoses. 
9.1.6. Os responsáveis pelos animais deverão preencher um Termo de Autorização para 
intervenção cirúrgica com informações próprias e do cirurgião responsável pelos 
procedimentos, que ficará sob responsabilidade da Detentora e poderá ser solicitado pelo 
Contratante a qualquer momento. 
9.1.7. Os animais serão devolvidos ao tutor responsável do animal (Associação Vividense de 
Proteção Animal — AVPA e/ou proprietário) na mesma data de realização da cirurgia, 
respeitando o período necessário ao pós-operatório. 
9.1.8. A Detentora é vedada a recusa de animais encaminhados pelo Contratante, com 
exceção de animais comprovadamente inaptos à cirurgia de esterilização, para os quais a 
mesma deverá emitir parecer técnico quanto à inaptidão. 
9.1.9. A Detentora deverá providenciar um relatório assinado pelo médico veterinário, ao 
responsável pelo animal que venha a sofrer transtorno ou óbito durante o procedimento 
pré-cirúrgico, cirúrgico ou pós-cirúrgico, explicando o quadro clínico e as razões 
determinantes dessa anormalidade. A Detentora obrigatoriamente fornecerá ao Contratante 
cópia do respectivo relatório. 
9.1.10. Para a execução dos serviços a Detentora deverá dispor de toda infraestrutura 
necessária; como centro(s) cirúrgico(s), mesas e local adequado. 
9.1.11. Ficará por conta da Detentora todo o material de enfermagem/cirúrgico necessário 
para a execução dos serviços, alem de toda a medicação para antes, durante e depois das 

cirurgias (enquanto permanecer na clínica), como antibióticos, analgésicos e anti-
inflamatórios. 
9.1.12. Quadro de pessoal composto por, no mínimo, um médico veterinário responsável 
pelas cirurgias; um médico veterinário responsável pelas anestesias e auxiliares capacitados 
para executar o manejo dos animais em todas as etapas dos procedimentos. Os profissionais 
devem estar em dia com as suas obrigações junto ao CRMV-PR. 
9.1.13. A Detentora deverá ter quadro técnico suficiente para executar os serviços. 
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9.1.14. Os procedimentos cirúrgicos executados serão a ováriosalpingohisterectomia (OSH) 
e a orquiectomia (OC) em cães e/ou gatos, previamente cadastrados pela Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente, garantindo o acompanhamento veterinário dos animais 
esterilizados no pós-cirúrgico e sua completa recuperação, bem como a retirada dos pontos. 
O número de animais dependerá da demanda e será pré-agendado com a Detentora. 
9.1.15. As quantidades são estimadas, sendo que ao termino da vigência da Ata de Registro 
de Preços, o remanescente ficará automaticamente suprimido, ficando o Contratante 
desobrigado da aquisição total dos produtos, e consequentemente seu pagamento. 

9.2. Referente aos itens 07 e 08: 
9.2.1. Os produtos, objeto deste Termo de Referência, deverão ser entregues, mediante 
solicitação formal através de Nota de Empenho e Autorização de Compras e/ou Ordem de 
Execução de Serviços, as quantidades nelas prescritas, deverão ser entregues nos locais, 
datas e horários determinados pela Secretaria solicitante. 
9.2.2. A Detentora deverá realizar a entrega do objeto solicitado em até 05 (cinco) dias 
úteis contados a partir do recebimento da Nota de Empenho e Autorização de Compras, 
sendo que ficará a cargo da Detentora a entrega e descarga do produto. 
9.2.3. A entrega deverá conter a quantidade total solicitada, não sendo permitidas entregas 
parceladas, sob pena de devolução do objeto, bem como aplicação das penalidades 
previstas. 
9.2.4. A entrega deverá ser realizada se segunda a sexta-feira, durante o horário de 
expediente. Em caso de necessidade de entregas fora do horário, este deverá ser 
comunicado ao Contratante e executado em comum acordo entre as partes. 
9.2.5. Os produtos, objeto deste Termo de Referência, poderão ser adquiridos em 
pequenas quantidades, apenas para suprir as necessidades momentâneas. Neste caso a 
empresa vencedora de cada item se obriga a fornecer os produtos nas mesmas condições do 
edital. 
9.2.6. As quantidades são estimadas, sendo que ao termino da vigência da Ata de Registro 
de Preços, o remanescente ficará automaticamente suprimido, ficando o Contratante 
desobrigado da aquisição total dos produtos, e consequentemente seu pagamento. 
9.2.7. O recebimento do objeto da aquisição se dará conforme o disposto no Art. n2 73, 
inciso li, alíneas "a" e "b", e Art. n2 76, da Lei 8.666/93, e compreenderá duas etapas 
distintas, a seguir discriminadas: 
9.2.8. Recebimento provisório: No momento da entrega e consistirá na mera contagem 
física, verificação da quantidade requisitada, apresentada na nota fiscal e constatação 
quanto a integridade das embalagens, lacres, etc. 
9.2.9. Recebimento definitivo: Ocorrerá em no máximo 05 (cinco) dias após o recebimento 

provisório, caso confirmada a conformidade com as especificações técnicas, a nota fiscal 
será atestada pelo gestor e fiscal da ata de registro de preços, autorizando assim o 
pagamento. 
9.2.10. Se a quantidade e/ou qualidade do(s) produto(s) não corresponderem ao exigido, a 
Detentora terá um prazo de 72 (setenta e duas) horas, para que faça a devida correção, 
substituição ou complementação do total, sob pena de aplicação das penalidades previstas. 
9.2.11. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da Detentora 
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pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da ata de registro de preços. 

10. Para Comprovação de Qualificação Técnica exclusiva para os itens 01 ao 06, na 
assinatura da Ata de Registro de Preços: 
10.1. A empresa deve estar devidamente organizada e registrada como pessoa jurídica nas 
entidades fiscalizadoras de Medicina Veterinária e demais órgãos competentes para a 
prestação dos serviços. 
10.2. Para comprovação da qualificação técnica a empresa Detentora deverá guardar 
conformidade ao que dispõem as resoluções n2 962/2010 — CFMV, devendo apresentar: 
10.2.1. Certificado atualizado de Registro da empresa junto ao Conselho Regional de 
Medicina Veterinária; 
10.2.2. Certificado de Responsabilidade Técnica do médico veterinário responsável pela 
clínica junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária, em vigência. O profissional 
responsável técnico deverá estar durante a vigência da Ata de Registro de Preços, em uma 
das seguintes situações: 
10.2.3. Fazer parte do quadro permanente da licitante, condição comprovada através de 
fotocópia autenticada da ficha de registro de empregados ou do registro em carteira 
profissional, juntada aos documentos de habilitação. 
10.2.4. Ser profissional autônomo contratado pela empresa, condição comprovada através 
de cópia autenticada do contrato de prestação de serviços correspondente, juntada aos 
documentos de habilitação. 
10.2.5. Ser proprietário, sócio ou administrador da empresa, condição comprovada por cópia 
autenticada do contrato social da empresa, junto aos documentos de habilitação. 
10.2.6. Certificado de Licença Sanitária vigente. 

11. Da Gratuidade: 
11.1. Os serviços prestados serão totalmente gratuitos ao público previamente cadastrado 
no cadastro único e de acordo com critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Ação 
Social e Meio Ambiente, sendo-lhe vedado exigir qualquer tipo de contraprestação, 
excetuando-se a prevista neste Instrumento. 
11.2. A Detentora deverá afixar nos locais onde se realizam os procedimentos cirúrgicos, 
cartaz com aviso sobre a gratuidade dos serviços, com endereço e telefone para denúncias. 

12. Da Subcontratação: 
12.1. Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação da Ata 
de Registro de Preços com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a 
fusão, cisão ou incorporação, salvo prévia e expressa autorização do Contratante. 
12.2. Em caso de autorização de subcontratação total ou parcial do objeto, fica a 
subcontratada obrigada a apresentar previamente à autorização, os documentos 
comprobatórios de idoneidade, exigidos da Detentora na fase de habilitação. 
12.3. Autorizada qualquer das hipóteses retro, a Detentora permanecerá solidariamente 
responsável pelo cumprimento de todas as condições ajustadas no Edital. 
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13. Da Forma de Pagamento: 
13.1. O pagamento será efetuado até o 102 (décimo) dia útil do mês subsequente, após a 
execução dos serviços e aceitação, apresentação da respectiva nota fiscal com discriminação 
resumida do objeto e número da nota de empenho bem como relatório detalhado, não 
apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja atestada pelo fiscal e gestor da Ata de Registro 
de Preços. 
13.2. A liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da prova de 
regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade 
relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT). 
13.3. O pagamento poderá ser realizado preferencialmente por meio de ordem bancária, 
creditada na conta corrente da Detentora ou por meio de fatura com utilização do código de 
barras 
13.4. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Contratante, como 
critério para correção monetária aplicar-se-á o IPCA — índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo calculado pelo IBGE. Em caso de atraso de pagamento, desde que a 
Detentora não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo 
Contratante juros moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados 
diariamente em regime de juros simples. Quando da incidência da correção monetária e 
juros moratórias, os valores serão computados a partir do vencimento do prazo de 
pagamento de cada parcela devida. 

14. Do Prazo de Vigência: 
14.1. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados da assinatura da Ata de 
Registro de Preços. 

15. Da Dotação Orçamentária: 
15.1. Conforme princípio do planejamento integrado, em anexo. 

16. Da Anticorrupção: 
16.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n2
8.429/1992), a Lei Federal n2 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para 
a execução deste Termo de Referência, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem 
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem 
como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do Termo de Referência, 
seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Termo de Referência, devendo 
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
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17. Da Gestão e Fiscalização da Ata de Registro de Preços: 
17.1. Compete ao gestor e ao(s) fiscal(is) da Ata de Registro de Preços as atribuições 
previstas no Decreto Municipal n2 7.484 de 07 de janeiro de 2021 e as constantes na Lei 
8.666/93. 
17.2. A Administração indica como gestor da ata de registro de preços o Secretário de 
Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente, Assioli Jacsel dos Santos, Decreto Municipal n2
7.480, para os serviços solicitados pela Secretaria Meio Ambiente e Recursos Hídricos, 
17.3. A Administração indica como fiscal da Ata de Registro de Preços, Alice Lusco Salvi, 
Decreto n2 7.544/2021. 

Declaração do Gestor e Fiscal da Ata de Registro de Preços 

Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da 
indicação e afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de 
Referência e demais anexos. Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui 
prestadas são verdadeiras. 

Assioli Jacsel dos Santos Alice Lusco Salvi 
Secretário de Desenvolvimento Secretaria de Meio Ambiente 

Rural e Meio Ambiente Fiscal 
Gestor 

De acordo e ciente dos itens do Termo de Referência e demais documentos 
anexados ao processo. 

Coronel Vivida, 28 de outubro de 2021. 
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ATENÇÃO: OBSERVAR QUE DEVE SER ANEXADO JUNTO COM ESTE DOCUMENTO FORA DOS 
ENVELOPES: (1) CÓPIA DO ESTATUTO SOCIAL OU CONTRATO SOCIAL OU CERTIDÃO 

SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL, (2) DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME 
DE ME OU EPP (caso se enquadre) (3) CASO SEJA PROCURADOR, ORIGINAL OU CÓPIA 

AUTENTICADA DA PROCURAÇÃO E (4) DOCUMENTO PESSOAL DO REPRESENTANTE 

ANEXO II 

PREGÃO PRESENCIAL N2 XX/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

O abaixo assinado, representante legal da Empresa  
devidamente inscrita no CNPJ sob o n° , com sua sede (endereço completo), 
em conformidade com o disposto no Artigo 40, inciso VII, da Lei Federal ri° 10,520/02, 
DECLARA que está apta a cumprir plenamente os requisitos habilitatórios exigidos no edital 
que rege o certame acima indicado. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Local e data 

Nome e assinatura do Representante Legal ou procurador da empresa 
CPF e RG do declarante 

Praça Angelo Mezzomo, siri° - 85550-000 — Coronel Vivida — Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 — e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 
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ANEXO III 

PREGÃO PRESENCIAL N2 XX/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO 
EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP) 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

O abaixo assinado, representante legal da Empresa  
devidamente inscrita no CNPJ sob o n° , com sua sede (endereço completo), 
DECLARA sob as penas da lei, para todos os fins de direito, especificamente para 
participação de licitação na modalidade de pregão, que estamos enquadrados sob o regime 
de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Local e data 

Nome e assinatura do Representante Legal ou procurador da empresa 
CPF e RG do declarante 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 — Coronel Vivida — Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 — e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

Página 38 de 53 



C tl O 2 6 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA — ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO IV 

PREGÃO PRESENCIAL N2 XX/2021 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

Ao 
Município de Coronel Vivida — PR 
Pregão Presencial n2 XX/2021 

Por este instrumento particular de Procuração, a (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), com 
sede (ENDEREÇO COMPLETO) inscrita no CNPJ sob n9 (xxxxxxxxxxxxxxxxxxx), representada 
neste ato pelo sr (NOME), portador da Cédula de Identidade RG n° (xxxxxxxxxxxx) e CPF n-9-
(xxxxxxxxx) nomeia e constitui seu bastante procurador o (a) Sr. (a) (NOME), portador (a) da 
Cédula de Identidade RG n° (XXXXXXXXX) e CPF n° (XXXXXX), a quem confere amplos 
poderes para representa-la perante ao Município de Coronel Vivida — PR, no que se referir 
ao Pregão Presencial n2 XX/2021, com poderes para assinar documentos, declarações, 
tomar qualquer decisão durante todas as fases da Licitação, inclusive apresentar proposta 
em nome da Outorgante, formular verbalmente novas propostas de preços na(s) etapa(s) de 
lances, desistir expressamente de interpor recurso administrativo, manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, interpor 
recursos administrativos, assinar a Ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos 
solicitados pelo Pregoeiro, podendo, enfim praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame em nome da Outorgante, inclusive assinar contratos/atas de registro de preços e 
demais compromissos (opcional). 

Por ser verdade, firmamos a presente procuração para que produza os efeitos legais. 

Local e data 

Nome e assinatura do Representante Legal ou procurador da empresa 
CPF e RG do declarante 

RECONHECER FIRMA EM CARTÓRIO OU REALIZAR CONFERÊNCIA ATRAVÉS DE AGENTE 
ADMINISTRATIVO, CONFORME ITEM 27, SUBITEM 27.18 DESTE EDITAL. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 — Coronel Vivida — Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 — e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

Página 39 de 53 



'tr:3,' 9 r 
;) 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA — ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO V 

PREGÃO PRESENCIAL N2 XX/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS, DE 
IDONEIDADE, CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 72 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E DE INCOMPATIBILIDADE 
NEGOCIAL 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

O abaixo assinado, representante legal da Empresa  
devidamente inscrita no CNPJ sob o n° , com sua sede (endereço completo), 
DECLARA expressamente que: 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no 
presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

II - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, 
estando apta a contratar com o poder público. 

II! - Para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 72 da Constituição Federal, não 
empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir 
dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei 
n2 8.666/93, acrescida pela Lei n2 9.854/99. 

IV - Comprometo-me a manter durante a execução da ata de registro de preços, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

V - Não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente de 
órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do inciso III, do 
artigo 90 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Local e data 

Nome e assinatura do Representante Legal ou procurador da empresa 
CPF e RG do declarante 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 — Coronel Vivida — Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 — e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 
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ANEXO VI 

PREGÃO PRESENCIAL N2 XX/2021 

DADOS ADICIONAIS PARA ANEXAR NA PROPOSTA ELABORADA NO SISTEMA 
(DOCUMENTO NÃO OBRIGATÓRIO) 

ATENÇÃO, A PROPOSTA DEVERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE NO SISTEMA KIT PROPOSTA, 
CONFORME ORIENTAÇÕES DO ANEXO VIII 

Valor total proposto R$ xx,xx (xxxxxxxxxxx) 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de execução: conforme edital. 

1 - IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE: 
CARGO: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE: 
CPF: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: 
AGÊNCIA: 
N2 DA CONTA BANCÁRIA: 
E-MAIL: 

2 - CONDIÇÕES GERAIS 
2.1 A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 
presente licitação. 
2.2 O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno 
fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados 
separados e incidentes sobre o fornecimento. 

3— DECLARAÇÃO 
• Declaramos, que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 32 da Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. (Somente na hipótese de o 
licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ME/EPP.) 

Local e data 

Nome e assinatura do Representante Legal ou procurador da empresa 
CPF e RG do declarante 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 — Coronel Vivida — Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 — e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 
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ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 XX/2021 PREGÃO PRESENCIAL N2 XX/2021 

PRAZO: de xx de xxxx de xxxx a xx de xxxx de xxxx 

Ata de registro de preços que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE CORONEL 
VIVIDA - PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça Ângelo Mezzomo, 
s/n2 - Centro, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n2 76.995.455/0001-56, neste ato 
representado pelo Prefeito Sr. Anderson Manique Barreto, portador do CPF sob o n° 
967.311.099-91 e RG n2 5.228.761-8, a seguir denominado CONTRATANTE e do outro, a 
empresa XXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede na xxxxxx, na cidade de 
xxxxx (xxxxx), Estado xxxx, inscrita no CNPJ/MF sob o n.2 xxxxx, neste ato representada pelo 
Sr. xxxxxxxx, portador do CPF n2 xxxxxx e RG n2 xxxxx, a seguir denominada DETENTORA, 
vencedora da licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N2 XX/2021, do tipo menor 
preço por ITEM, no sistema de registro de preços, para FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS VETERINÁRIOS EM CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, PARA O 
CONTROLE POPULACIONAL DE CÃES E GATOS, E AQUISIÇÃO DE MICROCHIP COM 
APLICADOR E LEITOR DE MICROCHIP ATENDENDO ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MEIO 
AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS E ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, fundamentados na Lei 
Federal n2 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Municipal n2 1.708, de 18 de setembro de 
2003, Decreto Municipal n2 3263, de 28 de setembro de 2006, Lei Federal n2 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e alterações e Lei Complementar Federal n2 123, de 14 de dezembro de 2006, 
Lei Complementar n2 147, de 07 de agosto de 2014, Lei Complementar Municipal n° 18, de 
20 de dezembro de 2007, Lei complementar Municipal n2 27 de 15 de outubro de 2009 e 
legislação complementar vigente, em estrita observância aos Diplomas Legais que norteiam 
as Licitações e Contratos Administrativos, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO 
A presente ata tem por objeto constituir o Sistema de Registro de Preços, com o respectivo 
Registro de Preços da proposta vencedora para FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS VETERINÁRIOS EM CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, PARA O 
CONTROLE POPULACIONAL DE CÃES E GATOS, E AQUISIÇÃO DE MICROCHIP COM 
APLICADOR E LEITOR DE MICROCHIP ATENDENDO ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MEIO 
AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS E ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, de conformidade com as 
especificações constantes do Termo de Referência do edital e a esta, partes integrantes 
deste instrumento, independentemente de sua transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro: A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, 
de XX de XXXXX de 2021 a XX de XXXXX de 202x. 
Parágrafo Segundo: O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a 12 
meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 32 do art. 15 da Lei n2 

8.666/93. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n9- - 85550-000 — Coronel Vivida — Paraná 
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CLÁUSULA TERCEIRA: DAS QUANTIDADES ESTIMADAS 
Parágrafo Primeiro: As quantidades são estimadas, sendo que ao término de vigência da Ata 
de Registro de Preços, o remanescente ficará automaticamente suprimido, ficando o 
contratante desobrigado da contratação dos serviços e consequentemente do seu 
pagamento. 
Parágrafo Segundo: A empresa detentora deverá atender as solicitações do Município de 
Coronel Vivida, qualquer que seja a quantidade constante na Nota de Empenho, observando 
as quantidades máximas estimadas na Ata de Registro de Preços. 
Parágrafo Terceiro: A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as 
futuras contratações, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para as 
contratações pretendidas, assegurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência, 
em igualdade de condições. 
Parágrafo Quarto: É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro 
de preços, inclusive o acréscimo que trata o § 12 do art. 65 da Lei Federal 8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA: DA PARTICIPAÇÃO DE OUTROS ÓRGÃOS OU ENTIDADES DA 
ADMINISTRAÇÃO 
Parágrafo Primeiro: Esta Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por outro órgão ou 
entidade da Administração, mediante consulta prévia ao Contratante. 
Parágrafo Segundo: Caberá a DETENTORA da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da execução, independentemente 
dos quantitativos registrados em Ata, desde que esta execução não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas. 

CLÁUSULA QUINTA: LOCAL, PRAZOS E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO/ENTREGA DO OBJETO 
Do prazo, das condições e características para entrega e aceitação dos itens estão fixados 
detalhadamente no item 9 do Termo de Referência — Anexo 1 do presente e devem ser 
rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 
As obrigações da detentora estão detalhadas no item 8 do Termo de Referência — Anexo Ido 
presente, e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
As obrigações do contratante estão detalhadas no item 7 do Termo de Referência — Anexo 1 
do presente, e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA OITAVA: DA FORMA DE PAGAMENTO 
A forma de pagamento está detalhada no item 13 do Termo de Referência — Anexo 1 do 
presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 — Coronel Vivida — Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 — e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

Página 43 de 53 



s'4 I 5)1 0 ztj 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA — ESTADO DO PARANÁ 

CLÁUSULA NONA: DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 
Os recursos para assegurar o pagamento das obrigações constantes neste Edital correrão 
por conta da dotação orçamentaria vigente de cada departamento, conforme abaixo: 

ÓRGÃO: 11 — SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 
UNIDADE: 01 — DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS 
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 — Material de Consumo 
Desdobramento da Despesas: 3.3.90.30.17 — Material de Processamento de dados 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 
Desdobramento da Despesa: 3.3.90.39.99.99 — Demais Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 

UG 0/U FONTE PIA DESCRIÇÃO DESPESA 
PRINC. 

DESD. NATUREZA 

00 11/01 000 2.043 Preservação Ambiental 
11.001.18.541.0026.2.043 

502 4406 3.3.90.30.17 

504 3050 3.3.90.39.99.99 

CLÁUSULA DÉCIMA: DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
Parágrafo Primeiro: Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não 
serão reajustados. 
Parágrafo Segundo: Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá a detentora requerer e 
demonstrar documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com 
fundamento no artigo 65, II, "d", da Lei n2 8.666/93. 

I - Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea 
econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 

Parágrafo Terceiro: Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto 
ao Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida. 
Parágrafo Quarto: Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que 
contenham todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme 
disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93. 
Parágrafo Quinto: Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, 
devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA REVISÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro: O Gestor responsável pela Ata de Registro de Preços deverá 
acompanhar, periodicamente, os preços praticados no mercado para os bens registrados, 
nas mesmas condições de fornecimento, podendo, para tanto, valer-se de pesquisa de 
preços ou de outro processo disponível. 
Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Gestor da Ata de Registro de Preços 
deverá convocar o fornecedor visando à negociação para a redução de preços e a sua 
adequação ao praticado pelo mercado. 

I - Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, desde 
que demonstrar a inviabilidade de redução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO CONTRATUAL E EXTINÇÃO 
Parágrafo Primeiro: Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77, 78 e 
88 da Lei n2 8.666/93, o Município de Coronel Vivida poderá, garantida a prévia defesa, 
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rescindir unilateralmente a ata de registro de preços, na forma do artigo 79 do mesmo 
diploma legal, bem como aplicar à detentora as sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal 
n2 8.666/93. 
Parágrafo Segundo: A ata de registro de preços poderá ser rescindida pelos motivos 
previstos na Lei n2 8.666/93. 
Parágrafo Terceiro: Será automaticamente extinto a ata de registro de preços quando do 
término do prazo estipulado e/ou prazo de garantia e não ocorrendo o acordo de 
prorrogação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA ANTICORRUPÇÃO 
As condições anticorrupção estão detalhadas no item 16 do Termo de Referência — Anexo I 
do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO GESTOR E FISCAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
As condições quanto a gestão e fiscalização da ata de registro de preços estão detalhadas no 
item 17 do Termo de Referência — Anexo I do presente e devem ser rigorosamente 
observadas pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro: Nos termos do Art. 72 da Lei 10.520/02, quem, convocado dentro do 
prazo de validade da sua proposta, não celebrar a ata de registro de preços, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento 
da entrega de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da ata de 
registro de preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere 
o inciso XIV do art. 42 desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital, na ata de registro de preços e das demais cominações legais. 
Parágrafo Segundo: As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o 
prescrito na Lei Federal n2 8666/93, e em legislação correlata, podendo ser das seguintes 
espécies: 

a) Advertência. 
b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou na ata de registro de preços. 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar 
com a Administração. 
d) Declaração de inidoneidade. 
I - As sanções previstas nos subitens "a", "c" e "d" do parágrafo segundo, poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a do subitem "b". 

Parágrafo Terceiro: A multa imposta a detentora ou licitante, poderá ser: 
a) de caráter moratória, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do 
objeto da ata de registro, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material 
ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, 
quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos. 
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II - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea 
anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega de material ou execução de 
serviços, calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor 
correspondente à parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão 
contratante. 

b) de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais. 
I - 15% (quinze por cento) do valor do empenho em caso de inexecução parcial do 
objeto pela detentora ou nos casos de rescisão da ata de registro de preços, calculada 
sobre a parte inadimplida. 
II - 20% (vinte por cento) sobre o valor da ata de registro de preços, pela sua 
inexecução total ou pela recusa injustificada do licitante adjudicatário em assinar ata 
de registro de preços ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 
estabelecido pela Administração. 

O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 
primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução da Ata de 
Registro de Preços. 

Parágrafo Quarto: A instrução obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao 
acusado ampla defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 
Parágrafo Quinto: Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor da ata de 
registro de preços e terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento 
do correio eletrônico no e-mail, para apresentação da Defesa Prévia, assegurando-se lhe 
vista do processo, e juntada dos documentos comprobatórios que considerar pertinentes à 
fundamentação dos fatos alegados na mesma. 
Parágrafo Sexto: O extrato da decisão definitiva, bem como toda sanção aplicada, será 
anotado no histórico cadastral da empresa e nos sistemas cadastrais pertinentes, quando for 
o caso, além do processo ser apostilado na sua licitação correspondente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Parágrafo Primeiro: Integram esta Ata de Registro de Preços o Ato Convocatório — Pregão 
Presencial n2 XX/2021 e seus anexos, bem como a proposta de preço escrita formulada pela 
DETENTORA da Ata, ata da sessão pública constando os preços de fechamento da operação 
e a documentação de habilitação, de cujos teores as partes declaram ter conhecimento e 
aceitam, independentemente de sua anexação. 
Parágrafo Segundo: Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes 
para, em complemento a esta Ata, definirem sua extensão, e dessa forma, regerem a 
execução adequada do instrumento ora celebrado. 
Parágrafo Terceiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Prefeito do Município, 
observadas às disposições estabelecidas na legislação vigente. 
Parágrafo Quarto: Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou 
apresentação de documentação relativa à licitação, nem em relação às expectativas de 
contratações dela decorrente. 
Parágrafo Quinto: O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais 
resultantes deste Edital será o de Coronel Vivida - PR, considerado aquele a que está 
vinculado o Pregoeiro. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO 
A publicação do presente instrumento, em extrato, na Imprensa Oficial do Município, ficará 
a cargo da Administração e da contratação por outros órgãos ou entidades da Administração 
que utilizarem desta Ata, por conta desses, no prazo e forma dispostos pela legislação 
pertinente. 
E, por estarem justos e acordados, assinam a presente ata de registro de preços em 02 
(duas) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo cientes, 
para que produzam seus efeitos legais e jurídicos. 

Coronel Vivida, xx de xxxxx de 2021. 

Anderson Manique Barreto 
Prefeito 

CONTRATANTE 

Testemunhas: 

DETENTORA 
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ANEXO VIII 

PREGÃO PRESENCIAL N2 XX/2021 

000135 
J 77 

ORIENTAÇÕES PARA O PREENCHIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS NO PROGRAMA 
ESPECÍFICO DO MUNICÍPIO — KIT PROPOSTA 

1. Como baixar o programa? 
Você encontra o programa no www.coronelvivida.pr.gov.br - "download kit-proposta" 

em Nosso MIONI‘APIL) 

CLIQUE AQUI 

O QUE 

PROCURA? 

r---
:.1.1.V.K

l i

I 

—4 L-41 41,

iáttrin, 

nwo, 

CORONEL VIVIDA 
enDADE PAPA TOOOS 

V à,

684,4KM' -à. 190 05 DE MARÇO 20.734 

2. Depois de concluído o download do programa, você deverá executá-lo (instalá-lo) em seu 
computador. 

DICA 1: Caso o executável não funcione na área de trabalho, executar no DISCO C do 
computador. 
DICA 2: Nas versões mais novas do Windows o .Net Framework 2.0/3.5 vem instalado, 
mas desabilitado. É necessário habilitar e para habilitar é necessário seguir os seguintes 
procedimentos: 
https://docs.microsoft.com/pt-br/dotnet/framework/install/dotnet-35-windows-10 

3. Pronto! O programa já está pronto para ser usado. 

COMO USAR O KIT PROPOSTA 
1. Abrir o programa em seu computador: 
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2. Ao abrir o programa é necessário "iniciar cotação": 

Cotação Elettóruca de Preços 52.0.01.00.001 

Cotação Eletrônica de Preços 

Bem-Vindo(o) ao Cot o Eletrônico de Preços, 

Para iniciar o procedimento, dique eris' Iniciar Cotaçiio- e selecione o arquivo fc.1T enviado pela entidade pública, 
ou selecione uma cotação já iniciada na lista de 'Cotações Iniciada Finalizadas . Voce tambem pode selecionar nesta lista 

cotações ja finalizadas, tanto para vistialização, quanto para impressão ou até mesmo para reabertura da mesma. 

Iniclar Cotação 

Cotações iniciadas/Finalizadas 

Tipo Identificador Ano Finalização ....._ 
1- Proposta 3 2021 Recebida 

I- Proposta 166 ` 2020 Reaberta .-

3. Ao clicar em "iniciar cotação" você deverá ter salvo o arquivo para preenchimento da 
proposta e buscá-lo em seu computador (o arquivo para preenchimento da proposta se 
encontra no site do Município junto ao edital): 

Abrir 

bre ,omputador 

Organizar Nova parta 

Processo_::.:,21_000012_000000t0,it 

Uotne Prozesso_2,321_0...›51.22),T,Orm: rt 

DICA: salvar o arquivo baixado na área de trabalho. 

Data de inotitti,aç,tio Tipo Dimanho 

v lArquwor KIT c•Krn 

Cancelar 

 a 
4. Ao abrir o arquivo, PREENCHER OS CAMPOS OBRIGATÓRIOS (marcados com o asterisco 1, 
são eles: 

a) Valor unitário 
b) Prazo de execução 
c) Validade da proposta 
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d) Marca do item (é obrigatório apenas quando se pede no EDITAL DE LICITAÇÃO) 

orçac Eletroinca 

Proposta Comercial 
Preenx Abo, outra 

FOrtirerdca , Cotação 

KEGIS1R0 F•ftt:ÇO.S PARA til UltA D LVIIJIUAI Pitt.% {AÇA° OlSDIEVIÇO In'Allf`41.1AME1.̀410. 841 ANCI-AMLNR) CAMEACi.. 

ef.,I1, PT 01)05t,1 

lote Mon (»senti.. men 

Salvar 
ira 

• (ao p24,..brçavacz 

Fioatszui ,, Limpar 
Proposta Proposto 

Ouantiaar,* Urodad• Otont,darar Varar Undário Marsa do dem 

1 .PI.KoCOO DE 11133, 3, , %MEUS 4 + . 

2 ,•PLIC4.C40 DE TH,  TOP tr 5 04. 011E133 , r0-.4. soo), 5EP 

, ,:c4r5Ear:,:r;vi tit ULC,111.7,11.11. iiXLt str 

CONSERTO DE ODE,: , Ped 13 14 13 E , + . 

5 LESE 111435t1 E tOD.T.,dE/ 1 DE 311005 til . SZP Dii 

;EP ,.1C0 DE .11.34, 34E.TO ',EKULOS LE- 0+ 300300 SOE 

• SUP..K0 CrE , L13133, 13EfiTCP 5.EK U30,3 r + 7.D.:0:0 SE, 700X0;.

. SEIiKCS  13.33,410E,IEHTO Elc: DK, .+ £55 511 

...ACODE .aloPICE331.130 itEN + ISSOOLSE 155,5N3 

10 SER51COS DE C.1 1P4G91 03 511CU3Cd IDES 511 105010 

Fornecedor 

• . 

Andin10nt0d4 Proposta Comorcwil: 

- Pree'ritttes P;o; tu 

Prazo de Execur.frio: 

12 MESES 

Filtrar Item. 

Prazo de ValaCad• da 
Exa-trção • Proposta otd Po,  do, 

Validade da Proposta: 

60 DIAS 

Valor Total 

2, 1 violam Psopoato 

1 

ATENÇÃO: caso a empresa não deseja cotar alguns dos itens da licitação, essa deve clicar 
na "vassoura" que se encontra no final da linha do item. 

Elorooma 

- Proposta Comercial 

Preencl•ier Pt 

Pyapasra Famportr] b_.„„ 0__ 0 1 I C oraçlkr 
..,adaytrat , Abo ovt,::j 

vitimou. mcks 'Avio 11.», .strtvrço DOAI ma-voywor ft, lIAAtOtl-AOAEN 30 1541.33,. 

f 

051.X 

tem. 01.3nçdtro lerren 

PUC,: 

TiP Tr, In NE. 01110, 

,n1SIRTC.,011 +PUC-, roto a+ 
CCOIISERT. 0,1113% 11 41 ICE 1/1 

C45/40133,41,4 I 10M,GE31 amos' ia 3 1^C,CCOC• 'XE 

e .rwo rt cot., cerro De ...como ie. E 4 .  saa 
StP,SO C4 atirava MOTOR, MULO:. DE r 4- POSOCO SZP PC. C000 
SEP,1,0 C4 rol AHC.r rirrrO ir CK VICO t 

rEutert 'Soa:. o. 
43133,4e El 1 I. E ES 4. 

• ' • 
rne,edo r Prazo de Ell•CU,,, 

12 ME ,E 
Validade da Pro,314 

j 60 Dto, 
Vidor Tetel: 

I R$ 000 

5. Após o preenchimento do valor unitário/marca/prazo de execução e validade da proposta 
é necessário "SALVAR PROPOSTA": 
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Proposta Comercial as ome,edor 

RE GISTI.10 DL PREÇOS PARA FifFURA E EVENTUAL PRES'EAC,ÃO DE SE RViC.O DE AUNFL'Aiit,',I'N 'TI.D. MIANCEAMEN1D CAMPAG... 

eencher PI 01,05Ed 
, 

Salirar 

Proposta 

,aan oinalua 

Finalizar 

Proposta 

Limpar 

Proposta 

000138 

Cr4dM 

c 

IMI Abrir otittl I
55,00;na , 

kruat, ' iatacão 1 

Filtrar Itens-

12 2021 

knpmrul. 

Prato de 
Loco nen Pamncio do Itarn Closondarla UlildoSa Quantmacle Valor Unitário • Morado Man Exactação • 

1 41415 0 DE PICO dl43.4. PtIEUS 1.05 13, 14 + • 

5. ‘dti•C0C50" Tld TOO 1M 5 r,p, 011E05 45 Ctl+ 

,̀5.SEPTC. 0O3-,RICK,C) 11+ 

4 <C4I PT,", PnEti; 41.C.0 13 14 15 E 15, + 

, fo5M,..151,Ei E r learr, am UE— OttEn: Et i 

a 51, h, DE .,11114,1E,,T, DE EI,U1.C., L E. E+ 

- 5E1 .1C0 DE 431t1,14,,Etrri., I EK1.11.., 

C 5E1, ,,1170 DE 1341.4110E-11E111, . 

5O1, 15:0 1541.41/CE.11EriTC. , EICU1,03 IED, 

1. SFP .1, 05 C, 14.6E1 I El I EICULOS 1E- E5 + 

ren nce.a ke,r.ci re 

Fornecedor 

'1 si si;i3.11 .1d 

/Sn cln Incido da Proposta COnwrCia I 

Prazo de Execuçbo: 

12 MESES 

Validado da 
Proposta • Total por dam 

Vald.ricie do Proposto Valor Total: 

6001.45 PS 0001 

6. Depois de salvar a proposta é obrigatório cadastrar os dados do fornecedor (empresa) e 
salvar: 

• Comle Eletrônica de Preços 52,101j:0.0:d 

Proposta Comercial 
Preencher 
Proposta 

• , 

REGISTRO DI ÇOS PARA 1UTURA E E4EN1UA1 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE Ai INLIAA1 PLTD, BALANCEAMENEO, CAMIIAG 

ada0 ar Foi iler ecloi 

' Lao pm0árgmotec 

Nome : 

Tipo do Documento : Numero do Donimento 

Endereço: 

Cidade '  CEP 

— L 
O 

41, vlitta 
5. ota.;.$10 

a,cclu 

Andamento da Proposta Comercial: Legenda: 

orVpto 

 " 

7. Depois de salvar os dados do fornecedor (empresa 
REPRESENTANTE LEGAL da empresa e salvar: 

deverá ser cadastrado o 
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Coraçlio EktranR, dt P$etos SfSCI 

Proposta Comercial 
PEttnthtr e.àdaArac 

$41 eirS CAL PREÇOS PARA f 1414,RA 4 EVLMIÜA1PRL 4AÇÂO DE SERVIÇO Dl Ald4,444A4,411, 4I0, BALANCE SISIf.?, 14) CAMPAG„. 

Lecial 

Tipo do Documente Numero do Do,umetto • 

tOpolta Com 

8. Logo do cadastro do representante, voltar a tela "preencher proposta" e FINALIZAR 
PROPOSTA: 

Cotaeão ( torra rir 

Proposta Comercial 
Prtei: - 

" 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DF SERVIÇO DE ALINHAMENTO, FlAtANCEAMENTO, CAMPAG.. 

IT" 

Cadastra, ,041, 

Fornecedor 
1.004 

(otaçSo 

Salvar 144. P Fu" :1;;1r .1 Limpar I 17 
"4. roposta Noposta ; 

P Di 

' Can par Criiirotonio 

Ws. 

I 

Filtrar Eras 

Prazo de Valklack. da 
ata Item Descrição do Men Quantidade Unerlada Quantelada • Vare Unitário ria jo• 5.50 Exacução • Proposta • Total por Itart. 

I ,,PLKKK, DE INCO KL; PliEU.,POS 13 14 .6. ira,P)) SER iso.,:i2 

2 ,•PLIC.Cr.0 DE T1PTOP IP 5 P.E. IMIEu5 aro.... . 50,..X.:, 55? ...,C.'..,,á 

3 * cC4iserro Cor 1 APLIk:-.;:o DE '. ui.c= deo t.4. OãOODO À.P 320Cia_ > : 

a .50115EOTO DE PnEu5 sor:is 43 ra iS E 16 4. 15)OO:0 Se

5 . DE51.40tIT.G8.1 E t 10t1T, GEri DE 0518.15 FOI ., •11. 359:030 $R 3700:05.

6 STP .ICO DE Zilf1.11EllTO DE :EKUlC.5 t E . E+ '- 50(900 SE? 950:0) 

, P..ICC, GE ,, LINH=LIEM,:e e t .EKUlc:r5 DE r+ 70 Cri» SEP - O..C.X. 

O SEP,ICO DE 1,11.41C.F.,111E1110 ELI '..TICUI.05 1 + 555:000 . MI 5505.550. 

O SEP,KO DE 0,4-1W:E•il tOrTO , EICULOS 1 IED.+ 10(055' OU 15200O2 : 

10 SER , KOS DE C,MBAGEt I 0.1 ,EKULOSIE,E5 4 . 82.:1:.:0 1.111 5050:.2 , 

s ,i i .r.. rr, ner . 1 .g. •nce I ne ....lu-. rfi",-..-. e. 

Fornecedor Prazo de EX4C144: Validade da Proposta - Valor Total: 
(E1:50 ,adasti.Ela 12 MESES [60 DIAS 

  [ 

Andou P o a.Come 

1. Pr. tenc Der Prrype,za 2. Cadastrar R epreaentante Legal FinaErzai Proposta 

R$000 

9. Salvar a proposta no seu computador e no PEN DRIVE e/ou CD que vai dentro do envelope 
da proposta apresentado para a licitação: 
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:// • amptol... • /me, 

11. 1  o 

e  éroce.c..100~~001* 

; P•01...404,40103.04.1». 

01.. 

12 WH. 1/1.0411•• 4104.111 •111..... 1 111, SP I 11.1 4000.8.4. 00•111 MI CHI.: • 1.4110 wl 00 1114. .1 

C.. •11.. 4111.1. 111/11.0010 .11.1.1114....0/0 /G. • .M1 .01 

01•11.0t.. 01.11.10. KC. 1.1.11.11 H. PI 01.1. Q. Hf .111.010130/4.• 1.1.0 , 11/. /1/0 

VH.4 01.11. :11.010.01 111.111.14/0 1.1/0 01 1011.1 1111050 .01.0.01.1111 /11,1,11.4 1.0.1.1 

M0 0,01 0•01 1•1111 1 11.110 lelo 211111000 $,C10.101 •01.111011.10.1.1 .1.. 11 11111.41 1•10.04. 4011`.• .• 

011.....11.104.1011•• 04014.1.000... 100.01..0.0.1.41001.. [Pê ti.4.4. 14 PI 1.5 .10 

• f• 1.1. 10 .1.01 1/14.0010,01.1.010H0 11.001.1.111.11.1.11. .511110.1.101.• 1,0 

0.0.1.1401.04. 41411.1 .1.0140.,,...111 

. 01,01 I ICI. 0.11001.. BI 10.C. 11.1011.4. 110.11111.111.11.511114100101.• 11140, 1,0 

0, 50•11101 011.1. 0.... .1 11.1111.4 BI :.1C44 01.11•1110 1C040.11.3 • 1.C. 1.1.1 

, 1.11.0.114 1.1.01 M.a / 110.0.0.11 111...0/1. 1 RI. a •11.4 2/. IL • 0.0. 14 

2i0.1400 111.0 1.1.10 41.0.4 4.101.4 Cf e 01.e. 011.1.1.1.1.0 • 1 001.100,.. 1.11.1 1.01. al• 001.010;.6 

. ...MI .1./.1.1 1.1.11.... 1.10 1.10 10, 01.•0 01.001. 

14,••••••••• 

. 14 fet 

000140 

O Et 

LEEM  

10. Imprimir proposta: 

Proposta Comercial 

1111(1'41 S.A m111. $ 110110111041C/ 111 . PD: /o em .14., ...Hl ti. A 10., ti , 14 

em, her 

W.M .... 

ci rung 11111, 1110/..... 1.1 ...uP0'.0101 20111. .10.0 14 

I 01010,14.0 .1.11.11101 , 11.1•0111.a. .110.111.1.5 111.10,...11111 • 

0/11.1. .14.......01.1.1111.1,1 OH 1.0 1.11141.1.41001111 • .0.00 

el e... 01 mem,  ,...41..1.41.11.1001 M111.0 01.01.4.11,....4 • 

1 Mi. 01.1.1 DK., .1f 111.... me., C 11 • O.. 

P1/1.11• .11.4 400 0.0000 1CW .1 10.1. Mn it. 41,1.. 

111... 001.11. .11.1 1111111:0 011. 1.111.41, 10 ......10,4111. 

te. 1110.111•1111.11.11.4.101 1,1.4 

1.0.11/ 04111..4111 0441.0, 4 .0 • UH 1e.[G C0.00/01.0.1101 • 

4.4p ...0.111111 IP • 1. 1.011 • 

...H 0101101....01 110000 1•••• 0.11 0.0.../4•10 /1. 

.2.1141.11301. Of 0.1.114.1 .190 .1.1. HI•011 LOPC140.11.3.0.11 

01. OHM. 7104.01 040.10 HOLP..0.11.1.11 1111111 111,0 WH.. 14000.0 PH. 

1111110. 1.1PC.......1044.1.000:11111...1001•11.1011. 000. 1111,000., 4.100.14.. 

• 1/...1110•10. 04.11.1.1011•10.0 .110 010.. Cu+ 

0,10.11 11111111.00 .111.11....C. 111.1.1110......1.14.11.01.... 

• VA,. ..41,3 1.114.1.1,0110.0 PH11101. 10.1.0.14 111. 

• .C11... 00.70. :11400.1 13. PH. /11111 1 11.0.T. 

cf 0.0. O/ Or.. 111.,01.1.14.C.40 .11.1.1 01.111....1 11.0 Of. 0.• 
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* Importante destacar: se a opção for por CD-ROM, usara programa NERO ou similar. 
*O arquivo salvo de modo digital, bem como, a proposta impressa deverá estar dentro do 

envelope de proposta. 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA — ESTADO DO PARANÁ 

PORTARIA N° 052, de 11 de novembro de 2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município, em seu artigo 24, alínea "h" Inciso II, 

RESOLVE 

Art. 1°. DESIGNAR Comissão Permanente de Licitação para a realização de licitações do Município de 
Coronel Vivida e do Fundo Municipal de Saúde de Coronel Vivida-PR, para o período de 11 (onze) de 
novembro de 2021 até 31 trinta e um de dezembro de 2021, composto pelos seguintes membros: 

NOME CARGO CPF N° IDENTIDADE N°. 

Fernando de Quadros Abatti Presidente 044.650.189-16 8.178.961-4/PR 

Juliano Ribeiro Membro Efetivo 083.886.709-05 10.325.813-8/PR 

lana Roberta Schmid Membro Efetivo 050.669.369-47 8.407.675-9/PR 

Leila Marcolina Membro Efetivo 031.467.799-27 7.403.644-9/PR 

Aline Mari dos Santos Canova Membro Suplente 053.900.389-16 9.782.955-1/PR 

Douglas Cristian Strapa77on Membro Suplente 041.032.719-06 8.907.764.8/PR 

Elizangela Veis Sponholz Membro Suplente 029.222.969-03 6.601.832-6/PR 

Flaviane Gubert Siqueira Membro Suplente 077.573.439-09 10.672.157-2/PR 

Parágrafo único. Mediante o disposto neste artigo, fica revogada a Portaria n° 011, de 17 de fevereiro de 
2021. 

Art. 2°. DELEGAR poderes para, FERNANDO DE QUADROS ABATTI, Presidente da Comissão, para 
assinar editais, avisos e ofícios decorrentes de licitações. 

Art. 3°. No caso de falta de algum dos membros efetivos durante as sessões, o mesmo poderá ser 
automaticamente substituído por um membro suplente, sem qualquer prejuízo ao trâmite do processo. 

Art. 4°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 11 
(onze) de novembro de 2021, revogadas a disposições contrarias. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 11 (onze) dias do mês de 
novembro de 2021, 132° da República e 66° do Município. 

Registre-se e Publique-se 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito 

--------  
Carlos Lopes 

Secretário Municipal del;—e----)
Administração e Fazenda 

MYC 

Fone: (46) 3232-8300 — e-mail: gabin.ete@coronelvivida.pr.gov.br CORCELSWDA 
UMAW

Praça Angelo Mezzomo, sin° - 85550-000 — Coronel Vivida — Paraná 



12/11/2021 09:15 Prefeitura Municipal de Coronel Vivida 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA N. 052, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2021. 

PORTARIA N° 052, de 11 de novembro de 2021. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO 
DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, em seu artigo 24, alínea "h" Inciso II, 
RESOLVE 
Art. 1°. DESIGNAR Comissão Permanente de Licitação para a 
realização de licitações do Município de Coronel Vivida e do Fundo 
Municipal de Saúde de Coronel Vivida-PR, para o período de 11 
(onze) de novembro de 2021 até 31 (trinta e um) de dezembro de 
2021, composto pelos seguintes membros: 

NOME CARGO CPF N. IDENTIDADE N. 

Fernando de Quadros Abatti Presidente 044.650.189-16 8.178.961-4/PR 

Juliano Ribeiro Membro Efetivo 083.886.709-05 I0.325.813-8/PR 

lana Roherta Schmid Membro Efetivo 050.669.369-47 8.407.675-9/PR 

Leila Marcolina Membro Efetivo 031.467.799-27 7.403.644-9/PR 

Aline Mari dos Santos Canova Membro Suplente 053.900.389-16 9.782.955-1/PR 

Douglas Cristian Strapazzon Membro Suplente 041.032.719-06 8.907.764.8/PR 

Elizangela Veis Sponholz Membro Suplente 029.222.969-03 6.601.832-6/PR 

Flaviane Guben Siqueira Membro Suplente 077.573.439-09 10.672.157-2/PR 

Parágrafo único. Mediante o disposto neste artigo, fica revogada a 
Portaria ri° 011, de 17 de fevereiro de 2021. 
Art. 2°. DELEGAR poderes para, FERNANDO DE QUADROS 
ABATTI, Presidente da Comissão, para assinar editais, avisos e 
oficios decorrentes de licitações. 
Art. 3°. No caso de falta de algum dos membros efetivos durante as 
sessões, o mesmo poderá ser automaticamente substituído por um 
membro suplente, sem qualquer prejuízo ao trâmite do processo. 
Art. 4°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 11 (onze) de novembro de 2021, 
revogadas a disposições contrarias. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aos 11 (onze) dias do mês de novembro de 2021, 132° da República e 
66° do Município. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração e Fazenda 

Publicado por: 
Sâmara de Moraes Spagnoli 

Código Identificador:F3E346CD 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 12/11/2021. Edição 2389 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no site: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/ 

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/F3E346CD/03AGdBq24cbyvxaMK50DmBgh1zerRkOJE-heqqyvq3VejTjZs-LumS7HZmWaNQKr... 1/1 
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Edição n°8014 PUBLICAÇÕES LEGAIS 

DIÁRIO DO SUDOESTE 
12de novembro de 2021 

• 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 199/2021 

(1711C1110(ili ao Pregao Eletrônico 0872021, 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Renascemo 
CONTRATADA: Odontomedi - Produros OdontolOgieos e Hospitalares Lida 
DO OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para atura e evenMal contmtação do 
enatarem pua rommtmento de material odontoltigico. destinados as necessidades 
da Ser:reuna Municipal de Saúde 
DO VALOR: RS 8.955.33 (oito mil novecentos e caguei& e cinco reais e urna 
e ires centavos/ 
DATA DE ASSINATURA: rnl de novembro de 2021 
FORO: Comarca do Marmeleiro. Faiado do Pldeafli. 

Renascença. 08 de novembro de 2021 
IDALIR JOÃO 7.ANELLA 

Prefeito Municipal 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.  200/2021 

l'atculacia ao Pregão E/arde:leo 0872021, 
CONTRATANTE: Prefeitos Municipal de Renascença 
CONTRATADA: S. Coroa de Oliveira 
DO OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contraindo de 
empresa para fornecimento de material odontokigico. destinados as necessidades 
de Seareira Municipal de Saúde. 
DO VALOR: RS 6.375.00 (seis mil trezentos e utente e cinco reais) 
DATA DE ASSINATURA: 08 de novembro de 2021 
FORO: Comarca de Marmeleiro. Estado do Paraná 

Renascem" 08 de novembro de 2021 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Patego Municipal 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 201(2121 

(rtncidada ao Pregôo Eletrônico 0872021! 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Renescença 
CONTRATADA: Fusão Comércio de Produtos Odontológicos lida 
DO OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para atura e eventual 1,011.1200 de 
empresa para fornecimento de material odrintológico. destinados a necessidades 
da Semeara Municipal de Sai& 
1)0 VALOR: RS 2.129.95 (dois mal cento e vante e nove reais e romena e cinco 
&nacos) 
DATA DE ASSINATURA: 08 de novembro de 2021 
FORO: Comarca de Marmeleiro. Errado do Perene 

Renascença. 08 do november, de 2021 
IDALIRJOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 

111111 111 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
ATA 1)E REGISTRO DE PREÇOS N°202)2021 

trincidarlo ao PregAo Fletrórileo 087 2021! 
NTRATANTE: Prefeitura Municipal de Renascença 

CONTRATADA: Elisvándia Matos Narina Fivela EPP 
DO OBJETO: REGISTRO) DE PREÇOS para Miura e evencera! contratacao de 
empresa para fornecimento de material odontológico. degolados as necessidades 
da Seeretana Municipal de Saúde 
DO VALOR: ftS I 237.95 (um mil duzentos e mota e sete revi e noventa e cmco 
centavos) 
DATA DE ASSINATURA: 08 de novembro de 2021 
FORO: Comarca de Marmekiro. Estado do Panca. 

Renascença. 08 de novembro de 2021 
!DALIN JOÃO %UNE LLA 

Prefeito Munacipel 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°203)2021 

(l'Inculacla ao N.O> Eleirônico 087 2021, 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Renascença 
CONTRATADA: Up Dant Importação Comercial Lida 
DO OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual commorçalo de 
empresa para fornecimento de material odoomlágico. destinedos as necessidades 
da Sanearia Municipal de Saúde. 
DO VALOR: RS 10 470.00 (dez. mil quatrocentos e setenta rena). 
DATA DE ASSINATURA: 08 de novembro de 2021 
FORO: Contam, de Marmeleim. Estado do Paraná 

Renascença OR de novembro de 2021 
IDALIR JOÃO 7.ANELLA 

Prefeito Municipal 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°204)2021 

(Vinculada ao Pregar, Eletrônico 087 2021, 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Renascença 
CONTRATADA: M77. - Comércio de Produtos para o Saude Erre li 
DO OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para future e eventual commtaçéo de 
empresa para fornecimento de matenal odontoNieo destinados as necessidades 
da Semeará Municipal de Saúde. 
DO VALOR: RS 88E10 (oitocentos e oitenta c oito reais e dez &navais) 
DATA DE ASSINATURA: 08 de novembro de 2021 
FORO: Comarca de Marmeleiro. Estado do Param 

Renamença OS de novembro de 2021 
IDALIR JOÃO ZANELL% 

Preferi° Municipal 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
ATADO REGISTRO DE PREÇOS NP' 205/2021 

(EMeadado ao Pregão Ektranico 0872021, 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Renascença 
CONTRATADA: Cirúrgica Nota Senhora - Eireli 
DO OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contriogio de 
empresa pare fomentam., de material odomolopiso. ckslinados es necessidades 
da Secretaria Municipal de Saúde 
DO VALOR: ES) 671,50 mês mal mimemos e sevar& com raia c cinquenta 
centavos) 
DATA DE ASSINAT1'RA: 08 de novembro de 2021 
FORO: Comarca de Marnoteiro Estado do Param 

Renascença. OR de novembro de 2021 
IDALIR JOÃO ZAN E LLA 

Prefeito Municipal 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°206(2021 

!Vinculada ao Pregão Eletr0eaco 0872021) 
coNfitAT‘NTE: Prefeitura Municipal de Renascença 
CONTRAT 65.0: Máxima Dental Importer,do. Exportaçao c Comercio do 
Produtos 
DO OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contreaçOo de 
empresa para forneciam'ctu de material odonrotigieo. desligados o necessidades 
da Secretaria Municipal da Saúde. 
DO VALOR: RS 7.11258 Isole mil cento e doze ruam c 'ianquerla c oito 
centavos) 
DATA DE ASSINATURA: 08 de novembro de 2021 
FORO: Comarca de Marmeleiro. Esta& do Paraná 

Renascença. (.8 de 110, C1111,0 de 2021 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 51- 207/2021 

(Vinridork: ao Prega° Eletrônico 0.47: 2021t 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Renaacença 
CONTRATADA: Kaims Comercio de Produtos Alimenticios c Higiene 
Ltda 
DO OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de 
empresa :are fornecimento de ~terral odontológico. destinados as necessidades 
da Seeretana Municipal de Siada. 
DO VALOR: RS 24.300.00 ) vinte e quatro mil e trezentos reais) 
DATA DE ASSINATURA: 08 de novembro de 2021 
FORO: Comarca de Marmeleim. Estado do Pua& 

Renascença 08 de novembro de 2021 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Preferiu Municipal 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
ATA DE REGLSTRO DE PREÇOS 70 255)2021 

(Vincularia ao Pres& Eletrônico 007202!: 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Renascença 
CONTRATADA: Dental Premium Ideia 
DO OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS pana (cortar eventual contrataçâo de 
empresa para fornecimento de material odonrológico. desonrados as necessidades 
da Secretaria MUIliCip,91 de Saúde 
DO VALOR: RS 1.648.29 (um mil seiscentos e querena e oito l081 d c vinte e 
nove centavos) 
DATA DE ASSINATURA: 08 de novembro de 2021 
FORO: Comarca de Marmeleiro. Estado do Paraná 

Renascença 08 de novembro de 2021 
IDALIRJOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°209)2021 

(Vinculada ao PregJo Eletrônico (187 '2021) 
CONTRATANTE: Prefeitura Munimos! de Renascença 
CONTRATADA: Bach Industna de Embalagens Ltda 
DO ORIETO: REGISTRO DE PREÇOS para futuro e evernual controtaçllo de 
empresa para fornecimento de material odontológico. destinados ar necessidades 
do Secretaria Municipal de Saúde 
DO VALOR: RS 880.00 (oitocentos e oitenta mais). 
DATA DE ASSINATURA: 08 de novembro de 2021 
FORO: COMAteil de Marmeleiro. Estado do Paraná. 

Renascença 08 de novembro de 2021 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Preferia Municipal 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.  210/2021 

(Vinculada ao Pregão Eletrônico 0872021) 
CONTRATANTE: Pre(eatura Municipal de Renascença 
CONTRATADA: Possatto & Posseiro Ltda 
DO OBJETO: REGISTRO 1)E PREÇOS para futura e eventual contrataçâo do 
emproa para fornecimento de material odontológico. destinados as necessidades 
da Somaria Munkipal de Sande 
DO VALOR: RS 9.368.95 move mil trezentos e sessenta e oito reeas e noventa e 
cinco cenas.). 
DATA DE ASSINATURA: 08 de novembro de 2021 
FORO: Comarca de Marmeleiro. Estado do Param 

Renascença. 08 de novembro de 2021 
IDALIRJOÀO ZANELLA 

Prefeito Munivapal 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 211,2021 

(Vincula& ao Pregão Ektrônico 007202!) 
CONTRATANTE: Piefeitura Municipal do Renascença 
CONTRATADA: Amaral& Ramage, A Cia Ltairi 
DO OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para future e eveinual contatas:10 de 
empresa para torneermento da mamrial odontologam, destinados ON fleCeds.laded 

da Semearia Municipal de Saúde. 
DO VALOR: 9.0 495.00 (quatrocentos e noventa e mamo reais) 
DATA DE ASSINATURA: 08 de novembro de 2021 
FORO: Comarca de Marnel., Estado do Paraná. 

Renascença. 08 de novembro de 2021 
IDA LIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°21212021 

!Vinculada (IQ Pregdo Eletrônico 08720211 
CONTRATANTE: Prefeitura NI unieipsIde Renescença 
CONTRATADA: Prhodent Comércio de Produtos Hospitalares e Dmarnis Ltda 
DO (OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contra:aça, de 
empresa para fornecimento de mann odontolémico. destinados as necessidades 
da Secretaria Municipal de &rude. 
DO VALOR: RS 3.659.75 Ores mil aeacentos e Granaria e nove mais e setenta 
e cinco &Movais) 
DATA DE ASSINATURA: 08 do novembro de 2021 
FORO: Comarca de Marmeleiro. Estado do Paraná, 

Reatar-onça. 08 de novembro de 2021 
MAUR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 

meiterno DE CORONEL VIVIDA ESTADO DO PARANÁ. 
PUBLICAÇÃO DE ATOS: 

ATO DATA ASSUNTO 1 
DeOrto ... 7.770 16162021 Dotem função de conflanea a Servidor Mamem& 1 
Portaria ea, 050 tornam Designa Comissão Permanente de Sindieincia e 

Processo Ununistrativo 
Panada ri, 051 10/11/2021 'Transferrncia de Servidora Municipais. 
Portada ... 052 11/11/2021 Danam Comissão Pennenente de Legação. 

O publicação na Integre dos aos acama encontra& disponlvel no seguinte endereço 
eleto3nico. :ar( •,,,,.‘ ,i, ,ro ,R.N.,h,,,,,,, ,,',,,,. - conformo adorando aça Le 
Municipal it.  3063. de 26 de maio de 2021. regulamentada pelo Decreto n° 7691. de 144o 
julho de 2021 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
EXTRAIO ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 243/2021. 
TERMO DE ADITAMENTO Na 01/2021. PREGÃO 
ELETRÔNICO N  ̂ 30/2021 PROCESSO Na 69/2021 OBJETO: 

A implantação de Registro de Preços para futura e e, entual 
aquisição de gèneros alimenticios, em atendimento ás necessidades 
da Administração Publica Municipal. Conforme Lei 8.666. An 65. 

IL - d" e justificati‘a apresentada pela Secretaria Municipal de 

Educação c Cultura c Secretaria Municipal de Assistència Social. 
AS partes pactuam recomposição de valor inicialmente contratado. 

As demais condicises constantes da Ata permanecem vigentes e 

inalteradas . Panes: Município de Pato Branco e Alimentar 
Ihstribuidara Arda. Pato Branco, 10 de Novembro de 2021. 
Robson Canto - Prefeito- ('babou Elias Taloai - Representante 

Legal 

• • MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA 
O , ---- PORTAL DO SUDOESTE - 

„ s • PorpOeleitioVartae. er.71, asara arnainialaParana 
Co, Parar ...ft CEA ra.510.000 • nawaraan Ma 32524000 

fjOMOLOGACÃO 

PREGÃO EI.F.TRÓNICO DP.031/2021 - PROCESSO S°.00342021 

REGISTRO DE !RECOS Na. 029/2021 

Data de abertura:114/11/2021 Horário: 0900 horas 

TIPO: 01enor Pneu Por tern 

Oba,. -Enate de prece para futura e eventual aqd.idied de Odre Nt hill11,....e. parh 

dmedleheals a. %reemito ,le attiaiiiinratio e Attiudeen 5misr. 

Conoderando ao informações constamo do processo botarem em marrafa a Prefeita do 
Mintamo de Clevelkidia. Estado do Peraná:l ORNA PÉBLICO a homologaçan do mamo em 
nome dos licitantes adoente mannonados: 

PROPONENTE 
RENE LITE OGLISR1 - CNPJ: 04 249.243/0001.19 
Deu 
1-4- 5 -7- 11 - 9 -10-11 -12- 13 - 14-15-16 -II- ZO - 22- 24 
- 24 - 211-31 -32-33-36-37- 39 -41 -43 -44 -47 - 50-52 - 56 
-NI -60-42 -64-64 - 69- 71 -72 -75-0 3 -Dl - 102 - 105 - 107 
-117 -In -124• 

Valer Total 
91.091,50 

PROPONENTE: 
EULSffit PERN-C.NPJ: 05.286.11 Y0001-19 
Nu 
2 - 3 -6- 17- 19- 21- 23 - 25- 27 - 0-30- 34-30- 31 - 40- 42 
- 45 -46-48-49- 51 -53 - 54- 55- 57-9 -61 -43 -45- 67 - nig 
- 70-73 - 74 - 76- 71 -71 - PO -111 -12-14 -U- 06 -17 -19 - st 
-52-9)-94 -P5-96-97- 9 II- 99 -10a-101-10J - lia -1011 - 
109 -110-111 - 112-113 -114 -115-116-1111-119 - 120 -122-
123 - 124 - no 

Vii"
4690.

T"
" 5.10 

PROPONENTE: 
MC COMERCIO DE ALINIENTOS E TRANSPORTES LTDA • MJ: 39.445M 2/0001-06 

VAI:, Total 
P77-10- 106 1.21920 

teia rani estiaado RS 195 me: mentor ementa e cem miL suemoa e amua 00011 rem e 
Ofteltft CCM.) 

C kseLindo. I i de mama° de MI 

0.;F:tEL4 ‘IARTINS LOS! 
Prefeita 31u0icipa1 

. .- MUNICÍPIO GE CLEVELANDIA 
PORTAL , , -, DO SUDOESTE --

• • ..c. a pç.. Gd.. Vsedped.... 71. Cemem. Clengenaid•Peenna 
Cs. Poetai , 41. CEP.. 630400 • ran,Fu. (0441 336240.,

JIOMOLOGACÂO

PREGÃO ELETRÔNICO PP. 0324021 -PROCESSO 35. 0662021 

REGISTRO DE PREÇOS N°02010021 

Datado abertura: 0901/2021 Hodárite nano horas 

TIPO: amor Prem Por ken 

Objete: "Regina de Praia para futuras e tanoaria apideles de marga &gás de regalia 
GI.P P-13 e 5. 45 e vatillianee• para carga de aia dt minha GI.P P-13 e1,45. . 

Cconderando as enformacdes Gungi/no do preces.° temam em epagrafe. a Pretendo gamam 
de Cio-datada. Estado do Paraná. TORNA PUBLICO a homologai., do roeu& em noins do 
limara adore abrumado: 

PROPOR/NT., 
PALMAS COMERCIO D. GAS LTDA • CNN: 39473024.414/0001.37 

bem Oures Use O...0o Mama Vaca 

1 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 
ESTADO DO PARANÁ 

PORTARIA N°. 002, de 07 de janeiro de 2021. 

O Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, usando as atribuições legais 
que lhe confere a Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto no art. 60 da Lei 
Municipal n° 1708/2003 de 18/03/03, Lei Federal n° 8.666/93 e Lei Federal n° 10.520/2002, 

RESOLVE: 

Art. 1° DESIGNAR o Servidor FERNANDO DE QUADROS ABATTI, portador do CPF n° 
044.650.189-16. para desempenhar a função de Pregoeiro, para realização de licitações na 
modalidade de Pregão para o Município de Coronel Vivida e o Fundo Municipal de Saúde do 
Município de Coronel Vivida, para o período de 1° (primeiro) de janeiro de 2021 à 31 (trinta e 
um) de dezembro de 2021, e a equipe de apoio é composta pelos membros da Comissão de 
Licitação. 

Art. 2° O pregoeiro, fica autorizado a convocar, além dos membros da Equipe de Apoio, a 
depender da especificidade técnica do objeto ou da documentação apresentada, outros 
servidores do Município, técnicos da área, para auxiliar na análise das propostas e documentos, 

Art. 3° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, retroagindo seus efeitos a partir de 10 (primeiro) de janeiro de 2021. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 07 (sete) dias do mês 
de janeiro de 2021, 132° da República e 66° do Município. 

Registre-se e Publique-se 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito Municipal 

/ 
Pauõ Ricardo de Souza'rentenaro 

Diretor do Departãmento 
de Administração 
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MUNICIPIO DE PATO BRANCO 

Extrato Atas de Registro de Preço. Pregão Fletrônico número 

67,2020. Processo n "  141/2020. OBJETO: Implantação de registro 

de preços para futura e fracionado aquisição de produtos de copa, 

cozinha. higiene e limpeza, para atender as necessidades da 

Administração Municipal VIGÉNCLA: 12 meses. PRAZO E 

LOCAL DE ENTREGA: A solicitação dos produtos, objeto da 

licitação, será feita de acordo com a necessidade. e será 

formalizada através dc Nota de Empenho, nas quantidades nela 

determinados. A contratada terá um prazo de até 15 (quinze) dias 

úteis, após o recebimento da Nota de Empenho, para efetuar a 

entrega dos produtos solicitados, no local informado pela 

Contratante. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, Os pagamentos 

serão efetuados até o 15"  dia útil após a entrega do produto 

solicitado. mediante emissão do recibo de Recebimento 

Definitivo. apresentação da respectiva nota fi scal/fatura atestada 

pelo Gestor. Fiscal da Ata de Registro de Preços e pela Comissão 

de Recebimento de Bens e Serviços. DOT. ORÇ.: Diversas 

conforme atas GESTOR, Secretário Municipal de Administração 

e Finanças Ata de Registro de Preços - ARP n.°  01/2021, Panes, 

Municipio de Pato Branco e A.T.M. Alimentos Lida cum o valor 

total dc RS 69.285,00. ARP n. "  02/2021: Partes: Municipio dc 

Pato Branco e Andrei Santos Silva com o valor de RS 4.323,80. 
ARP n. °  03/2021: Partes: Municipio de Pato Branco e Beatriz 

Brust de SOL,. COT O valor de RS 28.736.30. ARP n."  04/2021: 
Partes: Município de Pato Branco e Biesek Consórcio e 

Distribuição dc Embalagens Lida, com o valor de RS 197.551,67. 
ARP n."  05/2021: Partes: Município de Pato Branco e Bugre 

Comercial E.ireli. com o valor de RS 103.445,60. ARP n."

06/2021: Panes: Município de Pato Branco e Charlei Boni, com o 

valor de RS 14.697.66. ARP is." 07/2021: Partes: Município de 

Pato Branco e Clesio André Rufatto, com o valor de RS 74.100,00. 
ARP n.°  08/2021. Panes: Município de Pato Branco e Comercial 

TXV Comercio e Serviços EIRELI. com o valor de RS 10.548.72. 
ARP n."  09/2021. Partes: Municipio de Pato Branco c Elite 

Indústria de Papeis EIRELL com o valor de RS 38.278,50. ARP 

n." 10,2021. Partes, Município de Pato Branco e Engeply 

Distribuidora e Serviços Ltda. com o valor de RS 17. 140.31. ARP 

n."  1 1/2021. Panes: Municipio de Pato Branco e Fabrício 

Rachado! Costa, com o valor de R$ 9.147.00. ARP n. °  12/2021. 
Partes: Município dc Pato Branco e Formula - Comércio e 

Ser, iços Ltda, com o valor de RS 14.765,54. ARP n." 13/2021. 
Partes: Municipio de Pato Branco c Grande Lemos, com valor de 

RS 4.998.90. ARP 14/2021. Partes: Município de Pato Branco 

e HB Sul Comercio de Alimentos Lida, com o valor de RS 

371.778,10. ARP n.' 15/2021. Panes: Município de Pato Branco e 

Light Distribuidora EIRELI. com o valor de RS 27.304,50. ARP 

n. "  16/2021. Panes: Municipio de Pato Branco e Marcelo Simoni, 

como valor de R$ 19.180,62. ARP n." 172021. Partes: Municipio 

de Pato Branco e Multisul Comercio e Distribuição Ltda. com o 

%olor dc RS 31.558.65. ARP n. "  18/2021. Partes: Município de 

Pato Branco e N T. Luize, com n valor de RS 54)52,60. ARP n.°

19/2021. Partes: Município de Pato Branco e Olithier Comércio de 

Materiais e Mercadorias EIRELI. com o valor dc RS 5.085,00. 
ARP 20/2021. Partes: Municipio de Pato Branco e Polo 

Representações Ltda. com o valor de RS 222.400.00. ARP n."

21:2021. Partes: Municipio de Pato Branco e Santana Wemeck 

Comercial EIRELI, com o valor de RS 1 1.688,70. ARP n."

22.2021. Partes: Municipio de Pato Branco c Siprolimp - 

Sitnionato Produtos de Limpeza Ltda, com o valor de RS 

602.735,48. ARP n.' 23/2021. Partes: Municipio dc Pato Branco c 

Snop Indústria e Comércio de Papel Ltda. com o valor de RS 

38.772.00. ARP n."  24/2021 Partes: Municipio de Pato Branco e 

Veneza Distribuidora de Produtos Hospitalares EIRELL com o 

valor de RS 303.750,00. Pato Branco, 07 de Janeiro de 2021. 
Robson Cantu - Prefeito. 
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DECRETO ADMINISTRATIVO N°  01 /2021 

O VEREADOR SOUSMAR GERMINIANI DE SOUZA, PRESIDENTE DA Ci1mARA 

MUNICIPAL DE MARIOPOLIS-PR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

DECRETA: 

Art.s. o, F,ca estabelacido o pari.. de fanas coletivas, a todos os servedores, 

no ambito na Camara M,iniopal de Mernapotis, que será de 11 de janeiro a 31 de 

Arneiro de 2021 

Artle. O goze das ferias estabelecidos "o 0rtn0 I. sarau registradas na vida 

funciona de cada serv.clor da seguinte forme 

1 - para os servidores com periodos cle fénas acumulados, o mas antigo; 

II - pare os servlaores oca ainda nao completaram o addOCO acuisltivo e 

não se enquadram no iroso I. o próximo parindo aquisitivo de fanas, Que o servidor 

tiver direito. 

Art.3.. Não haverá prejuízo Quanto ao pagamento do adicional de fanas a que 

faz jus a servidor. 

Parágrafo único. Nos casos do inciso II do artigo 2o, o ao,d,ona, oe

será pago na data ern que o serv,clor completar o penodo aquisitivo 

Este Decreto entra eis' vigor na data de sua publicatja. 

1•10.,,011, 08 ce renerco de 2021 

Soismor Germ.nlani de Souza 

Pres.derte 
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MISICIPIO DE PATO BRANCO 
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO. PREGÃO N.° 67/2020. 
OBJETO: Implantação de registro de preços para futura e fracionada 
aquisição de produtos de copa, cozinha, higiene e limpeza, para 
atender as necessidades da Administração Municipal para as 
empresas; A.T.M. Alimentos Ltda., inscrita no CNPJ n" 
05.862.721/0001-24, com o valor total dc RS 69.285.00; Andrei 
Santos Silva, inscrita no CNPJ n" 15.785.674/0001-16, com o valor 
total de RS 4.323,80; I3ea1riz Brust de Souza, inscrita no CNPJ 
22.327.937/0001-09, com o valor total de RS 28.736,30; Biesck 
Comércio e Distribuição de Embalagens Lida, inscrita no CNPJ 
04.131.427/0001-80, com o valor de RS 197.551,67: Bugre 
Comercial Eireli, inscrita no CNP., n" 35.088.051/0001-00, com o 
valor de RS 103.445.60; Charlei Boni, inscrita no CNPJ n" 
28.719.518/0001-07, com o valor de RS 14.697,66; Clesio André 
Rufatto, inscrito no CPF o' 035.665.929-19. com o valor de RS 
74.100,00; Comercial TXV Comercio e Serviços EIRELI, inscrita no 
CNPJ n' 22.906.038'0001-60, coto o valor de RS 10.548,72; Elite 
Indústria de Papeis EIRELI, inscrita no CNPJ a 32.294.504/0001-58. 
com o valor de RS 38.278.50; Engeply Distribuidora e Serviços Ltda, 
inscrita no CNPJ n° 33.130.762/0001-61. com o valor de RS 
17.140,31; Fabricio Rachadel Costa, inscrita no CNPJ n" 
33.618.396/0001-94, com o valor de RS 9.147,00; Formula - 
Comércio e Serviços Ltda, inscrita no CNPJ ri" 00.683.732./0001-23, 
com o valor de RS 14.765,54; Graziele Lemos, inscrita no CNPJ n° 
05.489.799/0001-45. com o valor de RS 4.998.90; 1113 Sul Comercio 
de Alimentos Lida, inscrita no CNPJ 22.094.574/0001-09; com o 
valor de RS 371.778.10; Light Distribuidora MEU, inscrita no 
CNPJ n° 29.829.415/0001-54, como valor de RS 27.304,50; Marcelo 
Simoni, inscrita no CNPJ n" 04.664.811/0001-48, com o valor de RS 
19.180,62; Multisul Comercio c Distribuição Lida, inscrita no CNPJ 
rf 12.811.487/0001-71. com o valor de RS 31.558,65; N. T. Luize, 
inscrita no CNPJ n" 93.577.427/0001-38, com o valor de RS 
84.152,60; Olithier Comércio de Materiais c Mercadorias EIRELL 
inscrita no CNPJ n° 09.630.087/0001-55, com o valor de RS 
5.085.00; Polo Representações Ltda., inscrita no CNPJ n° 
1.1.313.995/0001-55. com o valor de RS 222.400,00; Santana 
Wemeck Comercial EIRELI, inscrita no CNPJ N° 1 1. 186 469/0001-
83. com o valor de RS11.688.70; Siprolimp - Simionato Produtos dc 
Limpeza Ltda., inscrita no CNPJ n "  05.340.604/0001-89, com o valor 
de RS 602.735,48; Snop Indústria e Comércio de Papel Ltda, inscrita 
no CNPJ na 34.686.134/0001-20. com valor de RS 38.772,00 e 
Veneza Distribuidora de Produtos Hospitalares EIRELI, inscrita no 
CNPJ n° 13.229.567/0001-86, com o valor dc RS 303.750.00. Pato 
Branco, 07 de Janeiro de 2021. Robson Cantil - Prefeito. 

PREGÃO ELEI RONICO N. 102/2020 - PMR 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

Torno pública a Homologação do Pregão Eletrônico n°  102/2020 - 'ME 

Objetivando registro de preços para contratação de empresa para fornecinienio 

de cestas básica; de alimentos para atender aos usuários da Assistência Social - 

Beneficio Eventual. conforme Lei Municipal n° 1513 de 17 de nosembro de 

2016 e Lei Municipal n' 1526 de 08 de março de 2017, em favor da seguinte 

empresa: 

MC Comercia de Alimento, e Transportes Ltda, no valor total de 

RS 73.383.75 (setenta e trés mil tleZentos e oitenta c nes reais e setenta e vinco 

centavos). 

Renascença, 08 do Janeiro dr 2021 

IDALIR JOÃO Z.878E1.13 

Prefeito Munici al 

Ur-rodo Au "...a 

• ..vm.4 

EDI I AL DL PROGLAAAAS 

DERMÇO ror to. Castle° Chi. OA3 Pf.,3.30A8 NAL,RAer• 
IAJNICIPIO PATO fiRANUPPR 

PER1000 26 /1 12620 ATE 37SIs00i 
PARA.) JOrd.11., OtA1210 DO St.:UOFSTIs 

...•••••••,. • •,•• ••• • •,•••••.,•••• :•••, •••••,-vt: .0j M.e S,s 1L• k , 1•1. 
reMer. 

.01U0 CISAR Pard.C.Gel 11 e MARIA 0JAREL Te00.12. 
1110N 00.27.11AG. • neL G1 Triti , ..<14A De ALM... 
C.A:~ tareOES CE RAMOS • JOSE LAO. 000f Lote CA SRva 
11LEIRRLON RECM0110 MACHADO • VN1Ase C.U.E.R0 
0111.135111111E 1101, CAMAR(10 er JETSYCA COLOMee....11.s. 
DALTON JOSè ISUOI Of SC/. MARC, a men. IS, Nane 
relia eltAka8C0 ALVES L.Uraterd ICROTOLANN 

, .Maar•reole10.-••• caaernrMILm ffe", •"-nao 0•04 

.1,0dscoesd• ,•••• 

tatH. Pa•an• mvs.se.. e.d 
Pr.5,,wra Moorcoo, de CNPJ 80 859 nevoso, as 

suuna dr ele rt uragrIsuIrna ;ar gosr br 
gos• 

Rua Tuoroarnba. Ni • Fone: .111 .44003 • Cedera • CEP a5585-000 - Suam • Paraná 

PORTARIAM' 006/2021 de 08/01/2021 
Ncreeaclo de RONAN RWEN cata crerem o talo ao Secretk, . taadr 

PORTARIA rtf 007/2021 de 08/01/2021 
N5rneg10 de ' ,Mentir( MACA K5111.0 00104 exerce• O calos ci kcreténa Morto.. de 
eromoclo SoGra,

PORTARIAM. 008/2021 de 08/01/2021 
Nomeaebo de CLAUC00 GIM sai,,.,,,• o coreu de 5c-trete-a Mu", da, de Aznic.itu-a e Ve 
Arntente. 

PORTAR. Ne 009/2021 de 08/01/2021 
NorneasSo de ROSANA 5. al.,N2 ora ower., o cargo de Sect.dru Munem, de Edo.C10. CoR•ra a 
Espertes 

PORTARIA Ne 010/2021 de 01/01/2121 
NC, ,13 de GELSC SOC,(0. 0 C:400UCTTA para er,,,C.r as secr.:ano Mui trai da 
Adrererstrração e Gerar,. 

PORTARIA Ne 011/2021 de 08/01/2021 

0m'reclo se ot 5,NO arDer•,) *A.C., oura AMAM, o cargo de Ourem de DeUrtin,M0 de 
ts.nes 

PORTARIA Ne 012/2021 de 08/01/2021 

Desratto dii MAR'4UE A.lRECIDA ti...outra para eie•ce, o (aio de Diretora da Exc. 
Mordolaal Arna,,e0 flusatc 

PORTARIA Ne 013/2021 de 08/01/2021 
Deti3O,30 de JACKSON R081.1- C 504NEIOER, para exercer o ra,go de Oretcr do Deeartarsentc o. 
t ,-a‘cas. Contabedade e T.,Outaclo 

PORTARIA N.014/2021 de 08/01/2021 
Concede Fenos de 30 reas111/01/2C11 a 39/02/20211 ao ferindo, AWLION ARAÚJO 

A CnibACACAO OCS ãtO1 3,•••.11 entc"...a.,50 <1,00,,, f, 14/.,,,e/ enSe.mo Fet.e..“ 
lute,.//wevrelMeemeederaLceeree/.... rcheSo 155', mm de 2...,t ,P0 de 2021. conrorne ,t0 , 44t.v. 
92,  de, de runho de 22:7 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARK9POUS - DECRETO er. 001 arai - DATA: MOI/2021 
Súmula Cna a Com,ssio Permanente da Acompanhamento e de Gestão do Piano de Carrera 

Mero Eduardo Lopes Padlek. Prefeito Municipai. ro uso de suas afv.-ib., legais DECRETA Ai, 

1. • Comonne o orno 9900 Lei 012019 Oca amada, Comissão Permarent• de Acompanham...Po 

e do Gestic cio inieno de Carrera. com c ~NO de .sempenhar sua entoe ..1C30 e pamooar da 
emergi:0o San normas para seu kncm.menenlo An 2' • Os componentes CA COMISSAO serSio 
Samoa 011'5401 - Damon ao Departamento oe EoucaçAo e Cultura RG 6 784 258-8 Goisna 

Loronsirte Fortes - Proleimora, RI 14.842.999-5 Ana Peia& Aparecda Brun, - Professora RI 

10.818 710-7 Anal. Zanus Febris, . Professora RG 952" 947-9 Wagner Luiz Mond - Professa. 

RG 9 422 SM-4 Ara Paula une Seraren - , ohesora. RI s564 /18-9 %manga Acomoda 

Pacheco - FrOM.20. RG 9 264 499-5 Jusmane Gomes Frieira Ahes - Professora 

8 826 489-3 Joca cle Alrnardre doa SanO1 - Pnilessore, RG '2 783 351-6 Doara Anoressa Vieir 

Professora. RI 9 843 105-6 Art - Eito Decreto entra em vigor na data de sua 

revogadas as disposta** ao, contrario Gabem"a do prol.° muntegial ern Cl Oe ianeiro oe 

2021 Mano Eduardo Lonas PaUlek - Pros'e'io Mun.. 

DECRETOS' 029/2021 

Nome. JACKSON ALVES PEREIRA paro exime, o cargo de Che'e de Departamento 

Administrativo. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELANDIA r o uso de suas atrbuiçOes legais previstas 

00 a, 43. Inciso IV da Lei Oig.lnica Municipal 

DECRETA 

Art. 1' - Fita nomeado a partir de CO de ,ane40 de 2021. o Senhor JACKSON ALVES 

PEREIRA. portador do RG n' 13 135 855-5 SSP/PR. CPF n° 394 420 709-08, vara esmoer 

as funções de cargo do Cnete do Departarnen. Administrativo. SimbOb CC-5, instihrdo 

Pele Le Municipal n° 1 484/1997 considerando a Marna° da Lei Municipal n°

2 567/2016 

Ao. 2'- Este decretc entra em .egor na data de sua publeação. revogadas as disposiçbes 

ern contrário 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPA._ DE CLEVELANDIA. ESTADO DO PARANÁ. EM 

08 DE JANEIRO DE 2021 

RAFAELA MARTINS LOSI 

.refela Municipal 

DECRETOS' 030/2021 

Nomes ANDERSON CLEMENTE SANTIN para exer,:er o wrgo de AsseSsor de 

Plaresamento. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELANOIA rei uso 00 5005 atreuicties meçais Previstas 

no art. 43, inciso IV da Lei Orgen. Municipai, 

DECRETA 

An 1° Fir.11 norneaco a par r de CO de Janeiro de 2021 o Senhor ANDERSON 

CLEMENTE SANTOS. pcirbder do RG n' 33318335 SESRSP CPF n. 219 546 268-00, 

pare exercer as funções do .rgo de Assessarde Pianeiamento Sirnboi0 CC-2, 

pomo Le Municipai n° 1 484,1997, considerando a alteração da Le. Muni.bCaI 

2 5672016 

Art 2' • Este decreto entra em cigarra data de Sua publiCaMo revogadas aio sposições 

em contrario 

GABINETE DA PREFEiTA MUNICIPAL DE CLEVELANDIA. ESTADO DO PARANÁ, EM 

08 DE JANEIRO DE 2021 

RAFAELA MARTINS LOSI 
Prefeita Municipal 

SUDOESTE 

Éte IiIMÉNTO NO PARANÁ, 
LITORAL CATARINENSE 
E GRANDE SÃO PAULO 

PATO BRANCO - PR 
Rua Nesta Caridoso 63 fIatiro Vita sperança 

• FOiie /16 :1025 5005 

sudoestetransportes.com.br 



Diário Oficial Eletrônico do Município de 

Coronel Vivida 
Terça-Feira, 12 de Janeiro de 2021 

DECRETO N°. 7.494, de 11 de janeiro de 2021. 

Ano IV - Edição N9 0624 

PORTARIA N°. 003, de 07 de janeiro de 2021. 

Nomeia para ocupar Cargo de Provimento em Comissão de Assessora Executiva. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO DO PARANÁ, usando das 
atribuições legais que lhe confere a alínea "o" do Inciso I do art. 24 da Lei Orgânica do 
Município, e tendo em vista o disposto na Lei Municipal n°. 2.989 de 27/04/2020 (que 
dispõe sobre a Estrutura Administrativa e o Quadro de Cargos em Comissão e Funções 
de Confiança do Poder Executivo do Município de Coronel Vivida-PR), DECRETA 
Art. 1°. Fica nomeada para ocupar Cargo de Provimento em Comissão de Assessora 
Executiva, ÉRICA BONASSI, portadora da Cédula de identidade RG. N°. 10.672.586-1 
SSP/PR, percebendo o valor estabelecido para o Padrão CC3, constante no artigo n°. 17, 
anexo III da tabela de vencimentos, da Lei n°. 2.989/2020 de 27 de abril de 2020, a partir 
de 11 (onze) de janeiro de 2021. 
Parágrafo único. Fica a nomeada lotada na Secretaria Municipal de Obras, Viação e 
Urbanismo, com incumbência e cumprimento das atividades especificas e descritas na 
Lei Municipal n°. 2.989/2020 relativos ao cargo. 
Art. 2°. As despesas decorrentes do cumprimento do presente Decreto correrão pelas 
dotações constantes no Orçamento Geral do Município para o exercício corrente. 
Art. 3°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 
respectiva data de nomeação, revogada as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 11 (onze) dias 
do mês de janeiro de 2021, 132° da República e 66° do Município. 
ANDERSON MANIQUE BARRETO - Prefeito Municipal 
Registre-se e Publique-se 
Carlos Lopes - Secretário Municipal de Administração e Fazenda 

PORTARIAS 

PORTARIA N° 001, de 07 de janeiro de 2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município, em seu artigo 24, alínea 
"b" Inciso II, RESOLVE 
Art. 1°. DESIGNAR Comissão Permanente de Licitação para a realização de licitações do 
Município de Coronel Vivida e do Fundo Municipal de Saúde de Coronel Vivida-PR, para 
o período de 1° (primeiro) de janeiro de 2021 até 31 (trinta e um) de dezembro de 2021, 
composto pelos seguintes membros: 

NOME CARGO CPF N°. IDENTIDADE N°. 

Paulo Ricardo de Souza Centenaro Presidente 051.519.429-80 9.733.510-9/PR 

Elaine Bortolotto Membro Efetivo 765.002.689-20 5.331.707-3/PR 

Fernando de Quadros Abatti Membro Efetivo 044.650.189-16 8.178.961-4/PR 

lana Roberta Schmid Membro Efetivo 050.669.369-47 8.407.675-9/PR 

Leila Marcolina Membro Efetivo/Secretária 031.467.799-27 7.403.644-9/PR 

Aline Man dos Santos Canova Membro Suplente 053.900.389-16 9.782.955-11PR 

Douglas Cnstian Strapazzon Membro Suplente 041.032.719-06 8.907.764.8/PR 

Elizangela Veio Sponholz Membro Suplente 029.222.969-03 6.601.832-6/PR 

Flaviane Gubert Siqueira Membro Suplente 077.573.439-09 10.672.157-2/PR 

Art. 2°. DELEGAR poderes para, PAULO RICARDO DE SOUZA CENTENARO, Presidente 
da Comissão, para assinar editais, avisos e ofícios decorrentes de licitações. 
Art. 3°. No caso de falta de algum dos membros efetivos durante as sessões, o mesmo 
poderá ser automaticamente substituído por um membro suplente, sem qualquer prejuízo 

Illik
trâmite do processo. 
. 4°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

i contrário, retroagindo seus efeitos a partir de 1° (primeiro) de janeiro de 2021. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 07 (sete) dias 
do mês de janeiro de 2021, 132° da República e 66° do Município. 
ANDERSON MANIQUE BARRETO—Prefeito Municipal 
Registre-se e Publique-se 
Carlos Lopes - Secretário Municipal de Administração e Fazenda 

PORTARIA N°. 002, de 07 de janeiro de 2021. 

O Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, usando as atribuições legais 
que lhe confere a Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto no art. 6° da Lei 
Municipal n° 1708/2003 de 18/03/03, Lei Federal n° 8.666/93 e Lei Federal n° 10.520/2002, 
RESOLVE: 
Art. 1° DESIGNAR o Servidor FERNANDO DE QUADROS ABATTI, portador do CPF n° 
044.650.189-16, para desempenhar a função de Pregoeiro, para realização de licitações 
na modalidade de Pregão para o Município de Coronel Vivida e o Fundo Municipal de 
Saúde do Município de Coronel Vivida, para o período de 1° (primeiro) de janeiro de 2021 
à 31 (trinta e um) de dezembro de 2021, e a equipe de apoio é composta pelos membros 
da Comissão de Licitação. 
Art. 2° O pregoeiro, fica autorizado a convocar, além dos membros da Equipe de Apoio, a 
depender da especificidade técnica do objeto ou da documentação apresentada, outros 
servidores do Município, técnicos da área, para auxiliar na análise das propostas e 

documentos. 
Art. 3° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, retroagindo seus efeitos a partir de 1° (primeiro) de janeiro de 2021. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 07 (sete) dias 
do mês de janeiro de 2021, 132° da República e 66° do Município. 
ANDERSON MANIQUE BARRETO - Prefeito Municipal - Registre-se e Publique-se 
Paulo Ricardo de Souza Centenaro - Diretor do Departamento de Administração 
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O Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, usando as atribuições legais 
que lhe confere a Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto no art. 60 da Lei 
Municipal n° 1708/2003 de 18/03/03, Lei Federal n°8.666/93 e Lei Federal n° 10.520/2002, 
RESOLVE: 
Art. 1° DESIGNAR a Servidora IANA ROBERTA SCHMID, portadora do CPF n° 
050.669.369-47, para desempenhar a função de Pregoeira, para realização de licitações 
na modalidade de Pregão para o Município de Coronel Vivida e o Fundo Municipal de 
Saúde do Município de Coronel Vivida, para o período de 1° (primeiro) de janeiro de 2021 
à 31 de dezembro de 2021, e a equipe de apoio é composta pelos membros da Comissão 
de Licitação. 
Art. 2° A pregoeira, fica autorizado a convocar, além dos membros da Equipe de Apoio, a 
depender da especificidade técnica do objeto ou da documentação apresentada, outros 
servidores do Município, técnicos da área, para auxiliar na análise das propostas e 
documentos. 
Art. 3° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 
partir de 01 de maio de 2020. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 07 (sete) dias 
de mês de janeiro de 2021. 
ANDERSON MANIQUE BARRETO—Prefeito Municipal 
Registre-se e Publique-se 
Paulo Ricardo de Souza Centenaro - Diretor do Departamento de Administração 
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Certificado de Participação 

Conferido à: FERNANDO DE QUADROS ABATTI 

CPF: 044.650.189-16 Município/UF: CORONEL VIVIDA-PR 
Entidade: MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 

Evento: CURSO DE FORMAÇÃO DE PREGOEIROS 

Data/Período: 15 DE SETEMBRO DE 2020 
Local: EGP ONLINE 

Carga Horária: 10 horas 
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Curitiba, 11 de Novembro de 2020 

Helio Gilberto Amaral 
Diretor da Escola de Gestão Pública 

Nestor Baptista 
Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

https://servicos.tce.pr.gov.br,TCEP R rTribunal/SISEGP/SISEGPValidarCertificado?codigoValidador=0857e125-c02f-473a-9443-
7286c572e12f&nrCPF=4465018916 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA — ESTADO DO PARANÁ 

OFÍCIO N2 171/2021 

PROTOCOLO N2 152/2021 

DE: Fernando de Quadros Abatti 
Presidente da Comissão de Licitação 

PARA: Tiago Bernardo Buginski de Almeida 
Procurador Municipal 

DATA: 12.11.2021 

Conforme previsto no parágrafo único do art. 38 da Lei Federal n° 8.666/93, 
encaminhamos Minuta do Edital de Licitação e anexos, referente ao registro de preços para 
futura e eventual prestação de serviços veterinários em castração e implantação de microchip, 
para o controle populacional de cães e gatos, e aquisição de microchip com aplicador e leitor 
de microchip atendendo às necessidades da secretaria meio ambiente e recursos hídricos e 
administração municipal. 

Cordialmente, 

Fernando de Quadros Abatti 
Presidente da CPL 

fp„ 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 — Coronel Vivida — Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 — e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA — ESTADO DO PARANÁ 

PARECER JURÍDICO 

Direito Administrativo. Licitações e Contratos. 
Pregão Presencial. Implantação de registro de 
preços para futura e eventual prestação de 
serviços veterinários. Análise jurídica prévia. 

Senhor Prefeito, 

Trata-se de implantação de registro de preços para futura e eventual 
prestação de serviços veterinários em castração e implantação de microchip, para o 
controle populacional de cães e gatos, e aquisição de microchip com aplicador e leitor de 
microchip atendendo as necessidades da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
da Administração Municipal, conforme termo de referência, requisição de necessidades e 
demais especificações encartadas aos autos (fls. 04/13). 

Os autos estão devidamente paginados, nos termos do art. 38 da Lei Federal 
n2 8.666/93. 

No que diz respeito à formação do procedimento licitatório, o mesmo 
encontra-se instruído com os seguintes documentos, no que importa à presente análise: 

a) Termo de abertura e justificativa (fls. 02/03); 
b) Termo de referência e requisição de necessidades n2. 487/2021; 
c) Dotação orçamentária (fls. 16); 
d) Mapa comparativo e orçamentos diversos; 
e) Minuta do edital (fls. 88/140); 
f) Portarias designando a comissão de licitação e pregoeiro (fls. 141/145); 

Na sequência, através do ofício n2 171/2021 de 12.11.2021, o Presidente da 
Comissão de Licitação encaminhou o processo a esta Assessoria Jurídica, para a análise 
prévia dos aspectos jurídicos da minuta de edital elaborada, prescrita no art. 38, parágrafo 
único, da Lei n° 8.666/93. 

Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a municipalidade no controle 
interno da legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da licitação. 

I. ANÁLISE JURÍDICA 

O pregão consiste em modalidade de licitação instituída pela Lei n° 
10.520/2002, para a aquisição de bens e serviços comuns no âmbito da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios. 

Nos termos do parágrafo único do art. 1° do referido diploma legal", são 
considerados bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 
mercado. 

Veja-se que o artigo 32, inciso II, da Lei n0. 10.520/2002 estabelece que: 

1 Art. 12 da Lei n2 10.520/2002: "Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que 
será regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrã 
de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado." 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 — Coronel Vivida — Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 — e-mail: procuradoria@coronelvivida.pr.gov.br 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA — ESTADO DO PARANÁ 

"Art. 32 A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 

(—) 
II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, 
vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou 
desnecessárias, limitem a competição;" 

Por sua vez, o Decreto 3.555/2000: 

"Art. 32. Os contratos celebrados pela União, para a aquisição de 
bens e serviços comuns, serão precedidos, prioritariamente, de 
licitação pública na modalidade de pregão, que se destina a 
garantir, por meio de disputa justa entre os interessados, a 
compra mais econômica, segura e eficiente. 

(—) 
§ 22. Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos 
padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos no edital, por meio de especificações usuais 
praticadas no mercado." 

O objeto e/ou serviço deve estar descrito de forma clara, objetiva e suficiente 
a atender a demanda administrativa e, consequentemente, ao interesse público. 

O bem comum é aquele considerado de fácil julgamento bem como de simples 
verificação de suas características, sem necessidade de grandes avaliações ou complexos 
laudos técnicos; também, o bem comum é de fácil comparação entre produtos da mesma 
natureza (similares). 

Em suma, o conceito de bens e serviços comuns, nos termos da legislação 
vigente, norteia o administrador a selecionar o pregão para adquirir o objeto cujos padrões 
de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no edital por meio de 
especificações usuais do mercado. 

Os bens e serviços comuns são aqueles cuja caracterização traga elementos e 
critérios objetivos de julgamento, de rápida e simplificada análise, mas criteriosa avaliação 
do produto ou serviço. Apenas aqueles bens e serviços considerados comuns, produto de 
consumo, fabricados em massa, disponível em vários estabelecimentos comerciais, no caso 
de bens, e realizado por vários prestadores, no caso de serviços, vez que são "comuns", é 
que podem ser adquiridos através da modalidade "Pregão." 

Feita essa abordagem técnica, em análise as especificações contidas no 
Termo de Referência, verifica-se que os serviços objetos da aquisição se enquadram no 
conceito de serviço comum. 

II. DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A REALIZAÇÃO DO PREGÃO 

O pregão é regido pela Lei n2 10.520/2002, o Decreto n2 3.555/2000, e, 
subsidiariamente, a Lei n2 8.666/93. 

Os requisitos a serem observados na fase preparatória da licitação foram 
estabelecidos no art. 32 da Lei n2 10.520/2002, que assim dispõe: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n° - 85550-000 — Coronel Vivida — Paraná 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

"I - a autoridade competente justificará a necessidade de 
contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de 
habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções 
por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com 
fixação dos prazos para fornecimento; 
II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, 
vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou 
desnecessárias, limitem a competição; 
III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das 
definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis 
elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem 
como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade 
promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; 
e 
IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do 
órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e 
respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre 
outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua 
aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a 
adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor." 

A seguir, passa-se ao cotejo entre estas exigências legais e a instrução dos 
autos, no intuito de verificar a regularidade jurídica do caso em exame, ou, se for o caso, 
apontar as providências que ainda devem ser adotadas pela Administração. 

11.1. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO (ARTIGO 39., INCISO 1. DA LEI 
10.520/02) 

Sobre a justificativa da necessidade da contratação, extrai-se da legislação de 
regência, tratar-se de ato atribuído à autoridade competente (ou, por delegação de 
competência, ao ordenador de despesa ou, ainda, ao agente encarregado da contratação no 
âmbito da Administração)2, a quem cabe indicar os elementos técnicos fundamentais que 
o apoiam. 

A realização do pregão e de qualquer outra contratação somente se justificará 
quando houver uma necessidade ainda não atendida. 

No caso em análise, a contratação está motivada na justificativa de fls. 04, 
item 2 do termo de referência. 

É importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes preconiza que 
os atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos expostos, para 
todos os efeitos jurídicos. Até mesmo sua validade dependerá da efetiva existência dos 
motivos apresentados. Recomenda-se, por isso, especial cautela quanto aos seus termos, 
que devem ser claros, precisos e corresponder à real demanda do Município, sendo 
inadmissíveis especificações que não agreguem valor ao resultado da contratação, ou 
superiores às necessidades da municipalidade, ou, ainda, que estejam defasadas 
tecnológica e/ou metodologicamente. 

2 Lei n° 10.520/2002, art. 39,1; Decreto n9 3.555/2000, art.139, III a. 
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A Lei n° 10.520/2002 (art. 3°, I) determina também que a autoridade 
competente estabeleça, de modo motivado, as exigências de habilitação/qualificação, os 
critérios de aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do 
futuro contrato. 

Esses requisitos foram atendidos. 
Desse modo, a justificativa apresentada mostra-se coerente e observou a 

demanda e as exigências indispensáveis à realização da atividade administrativa. 

11.11. DO TERMO DE REFERÊNCIA E DA DEFINIÇÃO DO OBJETO (ARTIGO 
3°. INCISO II, DA LEI 10.520/02) 

O objeto do certame deve ser definido estabelecendo-se a quantidade, 
volume da aquisição ou prazo para a contratação dos serviços e depende da necessidade 
da contratação, ou seja, a definição do objeto visa atender uma demanda que se encontra 
reprimida, sendo que sua apropriada e adequada descrição levará ao êxito da contratação 
e, consequentemente, na correta utilização do erário. 

Por sua vez, o Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do 
pregão e deve conter todos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, 
como a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos. Deve propiciar a 
avaliação do custo pela Administração, a definição dos métodos, a estratégia de suprimento 
e o prazo de execução contratual. 

Ainda quanto ao Termo de Referência, infere-se do art. 8°, III, "a" do Decreto 
n° 3.555/2000 que balizará a definição do objeto do certame pela autoridade competente, 
exigida na Lei do Pregão (n2 10.520/2002). Desse modo, deve haver a consonância entre o 
objeto detalhado pela área requisitante e aquele definido pela autoridade competente, 
constante da minuta de Edital. 

Para a licitude da competição, impende também que a definição do objeto, 
refletida no Termo de Referência, corresponda às reais necessidades do Município, 
evitando-se detalhes excessivos, irrelevantes ou desnecessários, capazes de conduzir à 
limitação da competitividade do certame. Registre-se que não incumbe à Procuradoria 
avaliar as especificações utilizadas, dado o seu caráter eminentemente técnico, 
recomendando-se à Administração que verifique o cumprimento deste requisito. 

Convém lembrar que o art. 7°, § 4° da Lei n° 8.666/93, veda a inclusão, no 
objeto da licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem previsão de quantidades. 
Em atenção ao preceito legal, a correta definição do objeto impõe a apresentação dos 
quantitativos estimados para a licitação, de forma justificada, mesmo que sucintamente. 

Quanto ao objeto do certame, houve o cumprimento e a observância de todo 
o exposto. 

ILIII. DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ARTIGO 32, INCISO IIL DA LEI 
10.520/02. 

Quanto à justificativa das definições referidas no inciso I, do artigo 3'2, da Lei 
10.520/02, basicamente, se compreende como sendo a necessidade de contratação, 
definição do objeto do certame, exigências de habilitação, critérios de aceitação das 
propostas, sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive, com fixação 

• 
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dos prazos para fornecimento, o que foi devidamente observado, assim como a questão 
técnica. 

A especificação clara e precisa do objeto, bem como de todos os elementos 
que o caracterizam (quantidades, metodologia e tecnologia a serem empregados, critérios 
ambientais, etc.), possibilita a adequada pesquisa dos preços, imposta pelo nosso 
ordenamento jurídico (artigo 3°, inciso III, da Lei 10.520/02) 

A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a refletir, 
efetivamente, a realidade do mercado. Para tanto, o TCU orienta que a Administração 
obtenha, no mínimo, três cotações válidas. Observe-se que as empresas pesquisadas devem 
ser do ramo pertinente à contratação desejada (Acórdão n2 1.782/2010-Plenário) e que 
não pode haver vínculo societário entre as empresas pesquisadas (Acórdão n2 4.561/2010-
V- Câmara). 

Alerta-se, porém, que o atendimento à orientação da Egrégia Corte de Contas 
nem sempre é suficiente para fixar um parâmetro de preços aceitável. Falhas comuns são a 
limitação ao universo de empresas pesquisadas e a cotação dos preços praticados no 
varejo, quando o volume da contratação permitiria eventual ganho de escala, com redução 
dos preços obtidos. 

Assim, para evitar distorções, além de realizar pesquisa que seja adequada às 
características do objeto licitado e tão ampla quanto a característica do mercado 
recomende, é salutar que a Administração busque ampliar sua base de consulta através de 
outras fontes de pesquisa, tais como bases de sistemas de compras e avaliação de contratos 
recentes ou vigentes. 

Para fins de documentação, devem ser acostados nos autos: 

1) A identificação do servidor responsável pela cotação (AC-
0909-10/07-1); 
2) A caracterização completa das empresas consultadas, com 
menção ao endereço e números de telefones (AC-3889-25/09-
1); 
3) Indicação dos valores praticados (AC-2602-36/10-P) de 
maneira fundamentada e detalhada (AC-1330-27/08-P); 
4) Data e local de expedição dos orçamentos apresentados (AC-
3889-25/09-1). 

Ademais, vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é essencial para 
aquilatar o orçamento da contratação, sendo imprescindível para a verificar a existência de 
recursos suficientes para acobertá-la. 

Serve, também, para afastar o risco de limitação ou ampliação indevida da 
participação no certame3, uma vez que o valor contratual estimado é determinante para 
definir se a licitação deve ser destinada exclusivamente às microempresas, empresas de 
pequeno porte e sociedades cooperativas. 

O Decreto Municipal n° 6.529, de 05 de fevereiro de 2019, regulamentou os 
mecanismos para estabelecer o preço estimado ou de referência para a aquisição de bens e 
a contratação de serviços, o qual é de observância obrigatória. 

3 Art. 18, I da LC n° 123/2006; Art. 6° do Decreto n° 6.204/2007 e art. 34 da Lei n° 11.488/2007. 
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Observa-se acentuada disparidade entre os orçamentos coletados, razão pela 
qual sugere-se seja optado pelo menor preço ou desconsiderados os valores 
excessivamente elevados, nos termos do §52 do art. 2° do referido Decreto Municipal. 

III. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

A Lei n° 10.520/02 determina que a habilitação far-se-á com a verificação de 
que "o licitante está em situação regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social e 
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e as Fazendas Estaduais e Municipais, 
quando for o caso, com a comprovação de que atende às exigências do edital quanto à 
habilitação jurídica e qualificações técnica e econômico-financeira". 

Como se pode perceber da análise da minuta de edital, que todos os 
requisitos estão presentes. 

IV. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

Outra exigência da Lei n° 10.520/2002 é que a autoridade competente defina 
os critérios de aceitação das propostas feitas pelos licitantes (art. 32, I). 

Do exame da minuta de edital, verifica-se satisfeita a recomendação tocante 
aos critérios de aceitação das propostas. 

V. DA PREVISÃO DE EXISTÊNCIA DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

A Lei n° 8.666/93, aplicável subsidiariamente aos pregões, estabelece que a 
realização de licitação depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o 
pagamento das obrigações decorrentes das aquisições e da contratação dos serviços 
comuns. A declaração de disponibilidade orçamentária e financeira, com indicação de 
rubrica específica e suficiente, cumpre com o presente requisito. 

VI. AUTORIZAÇÃO PARA A ABERTURA DA LICITAÇÃO 

Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como a 
definição do objeto e a indicação do recurso próprio para a despesa, torna-se possível ao 
gestor avaliar a oportunidade e a conveniência de se realizar a contratação. 

Caso conclua por deflagrar a licitação pretendida, deve emitir a autorização 
para a abertura da licitação, prevista no art. 21, inciso V, do Decreto n° 3.555/2000. 

VII. DESIGNAÇÃO DO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

Para a realização da licitação, a autoridade competente deve designar um 
pregoeiro, dentre os servidores do Município, cujas atribuições incluem o recebimento das 
propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a 
habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor. Anote-se que o 
servidor designado deve ter realizado capacitação específica para exercer a atribuição. 

Também deve ser designada, pela mesma autoridade, uma equipe para 
apoiar o pregoeiro em suas atividades, integrada em sua maioria por servidores ocupantes 
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de cargo efetivo ou emprego da administração, preferencialmente pertencentes ao quadro 
permanente do Município. Percebe-se preenchido este requisito. 

Foi anexado aos autos o ato legal que nomeou o pregoeiro e a equipe de apoio, 
bem como as respectivas publicações. 

VIII. DA MINUTA DO EDITAL E SEUS ANEXOS 

Segundo o art. 21, incisos VIII e IX do Decreto n° 3.555/2000, o processo 
licitatório deve ser instruído com a minuta de edital e seus anexos, dentre os quais a minuta 
do contrato - o que foi atendido. 

IX. CONCLUSÃO. 

Ante o exposto, entende esta Assessoria Jurídica pelo regular 
prosseguimento do processo administrativo de licitação. 

Registre-se, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às 
questões jurídicas observadas na instrução processual e no edital, com seus anexos, nos 
termos do parágrafo único do art. 38 da Lei n° 8.666/93. 

Não se incluem no âmbito de análise da Assessoria Jurídica os elementos 
técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja 
exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e pela autoridade competente. 

S. M. J. É o parecer. 
Ccy-Lel Vivida-PR, aos 12 de novembro de 2021. 

Tiago 
OAB/PR 67.071 
Procurador Municipal 

eida-
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N2 78/2021 
PROCESSO LICITATORIO N2 147/2021 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE EM ÂMBITO LOCAL' 

PREÂMBULO 

O Município de Coronel Vivida — Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n2 76.995.455/0001-
56, sediado a Praça Ângelo Mezzomo, s/n2 - Centro, Coronel Vivida — PR, através do seu 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, Fernando de Quadros Abatti, 
designado pela Portaria n2 52, de 11 de novembro de 2021, devidamente autorizada pelo 
Excelentíssimo Senhor Prefeito ANDERSON MANIQUE BARRETO, torna público que fará 
realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo menor preço, POR 
ITEM, para o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
VETERINÁRIOS EM CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, PARA O CONTROLE 
POPULACIONAL DE CÃES E GATOS, E AQUISIÇÃO DE MICROCHIP COM APLICADOR E LEITOR 
DE MICROCHIP ATENDENDO ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MEIO AMBIENTE E 
RECURSOS HÍDRICOS E ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, conforme Termo de Referência, 
Especificações e Quantitativos, ANEXO 1, deste edital, a ser processado e julgado pelo 
Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, conforme condições estabelecidas no presente Edital e de 
acordo com o disposto na Lei Federal n2 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Municipal n2
1.708, de 18 de setembro de 2003, Decreto Municipal n2 3263, de 28 de setembro de 2006, 
Lei Federal n2 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações e Lei Complementar Federal n9
123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n2 147, de 07 de agosto de 2014, Lei 
Complementar Municipal n2 18, de 20 de dezembro de 2007, Lei complementar Municipal 
n2 27 de 15 de outubro de 2009, Decreto Municipal 7.643 de 03 de maio de 2021 e 
legislação complementar vigente e pertinente à matéria. 

Serão recebidas propostas para o "REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS VETERINÁRIOS EM CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, 
PARA O CONTROLE POPULACIONAL DE CÃES E GATOS, E AQUISIÇÃO DE MICROCHIP COM 
APLICADOR E LEITOR DE MICROCHIP ATENDENDO ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MEIO 
AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS E ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, conforme Termo de 
Referência, Especificações e Quantitativos, ANEXO I, deste edital". 

Os envelopes contendo as Propostas de Preços e os Documentos de Habilitação definidos 
neste Edital e seus Anexos deverão ser entregues no local, data e horário abaixo 
determinado: 

2 Art. 29, §39, "I. Local: o limite geográfico do município, bem como dos municípios com territórios limítrofes, 

sendo eles: Pato Branco, Honório Serpa, Mangueirinha, Chopinzinho, São João e itapejara D'Oeste" (DECRETO 
MUNICIPAL N° 7643 DE 03 DE MAIO DE 2021) 
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CREDENCIAMENTO E ENTREGA DOS ENVELOPES: até as 09h00m1n do dia 30 de 
novembro de 2021, no Departamento de Licitações do Município de Coronel Vivida. 

ABERTURA DOS ENVELOPES: as 09h01min do dia 30 de novembro de 2021, junto a 
sala de Licitações do Município de Coronel Vivida e será conduzido pelo Pregoeiro 
com o auxílio da Equipe de Apoio, designado nos autos do processo em epígrafe. 

I - DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto o "REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS VETERINÁRIOS EM CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE 
MICROCHIP, PARA O CONTROLE POPULACIONAL DE CÃES E GATOS, E AQUISIÇÃO DE 
MICROCHIP COM APLICADOR E LEITOR DE MICROCHIP ATENDENDO ÀS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS E ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, 
conforme Termo de Referência, Especificações e Quantitativos, ANEXO I, deste edital". 

1.2. A ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses. 

II - DA JUSTIFICATIVA 

2.1. O município de Coronel Vivida possui uma grande quantidade de espécies caninos 
e/ou felinos (as) abandonados nas ruas da cidade e sem cuidados básicos de sobrevivência. 
A implantação do processo de castração e implantação de microchip visa reduzir a 
superpopulação dos animais de rua e de animais em situação de vulnerabilidade. Desta 
forma priorizando o bem estar animal e segurança da população, visto que se trata de saúde 
pública, visando diminuir os riscos de transmissão de doenças entre animais e o homem. 

2.2. No processo de desenvolvimento desses serviços, há necessidade de fazer um trabalho 
de conscientização da população sobre as responsabilidades e a proteção dos animais, 
podendo ser em redes sociais e até mesmo nas escolas do município, com profissionais da 
área. 

2.3. Os procedimentos consistem em cirurgias de OSH — ovariosalpingohisterectomia 
(retirada dos ovários, tubas e útero) nas fêmeas, e Orquietectomia (retirada dos testículos) 
nos machos. Para que os objetivos sejam atingidos é necessária à esterilização cirúrgica de 
animais domésticos, contemplando o bem-estar e a prevenção de doenças transmitidas por 
animais. Neste termo estão contidos diretrizes e detalhes que servirão como base dos 
serviços a serem contratados e padrões exigidos para a execução dos mesmos. 

2.4. Tal licitação se faz necessária visando atender os animais de ruas em situação de 
abandono, e na sequencia animais domiciliados, semi-domiciliados a população de baixa 
renda inscrita no CAD Único, que comprovarem seu enquadramento como beneficiário do 

Cadastro Único junto a Secretaria de Ação Social do município de Coronel Vivida. 
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2.5. DA ESCOLHA DO REGISTRO DE PREÇOS E DAS QUANTIDADES ESTIMADAS: 
2.5.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para 
registro formal de preços relativos à aquisição futura de produtos e serviços, onde as 
empresas disponibilizam bens/serviços a preços certos e registrados em documentos 
específicos denominado de Ata de Registro de Preços. Neste Sistema, as aquisições são 
feitas quando melhor convier aos órgãos que integram a Ata, sem, no entanto, estarem 
necessariamente obrigados a contratar com os fornecedores vencedores do certame. 
2.5.2. Nesta licitação, será firmada uma Ata de Registro de Preços, que é um documento 
vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura aquisição, onde 
a empresa vencedora manterá seus preços registrados, durante um período de 12 (doze) 
meses, tornando-os disponíveis, caso necessite o Município de Coronel Vivida efetuará as 
contratações dos serviços nas quantidades necessárias e aos mesmos preços registrados 
no certame. 
2.5.3. As quantidades são estimadas, sendo que ao término de vigência da Ata de Registro 
de Preços, o remanescente ficará automaticamente suprimido, ficando o contratante 
desobrigado da contratação dos serviços e consequentemente do seu pagamento. 
2.5.4. A empresa detentora deverá atender as solicitações do Município de Coronel 
Vivida, qualquer que seja a quantidade constante na Nota de Empenho, observando as 
quantidades máximas estimadas na Ata de Registro de Preços. 
2.5.5. A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras 
execuções dos serviços, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para 
os serviços pretendidos, assegurado ao beneficiário deste registro de preços a 
preferência, em igualdade de condições. 
2.5.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de 
preços, inclusive o acréscimo que trata o § 12 do art. 65 da Lei Federal 8.666/93. 
2.5.7. Diante das peculiaridades do objeto pretendido e da impossibilidade de aferir a 
quantidade exata dos serviços, as quantidades contratadas são estimadas, sendo que ao 
término de vigência da ata, o remanescente ficará automaticamente suprimido, ficando o 
Contratante desobrigado da aquisição total dos serviços, e consequentemente do seu 
pagamento. 

III - DO VALOR MÁXIMO 

3.1. O valor máximo estabelecido pela administração municipal para os serviços objeto da 
presente licitação é de R$ 232.823,00 (duzentos e trinta e dois mil oitocentos e vinte e três 
reais). 

3.2. A competição do certame licitatório se dará POR ITEM, devendo o licitante formular sua 
proposta e lances observando o preço máximo definido no presente Edital, não podendo 
ultrapassá-lo, sob pena de desclassificação. 
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IV — DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar do Pregão, empresas jurídicas que atuem no ramo* pertinente ao 
objeto da presente licitação e que atendam a todas as condições exigidas na Lei Federal n2
10.520/02, na Lei Federal n2 8.666/93 e demais legislações complementares vigentes e 
pertinente à matéria, bem como, as exigências contidas no presente edital. 

*A pertinência do ramo de atividade da empresa com a do objeto da presente licitação, será 
analisada juntamente com os documentos de habilitação. 

4.2. Não poderão participar direta ou indiretamente deste Pregão, empresas: 
a) Não poderão participar desta licitação, as empresas que NÃO se enquadrem como 
MEI, ME ou EPP e que não estejam situadas em âmbito LOCAL (entende-se como local o 
limite geográfico do município de CORONEL VIVIDA, bem como dos municípios com 
territórios limítrofes, sendo eles: Pato Branco, Honório Serpa, Mangueirinha, 
Chopinzinho, São João e Itapejara D' Oeste, conforme Art. 22, §39, I. do DECRETO 
MUNICIPAL NP 7643 DE 03 DE MAIO DE 2021), nos termos do Artigo 32 da Lei 
Complementar n2 123, de 14/12/2006, ou que, nessa condição, estejam inclusas em 
alguma das excludentes hipóteses do parágrafo 42 da mencionada Lei Complementar. 
b) As empresas que não atenderem a todas as condições e exigências estabelecidas para 
este certame, ou não apresentaram os documentos nela exigidos; 
c) Que tenham entre seus dirigentes, diretores, sócios ou responsáveis técnicos, 
servidores do Município de Coronel Vivida — PR; 
d) Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspensa, 
ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas; 
d) Que estejam sob regime de concordata, recuperação judicial ou sob decretação de 
falência, em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso de credores, 
em dissolução ou em liquidação; 
e) Que estejam reunidas em consórcio, ou sejam controladas, coligadas ou subsidiárias 
entre si qualquer que seja a forma de constituição; 
f) Que possuam em seu Contrato Social ou Estatuto, finalidade ou objetivo incompatível 
com o objeto deste Pregão; 
g) Que não estejam constituídas no Brasil e não se encontram regularizadas de acordo 
com a Legislação Brasileira; 
h) Que tiverem sido declarados suspensos ou impedidos de contratar com a 
Administração ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, na forma do art. 87, III e IV da Lei n2 8.666/93; declarados impedidos de licitar e 
contratar com a União na forma do art. 72 da Lei n2 10.520/02 e art. 28 do Decreto n2
5.450/05, bem como os declarados Impedidos de Licitar e Contratar, de acordo com a 
Instrução Normativa n2 37/2009 de 19 de Novembro de 2009 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, a qual será consultada no Ato da Habilitação, punidos com suspensão 
do direito de licitar e contratar com a administração municipal; 
i) Que tenham incompatibilidade negociai com o município, nos termos da Constituição 
Federal e da Lei Federal n2 8.666/93, bem como conforme interpretação do Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná. 
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4.3. Poderão participar do Pregão, porém não poderão concorrer entre si empresas com 
sócios em comum ou da mesma família. Caso apresentem proposta para o mesmo ITEM, 
ambas serão desclassificadas do ITEM. 

V — DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

5.1. Os esclarecimentos e as impugnações ao presente Edital poderão ser feitos até às 
17h:00min do 22 (segundo) dia útil antes da data fixada para a realização da sessão pública 
do Pregão, por qualquer cidadão ou licitante. 

5.2. A impugnação deverá ser apresentada por escrito, dirigida a Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação, e conter o nome completo do responsável, indicação da 
modalidade e número do certame, a razão social da empresa, número do CNPJ, telefone e 
endereço eletrônico para contato, devendo ser protocolada na sede do Município de 
Coronel Vivida, no endereço indicado no preâmbulo, no horário das 08h00min às 17h00min, 
OU encaminhada através de e-mail no endereço eletrônico: 
licitacao@coronelvivida.pr.gov.br. 

5.3. Caberá a Presidente da Comissão Permanente de Licitação, a qual é a responsável pela 
elaboração do presente edital, decidir sobre a petição/pedidos, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas e a resposta será disponibilizada no site www.coronelvivida.pr.gov.br. 

5.4. Não serão conhecidas as impugnações interpostas por fax e/ou vencidos os respectivos 
prazos legais. 

5.5. Acolhida a impugnação/pedidos, será designada nova data para a realização do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

VI - DO CREDENCIAMENTO 

6.1. Na data, horário e local indicados no Preâmbulo, será aberta a sessão de processamento 
do Pregão Presencial, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do 
certame, os quais deverão apresentar: 

a) Declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, 
conforme Anexo II, deste Edital. 
b) Cópia do estatuto social, contrato social em vigor outro instrumento de registro 
comercial (podendo ser a certidão simplificada da Junta Comercial emitida no máximo 
90 dias antes da data de abertura das propostas), registrado no órgão competente, no 
qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura. 
c) Declaração de enquadramento no regime de microempresa, empresa de pequeno 
porte ou cooperativa, conforme modelo Anexo III, deste edital, (caso a empresa se 
enquadre). 
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d) TRATANDO-SE DE PROCURADOR, a procuração por instrumento público ou particular, 
da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preços, interpor 
recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, acompanhado do correspondente estatuto social, contrato social em vigor ou 
o documento indicado na alínea "b" que comprove os poderes do mandante para a 
outorga. 
e) O representante legal ou procurador deverá apresentar documento oficial de 
identificação que contenha fotografia. 

6.2. Os documentos comprobatórios para o credenciamento, a comprovação da condição de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (caso a empresa se enquadre) e a declaração 
de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com o modelo estabelecido 
no Anexo II, do Edital, deverão ser apresentados separados dos Envelopes n2 01 e 02, no 
horário estabelecido no preâmbulo, com vistas à aferição das condições procedimentais 
para a condução do certame e observância dos princípios constitucionais e do direito 
administrativo. 

6.3. Importante: Para exercer o direito de ofertar lances e/ou manifestar intenção de 
recorrer, é obrigatório à presença do licitante ou de seu representante em todas as sessões 
públicas referente à licitação. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada 
licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma 
credenciada. 

a) Não havendo credenciamento do representante da empresa, o envelope proposta da 
mesma será aberto, porém, o representante não poderá dar lances. 
b) A ausência do credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata 
exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro. 

6.4. Serão aceitas propostas via postal. 

6.5. Os documentos de credenciamento deverão ser apreciados e rubricados pelo Sr. 
Pregoeiro, Equipe de Apoio e pelos representantes das licitantes. 

VII - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES N2 01 E N2 02: 

7.1. Os envelopes n° 01 e n° 02, contendo respectivamente a proposta de preços e a 
documentação referente à habilitação deverão ser entregues na data, horário e local 
indicados no preâmbulo deste Edital, devidamente lacrados e indevassáveis, constando da 
face de cada qual os seguintes dizeres: 

Envelope n2 01 — Proposta 
Pregão Presencial n° 78/2021 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
VETERINÁRIOS EM CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, PARA O CONTROLE 

POPULACIONAL DE CÃES E GATOS, E AQUISIÇÃO DE MICROCHIP COM APLICADOR E LEITOR 
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DE MICROCHIP ATENDENDO ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MEIO AMBIENTE E 
RECURSOS HÍDRICOS E ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 
Empresa: 
CNPJ: 
Cidade: 
Estado: 
CEP: 
Telefone: 
E-mail: 
Data da Abertura: 16 de novembro de 2021. 
Horário de Abertura: 09:01 horas. 

Envelope n2 02 — Habilitação 
Pregão Presencial n° 78/2021 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
VETERINÁRIOS EM CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, PARA O CONTROLE 
POPULACIONAL DE CÃES E GATOS, E AQUISIÇÃO DE MICROCHIP COM APLICADOR E LEITOR 
DE MICROCHIP ATENDENDO ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MEIO AMBIENTE E 
RECURSOS HÍDRICOS E ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 
Empresa: 
CNPJ: 
Cidade: 
Estado: 
CEP: 
Telefone: 
E-mail: 
Data da Abertura: 16 de novembro de 2021. 
Horário de Abertura: 09:01 horas. 

VIII - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 

8.1. A reunião para recebimento e para abertura dos envelopes contendo a Proposta de 
Preços e de Habilitação de interesse do licitante e os documentos que a instruem, será 
pública e dirigida pelo Pregoeiro e realizada de acordo com as disposições contidas na 
legislação, mencionada no preâmbulo deste edital, em conformidade com as condições nele 
estabelecidas, bem como em seus anexos, no local e horário, já determinados. Serão aceitas 
propostas via postal. 

8.2. No dia, hora e local designado neste Edital, na presença dos representantes das 
licitantes e demais pessoas que queiram assistir ao ato, o Pregoeiro receberá os documentos 
de credenciamento e, em envelopes separados, a proposta de preço e a documentação de 
habilitação das licitantes, registrando em ata a presença dos participantes. A não entrega da 
Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação e demais documentos necessários 

para o credenciamento, implicará o não recebimento, por parte do Pregoeiro, dos envelopes 
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contendo a documentação da Proposta de Preço e de Habilitação e, portanto, a não 
aceitação da licitante no certame licitatório. 

8.3. Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as propostas de preços, as quais 
serão conferidas e rubricadas pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio. 
8.4. Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente 
de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

IX - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA 

9.1. A Proposta de Preços deverá ser gerada e apresentada, OBRIGATORIAMENTE, na 
FORMA IMPRESSA E ASSINADA pelo proponente ou seu representante legal, de acordo com 
as orientações constantes no Anexo VIII deste edital. E, preferencialmente, na forma 
eletrônica (CD-R ou PenDrive), visando facilitar o julgamento por parte do Pregoeiro. 

9.1.1. Caso o arquivo na forma eletrônica não funcione, o mesmo poderá ser solicitado ao 
representante presente para que encaminhe de outra forma, sendo assim sugere-se que 
o representante possua uma cópia do arquivo, como forma de agilizar o julgamento do 
Pregoeiro. 
9.1.2. A FORMA IMPRESSA DA PROPOSTA, A QUE SE REFERE O ITEM 9.1., SOMENTE 
SERÁ EMITIDA PELO PROGRAMA ESPECÍFICO DO MUNICÍPIO. NÃO SERÁ ADMITIDA 
PROPOSTA ELABORADA POR OUTRO MEIO. 
9.1.3. O Programa Específico do Município poderá ser retirado através do site do 
Município (ver anexo VIII) ou junto ao Departamento de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Coronel Vivida-PR. 

9.2. A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 
a) Razão social da proponente, endereço e CNPJ; 
b) Número do Pregão; 
c) Descrição do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações 
deste Edital, sob pena de desclassificação do ITEM se considerado incompleto ou que 
suscite dúvida; 
d) Valor proposto, em moeda corrente nacional, considerando até 02 (dois) algarismos 
após a vírgula, devendo o mesmo incluir as despesas necessárias para o fornecimento do 
objeto da presente licitação; 
e) Prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, sendo que as propostas que 
omitirem ou indicarem prazo de validade inferior ao mínimo permitido serão entendidas 
como válidas pelo período de 60 (sessenta) dias consecutivos; cujo prazo não se confunde 
com o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, onde a proposta vencedora terá 
seus preços assegurados durante a validade da referida ATA; 
f) Prazo do registro de preços é de 12 (doze) meses, sendo que as propostas que 
omitirem ou indicarem prazo de registro diferente do solicitado, serão entendidas como 
válidas pelo prazo solicitado no edital. 
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9.3. O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável. 

9.4. No preço cotado obrigatoriamente deverão estar incluídas todas as despesas com 
impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, despesas com transporte, 
seguros, materiais, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, securitárias, e/ou 
quaisquer outros ônus fiscais e tributários de origem Federal, Estadual e Municipal, não 
cabendo ao Município de Coronel Vivida quaisquer custos adicionais. 

9.5. Os preços cotados pela concorrente do objeto da presente licitação deverão ser em 
moeda corrente no país, sendo que o mesmo não sofrerá qualquer reajustamento sob 
nenhuma hipótese. 

9.6. Deverá ser observado o preço unitário máximo de cada item, conforme o ANEXO I 
(Termo de Referência), sendo que o valor equivalente a este preço em reais não sofrerá 
nenhum reajuste. 

9.7, Não poderão ser modificadas as quantidades, unidades e especificações constantes do 
ANEXO I (Termo de Referência). 

9.8. A apresentação da proposta na licitação será considerada como evidência de que a 
proponente leu a descrição exigida para o serviço e atende integralmente o descritivo do 
edital, bem como tomou conhecimento de todos os elementos especificados, 
documentação da Licitação, e que obteve do município, informações satisfatórias para 
elaboração de sua proposta. 

9.9. Serão desclassificadas as propostas que estiverem em desacordo com as exigências 
deste Edital e seus anexos. 

9.10. A proposta a ser apresentada impressa no sistema kit proposta poderá cortar a 
descrição completa de algum item, devido à quantidade de caracteres, porém cotando o 
item, entende-se que a proponente concorda e atende a todas as especificações exigidas no 
Anexo I, termo de referência do edital, não havendo o que se falar em desclassificação do 
ITEM. 

9.11. Disposições gerais referentes às propostas: 
9.11.1. Os interessados nesta licitação deverão, às suas expensas obter as informações 
necessárias à correta avaliação dos custos e prazos que terão para o cumprimento da Ata 
de Registro de Preços. 
9.11.2. Fica entendido que as especificações e demais elementos fornecidos pelo 
município são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione 
em um documento e se omita em outro, será considerado específico e válido. 
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X - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE "DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO" 

10.1. O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos relacionados 
nos subitens abaixo: 

10.1.1. Da Habilitação Jurídica: 

a) Registro comercial, para empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova do 
registro de ata de eleição da diretoria em exercício (Registro Civil das pessoas Jurídicas) 
de investidura ou nomeação da diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

e) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br.

10.1.2. Da Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), retirado via internet 
no máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura deste, de acordo com a Instrução 
Normativa da SRF n2 200 de 13 de setembro 2002); 

b) Prova de Regularidade Relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos tributários 
relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único do 
artigo 11 da Lei Federal n.2 8.212/1991; 

c) Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de Regularidade Fiscal 
(CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br) ou do documento 
denominado "Situação de Regularidade do Empregador", com prazo de validade em vigor 
na data marcada para abertura dos envelopes e processamento do Pregão; 
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d) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa ou 
Positiva com Efeitos de Negativa de Débito em relação a tributos estaduais, expedida pela 
Secretaria da Fazenda Estadual, do Estado sede da licitante; 

e) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa 
ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débito em relação a tributos Municipais, expedida 
pela Prefeitura do município sede da licitante; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n2 5.452, de 
12 de maio de 1943, com validade igual ou posterior à data prevista para a abertura desta 
Licitação (www.tst.jus.br/certidao).

10.1.3. Das Declarações: 

a) Declaração unificada de inexistência de fatos impeditivos, de idoneidade, 
cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 72 da constituição federal (menores), 
das condições de habilitação e de incompatibilidade negocial (ver modelo conforme 
Anexo V). 

OBS: Caso o documento exigido no item 10.1.1, letras "a" e/ou "h" já tenha sido 
apresentado pela licitante no ato de credenciamento, a mesma fica desobrigada de 
apresentado no Envelope n° 02 — Da Habilitação. 

10.2. Disposições gerais referentes aos documentos: 
10.2.1. Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade e 
poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada, 
desde que legíveis. 
10.2.2. A falta de qualquer documento exigido no presente Edital implicará na inabilitação 
do Licitante, não sendo concedido em nenhuma hipótese, prazo para apresentação de 
documento(s) faltante(s). 

10.3. Os documentos necessários à habilitação/proposta/credenciamento poderão ser 
apresentados em via original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório ou 
por membro da Comissão Permanente de Licitação ou Pregoeiro ou Equipe de Apoio; por 
publicação em Órgão de Imprensa Oficial, via simples do documento com confirmação da 
autenticidade através da internet se for o caso. 

10.3.1. A autenticação dos documentos pelos Membros da Comissão de Licitação ou 
Pregoeiro ou Equipe de Apoio poderá ser feita durante a sessão, desde que o proponente 
tenha enviado a cópia no envelope de documentação/proposta, e apresente o original até 
o momento da análise de seus documentos. 
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10.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação no 
certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, mesmo que está apresente alguma 
restrição, de acordo com a previsão contida no art. 43, da Lei Complementar n2 123/2006. 

10.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista 
da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
10.4.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 
81 da Lei n2 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da Ata de Registro de Preços, 
ou para a revogação da licitação. 

10.5. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade será considerado 
o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, 
devendo estar válidas na data de abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

10.6. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a 
inabilitação do licitante. 

10.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

XI - DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO 

11.1. No dia, hora e local indicado no Preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do 
Pregão Presencial, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do 
certame, os quais entregarão os documentos para credenciamento e, em envelopes 
separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação. 

11.1.1. O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que 
presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de 
documentação defeituosa, ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de 
negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor 

recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há de 
ser considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 
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11.2. Apreciados os documentos de credenciamento, passar-se-á à abertura dos envelopes 
de proposta de preços. 

11.3. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

a) Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados no Edital; 
b) Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes; 
c) Que contiverem vícios, por omissão, irregularidades e/ou defeitos capazes de dificultar 
o julgamento e que não sejam passíveis de saneamento na própria sessão. 
d) Caso a proposta escrita não esteja assinada, o representante do proponente poderá 
fazê-lo durante a sessão pública, desde que tenha poderes para tanto. 
e) Quando o critério de julgamento for menor preço por lote, serão desclassificadas as 
propostas que não apresentarem cotação de preço para todos os itens do lote ou que 
cotarem preço de algum item integrante do lote superior ao máximo estabelecido no 
edital. 

11.3.1. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das 
operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções 
no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções 
efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. 
11.3.2. O critério de julgamento das propostas de preços será o MENOR PREÇO POR 
ITEM, sendo considerada vencedora a licitante que apresentar a proposta mais vantajosa 
para a Administração, dentre as que fielmente obedecerem às condições do presente 
edital. 
11.3.3. Serão desclassificadas as propostas que excederem ao preço máximo unitário do 
item. 
11.3.4. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais 
licitantes. 

11.4. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância 
dos seguintes critérios: 

a) Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) 
superiores àquela; 
b) Não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, 
serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 
03 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, 
independentemente do número de licitantes. 

11.4.1. Para efeito de seleção será considerado o preço unitário do ITEM. 

11.5. Após a fase da "Classificação das Propostas", o Pregoeiro dará sequência ao processo 
de Pregão, passando para a fase de "Lances", da qual só poderão participar os licitantes que 
tiverem suas propostas classificadas na fase anterior. 
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11.5.1. Na fase de lances, os representantes dos licitantes deverão estar presentes na sala 
de licitações do Município de Coronel Vivida. A ausência do representante do licitante no 
horário previsto deste Edital indicará que não há interesse deste na apresentação de 
lances. 

11.6. Após as devidas orientações e recomendações, o Pregoeiro convidará individualmente 
os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do 
autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se 
por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

11.6.1. No caso de empate de preços, a licitante sorteada em primeiro lugar poderá 
escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim 
sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 
11.6.2. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à 
proposta de menor preço. 
11.6.3. A desistência do licitante em apresentar lance verbal, quando convocado pelo 
Pregoeiro, implicará na sua exclusão da etapa de lances, mantendo-se o último preço 
apresentado pelo licitante para efeito de ordenação das propostas, não sendo admitido 
lance intermediário. 
11.6.4. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes 
dessa etapa declinarem da formulação de lances. 
11.6.5. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não 
selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se, 
para as selecionadas, o último preço ofertado. 

11.7. No caso de não existirem lances verbais, será verificada a conformidade entre a 
proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo, o 
pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 
Havendo empate na proposta escrita e não sendo ofertados lances, a classificação será 
efetuada por sorteio, na mesma sessão. 

11.8. Havendo apenas uma proposta e desde que atenda a todas as condições do Edital e 
estando o seu preço compatível com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita, 
devendo o Pregoeiro negociar, visando obtenção de preço melhor. 

11.8.1. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da 
apresentação das propostas, apurados mediante as pesquisas de preços já realizadas pela 
divisão de compras do município ou pelo Departamento responsável. 

11.9. Depois de encerrada a etapa de lances verbais e da negociação direta, e sendo 
aceitável a proposta de menor preço, o pregoeiro iniciará a fase de habilitação, com a 
abertura do envelope de documentação dos proponentes de melhor oferta, verificando as 
condições de habilitação dessa(s) licitante(s). 
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11.9.1. Constatado vício na documentação de habilitação, somente quanto à regularidade 
fiscal e trabalhista, apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte 
ofertante do menor preço, o Pregoeiro declarará a licitante vencedora provisória sob a 
condição de saneamento do defeito na documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração. 
11.9.2. Permanecendo o defeito na documentação, o Pregoeiro declarará a empresa 
inabilitada e procederá a análise da documentação da licitante subsequente. 
11.9.3. Na hipótese de designação de nova sessão para apresentação dos documentos, a 
interposição de recurso será facultada às licitantes ao final desta sessão. 
11.9.4. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital o licitante será 
declarado vencedor. 

11.10. Havendo suspensão dos trabalhos do pregão antes de cumpridas todas as suas fases, 
o pregoeiro informará oportunamente o dia, hora e local em que serão reiniciados os 
trabalhos e fará comunicação direta (via e-mail) as licitantes participantes do Pregão. 

11.10.1. Nesse caso, os envelopes que não foram abertos, deverão ser rubricados no 
fechamento da sessão pública, ficando sob a guarda do Pregoeiro e serão exibidos, ainda 
lacrados e com as rubricas, aos participantes na sessão marcada para o prosseguimento 
dos trabalhos. 

11.11. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender as exigências para 
habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com 
seu autor para que seja obtido preço melhor, decidindo sobre a sua aceitabilidade e, em 
caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração 
de oferta aceitável cuja autora atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será 
declarada vencedora. 

11.12. Após declaração do vencedor, ao final da sessão o Pregoeiro questionará aos 
participantes quanto à intenção de recorrer, se houver manifestação positiva nesse sentido, 
a mesma deverá ser feita de forma motivada. Caso não haja, o Pregoeiro adjudicará o objeto 
à empresa vencedora. 

11.13. Eventuais dúvidas com relação à autenticidade dos documentos de habilitação 

poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a 

habilitação, inclusive verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 

11.13.1. A verificação será certificada pela equipe de apoio e deverão ser anexados aos 
autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade 
devidamente justificada. 
11.13.2. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 
meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não 
sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será 
inabilitada. 
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11.14. É facultado ao Pregoeiro ou a autoridade competente: 
11.14.1. Promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, em qualquer fase do pregão, sendo vedado a inclusão posterior de documento 
que deveria constar originariamente no envelope da proposta ou da documentação. 
11.14.2. Convocar licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao 
entendimento de sua proposta ou documentação. 

11.15. Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo 
de outros, o registro das licitantes credenciadas, das propostas escritas e verbais 
apresentadas, na ordem de classificação, as alegações que houver e as demais ocorrências 
que interessarem ao julgamento da licitação, da documentação exigida para habilitação e 
dos recursos interpostos. 

11.15.1. Após a leitura da ata e das alterações que se fizerem necessárias, a mesma será 
assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes presentes. 
11.15.2. Os representantes que se ausentarem durante a sessão pública e não ficarem até 
o término para assinatura da ata, estarão cientes que sua ausência acarretará na renúncia 
ao direito de recurso, bem como na aceitação dos demais atos pelo Pregoeiro. 

11.16. Em caso de desclassificação da proposta, não havendo intenção de recurso, a licitante 
poderá retirar o envelope de documentação na mesma oportunidade. Sendo necessária a 
abertura de prazo recursal, o envelope de documentação ficará retido até a homologação do 
objeto da licitação. 

11.16.1. Os envelopes das licitantes remanescentes ficarão à disposição das empresas no 
Departamento de Licitações para devolução. Caso a empresa não retire seu envelope em 
até 10 (dez) dias após a homologação do resultado da licitação, os mesmos serão 
destruídos, ainda lacrados, sem que de seu conteúdo se tome conhecimento, 
independentemente de notificação, intimação ou qualquer outra forma de aviso. 

XII — DOS RECURSOS 

12.1. Após a indicação do vencedor, qualquer licitante deverá manifestar, imediata e 
motivadamente, a intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 

12.2. Existindo a intenção mencionada no item anterior, a mesma será registrada em ata, 
juntamente com a motivação para recorrer, cabendo ao pregoeiro avalia-la, liminarmente, 
decidindo pela aceitação ou não, do recurso. 

12.3. Aceita a manifestação referida no subitem 12.2, será concedido o prazo de 03 (três) 
dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo 
intimados para apresentarem contrarrazões em igual número de dias, devidamente 
protocolado, contados a partir da notificação do recurso, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos autos. 
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12.4. O recurso deverá ser apresentado por escrito, dirigido ao Pregoeiro, e conter o nome 
completo do responsável, indicação da modalidade e número do certame, a razão social da 
empresa, número do CNPJ, telefone e endereço eletrônico para contado, devendo ser 
protocolado na sede do Município de Coronel Vivida, no endereço indicado no preâmbulo, 
no horário das 08h00min às 17h00min, ou encaminhado através de e-mail no endereço 
eletrônico: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br.

12.4.1. 0(s) mesmo(s) será(ão) encaminhado(s) por intermédio do Pregoeiro à autoridade 
competente, devidamente informados, para apreciação e decisão, no prazo mínimo de 
05 (cinco) dias úteis. 

12.5. O acolhimento do recurso, pela autoridade competente, implicará, tão somente, na 
invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.6. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadência 
do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante 
vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 

12.7. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 
devidamente informado à autoridade competente. 

12.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o 
procedimento. 

12.9. Não havendo recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 
encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação. 

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sala 
da Comissão Permanente de Licitação do Município de Coronel Vivida — Estado do Paraná, à 
Praça Ângelo Mezzomo, s/n2, centro, Coronel Vivida-PR, durante os dias úteis, das 08:00h 
(oito horas) às 12:00h (doze horas) e das 13:00 h (treze horas) às 17:00h (dezessete horas). 

XIII — DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

13.1. A adjudicação ao licitante vencedor será realizada sempre que não houver 
manifestação dos participantes no sentido de apresentar recurso. 

13.2. Ocorrendo a interposição de recursos, a adjudicação será realizada após a decisão dos 
mesmos. 

13.3. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente, só 
podendo ser efetuada após a adjudicação ou depois de decididos os recursos, confirmada a 
regularidade de todos os procedimentos adotados. 
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13.4. A autoridade competente: 
13.4.1. Deverá anular o presente Pregão, de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, em caso de ilegalidade; ou 
13.4.2. Poderá revogar o presente Pregão, a seu juízo, se for considerada inoportuna ou 
inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 
13.4.3. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 
Administração, ressalvado o disposto no artigo 59, parágrafo único, da Lei Federal n2
8.666/93. 
13.4.4. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos 
jurídicos que a ata de registro de preços, ordinariamente, deveria produzir, além de 
desconstituir os já produzidos. 

XIV - DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Homologado o resultado da licitação pela autoridade competente, o Município 
convocará o licitante vencedor para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, apresentar os 
seguintes documentos para Comprovação de Qualificação Técnica exclusiva para os itens 
01 ao 06: 
14.1.1. A empresa deve estar devidamente organizada e registrada como pessoa jurídica nas 
entidades fiscalizadoras de Medicina Veterinária e demais órgãos competentes para a 
prestação dos serviços. 
14.1.2. Para comprovação da qualificação técnica a empresa Detentora deverá guardar 
conformidade ao que dispõem as resoluções n2 962/2010 — CFMV, devendo apresentar: 
14.1.2.1. Certificado atualizado de Registro da empresa junto ao Conselho Regional de 
Medicina Veterinária; 
14.1.2.2. Certificado de Responsabilidade Técnica do médico veterinário responsável pela 
clínica junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária, em vigência. O profissional 
responsável técnico deverá estar durante a vigência da Ata de Registro de Preços, em uma 
das seguintes situações: 
14.1.2.3. Fazer parte do quadro permanente da licitante, condição comprovada através de 
fotocópia autenticada da ficha de registro de empregados ou do registro em carteira 
profissional, juntada aos documentos de habilitação. 
14.1.2.4. Ser profissional autônomo contratado pela empresa, condição comprovada através 
de cópia autenticada do contrato de prestação de serviços correspondente, juntada aos 
documentos de habilitação. 
14.1.2.5. Ser proprietário, sócio ou administrador da empresa, condição comprovada por 
cópia autenticada do contrato social da empresa, junto aos documentos de habilitação. 
14.1.2.6. Certificado de Licença Sanitária vigente. 

14.2. Após apresentação dos documentos a empresa será convocada para assinar a ata de 
registro de preços, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste edital e das demais sanções no art. 81 da Lei Federal r12 8.666/93. 
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14.2.1. O Município de Coronel Vivida designará um gestor e fiscal para acompanhar a 
execução das obrigações contratuais. 
14.2.2. A ata de registro de preços deverá ser assinada pelo representante legal da 
empresa ou seu preposto habilitado. 
14.2.3. O responsável pela empresa ou seu preposto habilitado, deverá assinar a ata de 
registro de preços na Divisão de Licitações do Município de Coronel Vivida ou quando 
enviada via e-mail à empresa, a qual, deverá providenciar a assinatura do responsável, ou 
preposto habilitado, para posterior encaminhamento ao Município de Coronel Vivida. 

14.3. O Município de Coronel Vivida, poderá, quando o convocado não assinar a ata de 
registro de preços no prazo e condições estabelecidos no item 14.1., convocar os 
proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para negociar diretamente com a 
proponente melhor classificada, de conformidade com o presente edital, ou revogar a 
licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei Federal n2 8.666/93. 

14.4. O prazo de que trata o item 14.1. poderá ser revisto nas hipóteses e forma a que 
alude o art. 57, §§ 1° e 2°, da Lei Federal n° 8.666/93, desde que ocorra motivo justificado 
pela detentora, aceito pelo município. 

14.5. Farão parte integrante da ata de registro de preços o presente edital e seus anexos, 
bem como os documentos constantes do processo e que tenham servido de base para a 
presente licitação e para a formulação da ata de registro de preços. 

14.6. A ata de registro de preços se regerá pelas cláusulas e disposições nele constantes, 
pelas demais disposições constantes do presente edital, pelas disposições contidas na Lei n° 
8.666/93, bem como pelas demais disposições legais aplicáveis à espécie do objeto da 
presente licitação, por mais especiais que sejam e mesmo que no Edital ou na minuta da ata 
de registro de preços não mencionados. 

XV — DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. As condições para a subcontratação estão detalhadas no item 12 do termo de Termo 
de Referência — Anexo I do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

XVI — LOCAL, PRAZOS E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO/ENTREGA DO OBJETO 

16.1. Do prazo, das condições e características para entrega e aceitação dos itens estão 
fixados detalhadamente no item 09 do Termo de Referência — Anexo I do presente e devem 
ser rigorosamente observadas pelas partes. 

XVII - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 

17.1. As obrigações da detentora estão detalhadas no item 8 do Termo de Referência — 
Anexo I do presente, e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 
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XVIII - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

18.1. As obrigações do contratante estão detalhadas no item 7 do Termo de Referência — 
Anexo I do presente, e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

XIX - DA FORMA DE PAGAMENTO 

19.1. A forma de pagamento está detalhada no item 13 do Termo de Referência — Anexo I do 
presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

XX - DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 

20.1. Os recursos para assegurar o pagamento das obrigações constantes neste Edital 
correrão por conta da dotação orçamentaria vigente de cada departamento, conforme 
abaixo: 

ÓRGÃO: 11 — SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 
UNIDADE: 01 — DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS 
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 — Material de Consumo 
Desdobramento da Despesas: 3.3.90.30.17 — Material de Processamento de dados 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 
Desdobramento da Despesa: 3.3.90.39.99.99 — Demais Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 
UG 0/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA 

PRINC. 
DESD. NATUREZA 

00 11/01 000 2.043 Preservação Ambiental 
11.001.18.541.0026.2.043 

502 4406 3.3.90.30.17 

504 3050 3.3.90.39.99.99 

XXI - DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

21.1. Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados. 

21.2. Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá a detentora requerer e demonstrar 
documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com fundamento no 
artigo 65, II, "d", da Lei n2 8.666/93. 

21.2.1. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem 
álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 

21.3. Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de 
Protocolo da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida. 

21.4. Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham 
todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no 
Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93. 
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21.5. Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do 
Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

XXII - DA REVISÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 

22.1. O Gestor responsável pela Ata de Registro de Preços deverá acompanhar, 
periodicamente, os preços praticados no mercado para os serviços registrados, nas mesmas 
condições de execução, podendo, para tanto, valer-se de pesquisa de preços ou de outro 
processo disponível. 

22.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado, o Gestor da Ata de Registro de Preços deverá convocar o 
fornecedor visando à negociação para a redução de preços e a sua adequação ao praticado 
pelo mercado. 

22.2.1. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, 
desde que demonstrar a inviabilidade de redução. 

XXIII - DA RESCISÃO CONTRATUAL E EXTINÇÃO 

23.1. Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77, 78 e 88 da Lei n2
8.666/93, o Município de Coronel Vivida poderá, garantida a prévia defesa, rescindir 
unilateralmente a ata de registro de preços, na forma do artigo 79 do mesmo diploma legal, 
bem como aplicar à detentora as sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal n2 8.666/93. 

23.2. A ata de registro de preços poderá ser rescindida pelos motivos previstos na Lei n2
8.666/93. 

23.3. Será automaticamente extinto a ata de registro de preços quando do término do prazo 
estipulado. 

XXIV - DA ANTICORRUPÇÃO 

24.1. As condições anticorrupção estão detalhadas no item 16 do Termo de Referência — 
Anexo I do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

XXV — DO GESTOR E FISCAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

25.1. As condições quanto a gestão e fiscalização da ata de registro de preços estão 
detalhadas no item 17 do Termo de Referência — Anexo I do presente e devem ser 
rigorosamente observadas pelas partes. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 — Coronel Vivida — Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 — e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

Página 21 de 53 



000175 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA — ESTADO DO PARANÁ 

XXVI - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 

26.1. Nos termos do Art. 72 da Lei 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo de validade 
da sua proposta, não celebrar a ata de registro de preços, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da entrega de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da ata de registro de preços, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no 
Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 
42 desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, 
na ata de registro de preços e das demais cominações legais. 

26.2. As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o prescrito na Lei 
Federal n2 8666/93, e em legislação correlata, podendo ser das seguintes espécies: 

a) Advertência. 
b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou na ata de registro de preços. 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar 
com a Administração. 
d) Declaração de inidoneidade. 
26.2.1. As sanções previstas nos subitens "a", "c" e "d" do item 26.2, poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a do subitem "b". 

26.3. A multa imposta a detentora ou licitante, poderá ser: 
a) de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do 
objeto da ata de registro, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material 
ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, 
quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos. 
II - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea 
anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega de material ou execução de 
serviços, calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor 
correspondente à parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão 
contratante. 

b) de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais. 
I - 15% (quinze por cento) do valor do empenho em caso de inexecução parcial do 
objeto pela detentora ou nos casos de rescisão da ata de registro de preços, calculada 
sobre a parte inadimplida. 
II - 20% (vinte por cento) sobre o valor da ata de registro de preços, pela sua 
inexecução total ou pela recusa injustificada do licitante adjudicatário em assinar ata 
de registro de preços ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 
estabelecido pela Administração. 

26.3.1. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir 
do primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução da Ata 
de Registro de Preços. 
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26.4. A instrução obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao acusado ampla 
defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 

26.5. Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor da ata de registro de 
preços e terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do correio 
eletrônico no e-mail, para apresentação da Defesa Prévia, assegurando-se lhe vista do 
processo, e juntada dos documentos comprobatórios que considerar pertinentes à 
fundamentação dos fatos alegados na mesma. 

26.6. O extrato da decisão definitiva, bem como toda sanção aplicada, será anotado no 
histórico cadastral da empresa e nos sistemas cadastrais pertinentes, quando for o caso, 
além do processo ser apostilado na sua licitação correspondente. 

XXVII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

27.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não 
comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

27.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente. 

27.3. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas 
a serem assinadas pelo Pregoeiro, equipe de apoio e pelos licitantes presentes. 

27.3.1. As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas 
expressamente na própria ata. 

27.4. Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão, bem 
como as propostas, serão rubricados pelo Pregoeiro, equipe de apoio e pelos licitantes 
presentes que desejarem. 

27.5. O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Município. 

27.6. Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados 
no Diário Oficial do Município. 

27.7. Os envelopes contendo os documentos de habilitação que não forem abertos 
durante a licitação deverão ser retirados no Departamento de Licitação do Município de 
Coronel Vivida, Paraná, após a celebração da ata de registro de preços, no prazo máximo 
de 10 (dez) dias, sob pena de inutilização (de seu conteúdo por meio de incineração ou 
picotagem). 
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27.8. A DETENTORA é responsável pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento objeto desta licitação, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização e acompanhamento pelo 
CONTRATANTE. 

27.9. São de responsabilidade da DETENTORA, todos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento objeto da presente 
licitação e a sua inadimplência não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá o objeto da contratação. 

27.10. A empresa licitante fica obrigada a garantir a qualidade dos serviços entregues. 

27.11. Deverão ser respeitadas todas as leis vigentes no âmbito Federal, Estadual e 
Municipal. 

27.12. O CONTRATANTE reserva, ainda, o direito de paralisar ou suspender o serviço 
contratado, mediante pagamento único e exclusivo daqueles já executados, considerando-
se, para tanto, os preços unitários. 

27.13. Na execução e recebimento dos serviços, serão observadas as disposições da Lei n2
8.078 de 11/09/90 — Código de Defesa do Consumidor. 

27.14. A vencedora se obriga a manter, durante toda a contratação, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

27.15. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pela Presidente da Comissão 
de Licitação, que decidirá, com base na legislação vigente. 

27.16. No julgamento das propostas e da habilitação o Pregoeiro, no interesse da 
Administração, poderá relevar omissões puramente formais, sanar erros ou falhas, desde 
que não contrariem a legislação vigente e não comprometa a lisura da licitação, sendo 
possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo. 

27.17. A ausência de assinatura em documento, incluindo a proposta de preços, emitido pela 
proponente poderá ser suprida se o representante estiver presente na sessão e possuir 
poderes para ratificar o ato, devendo tal fato ser registrado em ata. 

27.18. Considerando o disposto no Art. 32 da Lei n2 13.726 de 08 de outubro de 2018 
visando a desburocratização e simplificação dos atos e procedimentos administrativos de 
competência do município, se, a empresa optar pela conferência através do agente 
administrativo, caberá a este: 
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I - reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo, confrontando a assinatura 
com aquela constante do documento de identidade do signatário ou com a assinatura 
constante do contrato social da empresa, ou estando este presente e assinando o 
documento diante do agente, lavrar sua autenticidade no próprio documento; 
II - autenticação de cópia de documento, cabendo ao agente administrativo, mediante a 
comparação entre o original e a cópia, atestar a autenticidade; 
III - juntada de documento pessoal do usuário, que poderá ser substituído por cópia 
autenticada pelo próprio agente administrativo. 

27.19. Integram o presente Edital: 
Anexo I — Termo de referência. 
Anexo II — Modelo de declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação. 
Anexo III Modelo de declaração de micro empresa ou empresa de pequeno porte. 
Anexo IV — Modelo de procuração. 
Anexo V — Modelo de declaração unificada de inexistência de fatos impeditivos, de 
idoneidade, cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 72 da constituição federal 
(menores), das condições de habilitação e de incompatibilidade negociai. 
Anexo VI — Dados adicionais para anexar na proposta elaborada no sistema. 
Anexo VII- Minuta da ata de registro de preços. 
Anexo VIII — Orientações para o preenchimento da proposta de preços no programa 
específico do município — Kit Proposta. 

27.20. Dúvidas a respeito deste Pregão poderão ser dirimidas no horário compreendido das 
08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas, no Departamento de Licitações, sito na 
Praça Ângelo Mezzomo s/n. neste município. Informações: Departamento de Licitações: 
(046) 3232-8300. 

27.21. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca de Coronel Vivida. 

Coronel Vivida, 16 de novembro de 2021. 

Ç2. 
Fernando de Quadros Abatti 

Presidente da Comissão de Licitação 
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ANEXO I 

PREGÃO PRESENCIAL N2 78/2021 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. Do Objeto: 
1.1. Implantação de registro de preços para futura e eventual prestação de serviços 
veterinários em castração e implantação de microchip, para o controle populacional de cães 
e gatos, e aquisição de microchip com aplicador e leitor de microchip atendendo às 
necessidades da Secretaria Meio Ambiente e Recursos Hídricos e Administração Municipal, 
conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo: 

REQUISIÇÃO DE NECESSIDADES N2 487/2021 

ITEM QTD UN 
COD. 
PMCV 

DESCRIÇÃO 

VALOR 
UNITÁRIO 
MÁXIMO 

R$ 

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO 
MÁXIMO 

R$ 

1 150,00 UN 21873 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, FÊMEA 
PEQUENO PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 
materiais, medicamentos necessários para o procedimento 
e clínica. 

337,11 50.566,50 

2 100,00 UN 21874 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, FÊMEA 
MÉDIO PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 
materiais, medicamentos necessários para o procedimento 
e clínica. 

453,97 45.397,00 

3 50,00 UN 21875 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, FÊMEA 
GRANDE PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 
materiais, medicamentos necessários para o procedimento 
e clínica. 

546,60 27.330,00 

4 150,00 UN 21876 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, MACHO 
PEQUENO PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 
materiais, medicamentos necessários para o procedimento 
e clínica. 

258,97 38.845,50 

5 100,00 UN 21877 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, MACHO 
MÉDIO PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 
materiais, medicamentos necessários para o procedimento 
e clínica. 

328,26 32.826,00 

6 50,00 UN 21878 

CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, MACHO 
GRANDE PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 
materiais, medicamentos necessários para o procedimento 
e clínica. 

402,36 20.118,00 

7 600,00 UN 21879 

Microchip para animais, ISO FDX-B, 134,2 Khz, com camada 
anti-migratória (Parylene C), medindo aproximadamente 
2.12mm x 2mm encapsulado em BioVidro (Bioglass) 
agulhado com aplicador plástico formato ergonômico e 
agulha (Bisel trifacetado) descartável. Esterilizado por E0 
gás. Com no mínimo capacidade de armazenamento com as 
seguintes informações: Registro do proprietário, Registro do 
animal, Registro de vacinas, medicamentos, consultas, 
exames e outros serviços. Os mesmos em conformidade 

25,50 15.300,00 
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com as normas ISO 11784, ISSO 11785, ISO 14223 e ABNT-
NBR: 14766. 

Leitor de Microchip universal em conformidade com as 
normas ISO 11784 (aceito internacionalmente) e ISO 14223, 
ABNT-NBR: 14766; o mesmo deverá ser compatível com os 
seguintes microchip: em conformidade com ISO 11784 / 
11785 e ISO 14223 FDX B, FDX A, 05, EM 
4102,EM4305,EM 4205,SIC7888,TIRIS,HDX HITAG-S — HITAG 

8 2,00 UN 21881 
u — TROVAN. O leitor de Microchip deverá permitir memória 
para gravação de informações adicionais com finalidade de 
monitoramento sanitário, possibilitando a gravação de, no 
mínimo, as seguintes informações: dados sobre 
esterilização cirúrgica, nome e número de telefone do 
responsável. 

1.220,00 2.440,00 

VALOR MÁXIMO TOTAL ESTIMADO 232.823,00 

2. Da Justificativa: 
2.2. O município de Coronel Vivida possui uma grande quantidade de espécies caninos 
e/ou felinos (as) abandonados nas ruas da cidade e sem cuidados básicos de sobrevivência. 
A implantação do processo de castração e implantação de microchip visa reduzir a 
superpopulação dos animais de rua e de animais em situação de vulnerabilidade. Desta 
forma priorizando o bem estar animal e segurança da população, visto que se trata de saúde 
pública, visando diminuir os riscos de transmissão de doenças entre animais e o homem. 
2.2. No processo de desenvolvimento desses serviços, há necessidade de fazer um trabalho 
de conscientização da população sobre as responsabilidades e a proteção dos animais, 
podendo ser em redes sociais e até mesmo nas escolas do município, com profissionais da 
área 
2.3. Os procedimentos consistem em cirurgias de OSH — ovariosalpingohisterectomia 
(retirada dos ovários, tubas e útero) nas fêmeas, e Orquietectomia (retirada dos testículos) 
nos machos. Para que os objetivos sejam atingidos é necessária à esterilização cirúrgica de 
animais domésticos, contemplando o bem-estar e a prevenção de doenças transmitidas por 
animais. Neste termo estão contidos diretrizes e detalhes que servirão como base dos 
serviços a serem contratados e padrões exigidos para a execução dos mesmos. 
2.4. Tal licitação se faz necessária visando atender os animais de ruas em situação de 
abandono, e na sequencia animais domiciliados, semi-domiciliados a população de baixa 
renda inscrita no CAD Único, que comprovarem seu enquadramento como beneficiário do 
Cadastro Único junto a Secretaria de Ação Social do município de Coronel Vivida. 

3. Justificativa da quantidade estimada: 
3.1. Diante das peculiaridades do objeto pretendido e da impossibilidade de aferir a 
quantidade exata dos serviços, as quantidades contratadas são estimadas, sendo que ao 
término de vigência da ata, o remanescente ficará automaticamente suprimido, ficando o 
Contratante desobrigado da aquisição total dos serviços, e consequentemente do seu 
pagamento. 
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4. Da Avaliação dos Custos: 
4.1. O custo total estimado para a futura contratação é de R$ 232.823,00 (duzentos e trinta 
e dois mil oitocentos e vinte e três reais), conforme mapa comparativo em anexo. 
4.2. Os custos estimados foram apurados a partir do mapa comparativo constante no 
processo, elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, 
corroborando que os valores estão dentro do praticado no mercado. 
4.3. A metodologia de pesquisa de preços foi embasada no Decreto Municipal n9 6.529 de 
05 de fevereiro de 2019, o qual dispõe sobre as ferramentas para estabelecer o preço 
estimado ou de referência para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, pelos 
órgãos da Administração Pública direta e indireta do Município de Coronel Vivida-PR. 
4.4. Houve diversificação da base de pesquisa, certificando-se de que os preços obtidos 
correspondem aos praticados no mercado. Foram empregados contratos/atas de registro de 
preços de contratações similares de outros entes públicos, tendo como objetivo final a 
confecção do mapa comparativo de preços. 
4.5. Toda a atividade de pesquisa, desde a seleção de parâmetros, cotação de preços nos 
parâmetros escolhidos ao juízo crítico sobre os valores encontrados, tem como objetivo final 
a confecção do mapa comparativo de preços, tratando-se de percentuais apenas para se 
estimar o custo de uma unidade, sendo assim desconsideramos valores muito acima ou 
muito abaixo dos demais para que não obtivéssemos valores equivocados dentro do 
processo, tanto sobrepreços como inexequíveis. 

5. Dos critérios: 
5.1. Da modalidade: Pregão 
5.2. Licitação do Tipo: Menor Preço. 
5.3. Critério de Julgamento: Para fins de julgamento das propostas, será adotado o critério 
"MENOR PREÇO POR ITEM", observado as condições definidas no Edital e seus anexos. 

6. Licitação para ME/EPP: 
6.1. Após a coleta dos orçamentos para a elaboração do preço máximo para o processo 
licitatório, verificou-se que há fornecedores enquadrados como microempresas ou empresas 
de pequeno porte, capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 
convocatório, conforme orçamentos em anexo, desta forma deverá cumprir a Lei 
Complementar n9123/2006, com alterações promovidas pela Lei Complementar n° 
147/2014. 
6.2. Deverá ser adotado o benefício da exclusividade para a participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte, sediadas em âmbito local conforme dispõe o 
Art. 2°, §39, inciso 1, "a" do Decreto Municipal n° 7643 de 03 de maio de 2021, com o 
objetivo de promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e local, a 
ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo a inovação tecnológica, 
fomentando a relação comercial entre o Poder Público e as MPE, como estratégia para o 
crescimento dessas últimas. Considerando também que o deslocamento do transporte do 
animal para o procedimento será dos proprietários, os quais são de baixa renda cadastrados 
no CAD Único e da Associação. 
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6.3. Como citado, essa adição trará benefícios de cunho econômico e social, 
oportunizando a geração de empregos. Neste sentido cabe ressaltar que existem diversas 
empresas do ramo de fornecimento dos serviços/materiais objeto desta licitação, sediadas 
no Município de Coronel Vivida e região, consequentemente elevando o poder de compra da 
sociedade inserida por esta política pública, retornando a própria Administração, sob outras 
formas, tais como tributos, impostos e taxas, reduzindo impactos negativos nas áreas de 
saúde, educação, segurança pública, entre outros, em decorrência de uma provável melhor 
qualidade de vida. 

7. Das Obrigações do Contratante: 
7.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Detentora. 
7.2. Notificar, formal e tempestivamente, a Detentora sobre as irregularidades observadas 
no cumprimento das obrigações assumidas. 
7.3. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
7.4. Comunicar prontamente a Detentora, qualquer anormalidade no objeto deste Termo de 
Referência, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as 
especificações e condições estabelecidas. 
7.5. Comunicar à Detentora qualquer irregularidade manifestada durante a vigência do Ata 
de Registro de Preços, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 
7.6. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, pelos fiscais designados, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
7.7. Efetuar o pagamento à Detentora no valor correspondente à execução dos serviços, no 
prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência. 
7.8. Fornecer microchip e aplicador. 

8. Obrigações da Detentora: 
8.1. Das obrigações gerais para todos os itens: 
8.1.1. Cumprir integralmente as obrigações assumidas, conforme especificações contidas 
neste Termo de Referência, Edital e Ata de Registro de Preços. 
8.1.2. Comunicar imediatamente o Contratante no caso de ocorrência de qualquer fato 
que possa implicar no atraso da execução dos serviços e qualquer anormalidade verificada, 
inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização 
necessária. 
8.1.3. Certificar-se preliminarmente, de todas as condições exigidas no Termo de 
Referência, Edital e Ata de Registro de Preços, não sendo levada em consideração qualquer 
argumentação posterior de desconhecimento. 
8.1.4. Executar os serviços e entrega dos materiais em estrita conformidade com as 
especificações contidas na Ata de Registro de Preços e na proposta de preços apresentada, 
aos quais se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer seja de preços, 
quer seja nas condições estabelecidas. 
8.1.5. Responder por danos que venham a ser causadas por seus empregados ou preposto 
ao Contratante ou a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, não se 
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excluindo ou se reduzindo está em virtude do acompanhamento realizado pelo Contratante, 

de acordo com o art. 70 da Lei n.2 8.666/93. 
8.1.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade ao Contratante. 
8.1.7. A Detentora deverá observar rigorosamente as normas regulamentadoras, 
sanitárias, de segurança, ambiental, de higiene e medicina do trabalho. 
8.1.8. Responsabilizar-se-á por qualquer cobrança indevida, feita por profissional 
empregado ou preposto, em razão da execução estabelecida na Ata de Registro de Preços. 
8.1.9. Para o desempenho dos serviços, objeto do presente Termo de Referência, a 
Detentora deverá manter profissionais qualificados e designados a ocupar as devidas 
funções, sendo ela responsável pelos atos profissionais de seus profissionais. 
8.1.10. A Detentora deverá justificar ao Contratante, por escrito, as razões técnicas alegadas 
quando da decisão de não realização de qualquer ato previsto na Ata de Registro de Preços. 
8.1.11. Permitir o acesso do Gestor, Fiscal, auditores e outros profissionais, eventual ou 
permanentemente designados, para supervisionar e acompanhar a execução dos serviços 
prestados. 

8.2. Das obrigações exclusivas aos itens 01 ao 06: 
8.2.1. Executar procedimentos cirúrgicos nos cães e/ou gatos, os animais castrados 
deverão ser microchipados ainda durante efeito da anestesia, observando os princípios 
éticos da medicina veterinária, priorizando sempre o bem-estar animal. 
8.2.2. Assegurar que todos os procedimentos pré, trans e pós-operatório sejam realizados 
ou supervisionados por médico veterinário devidamente registrado no CRMV-PR, que deverá 
assinar como responsável técnico do pré, trans e pós-cirúrgico. Os animais permanecerão 
sob monitoramento pós-cirúrgico tempo suficiente para garantir o retorno de seus sinais 
vitais à normalidade. 
8.2.3. Emitir carteira de identificação e saúde animal com dados do mesmo (raça, sexo, cor 
da pelagem e o peso) onde deverá constar os dados cadastrais do tutor ou responsáveis; 
8.2.4. Orientar o proprietário ou tutor do animal castrado sobre a responsabilidade de 
acordo com o Termo de responsabilidade no processo de recuperação pós-cirúrgicos, com 
administração de medicamentos, pontos cirúrgicos, vacinas e outros cuidados como zoonose 
e saúde pública e de bem-estar animal, conforme orientação do médico veterinário. 
8.2.5. Encaminhar relatório das atividades realizadas, com indicação do número de cirurgias 
realizadas e constando os dados de identificação do animal (nome, raça, sexo, idade) e do 
tutor (nome completo, RG, CPF, endereço e telefone), assinado pelo médico veterinário 
responsável. 
8.2.6. Responsabilizar-se pelo fornecimento de todo o material, medicamentos, 
equipamentos e local necessários para realização dos serviços, exceto microchip e aplicador. 
8.2.7. Não permitir que pessoas não vinculadas à realização dos serviços permaneçam no 
local em que tais serviços forem prestados. O acesso do responsável pelo animal a ser 
esterilizado poderá ser tolerado nas áreas reservadas aos procedimentos pré e pós-cirúrgico, 
quando necessário para auxiliar com o manejo ou contenção do animal. 
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8.2.8. Realizar de maneira criteriosa o exame físico pré-cirúrgico a fim de detectar fatores de 
risco 
8.2.9. Realizar os procedimentos cirúrgicos sob anestesia geral inalatória, de forma a obter 
controle do plano anestésico, ausência de dor e uma recuperação rápida ao estado de 
consciência normal. Instituir a medicação pré-anestésica (MPA) preparando o paciente para 
a indução anestésica, promovendo sedação, analgesia, prevenindo a dor no período trans e 
pós-operatório. 
8.2.10. Utilizar materiais devidamente esterilizados para cada animal. 
8.2.11. Zelar para que o uso de instrumentos de contenção para preparo do animal seja feito 
com cautela e apenas nas situações necessárias, a fim de que o animal não coloque em risco 
a si próprio, os outros animais ou as pessoas e profissionais. Deverá ser evitado o uso de 
instrumentos de contenção de forma continuada ou permanente. 
8.2.12. A Detentora deverá providenciar que cada animal esterilizado receba, no pré, trans 
OU pós-operatório imediato, uma dose de anti-inflamatório e outra de antibiótico, ambas 
adequadas a cada espécie, porte e faixa etária. 
8.2.13. A Detentora deverá fornecer receituário médico para o tutor responsável do animal 
com a mesma medicação utilizada com princípio ativo para o pós-operatório sempre que 
necessário, visando a profilaxia. 
8.2.14. Fornecer e orientar ao responsável pelo animal: anti-inflamatório, analgésico e 
antibiótico de uso oral, nas quantidades necessárias para continuidade do tratamento em 
domicílio. 
8.2.15. Informar ao tutor responsável do animal, quando necessário, retornar ao local com o 
animal, para retirada dos pontos e avaliação da cicatrização da ferida cirúrgica. 
8.2.16. Orientar os médicos veterinários de sua equipe para comunicarem ao proprietário do 
animal qualquer anormalidade que vierem a constatar durante os exames, cirurgia ou 
manuseio de tal animal e que, a critério do médico veterinário, exijam tratamento ou 
cuidados especiais. 
8.2.17. Atender a todas intercorrências advindas do ato cirúrgico, no período pós-operatório 
até completa cicatrização e recuperação do animal. 
8.2.18. Responsabilizar-se, às suas expensas, por toda assistência necessária (medicação, 
internamento, exames complementares entre outros), no caso de alguma intercorrência 
advinda exclusivamente do ato cirúrgico e que o animal não esteja se recuperando de forma 
esperada. A alta do animal só será permitida mediante avaliação conjunta da equipe técnica 
da Detentora e do Contratante. 
8.2.19. Permitir o acesso livre dos técnicos do Contratante às suas instalações para 
supervisão técnica, controle e fiscalização da execução dos serviços. 
8.2.20. Incluir na prestação dos serviços recursos materiais e humanos aqui não apontados, 
sem ônus para o Contratante, mas que a Detentora julgue necessários, desde que em 
comum acordo entre as partes. 
8.2.21. Executar os serviços contratados com observância das normas de higiene e 
segurança do trabalho em vigor. 
8.2.22. É de responsabilidade da Detentora comunicar a Associação Vividense de Proteção 
Animal — AVPA, caso o proprietário não retire o animal, para que este seja responsabilizado. 
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9. Local, Prazos e Critérios de Aceitação/entrega do Objeto: 
9.1. Referente aos itens 01 ao 06: 
9.1.1. A prestação dos serviços será realizada em até 10 (dez) dias corridos após emissão 
de Nota de Empenho e Ordem de Execução de Serviços, conforme demanda e cronograma a 
ser disponibilizado pela Secretaria solicitante, de acordo com a necessidade em datas e 
horários acordado pelas partes. 
9.1.2. O transporte dos animais até os locais em que as cirurgias serão realizadas será de 
responsabilidade do tutor responsável do animal (Associação Vividense de Proteção Animal 
— AVPA e/ou proprietário), 
9.1.3. Somente poderá aceitar o animal se estiver acompanhado de ordem de serviço de 
esterilização emitida pelo Contratante juntamente com o microchip e aplicador, fornecido 
pelo Contratante. 
9.1.4. A cirurgia deve ser realizada somente em animais clinicamente sadios, após os exames 
laboratoriais e em jejum de alimento e hídrico, respeitando o porte, idade e a espécie do 
animal. Para tanto, à execução do serviço deverá ser criteriosamente avaliado pela 
Detentora. 
9.1.5. Deve-se evitar submeter ao ato cirúrgico animais com infestações por carrapatos com 
suspeita de hemoparasitoses. 
9.1.6. Os responsáveis pelos animais deverão preencher um Termo de Autorização para 
intervenção cirúrgica com informações próprias e do cirurgião responsável pelos 
procedimentos, que ficará sob responsabilidade da Detentora e poderá ser solicitado pelo 
Contratante a qualquer momento. 
9.1.7. Os animais serão devolvidos ao tutor responsável do animal (Associação Vividense de 
Proteção Animal — AVPA e/ou proprietário) na mesma data de realização da cirurgia, 
respeitando o período necessário ao pós-operatório. 
9.1.8. A Detentora é vedada a recusa de animais encaminhados pelo Contratante, com 
exceção de animais comprovadamente inaptos à cirurgia de esterilização, para os quais a 
mesma deverá emitir parecer técnico quanto à inaptidão. 
9.1.9. A Detentora deverá providenciar um relatório assinado pelo médico veterinário, ao 
responsável pelo animal que venha a sofrer transtorno ou óbito durante o procedimento 
pré-cirúrgico, cirúrgico ou pós-cirúrgico, explicando o quadro clínico e as razões 
determinantes dessa anormalidade. A Detentora obrigatoriamente fornecerá ao Contratante 
cópia do respectivo relatório. 
9.1.10. Para a execução dos serviços a Detentora deverá dispor de toda infraestrutura 
necessária; como centro(s) cirúrgico(s), mesas e local adequado. 
9.1.11. Ficará por conta da Detentora todo o material de enfermagem/cirúrgico necessário 
para a execução dos serviços, além de toda a medicação para antes, durante e depois das 
cirurgias (enquanto permanecer na clínica), como antibióticos, analgésicos e anti-
inflamatórios. 
9.1.12. Quadro de pessoal composto por, no mínimo, um médico veterinário responsável 
pelas cirurgias; um médico veterinário responsável pelas anestesias e auxiliares capacitados 

para executar o manejo dos animais em todas as etapas dos procedimentos. Os profissionais 
devem estar em dia com as suas obrigações junto ao CRMV-PR. 
9.1.13. A Detentora deverá ter quadro técnico suficiente para executar os serviços. 
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9.1.14. Os procedimentos cirúrgicos executados serão a ováriosalpingohisterectomia (OSH) 
e a orquiectomia (OC) em cães e/ou gatos, previamente cadastrados pela Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente, garantindo o acompanhamento veterinário dos animais 
esterilizados no pós-cirúrgico e sua completa recuperação, bem como a retirada dos pontos. 
O número de animais dependerá da demanda e será pré-agendado com a Detentora. 
9.1.15. As quantidades são estimadas, sendo que ao termino da vigência da Ata de Registro 
de Preços, o remanescente ficará automaticamente suprimido, ficando o Contratante 
desobrigado da aquisição total dos produtos, e consequentemente seu pagamento. 

9.2. Referente aos itens 07 e 08: 
9.2.1. Os produtos, objeto deste Termo de Referência, deverão ser entregues, mediante 
solicitação formal através de Nota de Empenho e Autorização de Compras e/ou Ordem de 
Execução de Serviços, as quantidades nelas prescritas, deverão ser entregues nos locais, 
datas e horários determinados pela Secretaria solicitante. 
9.2.2. A Detentora deverá realizar a entrega do objeto solicitado em até 05 (cinco) dias 
úteis contados a partir do recebimento da Nota de Empenho e Autorização de Compras, 
sendo que ficará a cargo da Detentora a entrega e descarga do produto. 
9.2.3. A entrega deverá conter a quantidade total solicitada, não sendo permitidas entregas 
parceladas, sob pena de devolução do objeto, bem como aplicação das penalidades 
previstas. 
9.2.4. A entrega deverá ser realizada se segunda a sexta-feira, durante o horário de 
expediente. Em caso de necessidade de entregas fora do horário, este deverá ser 
comunicado ao Contratante e executado em comum acordo entre as partes. 
9.2.5. Os produtos, objeto deste Termo de Referência, poderão ser adquiridos em 
pequenas quantidades, apenas para suprir as necessidades momentâneas. Neste caso a 
empresa vencedora de cada item se obriga a fornecer os produtos nas mesmas condições do 
edital 
9.2.6. As quantidades são estimadas, sendo que ao termino da vigência da Ata de Registro 
de Preços, o remanescente ficará automaticamente suprimido, ficando o Contratante 
desobrigado da aquisição total dos produtos, e consequentemente seu pagamento. 
9.2.7. O recebimento do objeto da aquisição se dará conforme o disposto no Art. n2 73, 
inciso II, alíneas "a" e "h", e Art. n2 76, da Lei 8.666/93, e compreenderá duas etapas 
distintas, a seguir discriminadas: 
9.2.8. Recebimento provisório: No momento da entrega e consistirá na mera contagem 
física, verificação da quantidade requisitada, apresentada na nota fiscal e constatação 
quanto a integridade das embalagens, lacres, etc. 
9.2.9. Recebimento definitivo: Ocorrerá em no máximo 05 (cinco) dias após o recebimento 
provisório, caso confirmada a conformidade com as especificações técnicas, a nota fiscal 
será atestada pelo gestor e fiscal da ata de registro de preços, autorizando assim o 
pagamento. 
9.2.10. Se a quantidade e/ou qualidade do(s) produto(s) não corresponderem ao exigido, a 
Detentora terá um prazo de 72 (setenta e duas) horas, para que faça a devida correção, 
substituição ou complementação do total, sob pena de aplicação das penalidades previstas. 
9.2.11. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da Detentora 
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pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da ata de registro de preços. 

10. Para Comprovação de Qualificação Técnica exclusiva para os itens 01 ao 06, na 
assinatura da Ata de Registro de Preços: 
10.1. A empresa deve estar devidamente organizada e registrada como pessoa jurídica nas 
entidades fiscalizadoras de Medicina Veterinária e demais órgãos competentes para a 
prestação dos serviços. 
10.2. Para comprovação da qualificação técnica a empresa Detentora deverá guardar 
conformidade ao que dispõem as resoluções n2 962/2010 — CFMV, devendo apresentar: 
10.2.1. Certificado atualizado de Registro da empresa junto ao Conselho Regional de 
Medicina Veterinária; 
10.2.2. Certificado de Responsabilidade Técnica do médico veterinário responsável pela 
clínica junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária, em vigência. O profissional 
responsável técnico deverá estar durante a vigência da Ata de Registro de Preços, em uma 
das seguintes situações: 
10.2.3. Fazer parte do quadro permanente da licitante, condição comprovada através de 
fotocópia autenticada da ficha de registro de empregados ou do registro em carteira 
profissional, juntada aos documentos de habilitação. 
10.2.4. Ser profissional autônomo contratado pela empresa, condição comprovada através 
de cópia autenticada do contrato de prestação de serviços correspondente, juntada aos 
documentos de habilitação. 
10.2.5. Ser proprietário, sócio ou administrador da empresa, condição comprovada por cópia 
autenticada do contrato social da empresa, junto aos documentos de habilitação. 
10.2.6. Certificado de Licença Sanitária vigente. 

11. Da Gratuidade: 
11.1. Os serviços prestados serão totalmente gratuitos ao público previamente cadastrado 
no cadastro único e de acordo com critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Ação 
Social e Meio Ambiente, sendo-lhe vedado exigir qualquer tipo de contraprestação, 
excetuando-se a prevista neste Instrumento. 
11.2. A Detentora deverá afixar nos locais onde se realizam os procedimentos cirúrgicos, 
cartaz com aviso sobre a gratuidade dos serviços, com endereço e telefone para denúncias. 

12. Da Subcontratação: 
12.1. Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação da Ata 
de Registro de Preços com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a 
fusão, cisão ou incorporação, salvo prévia e expressa autorização do Contratante. 
12.2. Em caso de autorização de subcontratação total ou parcial do objeto, fica a 
subcontratada obrigada a apresentar previamente à autorização, os documentos 
comprobatórios de idoneidade, exigidos da Detentora na fase de habilitação. 
12.3. Autorizada qualquer das hipóteses retro, a Detentora permanecerá solidariamente 
responsável pelo cumprimento de todas as condições ajustadas no Edital. 
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13. Da Forma de Pagamento: 
13.1. O pagamento será efetuado até o 102 (décimo) dia útil do mês subsequente, após a 
execução dos serviços e aceitação, apresentação da respectiva nota fiscal com discriminação 
resumida do objeto e número da nota de empenho bem como relatório detalhado, não 
apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja atestada pelo fiscal e gestor da Ata de Registro 
de Preços. 
13.2. A liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da prova de 
regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade 
relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT). 
13.3. O pagamento poderá ser realizado preferencialmente por meio de ordem bancária, 
creditada na conta corrente da Detentora ou por meio de fatura com utilização do código de 
barras. 
13.4. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Contratante, como 
critério para correção monetária aplicar-se-á o IPCA — índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo calculado pelo IBGE. Em caso de atraso de pagamento, desde que a 
Detentora não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo 
Contratante juros moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados 
diariamente em regime de juros simples. Quando da incidência da correção monetária e 
juros moratórios, os valores serão computados a partir do vencimento do prazo de 
pagamento de cada parcela devida. 

14. Do Prazo de Vigência: 
14.1. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados da assinatura da Ata de 
Registro de Preços. 

15. Da Dotação Orçamentária: 
15.1. Conforme princípio do planejamento integrado, em anexo. 

16. Da Anticorrupção: 
16.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n2
8.429/1992), a Lei Federal n2 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para 
a execução deste Termo de Referência, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem 
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem 
como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do Termo de Referência, 
seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Termo de Referência, devendo 
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
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17. Da Gestão e Fiscalização da Ata de Registro de Preços: 
17.1. Compete ao gestor e ao(s) fiscal(is) da Ata de Registro de Preços as atribuições 
previstas no Decreto Municipal n2 7.484 de 07 de janeiro de 2021 e as constantes na Lei 
8.666/93. 
17.2. A Administração indica como gestor da ata de registro de preços o Secretário de 
Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente, Assioli Jacsel dos Santos, Decreto Municipal n2
7.480, para os serviços solicitados pela Secretaria Meio Ambiente e Recursos Hídricos. 
17.3. A Administração indica como fiscal da Ata de Registro de Preços, Alice Lusco Salvi, 
Decreto n2 7.544/2021. 

Declaração do Gestor e Fiscal da Ata de Registro de Preços 

Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da 
indicação e afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de 
Referência e demais anexos. Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui 
prestadas são verdadeiras. 

Assioli Jacsel dos Santos Alice Lusco Salvi 
Secretário de Desenvolvimento Secretaria de Meio Ambiente 

Rural e Meio Ambiente Fiscal 
Gestor 

De acordo e ciente dos itens do Termo de Referência e demais documentos 
anexados ao processo. 

Coronel Vivida, 28 de outubro de 2021. 
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ATENÇÃO: OBSERVAR OBSERVAR QUE DEVE SER ANEXADO JUNTO COM ESTE DOCUMENTO FORA DOS 
ENVELOPES: (1) CÓPIA DO ESTATUTO SOCIAL OU CONTRATO SOCIAL OU CERTIDÃO 

SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL, (2) DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME 
DE ME OU EPP (caso se enquadre) (3) CASO SEJA PROCURADOR, ORIGINAL OU CÓPIA 

AUTENTICADA DA PROCURAÇÃO E (4) DOCUMENTO PESSOAL DO REPRESENTANTE 

ANEXO II 

PREGÃO PRESENCIAL N2 78/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

O abaixo assinado, representante legal da Empresa  
devidamente inscrita no CNPJ sob o n° , com sua sede (endereço completo), 
em conformidade com o disposto no Artigo 40, inciso VIL da Lei Federal n° 10.520/02, 
DECLARA que está apta a cumprir plenamente os requisitos habilitatórios exigidos no edital 
que rege o certame acima indicado. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Local e data 

Nome e assinatura do Representante Legal ou procurador da empresa 
CPF e RG do declarante 

Praça Angelo Mezzomo, s/n° - 85550-000 — Coronel Vivida — Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 — e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 
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ANEXO III 

PREGÃO PRESENCIAL N2 78/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO 
EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP) 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

O abaixo assinado, representante legal da Empresa  
devidamente inscrita no CNPJ sob o n° , com sua sede (endereço completo), 
DECLARA sob as penas da lei, para todos os fins de direito, especificamente para 
participação de licitação na modalidade de pregão, que estamos enquadrados sob o regime 
de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Local e data 

Nome e assinatura do Representante Legal ou procurador da empresa 
CPF e RG do declarante 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 — Coronel Vivida — Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 — e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 
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ANEXO IV 

PREGÃO PRESENCIAL N2 78/2021 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

Ao 
Município de Coronel Vivida — PR 
Pregão Presencial n2 78/2021 

Por este instrumento particular de Procuração, a (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), com 
sede (ENDEREÇO COMPLETO) inscrita no CNPJ sob n° (xx 

xxxxxxxxxxxxxxxxx), representada neste ato pelo sr (NOME), portador da Cédula de 
Identidade RG n (xxxxxxxxxxxx) e CPF n° (xxxxxxxxx) nomeia e constitui seu bastante 
procurador o (a) Sr. (a) (NOME), portador (a) da Cédula de Identidade RG n9 (XXXXXXXXX) e 
CPF n° (XXXXXX), a quem confere amplos poderes para representa-la perante ao Município 
de Coronel Vivida — PR, no que se referir ao Pregão Presencial n2 78/2021, com poderes 
para assinar documentos, declarações, tomar qualquer decisão durante todas as fases da 
Licitação, inclusive apresentar proposta em nome da Outorgante, formular verbalmente 
novas propostas de preços na(s) etapa(s) de lances, desistir expressamente de interpor 
recurso administrativo, manifestar imediata e motivadamente a intenção de interpor 
recurso administrativo ao final da sessão, interpor recursos administrativos, assinar a Ata da 
sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro, podendo, enfim praticar 
todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da Outorgante, inclusive assinar 
contratos/atas de registro de preços e demais compromissos (opcional). 

Por ser verdade, firmamos a presente procuração para que produza os efeitos legais. 

Local e data 

Nome e assinatura do Representante Legal ou procurador da empresa 
CPF e RG do declarante 

RECONHECER FIRMA EM CARTÓRIO OU REALIZAR CONFERÊNCIA ATRAVÉS DE AGENTE 
ADMINISTRATIVO, CONFORME ITEM 27, SUBITEM 27.18 DESTE EDITAL. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n9 - 85550-000 — Coronel Vivida — Paraná 
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ANEXO V 

PREGÃO PRESENCIAL N2 78/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS, DE 
IDONEIDADE, CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 72 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E DE INCOMPATIBILIDADE 
NEGOCIAL 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

O abaixo assinado, representante legal da Empresa  
devidamente inscrita no CNPJ sob o n° , com sua sede (endereço completo), 
DECLARA expressamente que: 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no 
presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

II - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, 
estando apta a contratar com o poder público. 

III - Para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 72 da Constituição Federal, não 
empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir 
dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei 
n2 8.666/93, acrescida pela Lei n2 9.854/99. 

IV - Comprometo-me a manter durante a execução da ata de registro de preços, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

V - Não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente de 
órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do inciso III, do 
artigo 90 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Local e data 

Nome e assinatura do Representante Legal ou procurador da empresa 
CPF e RG do declarante 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 — Coronel Vivida — Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 — e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 
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ANEXO VI 

PREGÃO PRESENCIAL N2 78/2021 

DADOS ADICIONAIS PARA ANEXAR NA PROPOSTA ELABORADA NO SISTEMA 
(DOCUMENTO NÃO OBRIGATÓRIO) 

ATENÇÃO, A PROPOSTA DEVERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE NO SISTEMA 
CONFORME ORIENTAÇÕES DO ANEXO VIII 

Valor total proposto R$ xx,xx (xxxxxxxxxxx) 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de execução: conforme edital. 

1 - IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE: 
CARGO: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE: 
CPF: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: 
AGÊNCIA: 
N2 DA CONTA BANCÁRIA: 
E-MAIL: 

124 

r° 

2 - CONDIÇÕES GERAIS 
2.1 A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 
presente licitação. 
2.2 O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno 
fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados 
separados e incidentes sobre o fornecimento. 

3— DECLARAÇÃO 
• Declaramos, que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 32 da Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. (Somente na hipótese de o 
licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ME/EPP.) 

Local e data 

Nome e assinatura do Representante Legal ou procurador da empresa 
CPF e RG do declarante 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 — Coronel Vivida — Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 — e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 
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ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 XX/2021 PREGÃO PRESENCIAL N2 78/2021 

PRAZO: de xx de xxxx de xxxx a xx de xxxx de xxxx 

Ata de registro de preços que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE CORONEL 
VIVIDA - PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça Ângelo Mezzomo, 
s/n2 - Centro, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n2 76.995.455/0001-56, neste ato 
representado pelo Prefeito Sr. Anderson Manique Barreto, portador do CPF sob o n2
967.311.099-91 e RG n2 5.228.761-8, a seguir denominado CONTRATANTE e do outro, a 
empresa XXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede na xxxxxx, na cidade de 
xxxxx (xxxxx), Estado xxxx, inscrita no CNPJ/MF sob o n.2 xxxxx, neste ato representada pelo 
Sr. xxxxxxxx, portador do CPF n2 xxxxxx e RG n9 xxxxx, a seguir denominada DETENTORA, 
vencedora da licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N2 78/2021, do tipo menor 
preço por ITEM, no sistema de registro de preços, para FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS VETERINÁRIOS EM CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, PARA O 
CONTROLE POPULACIONAL DE CÃES E GATOS, E AQUISIÇÃO DE MICROCHIP COM 
APLICADOR E LEITOR DE MICROCHIP ATENDENDO ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MEIO 
AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS E ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, fundamentados na Lei 
Federal n2 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Municipal n2 1.708, de 18 de setembro de 
2003, Decreto Municipal n2 3263, de 28 de setembro de 2006, Lei Federal n2 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e alterações e Lei Complementar Federal n2 123, de 14 de dezembro de 2006, 
Lei Complementar n2 147, de 07 de agosto de 2014, Lei Complementar Municipal n9 18, de 
20 de dezembro de 2007, Lei complementar Municipal n2 27 de 15 de outubro de 2009 e 
legislação complementar vigente, em estrita observância aos Diplomas Legais que norteiam 
as Licitações e Contratos Administrativos, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO 
A presente ata tem por objeto constituir o Sistema de Registro de Preços, com o respectivo 
Registro de Preços da proposta vencedora para FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS VETERINÁRIOS EM CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, PARA O 
CONTROLE POPULACIONAL DE CÃES E GATOS, E AQUISIÇÃO DE MICROCHIP COM 
APLICADOR E LEITOR DE MICROCHIP ATENDENDO ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MEIO 
AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS E ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, de conformidade com as 
especificações constantes do Termo de Referência do edital e a esta, partes integrantes 
deste instrumento, independentemente de sua transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro: A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, 
de XX de XXXXX de 2021 a XX de XXXXX de 202x. 
Parágrafo Segundo: O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a 12 
meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 32 do art. 15 da Lei n2
8.666/93. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 — Coronel Vivida — Paraná 
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CLÁUSULA TERCEIRA: DAS QUANTIDADES ESTIMADAS 
Parágrafo Primeiro: As quantidades são estimadas, sendo que ao término de vigência da Ata 
de Registro de Preços, o remanescente ficará automaticamente suprimido, ficando o 
contratante desobrigado da contratação dos serviços e consequentemente do seu 
pagamento. 
Parágrafo Segundo: A empresa detentora deverá atender as solicitações do Município de 
Coronel Vivida, qualquer que seja a quantidade constante na Nota de Empenho, observando 
as quantidades máximas estimadas na Ata de Registro de Preços. 
Parágrafo Terceiro: A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as 
futuras contratações, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para as 
contratações pretendidas, assegurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência, 
em igualdade de condições. 
Parágrafo Quarto: É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro 
de preços, inclusive o acréscimo que trata o § 12 do art. 65 da Lei Federal 8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA: DA PARTICIPAÇÃO DE OUTROS ÓRGÃOS OU ENTIDADES DA 
ADMINISTRAÇÃO 
Parágrafo Primeiro: Esta Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por outro órgão ou 
entidade da Administração, mediante consulta prévia ao Contratante. 
Parágrafo Segundo: Caberá a DETENTORA da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da execução, independentemente 
dos quantitativos registrados em Ata, desde que esta execução não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas. 

CLÁUSULA QUINTA: LOCAL, PRAZOS E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO/ENTREGA DO OBJETO 
Do prazo, das condições e características para entrega e aceitação dos itens estão fixados 
detalhadamente no item 9 do Termo de Referência — Anexo 1 do presente e devem ser 
rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 
As obrigações da detentora estão detalhadas no item 8 do Termo de Referência — Anexo I do 
presente, e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
As obrigações do contratante estão detalhadas no item 7 do Termo de Referência — Anexo 1 
do presente, e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA OITAVA: DA FORMA DE PAGAMENTO 
A forma de pagamento está detalhada no item 13 do Termo de Referência — Anexo I do 
presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n9 - 85550-000 — Coronel Vivida — Paraná 
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CLÁUSULA NONA: DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 
Os recursos para assegurar o pagamento das obrigações constantes neste Edital correrão 
por conta da dotação orçamentaria vigente de cada departamento, conforme abaixo: 

ÓRGÃO: 11 — SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 
UNIDADE: 01— DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS 
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 — Material de Consumo 
Desdobramento da Despesas: 3.3.90.30.17 — Material de Processamento de dados 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 
Desdobramento da Despesa: 3.3.90.39.99.99 — Demais Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 
UG 0/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA 

PRINC. 
DESD. NATUREZA 

00 11/01 000 2.043 Preservação Ambiental 
11.001.18.541.0026.2.043 

502 4406 3.3.90.30.17 
504 3050 3.3.90.39.99.99 

CLÁUSULA DÉCIMA: DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILíBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
Parágrafo Primeiro: Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não 
serão reajustados. 
Parágrafo Segundo: Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá a detentora requerer e 
demonstrar documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com 
fundamento no artigo 65, II, "d", da Lei n° 8.666/93. 

I - Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea 
econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 

Parágrafo Terceiro: Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto 
ao Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida. 
Parágrafo Quarto: Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que 
contenham todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme 
disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93. 
Parágrafo Quinto: Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, 
devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA REVISÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro: O Gestor responsável pela Ata de Registro de Preços deverá 
acompanhar, periodicamente, os preços praticados no mercado para os bens registrados, 
nas mesmas condições de fornecimento, podendo, para tanto, valer-se de pesquisa de 
preços ou de outro processo disponível. 
Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Gestor da Ata de Registro de Preços 
deverá convocar o fornecedor visando à negociação para a redução de preços e a sua 
adequação ao praticado pelo mercado. 

I - Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, desde 
que demonstrar a inviabilidade de redução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO CONTRATUAL E EXTINÇÃO 
Parágrafo Primeiro: Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77, 78 e 
88 da Lei n° 8.666/93, o Município de Coronel Vivida poderá, garantida a prévia defesa, 
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rescindir unilateralmente a ata de registro de preços, na forma do artigo 79 do mesmo 
diploma legal, bem como aplicar à detentora as sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal 
n2 8.666/93. 
Parágrafo Segundo: A ata de registro de preços poderá ser rescindida pelos motivos 
previstos na Lei n2 8.666/93. 
Parágrafo Terceiro: Será automaticamente extinto a ata de registro de preços quando do 
término do prazo estipulado e/ou prazo de garantia e não ocorrendo o acordo de 
prorrogação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA ANTICORRUPÇÃO 
As condições anticorrupção estão detalhadas no item 16 do Termo de Referência — Anexo I 
do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO GESTOR E FISCAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
As condições quanto a gestão e fiscalização da ata de registro de preços estão detalhadas no 
item 17 do Termo de Referência — Anexo I do presente e devem ser rigorosamente 
observadas pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro: Nos termos do Art. 72 da Lei 10.520/02, quem, convocado dentro do 
prazo de validade da sua proposta, não celebrar a ata de registro de preços, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento 
da entrega de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da ata de 
registro de preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere 
o inciso XIV do art. 42 desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital, na ata de registro de preços e das demais cominações legais. 
Parágrafo Segundo: As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o 
prescrito na Lei Federal n2 8666/93, e em legislação correlata, podendo ser das seguintes 
espécies: 

a) Advertência. 
b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou na ata de registro de preços. 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar 
com a Administração. 
d) Declaração de inidoneidade. 
I - As sanções previstas nos subitens "a", "c" e "d" do parágrafo segundo, poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a do subitem "b". 

Parágrafo Terceiro: A multa imposta a detentora ou licitante, poderá ser: 
a) de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do 
objeto da ata de registro, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material 
ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, 
quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos. 
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II - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea 
anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega de material ou execução de 
serviços, calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor 
correspondente à parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão 
contratante. 

b) de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais. 
I - 15% (quinze por cento) do valor do empenho em caso de inexecução parcial do 
objeto pela detentora ou nos casos de rescisão da ata de registro de preços, calculada 
sobre a parte inadimplida. 
II - 20% (vinte por cento) sobre o valor da ata de registro de preços, pela sua 
inexecução total ou pela recusa injustificada do licitante adjudicatário em assinar ata 
de registro de preços ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 
estabelecido pela Administração. 

O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 
primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução da Ata de 
Registro de Preços. 

Parágrafo Quarto: A instrução obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao 
acusado ampla defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 
Parágrafo Quinto: Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor da ata de 
registro de preços e terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento 
do correio eletrônico no e-mail, para apresentação da Defesa Prévia, assegurando-se lhe 
vista do processo, e juntada dos documentos comprobatórios que considerar pertinentes à 
fundamentação dos fatos alegados na mesma. 
Parágrafo Sexto: O extrato da decisão definitiva, bem como toda sanção aplicada, será 
anotado no histórico cadastral da empresa e nos sistemas cadastrais pertinentes, quando for 
o caso, além do processo ser apostilado na sua licitação correspondente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Parágrafo Primeiro: Integram esta Ata de Registro de Preços o Ato Convocatório — Pregão 
Presencial n° 78/2021 e seus anexos, bem como a proposta de preço escrita formulada pela 
DETENTORA da Ata, ata da sessão pública constando os preços de fechamento da operação 
e a documentação de habilitação, de cujos teores as partes declaram ter conhecimento e 
aceitam, independentemente de sua anexação. 
Parágrafo Segundo: Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes 
para, em complemento a esta Ata, definirem sua extensão, e dessa forma, regerem a 
execução adequada do instrumento ora celebrado. 
Parágrafo Terceiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Prefeito do Município, 
observadas às disposições estabelecidas na legislação vigente. 
Parágrafo Quarto: Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou 
apresentação de documentação relativa à licitação, nem em relação às expectativas de 
contratações dela decorrente. 
Parágrafo Quinto: O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais 
resultantes deste Edital será o de Coronel Vivida - PR, considerado aquele a que está 
vinculado o Pregoeiro. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO 
A publicação do presente instrumento, em extrato, na Imprensa Oficial do Município, ficará 
a cargo da Administração e da contratação por outros órgãos ou entidades da Administração 
que utilizarem desta Ata, por conta desses, no prazo e forma dispostos pela legislação 
pertinente. 
E, por estarem justos e acordados, assinam a presente ata de registro de preços em 02 
(duas) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo cientes, 
para que produzam seus efeitos legais e jurídicos. 

Coronel Vivida, xx de xxxxx de 2021. 

Anderson Manique Barreto 
Prefeito 

CONTRATANTE 

Testemunhas: 

DETENTORA 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 — Coronel Vivida — Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 — e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

Página 47 de 53 



MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA — ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO VIII 

PREGÃO PRESENCIAL N2 78/2021 

ORIENTAÇÕES PARA O PREENCHIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS NO PROGRAMA 
ESPECÍFICO DO MUNICÍPIO — KIT PROPOSTA 

1. Como baixar o programa? 
Você encontra o programa no www.coronelvivida.pr.gov.br - "download kit-proposta" 

LM NObb0 MUNICIE-PIO 

CUQUE AQUI 

o CUE 

PROCURA? 

r i  
_ r m3.1

0 0 • 0 

,1741,1‘ 
Isvrwioct,, 

CORONEL VIVIDA 
C.A. PARA TC.. 

C11\.

`Ar r • +. 

, . 
8841,41KMP 45,49* 05 DE MARÇO 20.734 

2. Depois de concluído o download do programa, você deverá executá-lo (instalá-lo) em seu 
computador. 

DICA 1: Caso o executável não funcione na área de trabalho, executar no DISCO C do 
computador. 
DICA 2: Nas versões mais novas do Windows o .Net Framework 2.0/3.5 vem instalado, 
mas desabilitado. É necessário habilitar e para habilitar é necessário seguir os seguintes 
procedimentos: 
https://docs.microsoft.com/pt-br/dotnet/framework/install/dotnet-35-windows-10 

3. Pronto! O programa já está pronto para ser usado. 

COMO USAR O KIT PROPOSTA 
1. Abrir o programa em seu computador: 

_ 
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2. Ao abrir o programa é necessário "iniciar cotação": 

Cotação Eletrônica de Preços 520.01.00.001 

r sa' r' 4-3 

- Cotação Eletrônica de Preços 

- L X 

Bem-Vindo(o) ao Cotoçôo Eletrônico de Preços, 

Para iniciar o procedimento. dique em -Iniciar Cotação- e seICCiOtle O arquivo KIT enviado pela entidade publica,. 
ou selecione- uma cotação ja iniciada na lista de 'Cotações Iniciadas Finalizadas . Voce tambem pode selecionar nesta lista 

cotaçõe- la finalizadas, tanto para visualização, quanto para impressão ou até mesmo para reabertura da mesma. 

Tipo 

r Proposta 

r Proposta 

Identificador 

3 

166 

Ano 

2021 

2020 

Finalização 

Recebida 

Reaberta 

1 1 I ir ir 

232 

3. Ao clicar em "iniciar cotação" você deverá ter salvo o arquivo para preenchimento da 
proposta e buscá-lo em seu computador (o arquivo para preenchimento da proposta se 
encontra no site do Município junto ao edital): 

rei Ene Computador Área de Trabalho 

Organizar ,e Nova pasta 

t lume 

r. 

Preces:4_202 1„(4)0012_00C,0%).1, et 

U01114: rProcts so_n2 I krt 

DICA: salvar o arquivo baixado na área de trabalho. 

bata de moddr,a00 Tipo 

I ••••. 

Tamanho 

KIT vgl 

• idT('.K11) "1

[ rir- 1 Cancelar

4. Ao abrir o arquivo, PREENCHER OS CAMPOS OBRIGATÓRIOS (marcados com o asterisco *), 
são eles: 

a) Valor unitário 
b) Prazo de execução 
c) Validade da proposta 
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d) Marca do item (é obrigatório apenas quando se pede no EDITAL DE LICITAÇÃO) 

Cotsçào 613' ca 4. 913çde S2Ac3. Xl 

Cadastral rad...nono 
ornecedor Legai 

lik.EstSTKO 0E PREÇOS PARA EU EUIXA EVI,N11.1Al PRES rAÇÃO 01 4k R,VtÇO 06 AIE1'IHAMEN10, MANCE AMEN 10, CAMBAC,: 

Preencher Pi opost.., 

Salvar 
Proposta 

,a ox,boçeectee 

Finalizar 
Prov.Gta 

Limpar 
Proip,ga 

FrItrm hen,— 

, , f, 

k; 4.# 

Abro outra 
Cotação 

ittlptuttil 

Lata dem Desençâo do dem Oaaahdad* dar. .1u artt,dacie Veto, Undaem • IN1roza do Item 

.PLIC, C.0 DE BICO Pd,  + 

, 36IC, C40 DE T1P TC+ 30.3. pdEu, .3,3+ 

3 ÇOIsserrc,ori .at3-44'(R 

4 C0415030 PHEUS .P,,S 13 II 133.9 trt 5:331 363 

O DER MITAAEt t E 1.10110AGE1.1 DE 031300 EIA + 3369> $ac 

a :90'.1,0 , tirui. IFIITO DE ,EKULOS L E E+ 5901,0 SED 

36?,:0 , 1111Fle1 [Euro em :ncutos ver+ nsoxo 063 

s E...1,146-rIEIITC, r3.1 .E1C.411051.+ 1603.09 031 .1.91.34 

O' 533I41, DF.L-rKE-rIEtITO, EKVIOS HEN + I5933LX0 U31 IO3)6.I7 

10 2+9605 C4 (:311540E1.1 , EICULOS L E:ES + 47959031 47330 

Étn. -Érn est • É 11. • É ne C, I II IN' a era, 

Fornarcodor Prazo de Execuçaio 

tlád (.1c1.1,1r.ado 

EY* 

12 E0ES 

Peem Vellelerte 
hteeuçío • Premosta • lotai PM' It... 

Validade dn Proposta 

60 DIAS 

ATENÇÃO: caso a empresa não deseja cotar alguns dos itens da licitação, essa deve clicar 

na "vassoura" que se encontra no final da linha do item. 

FletteMea Pltço, 2,1 OI 

Proposta Comercial 

MEÇO, VARA 11.11 UNA' lk 35903131/41 534343)1* SeRVIÇO 1.59 AI 83,111A,N43-1,1tet, 3341 A3d1,Afet1:N.r1). 

ar 1.4 
potra , 

.4c430 12‘.1004. 11/.4114. tC100.04.0, • Vd00. 

• 14 IC tr c.-e • tonam ttee.e.. M.3,•••?•" C.SP 

CC4,41,0 CCP. .41.0: SIFF 

..,ockszmn.-. ra .14. 11 I, I te tet 1M /Xe*, See 
C4..,1/1 ,45.11 C tIO.C1, 411,1 C4 Poio, NI WC..010 

e: :ir De .111.4 4111.0 C4 te. IkoteVe Me 
s'xr-teo C4 —11104,4 t 07/11.C4 I . 70.0000 

0 ' C4 0.1. 14.tcliternt te • too tno.O. t 
=4 ,  f 0-1. -114..411, orkaco 

, t140.C.CP I ir ICC tItc.4 

Fo I noceelot 

I - U o 
Cadado.• 

969137 1m1 • Foresor.bui i 

Prazo de Execoçao 
1 12 MESES 

Valldad• da Proposta 
1 +O DIAS 

Valor Total 

i I 

hom... 

5. Após o preenchimento do valor unitário marca prazo de execução e validade da proposta 

é necessário "SALVAR PROPOSTA": 
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Proposta Comercial 
4 .2

; REGISTRO DE PREÇOS RARA EURTRA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE AtINRIAn RALANCEAME (AMEM,. . 

Pret.' t( hei Pi oposta 

Cadastrar 1 Cad./gut 

Fornecedor 4d, Warp! 

FaRrar Itens—

rsk A 
Cázj,..,J1 

Abrir outra 

Crnaçao 

Lote Uni Doocri,áo no irou, QuAoridrâo girantletade • visar usara 

I 4PLIC, C.C., DE PICO 1t1PJS ÇPDS 13 14 + 155.0 

4PLICÇCK, T1P Ter,  ri* 5 P4 PIIPJ5 

3 COOSERTO COI 1 .PLICKZei DE ....uLcrtco ti+ a,xo, 
.1 <01158,101x .EUS f.c".ti 13 14 1SEIO + 55 55.) 

Ç 0(51,101fr-GEL3 I I k,IfT,Et tf, Et 1 4. 31-010-0 

2,1 , 0 C. -ling-11E1ff° Cd EKUI.C, 1E. E .1. 10.0 

5E11 10130 Eli . MOS t ,Elt. 

E SEI .1,70 DE a-1,1.-11E11/0D I .Elt,l110$ ti+ 4.010.0 (II 

sEp B-L-IKE.:11ElfT0 DiCULCtS 1E4+ 11000:0 1111 

10 .1,705 DE C-1 le,E11 H 1 E.C.:4 tf .15 ré 50,70:5) un 
• • ric mete ...N., redria-,‘ 

Fornecedor 

Andamento da Proposto Comercial. 

Pvap.a:ta , ,am 55(0560. 

I 5. C.)) 

11.1,4,1

Prazo de Execução. 

: ! 12 MESES 

Ni,. do trem 
Prazo de Validade da 
Execução Proposta Torai por ironi 

Validade da Proposta--  -:-

161 24 _E/AS 

Valor Total. 

 ir 
Legenda 

PS 000 , 

6. Depois de salvar a proposta é obrigatório cadastrar os dados do fornecedor (empresa) e 
salvar: 

,:otação Penem. de Preços 5 ,01.00..Y.i1 

Proposta Comercial 
Odà PretlICber Abrir 011534 

" 3.91.50(350.0 
Proposta otaçáo 

; 

L-

GISIRO DE PREÇOS PARA FUTURA E rvinrruAi PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE At IMIAMI MO, BALANCEAMENTO, CAMPAG.... 

C actasu ar Foi riec edor 

Nome : 

• CaareraOlinanotte 

'Tipo do Documento'

[CP, ;:x0.000.00), Cif. 

Endereto,

Numero do Dornniento • 

Estado • Cidade • : CEP 

IJ 

.; Andamento da Proposta Comerciai: 

3. Cadastre kap...ante Linoril 
Arr, • etie,11 . 

7. Depois de salvar os dados do fornecedor 
REPRESENTANTE LEGAL da empresa e salvar: 

Can,lar 

empresa) deverá ser cadastrado o 
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o1ae0 s Eletranica F'reços 20 01 00 00: 

Proposta Comercial Prup,to 

(0001000 OL PREÇOS PARA Ft/FURA E E-VENTILAI. PRES/AÇA» DE SERVIÇO DE MINHAMEN10. BALANCEAMENTO, CAMBAG... 

C adastrai R epi esentante Legal 

II

1."

Tipo do Documente • : Número do Documento • 

Cargo. 

1. Preencher Shnnotta 

CaeuersObnoilanisa 

1

1 

Data da Impressão. 

[05.03,2021 

t_aelaserar Revir -.enfarde. legal tnairret Propos 

CTf 

adastrar 
Forne,rfur 

11 

Salvar 

ligãO~; 

r 

 50 

Abril orar 
Come a's 

Cancelar 

8. Logo do cadastro do representante, voltar a tela "preencher proposta" e FINALIZAR 
PROPOSTA: 

erK4 dt. 

. — • 

pag 
Proposta Comercial 

I 1'

PreeiNelier àdastras Ca0U0OI Abrir outra 

. Proposta ict,,è Fornecedor 
L_ 

- CotacNo 

' RECRSIRO DE çços PARA f MURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE AUNFIANIFNIO sAt ANCEAME NTO CAMBA& . , • 1,4: to o o , 

PI tenchet Piopoti 

12.'2021 

rja polvjlra FifiallZal • 
' 

vt• trani Oascrie,ão do Rani 

Limpar 

Proposta 
Filtrar Itens Imptimir 

Quantidade Unida& Quantidade Vaio+ Unrtano • Jo INITt 

1 r‘PtKC0ODOBK0ÇoP.PtIEU5PQSl3 1.1 157,..., 5) - SER 

141.1C , C‘C/ T1P TC. S NP,  PNEUS , Pc.:+ 5,103,.(1', SER 

.0011sEirro,ct •, ntie-0 DE r.+ arroxo Ser 

CC4ISEPTO CiE P01003 4005 IS 14 1S E le + 193/500 SER 

DES14011V-Gal E 1.1(e050E14 co SliEUS Efl - 41 330AX.0 -SER 

0E0, K0 DE 41.111014 1E111'0 00 ,E1CUICe5 10,,f+ Sd..)..V.,  SER 53(150 

SEP ..1E0 DE e.,E:tKE4.1E1fTC, EKULOS »315,0 l/1 

SER ../CO DE , 011114,1E1ITC/ ELI • EKUVX. DE 1+ SER 

o S00V11C0 re,i eliCEMEIrK, E1C LUC. 15,05* 011 

o W-R,r1COS DE Cr,3E40E13 01.1 ,EICUIOS LEIO 4. 53 01500 011 

a-tur, à, 

Fornecedor Prazo de Execução: 

íNáo ,adasti ! 12 NIESES 

Andamento da Proposto Comercial. 

Prato de Vol.. da 
Nacos', Proposta Total por n.o, 

9. Salvar a proposta no seu computador e no PEN DRIVE e/ou CD que vai dentro do envelope 

da proposta apresentado para a licitação: 
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11$ • Id... . 

d a • c. • orai . s.* 

Posas. .0.00 4 4 

1kras 0oposs 

.1. 

e as. or... tc na.A. 4SKJI IMPR. 404,41,  I P.. WORWS119••• 

11.1. so ossos 00rsorra ..00r oasnoro sass,.....ecoro ase sou, ssosto.: 

. ortoosa- o. Sarar. Na.: WWWWW01Wits1 e... se. oasse.. ovo. 

V,450,4 Pft...,..1.110.41 MI • ..1.14 1~04 • 41444,444 SOLC.4,C, I 4 91. VI • 

• il,.11WW• 1•111 I 1111,•.1 (ide. Ins raspou rsOiseVes• ieflit.C•PrO...•111..... 0.010411 SislisT•S• 

✓ . 44441:4 Ase. tf oso ao...voemo rotoorx,..,, , orsuro unocs orou usas, roa. 

▪ In .4 te 44.4. 044.41 W.N.W 0,islos~e“...•.ssiii.isnet,n., soror xs 

..01KW. rad' ar ,  s udiarat sná n.“00.01.%0108., rer mo:o, rosco.. tons cano... re 

...ais PI W1.41.• wle,•411 fino <NU.. A • ...g • SIM,. • 

• .1 <Wi SW 4 21. 11/11,1I1 NI 41 f DWIPI.C1.10.5 DA us,Cif. til ra;..• 

X.<4.1.01 4,440, U4.4 ,1 411,3 ...Meg 1[044., 

II 4.044, 41 kiilK 4WC• WIWIs OsWirrse • si..., i• 1.04 seilsOt Mn I Ia • 

I 41 14..4 UM- 44 4.44, oans too B.S.,.< 4 Mil ,  '.404•04-1 41440.4-f Oinal 441,, v4. 

a ;ira,. mi • nslYi• (C.I oura roa e ora,. r0soor.opesslos se, 112.< inr14. 

Forwoordor 

E II 

10. Imprimir proposta: 

Proposta Comercial 

sw• 

• 

Ni. ConedeM vor 

ro-r... oso. 11.;111,,,Y.115... 2,04, . ,  • fpn.al 

A.A404.1,1 P.O.M.. 14 <8. Onu4a,  M.A ,4/11 • 

•C••••,11,.• ai i1•11.0•,.....“,ti:C. I./ PrIves,,,e1iCSIV • SWKW .0 

4 rarair.,rad .vra W 1••••• vossos as SOM Mis ••iiiitt I :4ffins • 

I •••an entio. <v..0.'t O. .904 ni.rat ramo ▪ 40••• •VPi 

44. <4. PM: 24 ...e+. 01 42a. 4-4 • • <40.44 

,A.N • cw more. vidras'',  vara> erateNo ko ,odie.st raia ws, tiv4i iiiiradests assras,ro

VW: SID:WORsi. R114111•4 çaist, Ssi•Wit MI. 

• IsiniUs 01V•lis titiU C4 s•SWIs,.. rum ori • Sei MOO 4<4,....04444C,41.1 4' 4,44.4 1G Ws,  ?O.K. 

••••• 44. 44.44.144 4.50 Ienne azo • WWW NO .1• -•"<l•Isr. 

11. 04in Sixt mame. <4.4.te , 4.0.41 I r.,<N•cor.,..404, 44 Mi estas•I,sin• 

hisTs I% Ws. S•14044 ••114, .4+, !MS* MIM. Is01401,1./CW11.1 .4.001 tvd.,.. ramo. a, ri .14 

LiTils Iiss lis 14 0.111$• 4.1044 <.4,1-4•40,. <014,, ,,fflerif 04 .1111, 441.,  Ander< IMR• bc, 

ra oravs.a. Wis is• Mis-, WWW.••• 1014 ws•Si. rara...rara, rad.. ...c4i,ra;• 

,d <4 ff ue em". c< .14.4 'rara. das., de, vravrara ora• 

..fi1•44 

rem 

<A4.• IP ', Ni, 114411N. 4...4.T.• 4.<4114., .40110C.1....14n 12<-44. 44 o*. wo4. .1, 4< P$ Wit 

18,<•.•••• •ISIN (V WIWW • ' ,Mei. 7/s MIS. ‘41.1.0 I.U•sits Ws1101. raras t Vidra. MI LM • 41 

4411•11.040,  .3.1.04.1 214 4, 414 neát44...,4 ser•43.1••, 1111WISIVIII<IiIhs: 111, 11, ,SDI NO 1.1 wit•••• 

WiSiisso N.P.. tisailiss,“Wi.• Ks01.4WW1ill •11,1>..,1•1 SPiCift W MONS ifte• 

Ott: W I •••WW100:40., 40 1•14.1.5 , en,“ USW ..<1.4.0: u>,• 

<4.,1, 84 4.44p. -.A01.411 GI e•rA• 1411•110 • 

.1 44.4 144 WP !..••••• 110.3Wis OS MJ! Mn Wiis.•.1 • ', ind..... sittn A. ".<1 

41.44.• fnu•r: ovno,  IMIWK <41144.0 ,144,41.1 1448444,40 Avel ern..4. fir• SiCilIAVi 1, 

6Ca. S•4111...4. ~Chi. Sla • 1WNI I ilin/i• 

Naos.. • 

, 0.41. 

"= " loa aos 

1111111111W 

11,,at /I r.anzi 

ra d. 

91..14,41d 

I 

fro 

Piam dr how. Vraidrad• ira Propelia Vaio< Trara 

rat 1.• 

• 

• N. 

ravvv1,1 :

1.fto 

AX, 

di sermo 

* Importante destacar: se a opção for por CD-ROM, usar o programa NERO ou similar. 
*O arquivo salvo de modo digital, bem como, a proposta impressa deverá estar dentro do 

envelope de proposta. 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA — PR 
AVISO DE LICITAÇÃO — EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 78/2021 

TIPO MENOR PREÇO POR ITEM — EXCLUSIVO ME E EPP SEDIADAS EM ÂMBITO LOCAL 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
VETERINÁRIOS EM CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, PARA O CONTROLE 
POPULACIONAL DE CÃES E GATOS, E AQUISIÇÃO DE MICROCHIP COM APLICADOR E 
LEITOR DE MICROCHIP ATENDENDO ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MEIO AMBIENTE 
E RECURSOS HÍDRICOS E ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. LOCAL E HORÁRIO: Praça Ângelo 
Mezzomo, s/n, credenciamento e entrega dos envelopes: até as 09:00h do dia 30 de novembro de 2021. 
Abertura dos envelopes: as 09:01h do dia 30 de novembro de 2021. VALOR MÁXIMO TOTAL 
ESTIMADO: R$ 232.823,00. Prazo de vigência: 12 meses. O edital poderá ser obtido junto ao Município 
de Coronel Vivida, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas ou através do site 
www.coronelvivida.pr.gov.br. Informações: (46) 3232-8300. Coronel Vivida, 16 de novembro de 2021. 
Fernando de Quadros Abatti, Presidente da CPL. 

• 
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)1ARIO DO SUDOESTE 

Publicações Legais 
Caderno Integrante da Edição n. 8017) Pato Branco. 17 de novembro de 2021 

Este espaço é destinado a publicação de editais públicos ou privados que tem como finalidade tornar público as informações a cerca dos atos e 
fatos ocorridos, dando transparência as ações dos órgãos públicos e das empresas. Os leitores podem acompanhar nos editais toda e qualquer 

medida adotada pelas prefeituras, câmaras municipais, empresas de economia mista, autarquias, entidades, associações, instituições, 
empresas e outras denominações que tenham a necessidade de tornar públicos seus atos. 

-"Z-SANEPAR PARANÁ*-7Y-• 
A Companhia de Saneamento do Pareci SANEPAR torna público que requereu ao 
Instituto .Agaia e Terra - 1AT a Licença Ambiental Simplificada - LIS do aeguinie 
empreendimento: Ampliaçàu da hTE Estaedu de Tratameniu de Esgoto. Colecores 
tronco Cl, C2 e :4,(  Rode Coletora «ir hsgtoo Endereço. ('lixara João vb. Municipio 
Mungueirinha PR 

PARANÁ IP 

SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA, FAMÍLIA E TRABALHO. 
SEJUF 

Aviso de Licitação — Pregão Eletrônico n°04/2021 — ID 907748 
Objeto: Contratação de empresa espec•alizada na prestação de serviço 

ntinuo, referente à administração. gerencIarnento, emissão, 
.buição e fornecimento de cartão eletrônico para a implementação 
rograma Estadual de Transferência de Renda — PETR (emissão de 

'cartão e recarga mensais), em todos os 399 (trezentos e noventa e 
nove) Municipios do Estado do Paraná, para 12 (doze) meses pela 
SEJUF/PR. 
Valor Total Máximo: RS 86.400.000,00 (oitenta e seis milhões e 
quatrocentos mil reais). 
Abertura da sessão pública: 29)11/2021 às 10:00 horas 
Critério de Disputa: Taxa de Administração máxima igual a O (zero). 

EditalfAnexos:www.licitacoes-e.corn.br.www.iustica.pr.nov.br,
ou vA,k.comprasparana.pr.qov.br — Consulta de Editais/órgão — SEJUF 
Informações - Setor de Licitações na Rua Jacy I.oureiro de Campos, sin, 5' 
andar — Bloco O - Centro Civico, telefone: (41) 3210-2473, (41) 3210-2479 e 
(41) 3210-2541 licitacao seiuf.pr.00v.br

Comissão Permanente de Licitação • SEJUF 

SI unkipiv de Itapcjara D'Oesie 
inmern se ençamea .. •.•. 

DECRUE() N' 1474021 
cola 14.11.24121 
SUMULA: Nomeia membro:. da Catai:lha Municipal ek turainn -CONITItIt. 
PORT.ARIA N• 1762:2021 
CAEM 16.11.1021 
SUMULA: Nomear n Seatiora Danai, Aparada Pikmeta. «nino Ditam, do C4101 Profesma binice E 
I.ueini. 
PORT ARI 4 0. 1753,2021 
114TAt 14.11.2021 
SÚVIII.A: SOMOS C044155.50 ORGANIZAI1ORA DE CONCURSOS PUBLICOS. E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

EERNIO ADJUVO AO CONTRATO N. 2E402019, ('ELEBR_ADO ENTICE A PREEETEL11.4 
MUNICIPAL DE ITAPLEARA D'OESTE E .5 EMPRESA CLODOALDO CLAUDIO - ME. CNILINIE 
-A. ,' 01.471.6112/0001 - abtess a conirautio de envima sapecalmada eamermaioacio ek• mas e 
prmudo da sen., de mim de i•Sra pare oneenos, reparto c colsatirtneim de ma. ektreas em veiculo, 
MINO, edendge, e,  c maquinai mregranim da tom inunicipal do Municiem de tramara D'Oexie - PR, descera, 
veio ni oxkliebes e rpm:kande> normas o:salas no Edital de Press% Premida' NT 024/1014. - rd" 

alterada is velar [Marin:el. passando .550 55 nOri.no rematei. arar rol reap). para RS rol I Icemos+ e 
ana nul. ,nto ‘aric maio, stain tlfn 4.100... , de 21.04'. ,c1,rt ida l «'rosa., , ...Cum 2 
maigcnnva do executo° municipal e dt acarek• eme e, Art 5? e e5 da Lei ri° X6464.1. Rangera D'Oeste. 12 de 

dç 202: 

* R410 ADITIVO AO CONTR ATO N' 221"..21119, CELEBRADO ENTRE A PREFEITURA 
Cl PAI. 1W 'TAPE-IARA D'OESTE E A EMPRESA Avro ELETRICA CRECAP LTDA - ME. 
'44F sal, i• , 07.174.56941001 - li, «Veia a contrai:14a de enxotem expec,,Matki na embercialinição de 

max e ravessào de levo, de rolo de abra para concertas reparta c eutimtuliala de pC,I.,  eletneal ert, 

V. , " ,  ',..... ,...., ,, .4... Imes.minrei de tima nsmiesini na Mutismo., :tapeiam DIVoe -IR. 
de aeardo com as condicOm e espociFelçAci minimax exividolf0 Édilli de Pregio Prematlal `,.02.112019. 
Foi aliemsto a • aLv snotratual. do' me. ri' hl pasmada de RS 35.1, 16.11Ti ima e amo) mil. oifreentro . sereno 
mem, para RI á 1.545.00 remarem e eis riu t Mimosa., e dobem e ciem ce.m1. acirra n.  0.1 ',mando de R s 
47 g IN. iQueirime e iiete eul. no,seened e dez meei, vem Re xaci20.0n IcinittleMil e alliti Mi, Se.eeDlw e 
vime ream). e alterando n valor mui da contraio de RS .4 ,  -,{0.011 Oito. e vis nal. acuem. e ente. mais) 
p,,, Rs ia: 4,4,1.1) tema e dom nal situa:voamos e besiretell c casco enol. osa UM 44r47miiiii dr 2:Y...hm 
o odor colmilho'. Monne tuaifieáriva da acenamo Municipal e de açorda mo as Ari. 51a o5 da Lei n' 
1,46. 13 Revejam D'Oeve. «Ode rimerobro de MCI. 

6.1LINICIPIO DA 11APFEARA rrof s Ie. • ODIADO DO CARONA Neak-a a p.e.çáo dos Acesas 
censbee. no Relatei. Pesumide de Execução Orçamentaria , onesPeed!e,e e° 5 84nestre oe asa 
ar A2I. A paNicoção Cli Integra do ROGO encintra-an Osponival nn seguiete endereço 
eieooeeno, onntoiwe aui.ce e Ler Munete, 1700'2017. 
MUNICIO* DE ITAPEJARA LEOESTE - ESTADO DO P504715 Rachar a subdiossán dos Mores do 
Eence Men, ledi dos Ural. da Cnaoça a do Adolesce,. oarrespoodente .5' Bimestre. re. ae 
2021. 5 Putemeão ia Intua. cst. P.RCO eniXidird.Se 4.0 4.410.7t0 endo•ciF 

Ear-vesee.erenearer, wel com,taeam,e•.. mina:arme euenza o Lai Menrcipel n' 17/51,112 

Munle11310 de Itapelara lInear 
„ o átácioromilemat com ai-ar...;)

1.1 1 N' 202a:2021 

Si'lll.l.A 'coada 
DA I ei 14,11.2021 

T•rub, O Cidadã, Condem." 110 Meaienna da Irapeoan Fix 
C,C,“34 Ilesos,ZI ,CChl C de uoar -aepraaidirrsar 

Extrato do Estatuto da ASSOCIACAO DA AGUA DO PORTO VELHO -PAPE/ARA 
O OESTE •PR rara line de moleiro. 
É uma pessoa Jurídica de diroito privado, consfiluida sob, forma de assoe/aça.° sem fins 
lucratNos económicos, «ore termos dos artigos 53 aaagaloeoe. do Codigo Ci., que, 

se. constitui o serei ',Id.,' est. pel.bs dIsposIçOes apPcIvals A 
ASSOCIAÇAO DA AGUA DO PORTO VELHO -1T APUARA DC/ESTE -PR, ram sedo o foro 
no Patinhais da Comunidade Sao Roque, zona caiais',, lotar./ da :tapeia. D Oeste - PR 
A ASSOCIAÇÃO DA AGUA DO PORTO VELHO -RAPE-IARA DOESTE •PR, tem por 
obietivo enricem!. gorencia O, fiscalizar o uso de Llm SISIOrna do Abastecunento de AÇU, 

Presidente EMERSON LUIS RUO/NO 

Endereço: Zona Rural sin, Comunidade Palmoirinha. Itapmara D Orara. CEP 85580.000. 

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA PREVIA 

A Entulhos Patinho Lido. Me.( I 2.074.012 0051-1141, toma publico que recebeu 

do Instituto Agua c Terra - IAT a Licença Pré, sa para instalação de urna Usina 

de Residuns dc Construção Cisil, situada na estrada Irincti Balam, arca Rural an 

da cidade de Pato Branco, Estado do Pararia. 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL P78/2021 

Tip0 MENOR PREÇO POR ITE.M - EXCLUSIVO ME E EPP SEDADAS EM ÂMBITO LOCAL 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
VETERINÁRIOS EM CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, PARA O CONTROLE 
POPULACIONAL DE CÃES E GATOS, E AQUISIÇÃO DE MICROCHIP COM APLICADOR E 
LEITOR DE MICROCHIP ATENDENDO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MEIO 
AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS E ADMINISTRAÇA0 MUNICIPAL LOCAL E HORÁRIO 
Praça Ãngelo Me=orno. VIL credenciamento e entrega dos envelopes' ate as 09 001' ao da 30 
de novembro de 2021 Abertura dos envelOpeS. as 09:0,h do dia 30 de novembro cie 2021, 
VALOR MÁXIMO TOTAL ESTIMADO: 09 232.823,00. Prazo de vigéraca• 12 meses. O tema! 
pcgera ser obtido junto ao MIAMO° de Coronel Vivida. das 08.00 as 12,00 horas e das 13 OG às 
1700 horas ou através do site www,monelvbecte.P.."eavee. Informaçõ. 016) 3232-8300 
Coronel Vivida, 16 de novembro de 2021. Fernando de Quadros Abatt , Presidente da CO,. 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
AV1S0 DE LICITAÇÃO - EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL 81 79.2021 

TIPO MENOR PREÇO POR ITEM - COM PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME E EPP 
SEDIADAS EM ÂMBITO LOCAL 

Neer CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO CE LICENÇA DE USO DE 
SOFTWARE GERENCIADOR DE FILAS. SOFTWARE GERENCIADOR DE 5/IS/AS, COMODATO 
DE EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS DE PRODUÇÃO DE CONTEUDO MULTIMIDIA. COM 
TRÁFEGOS DE DADOS SEM _IMITES PELO PERIODO DE 12 ;DOZE; MESES. LOCAL E 
HORARjO- Praça Angelo Metterno. 51ro, creaen,,arcento e entrega dos envelopes' até as 09'00h oo 
dia C2 de dezembro de 1021 Abertura dos envelopes' as 0901r do dia 0/de dezembro de 2021. 
VALOR MÁXIMO TOTAL: R$ 41.040,00. Peazo de vigêncie: 12 (doze) meses. O editai poderá ser 
obbdo ¡uri° ao Municioio de Coronel Vivida. das 0800 as 1200 noras e das 13.0( as 17.00 horas ou 
através cio Séte wevacvenermette, ,gos  leformaçôes, 016) 3232-8300. Comei Vivida. 16 ce 
eovembro de 2021. Ferrando de Quadros Abate. Presdente da CPL 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE PREGÃO ELETRONICON'60r2021 

TIPO MENOR PREÇO POR LOTE - AMPLA CONCORRÉNCIA 
Oageo. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 05 (CINCO) TANQUES DE 
RESFRIAMENTO DE LEITE DE 300 LITROS, PARA ATENDIMENTO AOS AGRICULTORES 
FAMILIARES, DECORRENTE DO CONVÊNIO FIRMADO ENTRE O MUNICIPIO DE CORONEL 
VIVIDA E A SEMI - SECRETARIA ESTADUAL DE AGRICULTLIRA E ABASTECIMENTO 
CONVENCI NI• 022/2020. Inicio do cadastro das propostas: a parte das 08100min do dia 18 de 
novembro de 2021 ate às 08n00mo do dia (Ode de2.110,0 se 202•. Abertura das propcgtas após as 
081,00min do da 03 e demovo de 2021. Inicio da dtsputa (NI PreÇOX «e 09113ernin dera 0)/e 
dezembro de 2021. VALOR MÁXIMO TOTAL 0940,825,40, Prazo de entrega 20 (vntei dias. Os 
procedimentos para acesso ao Pregão Eletrônico esteo dai:greves ne sie vmsvecitacoes-e.corebr 
O *Mal está disponivel nos otos ervm.coroneNlvidaprogete ou ererie_t_M_Ks~r_Dr. 
Inforrnaçõ.. 146) 3232-8300 Coronel Vivida. 16 de novembro de 2021. Fernando de Quadros Abati! 
Presidente da CPL 

MuNiCtPe) DE CORONEL VIVIDA -PR 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n' 1501'2021 - Pregáo PreSeneal e' 72,1021 - Contratante' Moracipio de 
Coronel Vroca, Contada. OJELIDALLICLIN 02719755962 CNPJ e' 30 735 031,0001.5i °peio regasec 
de preços para lutura e eventual prestação de Stfilt,„ 5 da tasagarn de *RAMA deetnadoe a !mei 
reieoceote as roco,c,oio de Corval PR Valor !mal escoado' RI 40380,00 Paro oe mem' '2 
meses. de 1C 112021 a 09 11.2022 Cometi Vasa, O9 de novembro oe 2021. Anderscr, Mann. Barrete 
Fre:ledo 

EDITAS SE CONVOCAÇÃO DAR' ASSE Mal I lA GERAL 

EXTRAORDINÁRIO DO E XERCICIO DE 2021 ASSOCIA( AO PRO 

S//USE Of CLEVELANDIA CNPMMF 25.066.430/0001.66

Convidamro os senhores socios e encrostados. nos termos do Esmoo 

da Associabao PnáSaude de (levei:10,1M, para 34 assembleia geral 

extraordinária do crena,. de 2021, que se realizara no dia 24 de 

Novembro de 2021, na Faculdade Municipal de &louça() e Meio 

Ambiente - FAMA, na Rua Cal MallOel Ferreira Relia 270, Bairro Centro 

Clevelándia Paraná, ite 17:00 horas em primeira COnvocaçào, coe) a 

presença no rninimo 2/3(dort terços) cios virias com direito a voto e em 

segunda convocação, 1 (irma) hora após 11800 horas), com goailder 

número, com a seguinte Ordem do Dia: 

a) Deliberaçao sobre o ingresso de novos sócios interessados em 

integrar a Associaeão. 

SI Convocação para elemSo. 

II Discussão para transição do. atual Conselho Supenor, Contei,. 

Debberatr. e Conselho Fiscal que se enterra em 10/11/2021 P.a 

OS membros eleitos para os cargos Rue COMpbe O novo biénio  da 

Conselho Superior, Coeseiho Deliberativo e Conselho Fiscal. 

d) Outrus assuntos de interesse gemi. 

Considerando medidas preventivas de distanciamento social por conta 

da pandemia da COUR). 19 os sOcios e interenados poderão partklpar da 

reunião de lorrna remota. por MINO do acesso ao link abaixo: 

Link da mdeottmenadat O.532j,:uvret.,00r,le.cominiu 

tucum Andra, Ray/e! 

Pt esidente do Cons.,. Superior 

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO 
A SAN RAFAEl. SEMENTES E CERAIS 1. MA, torna públieo alue reecbeu do 
1AP a Licença de Operação para armazenamento de cereais e leguminosas em 
geral, sob n" 133330 válida ate 00;11.,2021, implantada na Rod. PR 562- Km 2-
Municimo de Homario Sopa, Estado do Paraná. 

EDITAL N.' 05/2021 
EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES - COMPLEMENTAR 

PROCESSO SELETIVO SIMPUFICAO0 • PSS N.' 02/2021 

A Presidenta 
Prefeitura 
mediante 

público 
RECURSO, 

Art. 

Art. 
a serern 

CANDIDATO, 

revogadas 

da Comissão Especial do Processo Seletivo Simplificado - P55 da 

Municipal de MaritSpolis-PR, no uso de suas atribuições legais, 
as condições estipuladas no Edital de Abertura e' 02/2021, torna 

o EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES COMPLEMENTAR PÓS 

nos seguintes termos: 

10 Ficam INDEFERIDAS as demais inscrições. 

2a • As provas serão aplicadas no dia 05/12/2021, em horários e locais 

divulgados em 01/12/2021 no CARTÃO DE INFORMAÇÃO DO 

AMPLA CONCORRÊNCIA 

DEFERIMENTO DAS INSCRIÇÕES DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

INSC CARGO NOME 

153595 AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE JESSICA ZANELA 

153028 ENFERMEIRO MAR1 TANIA OLIVO 

153577 ENFERMEIRO 
TATTANY MACKIEVICZ 
ZIERHUT 

154168 TÉCNICO EM ENFERMAGEM 
ANA PAULA PADILHA DE 

ALMEIDA 

Art. 30 - Es e Edital entrará em vigor na data de sua publicação. 

as disposições em contrário. 
mariopolis•PR, 16 de novembro de 2021. 

JULIANA ROSÁRIO 

PRESIDENTE DA COMISSÃO ORGANIZADORA 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA DESENVOLVIMENTO DE ESTAGIO 
REMUNERADO E NÃO OBRIGATORIO, JUNTO AO MUNICIPIO DE MARIOPOLIS. PR - 
EDITAL 0112011 

XIV EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
PSS 0112021 

ENSINO IAE010 
RO iG1.1160 Nota 

[0 1 ' -Jese tal dos Sareos e Silva , 9.557.807-1-SESP,PR Adrn,nistraçac 20,5 
Mariópol,s 16 de Novembro de 2021. 
MARIO EDUARDO LOPES PAULEK 

PREFEITO MUNICIPAL 

NIJN.Cire0 DE SAUDADE DO IGUAÇU EsTADo DO PARANÁ 
AVISO DO LICITAÇÃO 

PROCESSO 05 102/2001 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS NE DOR,2021 

0 Prefeito Memora:e de Saudade de Iguaçu. Sr DAFILEI IRENIO, torna 5eeliet7 Que rara rea:mar. as 

09.00 de dia OCA, dezembro de 2021, ta Rua Frei Veio tlercheid, 702 em Saudade °a igazeo 
Paraná, BrasiL TOMADA DE PP.E;0 pra Contrararâo' de empresa para eaecutar obra. Praça corn 

Goadra Paliesportiva, Patmantin infante Pave, Grama, Pregolado e Drenagem tso tomamento 
Anuearia rtn perimem, urbano do Moneepie, cenforme projetos anexos ao edital, sob rag•rne de 

empreitada por PREÇO GLOBAL, TIPO MENOR PREÇO 
PRAZO DE DIECUÇÃO: OS lonco) meses, eorlados a pirer da Iodem de serviço pedeede ser 

,rorrogad0 
Valor da pasta técnica: Pasta retoca pode Se, SOlicilada ne e mal', 

engenhanaea_ sairdadecolguacu pr gov br, sem nenhuns custo. ou em CO Send0 que o mesmo tem ure 

custo de P410.00 IdazI reais. .e poderá ser efetuado deposao na conta ne S.359-7 aviara 0842.7 

do Sana° do arriSil -Chopinz.hp- Parará - 
INFORMAÇÕES: do etkzal e cm.s respoemos anexos, POCcra ser examinada no erieere;o sem, 

'vi-raio a partir de 17/11J2n21 are hreann crer-errai Irformaçaes adiegnais, devidas e pedidos oe 
esciatecireentos deverão ser Meados á Comissão de ucita;ão 1,0 endereço atra mencioaede 

TelefoneN613246.1165 - "e.mar EcitatOeSP.S4vabOO.COM.br, 

Saudade do Iguaçu 16 de novembi e de 2U.! 

DARLEI TRENT° 
Prefeito Municipal 

MIINICIPIO DE SAUDADE. DO IGUAÇU - ESTADO DO P.ARANA 
&VISO DE RESIILTADO DF 1./CITA/LOU E ADIUDIC.ACÃO 
REE..11(iTAÇA0 NA MODALIDADE PREGÃO PRFSENCIAL Na 083/2021 
Tendo ein visia resultei° do processo licitatono, ru modalidade Preg.ln Presenciai SR P 

083/2021. com abertura e julgamento em 12 de novembro de 2021, e verificado que não 

houve interposição recursal, eu Alex Sandra da Rosa Batista. Pregoeiro, designado pela 

Perrana na 283/2021. ADJUDICO° objeto constante do seguinte item, do Processo Lintatono 

Modalidade Pregão Presencial nt 083/2021 para Registro de Preços, as Empresas, que 
apresentaram o menor preço, respectivamente conforme segue: E.M PRESA: DARIVA 

E PESCA LTDA - 010(5 0105 03,339.699/0001417, LOTE I. f: A DECISÃO. Saudade do igtmo. 

PR. 16 de novembro de 2021. Alce Sandro da Ansa Batista. Pregara-o. 
51/1MOLDCACÃQ
Tendo em vista o parecer jurídico e a ADJUDICAÇÃO do Pregoeiro. que apuraram o resultado 

Ar processo I icitatorto, na modalidade Pregão Presencial nt 83/2021 • SRP. de 27 de outubro 

de 2021, com abertura e julgamento em 12/11/21, e Mio existindo interposição recursal, eu 

0ARI.E.1 TRENTO, PREFEITO, torno público a HOMOLOGAÇÃO do Processo Erni:aluno 

Modalidade Pregão Presencial ri" 83/2021 para Registro de Preços, conforme o ato de 

ADJUDICAÇÃO. as seguintes Empresas: PARRA FOGOS & PESCA LTDA • 03.339.609/0001-

07. Que apresentaram os menores preços para registro. É A DECISÃO. Gabinete do Prefeito 

Municipal de Saudade do Iguaçu. Saudade do Iguaçu, PR, I a de nnvembro tle 2021. DARLEI 

TRENTO, PREFEITO MUNICIPAL 
EXTRATO TA ATA DE REGISTRO DE PRECO 
PREGÃO PRESENCIAL - 7,1ç. 083/2021- ATA 123/2021- 1 DARIVA FOGOS E PESCA LTDA - 

ME, CNP) N. 03.339.699/0001-07, LOTE 1. 

A Publicação na integra dos atos acima encontram•se disponiveis no seguinte endereço 

eletrônico: http://wvinv.dlarlomuntepal.com.brfamp/, edição de 17/11/2021, conforme Lei 

Autorizativa 70 1)58.de 26 de Agosto de 0020. 
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Coronel Vivida, 16 de novembro de 2021. 

FERNANDO DE QUADROS ABA TTI, 
Presidente da CPL. 

Publicado por: 
Fernando de Quadros Abatti 

Código Identificador:3E5A0EE6 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
PREGÃO PRESENCIAL N" 78/2021 

AVISO DE LICITAÇÃO — EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL 
N°78/2021 
TIPO MENOR PREÇO POR ITEM — EXCLUSIVO ME E EPP 
SEDIADAS EM ÂMBITO LOCAL 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS VETERINÁRIOS EM CASTRAÇÃO 
E IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, PARA O CONTROLE 
POPULACIONAL DE CÃES E GATOS, E AQUISIÇÃO DE 
MICROCHIP COM APLICADOR E LEITOR DE MICROCHIP 
ATENDENDO ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MEIO 
AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS E ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL. LOCAL E HORÁRIO: Praça Ângelo Mezzomo, s/n, 
credenciamento e entrega dos envelopes: até as 09:00h do dia 30 de 
novembro de 2021. Abertura dos envelopes: as 09:01h do dia 30 de 
novembro de 2021. VALOR MÁXIMO TOTAL ESTIMADO: R$ 
232.823,00. Prazo de vigência: 12 meses. O edital poderá ser obtido 
junto ao Município de Coronel Vivida, das 08:00 às 12:00 horas e das 
13:00 às 17:00 horas ou através do site www.coronelvivida.pr.gov.br. 
Informações: (46) 3232-8300. 

Coronel Vivida, 16 de novembro de 2021. 

FERNANDO DE QUADROS ABA TTI, 
Presidente da CPL. 

Publicado por: 
Leila Marcolina 

Código Identificador:EC315ED1 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
RESUMO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n° 150/2021 — Pregão Presencial 
n° 72/2021 — Contratante: Município de Coronel Vivida. Contratada: 
QUELI DALMOLIN 02719755982, CNPJ n° 30.735.031/0001-51. 
Objeto: registro de preços para futura e eventual prestação de serviços 
de lavagem de veículos, destinados a frota pertencente ao município 
de Coronel Vivida - PR. Valor total estimado: R$ 40.780,00. Prazo de 

914 registro: 12 meses, de 10.11.2021 a 09.11.2022. 

Coronel Vivida, 09 de novembro de 2021. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO, 
Prefeito. 

Publicado por: 
lana Roberta Schmid 

Código Identificador:B1C09163 
_ 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 80/2021 

AVISO DE LICITAÇÃO — EDITAL DE PREGÃO 
ELETRÔNICO N" 80/2021 
TIPO MENOR PREÇO POR LOTE — AMPLA CONCORRÊNCIA 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 
05 (CINCO) TANQUES DE RESFRIAMENTO DE LEITE DE 300 
LITROS, PARA ATENDIMENTO AOS AGRICULTORES 
FAMILIARES, DECORRENTE DO CONVÊNIO FIRMADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA E A SEAB — 
SECRETARIA ESTADUAL DE AGRICULTURA E 
ABASTECIMENTO CONVÊNIO N" 022/2020. Início do cadastro 
das propostas: a partir das 08h00min do dia 18 de novembro de 2021 
até às 08h00min do dia 03 de dezembro de 2021. Abertura das 
propostas após as 08h00min do dia 03 de dezembro de 2021. Início da 

disputa de preços às 09h30min do dia 03 de dezembro de 2 
VALOR MÁXIMO TOTAL: R$ 40.825,00. Prazo de entrega: 20 
(vinte) dias. Os procedimentos para acesso ao Pregão Eletrônico estão 
disponíveis no site www.licitacoes-e.com.br. O edital está disponível 
nos sites www.coronelvivida.pr.gov.br ou www.licitacoes-e.com.br. 
Informações: (46) 3232-8300. 

Coronel Vivida, 16 de novembro de 2021. 

FERNANDO DE QUADROS ABATTI, 
Presidente da CPL. 

Publicado por: 
Fernando de Quadros Abatti 

Código Identificador:7AB151B6 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE D'OESTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

AUDIÊNCIA PÚBLICA DO PLANO MUNICIPAL DE 
TURISMO 

O Município de Diamante D'Oeste, através da sua Secretária 
Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Turismo, CONVOCA a 
população, entidades civis e de classe do Município, para participar da 
Audiência Pública referente ao Plano Municipal de Turismo que se 
realizará na Câmara Municipal de Diamante D'Oeste, às 08 horas, do 
dia 18 de novembro de 2021. 

Diamante D'Oeste, 16 de novembro de 2021. 

ADRIANA FRANCO DOS SANTOS 
Secretária Municipal De Educação, Cultura, Esporte E Turismo 

GUILHERME PIVATTO JUNIOR 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sergio Severino do Nascimento 

Código Identificador:8C16C9C4 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS VIZINHOS 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
AVISO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 148/2021 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA MINISTRAR AULAS EM OFICINAS DE ARTE 
CIRCENSE - EXCLUSIVO PARA A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 

Início da Sessão Pública: Dia: 30 de novembro de 2021, Hora: às 8 
horas e 15 minutos - Horário de Brasília. 

Valor: R$ 46.965,60 (quarenta e seis mil, novecentos e sessenta e 
cinco reais e sessenta centavos). 

O edital estará à disposição dos interessados no Departamento de 
Licitações, no site www.doisvizinhos.pr.gov.br e no site: 
www.comprasgovernamentais.gov.br. 

Informações complementares através do fone: (46) 3536 8848. 

Dois Vizinhos, 16 de novembro de 2021. 

www.diariomunicipal.com.br/amp 122 
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Comércio. lodOotrla e service.. 

Aviso de Licitação 
Edital - Tomada de Preços N° 20/2021 

Objeto: Contratação de empresa de engenharia para execução de adaptação e reforma 
da Escola Municipal Imbuial da Roseira, situada na Estrada da Ribeira. KM 23 - 
Imbuial da Roseira, Colombo - PR, compreendendo serviços preliminares, reformas 
nos blocos 01 e 02, ginásio, escadas, rampas, central de GLP, refeitório. PSCIP, 
Playground, muro, pórtico e demais serviços complementares incluídos nos projetos. 
Data: 07 de Dezembro de 2021 às 14:00 horas. 
Local de Abertura: Sala de Licitações, situada na Rua XV de Novembro, 105 
- Centro - Colombo - Paraná. 
Preço Máximo: Constante no edital. 
Critério de Julgamento: Menor Preço. 
Informações Complementares poderão ser obtidas na Secretaria Municipal da 
Administração, sito à Rua XV de Novembro N°. 105, Centro, Colombo - Paraná, 
ou pelos fones: (41) 3656-8080 ou 3656-8002 ou pelo site: www.colombo.pr.gov.br 

Colombo, 16 de Novembro de 2021. 
Helder Luiz Lazarotto 

Prefeito Municipal 
160699/2021 

Aviso de Licitação 
Edital -Tomada de Preços N°21/2021 

Objeto: Contratação de empresa de engenharia para execução de obra de ampliação e 
de reforma do Centro Municipal de Educação Infantil Pinóquio, situado na Rua Ana 
de Souza Johnsson, n°337, Bairro Jardim Osasco, Colombo - PR, compreendendo 
a ampliação de 457,56 tri2 e reforma da edificação existente, área existente 571,71 
rn°, conforme serviços e quantidades descritos e incluídos nos projetos. 
Data: 09 de Dezembro de 2021 às 14:00 horas. 
Local de Abertura: Sala de Licitações, situada na Rua XV de Novembro, 105 
- Centro - Colombo - Paraná. 
Preço Máximo: Constante no edital. 
Critério de Julgamento: Menor Preço. 
Informações Complementares poderão ser obtidas na Secretaria Municipal da 
Administração, sito à Rua XV de Novembro N°. 105, Centro, Colombo - Paraná, 
ou pelos fones: (41)3656-8080 ou 3656-8002 ou pelo sue: www.colombo.pr.gov.br 

Colombo, 16 de Novembro de 2021. 
Helder Luiz Lazarotto 

Prefeito Municipal 
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Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS VETERINÁRIOS EM CASTRAÇÃO E 
IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, PARA O CONTROLE POPULACIONAL 
DE CÃES E GATOS, E AQUISIÇÃO DE MICROCHIP COM APLICADOR E 
LEITOR DE MICROCHIP ATENDENDO ÀS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS E 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. LOCAL E HORÁRIO: Praça Ângelo 
Mezzomo, s/n, credenciamento e entrega dos envelopes: até as 09:00h do dia 30 
de novembro de 2021. Abertura dos envelopes: as 09:0 I h do dia 30 de 
novembro de 2021. VALOR MÁXIMO TOTAL ESTIMADO: R$ 232.823,00. 
Prazo de vigência: 12 meses. O edital poderá ser obtido junto ao Município de 
Coronel Vivida, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas ou através 
do site www.coronelvivida.pr,gov.br. Informações: (46) 3232-8300. Coronel 
Vivida, 16 de novembro de 2021. Fernando de Quadros Abatti, Presidente da 
CPL. 

160647/2021 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°80/2021 

TIPO MENOR PREÇO POR LOTE - AMPLA CONCORRÊNCIA 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 05 
(CINCO) TANQUES DE RESFRIAMENTO DE LEITE DE 300 LITROS, 
PARA ATENDIMENTO AOS AGRICULTORES FAMILIARES, 
DECORRENTE DO CONVÊNIO FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 
CORONEL VIVIDA E A SEAB - SECRETARIA ESTADUAL DE 
AGRICULTURA E ABASTECIMENTO CONVÊNIO N° 022/2020. Início do 
cadastro das propostas: a partir das 08h00min do dia 18 de novembro de 2021 
até às 08h00rnin do dia 03 de dezembro de 2021. Abertura das propostas após as 
08h00min do dia 03 de dezembro de 2021. Início da disputa de preços às 
09h30min do dia 03 de dezembro de 2021. VALOR MÁXIMO TOTAL: R$ 
40.825,00. Prazo de entrega: 20 (vinte) dias. Os procedimentos para acesso ao 
Pregão Eletrônico estão disponiveis no site www,licitacoes-e.com.br. O edital 
está disponível nos sites www,coronelvivida.pr.gov.br ou www.licitacoes-
e,com.br. Informações: (46) 3232-8300. Coronel Vivida, 16 de novembro de 
2021. Fernando de Quadros Abatti, Presidente da CPL. 

1 Diamante do Sul 160710/2021 

Aviso de Licitação 
Edital -Tomada de Preços N°022/2021 

Objeto: Contratação de empresa(s) de engenharia para execução de obras de 
pavimentação das seguintes vias públicas: Rua Ângela Teresa Cecon Corleto, Rua 
Coronel Oliveira Cabral, Rua Cruz e Souza e da Rua Rio Guaporé, compreendendo 
serviços preliminares, terraplenagem, drenagem, meio-fio de concreto, regularização 
e compactação de sub leito, sub-base, base de brita graduada, imprimação, pintura 
de ligação, revestimento com CBUQ, passeio público, sinalização e demais serviços 
pertinentes incluídos nos projetos. 
Data: 06 de dezembro de 2021 às 09:00 horas. 
Local de Abertura: Sala de Licitações, situada na Rua XV de Novembro, 105 
- Centro - Colombo - Paraná. 
Preço Máximo: Constante no edital. 
Critério de Julgamento: Menor Preço. 
Informações Complementares poderão ser obtidas na Secretaria Municipal da 
Administração, sito à Rua XV de Novembro N°. 105, Centro, Colombo - Paraná, 
ou pelos fones: (41)3656-8080 ou 3656-8002 ou pelo site: www.colombo.pr.gov.br 

Colombo, 16 de novembro de 2021. 
Helder Luiz Lazarotto 

Prefeito Municipal 

1 Coronel Vivida 

160774/2021 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE DO SUL-PARANÁ 
AVISO DE LICITAÇÃO EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° 01/2021 

O Município de Diamante do Sul toma público que fará realizar, às 09h00min do dia 
17 de dezembro de 2021, na Av. Getúlio Vargas, sin. Diamante do Sul, Paraná, Brasil, 
CONCORRÊNCIA, sob o regime de empreitada por preço global, tipo Menor Preço, 
a preços fixos sem reajuste, da seguinte obra: LOCAL DO OBJETO: CENTRO 
- OBJETO PAVIMENTAÇÃO EM CBUQ - QUANTIDADE E UNIDADE DE 
MEDIDA: 12.135,26M2 - PRAZO DE EXECUÇÃO(DIAS) 180. A Pasta Técnica 
como inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser 
examinada no endereço acima indicado, no horário comercial, ou solicitada através 
do e-mail licitacao@diamantedosul.prgov.br. Informações adicionais, dúvidas e 
pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados à Comissão de Licitação 
no endereço ou e-mail mencionado acima ou através do Telefone (45)3230-1239, 

Diamante do Sul, 16 de novembro de 2021. 
Vera Lucia Soares Tomazi 

Presidente da Comissão de Licitações 

160784/2021 
I Fazenda Rio Grande 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N°79/2021 
TIPO MENOR PREÇO POR ITEM - COM PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 

PARA ME E EPP SEDIADAS EM ÂMBITO LOCAL 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
LICENÇA DE USO DE SOFTWARE GERENCIADOR DE FILAS, 
SOFTWARE GERENCIADOR DE MÍDIAS, COMODATO DE 
EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS DE PRODUÇÃO DE CONTEÚDO 
MULTIMíDIA, COM TRÁFEGOS DE DADOS SEM LIMITES PELO 
PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. LOCAL E HORÁRIO: Praça Ângelo 
Mezzomo, s/n, credenciamento e entrega dos envelopes: até as 09:00h do dia 02 
de dezembro de 2021. Abertura dos envelopes: as 09:01h do dia 02 de dezembro 
de 2021. VALOR MÁXIMO TOTAL: RS 41.040,00. Prazo de vigência: 12 
(doze) meses. O edital poderá ser obtido junto ao Município de Coronel Vivida, 
das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas ou através do site 
www.coronelvivida.pr.gov.br. Informações: (46) 3232-8300. Coronel Vivida. 16 
de novembro de 2021. Fernando de Quadros Abatti, Presidente da CPI. 

160569/2021 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N°78/2021 
TIPO MENOR PREÇO POR ITEM - EXCLUSIVO ME E EPP SEDIADAS 

EM ÂMBITO LOCAL 

160888/2021 

PREGÃO ELETRONICO N°. 92/2021 
Processo Administrativo n°. 206/2021 / Protocolo n° 7500/2021 

Tipo: Menor Preço Global 
OBJETO: Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviço 
de informática, cessão e direito de uso, implantação e suporte técnico de sistema 
informatizado de gestão do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
(ISSQN),Cupom Fiscal de Serviços Eletrônico, Declarações de Serviços Prestados 
por Instituições Financeiras (DES-IF), gestão sobre processos de fiscalização, a 
gestão e as fiscalizações especializadas de contribuintes optantes pelo Simples 
Nacional,comunicação com o DTE-SN (Domicílio Tributário Eletrônico do Simples 
Nacional), Domicílio Tributário Eletrônico Municipal - DTEM para comunicação 
entre o fisco municipal e os contribuintes passíveis de obrigações tributárias e não 
tributárias estabelecidos no município e programa de incentivo fiscalmineração 
de dados sobre todo e qualquer dado disponível nos domínios desta entidade. 
utilizando a metodologia SaaS (Soltsvare as a Service) - Software como Serviço, 
migração de dados, treinamento, suporte e manutenção, visando à modernização 
da Administração Tributária Municipal, doravante denominados simplesmente 
por SISTEMA DE TI. em atendimento a solicitação da Secretaria Municipal de 
Administração. Edital e Entrega de Propostas disponíveis a partir de 17/11/2021 
às 08:00 h no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 30/11/2021 às 
09:00 h (horário de Brasília) no site: www.comprasnet.gov.br. 

Fazenda Rio Grande/PR, 16 de Novembro de 2021. 
Maysa Wolff de Souza 
Pregoeira Municipal 

160853/2021 



MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA — ESTADO DO PARANÁ 

EDITAL 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N2 78/2021 
PROCESSO LICITATÓRIO N2 147/2021 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE EM ÂMBITO LOCAL' 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
VETERINÁRIOS EM CASTRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP, PARA O CONTROLE 
POPULACIONAL DE CÃES E GATOS, E AQUISIÇÃO DE MICROCHIP COM APLICADOR E 
LEITOR DE MICROCHIP ATENDENDO ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MEIO 
AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS E ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 

CREDENCIAMENTO E ENTREGA DOS ENVELOPES: até as 09h00m1n do dia 30 de 
novembro de 2021, no Departamento de Licitações do Município de Coronel Vivida. 

ABERTURA DOS ENVELOPES: as 09h01m1n do dia 30 de novembro de 2021, junto a 
sala de Licitações do Município de Coronel Vivida e será conduzido pelo Pregoeiro 
com o auxílio da Equipe de Apoio, designado nos autos do processo em epígrafe. 

VALOR MÁXIMO TOTAL ESTIMADO: R$ 232.823,00 (duzentos e trinta e dois mil 
oitocentos e vinte e três reais). 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

INFORMAÇÕES E RETIRADA DO EDITAL: O edital poderá ser obtido junto ao 
Município de Coronel Vivida, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas ou 
através do site www.coronelvivida.pr.gov.br. Informações: (46) 3232-8300. 

Coronel Vivida, 16 de novembro de 2021. 

--
Fernando de Quadros Abatti 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

tis'3

1 Art. 22, §32, "I. Local: o limite geográfico do município, bem como dos municípios com territórios limítrofes, 

sendo eles: Pato Branco, Honório Serpa, Mangueirinha, Chopinzinho, São João e Itapejara D'Oeste" (DECRETO 

MUNICIPAL N2 7643 DE 03 DE MAIO DE 2021) 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 — Coronel Vivida — Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 — e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 


